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A s  m i s s õ e s  d a  

U n e s c o  n o  B r a s i l :  

M i c h e l  P a r e n t

A publicação do relatório da Missão de Michel 
Parent ao Brasil em 1967, pela 
Coordenação-Geral de Pesquisa, Documentação 
e Referência do IPHAN (Copedoc) faz parte de 
um projeto mais amplo de difusão das pesquisas 
sobre as Missões da Unesco no Brasil iniciadas 
nos anos de 1960. Essa a missão inaugura, em 
certos aspectos, as relações de cooperação da 
Unesco referentes ao Brasil, tendo sido seminal 
para demais missões que a sucederam, daí a 
escolha deste relatório como primeiro de uma 
série que pretendemos divulgar.

O estudo dos relatórios dos consultores da 
Unesco permite acompanhar a inserção 
brasileira no sistema internacional de 
patrimônio cultural liderado pela Unesco, como 
o principal organismo multilateral do âmbito 
da cultura da Organização das Nações Unidas. 
Tais relatórios apontam para os temas mais 
candentes que se colocam para o campo da 
preservação do patrimônio cultural em cada 
época. Trabalhando sobre esse universo é 
possível perceber as mudanças de ênfases e 
prioridades nos diferentes contextos em que se 
dão cada uma das missões já identificadas pela 
pesquisa no Arquivo Central do IPHAN, Seção 
Rio de Janeiro.  

Com esta publicação, damos mais um passo 
para consolidar o perfil das pesquisas da 
Copedoc, sobre a história das práticas de 
preservação do patrimônio cultural no Brasil, 
visando subsidiar a gestão desse patrimônio na 
atualidade, por meio da associação dos avanços 
teórico-conceituais à experiência acumulada na 
instituição na lida do Patrimônio.

É nesse sentido que a historiadora Cláudia 
Feierabend Baeta Leal, organizadora deste 
volume, enfatiza o tema do turismo então visto 
como uma alternativa para o desenvolvimento 
das cidades históricas protegidas como 
patrimônio cultural, como o foco das reflexões 
no momento da visita de Michel Parent ao 
Brasil. 

Outro aspecto ressaltado no estudo sobre o 
relatório de Parent é o seu olhar pioneiro, dada 
a época de sua visita, para manifestações 
culturais tradicionais, ultrapassando a visão 
mais rotineira sobre o patrimônio cultural 
edificado. Com essa sensibilidade, Parent 
aponta práticas de culto religioso 

afro-descendentes como característica marcante 
da cultura brasileira, especialmente presente na 
Bahia.  Se lembrarmos que somente em 1980, 
com o então polêmico tombamento do terreiro 
de candomblé da Casa Branca, em Salvador, esse 
assunto ganhou destaque no campo do 
patrimônio cultural, Parent nos surpreende 
com sua atenção já voltada para temas que 
seriam destaque anos mais tarde.

Cláudia Leal reflete ainda sobre o papel 
desempenhado por Parent na formulação da 
Convenção Internacional do Patrimônio 
Mundial de 1972, considerando o quanto foi 
marcante a sua visita ao Brasil para as posições 
que assumiu nos embates que construíram a 
norma internacional, hoje plenamente 
consagrada. 

Por fim, gostaríamos de ressaltar a 
preocupação permanente dessa série em dar 
amplo acesso à informação por meio da 
reprodução de documentos arquivísticos, 
imaginando também proporcionar uma leitura 
prazerosa, ao apresentar nessa publicação o 
Relatório de Michel Parent na sua versão 
original, em fac-símile, além da sua tradução 
para o português, essa sim, ilustrada com fotos 
selecionadas do acervo do Arquivo Central do 
IPHAN.

Márcia Chuva
Gerente de Pesquisas da Copedoc

Michel Parent na década de 1960
Jubilé Michel Parent - une vie au  service du patrimoine. 
Paris: Comité des amis de Michel Parent / Comité d'Histoire

du Ministère de la Culture, c. 1997
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Vista da Praça da Aclamação, Cachoeira, Bahia, 1964



1  PARENT, Michel. Protection et mise en valeur du patrimoine culturel brésilien dans le cadre du développement touristique 
et écononomique. Paris: UNESCO, 1968, Biblioteca Noronha Santos e Arquivo Central do IPHAN/ Seção Rio de Janeiro 
– AA01/Módulo 066/ Cx. 0076/ P. 0246. Tradução de Rejane Maria Lobo Vieira.

2  Cf. PREVOST-MARCILHACY, Christian. “L’Inspection des Monuments Historiques après la Liberation” in: Jubilé Michel Parent 
– Une vie au service du patrimoine. Paris: Comité des amis de Michel Parent/ Comité d’Histoire de la Culture, c.1997, pp. 17-18.

Apresentação

Este número da série Pesquisa e Documentação, das publicações da Coordenação-Geral de 
Pesquisa, Documentação e Referência (Copedoc) do IPHAN, edita o relatório Protection et 
mise en valeur du patrimoine culturel brésilien dans le cadre du développement touristique et éco-
nonomique [Proteção e valorização do patrimônio cultural brasileiro no âmbito do desenvol-
vimento turístico e econômico], do perito Michel Parent, referente a duas visitas ao Brasil, em 
1966 e 1967, publicado em francês pela UNESCO em março de 1968 e cuja tradução a Copedoc 
apresenta nesta edição.  Atendendo ao intuito de divulgar o acervo do Arquivo Central do 
IPHAN, esta publicação possibilita acesso a informações que dão conta das relações de coope-
ração entre IPHAN, então Diretoria do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (DPHAN), 
e UNESCO; da valorização do turismo no âmbito da preservação e promoção desse mesmo 
patrimônio; da influência da gestação da idéia de Patrimônio Mundial na valorização e prote-
ção do patrimônio cultural brasileiro; da própria história do IPHAN e dos conjuntos históri-
cos e monumentos protegidos por essa Instituição e reconhecidos por aquele organismo. 
 Está prevista também, nessa mesma série e com objetivos semelhantes, a publicação das 
traduções dos relatórios de missão de Paul Coremans sobre o Rio de Janeiro, Sabará, Congo-
nhas e Ouro Preto, em 1964; de Frédéric Limburg de Stirum a respeito de Parati, no Estado 
do Rio de Janeiro, em 1967; de Graeme Shankland sobre sua visita a Salvador e outras cidades 
na Bahia, em 1968; de Alfredo Evangelista Viana de Lima a respeito de suas estadas em Ouro 
Preto, em 1968 e 1970; de Pierre Habib sobre Olinda e Ouro Preto, já em 1979. Essas publica-
ções estão incluídas em um programa de pesquisa desenvolvido pela Gerência de Pesquisa da 
Copedoc – Memória e Documentação – sobre a história da Preservação no Brasil e da inserção 
do Brasil no sistema internacional de patrimônio.
 A escolha do relatório de Michel Parent como o primeiro entre os vários consultores da 
UNESCO que estiveram no Brasil entre as décadas de 1960 e 1970 deveu-se em parte à data de 
sua visita às cidades brasileiras, que foi uma das primeiras de que se teve notícia; à extensão 
de sua visita, que compreendeu 35 cidades; mas principalmente à importância de Parent no 
campo da preservação do patrimônio e seu compromisso com instâncias várias de proteção 
dos bens culturais. Sua biografia atesta largamente essa escolha: licenciado em Matemática e 
Física, com dois anos de estudos em Direito e em Letras, experiência no trabalho com sítios 
por meio de um projeto nacional de prospecção de sítios nos Pirineus e de inventário da ar-
quitetura rural,  Parent era inspetor do Serviço Principal de Inspeção dos Monumentos e de 
Inspeção de Sítios na França há mais de vinte anos quando de sua vinda ao Brasil e foi enviado 



3  “M. Michel Parent – en reconnaissance de sa contribuition éminente, pendant plus de cinquante ans, à la défense et à la 
conservation du patrimoine.”http://www.europanostra.org/lang_en/0261_activities_en_awards_medals.html, visitado 
em 11/11/2008.] Tradução de Claudia Feierabend Baeta Leal.

4  “Restauração do Centro Histórico de Salvador”, Secretaria da Cultura e do Turismo http://www.sct.ba.gov.br/sude-
cult_marcos.asp – consultado em 15/8/2006]; SHANKLAND, Graeme. São Salvador de Todos os Santos. Town Planning, 
Conservation, and Tourism. A Report to UNESCO [São Salvador de Todos os Santos. Conservação de Bairros Antigos e 
Desenvolvimento Turístico de Salvador]. Londres: s.l., s.d., pp. 3 e 13 – Arquivo Central do IPHAN/ Seção Rio de Janeiro, 
AA01/M. 066/ Cx. 0076/ P. 0242. 

5  SHANKLAND, Graeme. op.cit., p. 14.

6  STIRUM, Frédéric Limburg de. Plan National de mise en valeur de Parati dans le cadre d’un développement touristique. 
Paris: UNESCO, 1968, p. 3 – Arquivo Central do IPHAN/ Seção Rio de Janeiro, AA01/M. 066/ Cx. 0076/ P. 0242.

7  LIMA, Alfredo Evangelista Viana de. Rénovation et mise en valeur d’Ouro Preto, octobre-décembre 1968. Paris: UNES-
CO, 1970; IDEM. Renovation et mise en valeur d’Ouro Preto. (Second Rapport) Paris: UNESCO, 1972 – Arquivo Central 
do IPHAN/ Seção Rio de Janeiro, AA01/ M. 066/ Cx. 0076/ P. 0246.

8  “Programa de Preservação” (Governo do Maranhão) [http://www.ma.gov.br/cidadao/saoluis/centro_historico/pro-
grama_preservacao.php – consultado em 15/8/2006.]

9  LIMA, Alfredo Evangelista Viana de. Estado do Maranhão – São Luís. Relatório e propostas para a conservação, recupe-
ração e expansão. Porto, Portugal: 1973; idem. Estado do Maranhão – Alcântara. Relatório e propostas para a conservação, 
recuperação e expansão. Porto, Portugal: 1973.

como especialista pela UNESCO no âmbito do programa “Turismo Cultural”. Foi também 
membro do Comitê que elaborou o texto da Convenção do Patrimônio Mundial, de 1972, e 
tornou-se, em 1980, por um breve período, presidente do Comitê do Patrimônio Mundial da 
UNESCO. Entre 1981 e 1987, Parent foi presidente do Conselho Internacional de Monumentos 
e Sítios (ICOMOS), quando retornou ao Brasil, em 1983, com a missão de avaliar a proposta 
brasileira de reconhecimento oficial do Centro Histórico de Salvador como Patrimônio Cul-
tural da Humanidade, o que se consagrou em 1984. Em 1999, recebeu a Medalha de Honra da 
Europa Nostra, em reconhecimento à sua contribuição eminente, durante mais de cinqüenta 
anos, à defesa e conservação do patrimônio.  É preciso sublinhar, ainda, a relevância que esse 
texto teve tanto no âmbito da preservação do patrimônio cultural brasileiro quanto entre os 
demais consultores que o seguiram na elaboração de propostas para a DPHAN no que diz 
respeito à proteção das cidades brasileiras. 
 As avaliações feitas pelo perito francês das mais de 35 cidades visitadas durante suas duas 
estadas no Brasil renderam frutos importantes, como a criação da Fundação do Patrimônio 
Artístico e Cultural da Bahia, hoje Instituto (atual IPAC).  Sua avaliação dos bairros históricos 
de Salvador e a proposta de ampliação da área de proteção também foi pioneira e decisiva nas 
medidas tomadas nessas localidades.  As observações do perito francês sobre Parati reforça-
ram a importância da cidade junto à UNESCO, que determinou, em seguida, a ida de outro 
perito para avaliar a região – o belga Frédéric Limburg de Stirum.  No que diz respeito a Ouro 
Preto, as sugestões de Parent tornaram-se referência, tendo servido de base para as análises 
propostas por Viana de Lima em seus relatórios para a UNESCO sobre a cidade mineira.  Em 
São Luís, Parent teve importância fundamental na revitalização e proteção do centro histórico 
da capital maranhense,  assim como influenciou fortemente os trabalhos desenvolvidos por 
Viana de Lima em São Luís e Alcântara.



 Esta publicação tem o objetivo de apresentar o relatório Protection et mise en valeur du 
patrimoine culturel brésilien dans le cadre du développement touristique et écononomique e sua 
tradução, destacando importantes discussões presentes no próprio texto de Michel Parent, 
que apontam para debates então relevantes e inf luentes no contexto internacional de preser-
vação e para o contexto histórico, institucional e político em que suas missões inserem-se.
 Juntamente com um estudo sobre o relatório e a tradução deste para o português, esta edi-
ção traz a reprodução fac-similar do texto de Michel Parent, depositado no Arquivo Central 
do IPHAN/ Seção Rio de Janeiro. Vale chamar a atenção para o fato de que os “Anexos” men-
cionados no sumário do relatório de Parent não constam da edição do documento guardado 
tanto no Arquivo Central do IPHAN/ Seção Rio de Janeiro, quanto da edição do acervo da 
Biblioteca Noronha Santos, também do IPHAN. Por isso, e buscando minimizar a falta dos 
“Documentos Fotográficos” mencionados, foi feita uma pesquisa e seleção de imagens para 
esta edição, com fotografias do Arquivo Central do IPHAN/ Seção Rio de Janeiro, referentes 
aos bens citados pelo perito em sua visita e datadas, sempre que possível, de época próxima ao 
período de sua missão. 

Coordenação-Geral de Pesquisa, Documentação e Referência





A missão de Michel Parent no Brasil

I



Ladeira João Homem, no Morro da Conceição, Rio de Janeiro, 1981. Foto de Jurema Arnaut



A missão de Michel Parent no Brasil

Cl audia Feier abend Baeta Leal

O inspetor Michel Parent, técnico do Serviço Principal de Inspeção dos Monumentos e de Ins-
peção de Sítios na França, esteve no Brasil em missão financiada pela UNESCO nos anos de 
1966 e 1967, tendo produzido, em seguida, o relatório que esta edição apresenta. Seu texto, além 
fornecer uma visão das ações, iniciativas e perspectivas daquele organismo no que concernia ao 
conhecimento e preservação dos bens culturais em uma abrangência mundial, contribui para se 
entender a relação estabelecida ao longo dos anos entre o órgão brasileiro responsável pela pro-
teção do patrimônio cultural, o IPHAN, e a UNESCO, assim como para se acompanharem as 
mudanças ocorridas na própria forma de se pensar o patrimônio nessas duas organizações. Uma 
pesquisa, portanto, que busque situar essa missão de Parent dentro dos contextos internacional 
e brasileiro deve partir exatamente da relação entre IPHAN, então Diretoria do Patrimônio His-
tórico e Artístico Nacional (DPHAN), e UNESCO, e, para isso, pode lançar mão de um acervo 
riquíssimo guardado pela própria instituição responsável pela preservação do patrimônio no 
Brasil em seu Arquivo Central/ Seção Rio de Janeiro. Este texto pretende, nesse sentido e com 
vistas a apresentar o relatório de Michel Parent, introduzir questões que marcaram essa relação 
entre DPHAN e UNESCO e chamar a atenção para alguns dos pontos levantados pelo perito 
em seu texto, dentro da perspectiva do programa Memória e Documentação, desenvolvido pela 
Gerência de Pesquisa da Copedoc, de pesquisa da história da preservação no Brasil, da memória 
do IPHAN e de divulgação dos documentos guardados nos arquivos desta Instituição.

O contexto da missão

Os contatos da DPHAN com a UNESCO não tiveram início com a vinda de Michel Parent ao 
Brasil, mas foi precisamente na década de 1960 que essa relação tornou-se ainda mais próxima. 
Em setembro de 1964, época em que a “Organização dava passos em direção à descentraliza-
ção”,  estabeleceu-se a Representação da UNESCO no Brasil, “como parte do acordo de coo-
peração técnica firmado com as autoridades brasileiras em 1964.”  Essa cooperação também 
se concretizou, ainda nesse ano, com a vinda de Paul Coremans, diretor do Real Instituto de 
Estudo e Conservação do Patrimônio Artístico, em Bruxelas, Bélgica. O sentido que a imprensa 
brasileira parece ter atribuído a essa missão, no entanto, relacionou-a primordialmente a uma 

9   Marco estratégico para a UNESCO no Brasil. Brasília:UNESCO, 2006 [http://www.brasilia.unesco.org/unesco/organi-
zacaoBrasil – consultado em 28/10/2008.]

10 Idem.



iniciativa da UNESCO, sendo descrita como resultado de sua preocupação “com a situação de 
abandono e de desprezo das coisas da cultura brasileira”, conforme se lê em uma edição do jor-
nal O Globo.  É certo que o papel da UNESCO foi determinante para a realização da missão, 
que teria sido organizada para atender a solicitação da Organização de avaliação dos laborató-
rios da Diretoria do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (DPHAN), de “estabelecimento 
de um programa para o futuro”, visita às edificações antigas do sítio urbano de Ouro Preto e 
encaminhamento de “propostas para sua conservação”, como se lê no relatório publicado em 
maio de 1964.  No entanto, Coremans deixou claro o contato com as autoridades brasileiras e o 
interesse destas em relação à sua análise e propostas: além de sublinhar a participação do diretor 
da DPHAN, Rodrigo Melo Franco de Andrade, no próprio detalhamento da missão, descreveu-a 
como “missão de orientação que, bem preparada pelas partes interessadas, tenta propor bases 
válidas a serem acompanhadas por adaptações posteriores.”
 Na historiografia referente à DPHAN, os contatos entre este órgão e a UNESCO também 
aparecem nesse viés de auxílio especializado e cooperação técnica, com ênfase no interesse do 
primeiro em buscar, junto a essa Organização, diretrizes para “reformular e reforçar sua atua-
ção” no que dizia respeito ao patrimônio cultural, em vista da industrialização acentuada que 
marcou as décadas de 1950 e 1960 no Brasil.  Maria Cecília Londres da Fonseca, em seu O patri-
mônio em processo, deu destaque às tensões que surgiram no âmbito da Instituição no que con-
cernia à “preservação das cidades históricas e dos centros históricos das grandes cidades”, dada 
a desarticulação dos “processos espontâneos de preservação do patrimônio”,  processos esses 
definidos pela historiografia como culturais, em oposição a critérios mais voltados para uma 
política estatal de preservação. Márcia Sant’Anna também sublinhou a demanda da DPHAN 
por uma “nova política para a conservação do patrimônio” frente aos problemas urbanos advin-
dos da arrancada industrial que impedia que a atuação do Instituto se voltasse principalmente, 
como até então ocorria, para “problemas de manutenção das (...) características formais” dos 
conjuntos e monumentos.  
 Especificamente, a documentação oficial fazia referência a uma série de perigos que esse 
contexto oferecia ao patrimônio, perigos esses sistematizados no documento Recomendação 
da Conferência Geral da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cul-

11  “UNESCO pediu há dois anos defesa do nosso patrimônio histórico” O Globo, 21/12/1966 – Arquivo Central do 
IPHAN/ Seção Rio de Janeiro, AA01/M066/P. 05/Cx. 0059/P190.

12  COREMANS, Paul. Brésil – La preservation du patrimoine culturel. Paris: UNESCO, 1964 – Arquivo Central do 
IPHAN/ Seção Rio de Janeiro, AA01/ M0066/ P06/ Cx0077/ P0247. Tradução de Rejane Maria Lobo Vieira.

13  Idem. Grifos nossos.

14  MEC/SPHAN/FNPM. Proteção e vitalização do patrimônio cultural no Brasil: uma trajetória. Brasília: MEC/SPHAN/
FNPM, 1980, p. 32; FONSECA, Maria Cecília Londres. O patrimônio em processo: trajetória da política federal de preser-
vação no Brasil. Rio de Janeiro: Editora UFRJ; MinC/IPHAN, 2005, p. 142.

15  FONSECA, Maria Cecília Londres. op.cit., p. 141.

16  SANT’ANNA, Márcia. Da Cidade-Monumento à Cidade-Documento. A Trajetória da Norma de Preservação de Áreas 
Urbanas no Brasil (1937-1990). Dissertação de Mestrado. Salvador: UFBA, dezembro de 1995, p. 153.



tura, mais conhecida como Recomendação de Paris, elaborado durante a Conferência Geral 
da UNESCO em 1962. Entre as ameaças a paisagens e sítios, muitas delas relacionadas a um 
crescimento urbano desordenado, estavam a “construção de edifícios públicos e privados de 
qualquer natureza”; a “construção de estradas”, item que, no contexto brasileiro, aparecia como 
a “ameaça das BRs” em referência às rodovias interestaduais construídas em larga escala na 
década de 1960; as “linhas de eletricidade”; a “construção de auto-serviços para distribuição de 
combustíveis”; a distribuição indiscriminada de “cartazes publicitários e anúncios luminosos”; 
questões concernentes ao meio ambiente como o desmatamento, a poluição do ar e da água, a 
“exploração de minas e pedreiras e evacuação de seus resíduos”, bem como a “captação de nas-
centes, trabalhos de irrigação, barragens, canais, aquedutos, regularização dos cursos de água 
etc”; além do descarte do lixo, por causa dos “depósitos de material e de matérias usadas, assim 
como detritos e dejetos domésticos, comerciais ou industriais.”  Para além desses problemas de 
última hora, havia também os problemas causados pela especulação imobiliária, a crônica falta 
de recursos destinados à cultura e à preservação do patrimônio cultural, os escassos recursos 
humanos empregados nessa área, a pouca especialização dos técnicos responsáveis. 

O “turismo cultural” 

No que diz respeito mais especificamente aos esforços da UNESCO pela preservação do patri-
mônio cultural, é interessante notar a ênfase dada ao turismo, como atividade de promoção, 
desenvolvimento e sustento do patrimônio cultural, por esse organismo na década de 1960. 
 As chamadas Cartas Patrimoniais, documentos referentes a reuniões sobre a proteção do 
patrimônio cultural ocorridas em diversas partes do mundo,  abriram grande espaço para o 
tema ao longo dos anos. Na citada Recomendação de Paris, de 1962, os órgãos responsáveis pelo 
fomento ao turismo nos Estados Membros foram incluídos entre outros organismos “envolvi-
dos com a proteção das paisagens e sítios” e “encarregados da proteção da natureza”.  Já a 72ª 
Reunião do Conselho Executivo da UNESCO, ocorrida em Budapeste em maio de 1966, adotou 
como ordem do dia a “preservação dos monumentos e outros bens culturais em sua relação 
com o desenvolvimento com o turismo.” Nessa reunião, o Diretor-Geral da UNESCO, René 
Maheu, apresentou um estudo sobre a “possibilidade e utilidade de associar a conservação dos 
bens culturais ao desenvolvimento do turismo, levando-se em conta os valores históricos, artís-
ticos e educativos inerentes a esses bens culturais.”  Estavam em jogo, por exemplo, as solicita-

17  Recomendação de Paris (1962) in: Isabelle Cury (org.) Cartas Patrimoniais. (3ª edição rev. e aum.) Rio de Janeiro: 
IPHAN, 2004.

18  Isabelle Cury (org.). op.cit.

19  Recomendação de Paris (1962) in: Isabelle Cury (org.). op.cit.

20  Resolutions et Decisions adoptées par Le Consil Executif en sa soixant-douzième sesssion, documento anexo a HAGUE-
NAUER, René. Ofício a Rodrigo Melo Franco de Andrade, em 08/08/1966 – Arquivo Central do IPHAN/ Seção Rio de 
Janeiro, AA01/M066/Cx.59/P0189. Em francês no original; tradução de Claudia Feierabend Baeta Leal.



ções de assistência apresentadas pelos Estados Membros, em que se conjugavam “a conservação 
dos bens culturais e o desenvolvimento do turismo”, assim como “a importância dos projetos 
relativos ao turismo cultural para o progresso econômico dos países em desenvolvimento.”
 A questão do progresso econômico e sua relação com o turismo vai aparecer ainda mais 
fortemente em documento do ano seguinte, na Reunião sobre Conservação e Utilização de 
Monumentos e Lugares de Interesse Histórico e Artístico, organizada pela Organização dos 
Estados Americanos (O.E.A.), em Quito, em que foram estabelecidas as chamadas Normas de 
Quito. Deu-se, então, uma grande ênfase ao valor econômico dos bens culturais, entendidos 
como “suscetíveis de constituir-se em instrumentos do progresso.”  As Normas defendiam a 
mobilização dos “esforços nacionais no sentido de procurar o melhor aproveitamento dos re-
cursos monumentais de que se disponha, como meio indireto de favorecer o desenvolvimento 
econômico do país.”  Isso significava uma grande ênfase na promoção dos bens culturais e 
na “revalorização do patrimônio monumental em função do interesse público”, ou seja, na 
ênfase nas características e qualidades dos bens com vistas ao incentivo ao turismo. Nota-
se, nessa perspectiva, um sentido bastante específico atribuído a “interesse público”, voltado 
para o desenvolvimento econômico e distinto da noção de “interesse público” dos anos 1930, 
notadamente no Brasil, em que estavam evidentes principalmente referências à construção da 
identidade nacional.  Nesse sentido da década de 1960, porém, tratava-se de apontar estraté-
gias tanto para contribuir com o “benefício econômico da nação” – e os “países em desenvol-
vimento” receberam lugar de destaque nessas Normas – quanto para solucionar os problemas 
referentes à própria preservação dos bens. 
 Parte das referências adotadas nesse documento foi recuperada de reuniões que haviam 
focado na importância econômica do patrimônio cultural e, mais especificamente, no turis-
mo, como a Conferência das Nações Unidas sobre Viagens Internacionais e Turismo (Roma, 
1963); o Conselho Econômico e Social, que recomendou considerar 1967 o “Ano do Turismo 
Internacional”; estudo realizado pela União Internacional de Organizações Oficiais de Turis-
mo; a 4ª Reunião da Comissão Técnica de Fomento do Turismo, ocorrida entre julho e agosto 
de 1967; e a Reunião dos Chefes de Estado, em Punta Del Leste, também em 1967. Nesse sen-
tido, destacaram-se algumas preocupações referentes a perigos que uma atividade turística 
predatória poderia representar ao patrimônio cultural de uma nação, mas a defesa do tu-
rismo como atividade potencialmente benéfica foi o tom mais freqüente; daí a afirmação 
de que “os valores propriamente culturais não se desnaturalizam nem se comprometem ao 
vincular-se com os interesses turísticos” e que “a maior atração exercida pelos monumentos e 

21  Idem.

22  “Normas de Quito” (1967) in: Isabelle Cury (org). op.cit.

23  Idem. Grifos nossos.

24  Nesse sentido, é interessante a leitura da “Exposição de motivos submetida pelo Ministro Gustavo Capanema ao Pre-
sidente Getúlio Vargas em novembro de 1937”, transcrita em Proteção e vitalização do patrimônio cultural no Brasil: uma 
trajetória. op.cit, pp. 109-110.



a f luência crescente de visitantes contribuem para afirmar a consciência de sua importância e 
significação nacionais.”
 Em janeiro de 1968, em Túnis, na África, a reunião do Comitê de Peritos Internacionais para 
a Valorização do Patrimônio Cultural em prol do Desenvolvimento Econômico, que contou com 
a presença de Michel Parent entre os especialistas, tirou uma série de recomendações que foram 
organizadas em relatório publicado em maio de 1968 – poucos meses depois de vir a lume seu 
Protection et mise en valeur du patrimoine culturel brésilien dans le cadre du développement touris-
tique et écononomique. Nesse documento, os temas abordados nas “Normas de Quito” foram 
mantidos: de um lado, o destaque aos perigos que ameaçavam conjuntos, monumentos e sítios, 
resultantes tanto da “falta de meios para preservá-los” quanto “da industrialização progressiva e 
dos grandes trabalhos públicos”; de outro, a ênfase no estreitamento da relação entre as exigên-
cias do desenvolvimento econômico e a valorização dos bens culturais a partir da perspectiva do 
turismo. O relatório primeiramente mencionou outras reuniões a fim de referendar os tópicos 
defendidos, como a Conferência das Nações Unidas para o Comércio e o Turismo Internacional, 
realizada em 1963, e a Conferência das Nações Unidas para o Comércio e o Desenvolvimento, 
de 1964, nas quais teria sido recomendado “a todos os países, e mais particularmente àqueles 
em desenvolvimento, encorajar o turismo, contribuição vital para seu crescimento econômico”. 
Também se defendeu que as agências especializadas das Nações Unidas e as agências de finan-
ciamento internacional fornecessem assistência para o desenvolvimento do turismo, em especial 
por meio da valorização dos sítios arqueológicos, históricos e naturais.  
 As 13ª e 14ª Reuniões da Conferência Geral da UNESCO também foram citadas nesse rela-
tório por causa do espaço que dedicaram à questão do turismo. Enquanto a primeira, realizada 
em 1965, determinara a realização de um estudo para avaliar em que medida a preservação 
do patrimônio monumental de um país contribui para o desenvolvimento do turismo e, con-
seqüentemente, para o desenvolvimento econômico do país, a última, de 1966, já tomou essa 
premissa como certa. Entre suas resoluções, encontrava-se a defesa da preservação e valorização 
do patrimônio cultural dos Estados Membros em relação ao desenvolvimento do turismo e de 
medidas que encorajassem o turismo cultural.  A Declaração de Tlatelolco, por sua vez, adotada 
pela 4ª Conferência Regional das Comissões Nacionais do Hemisfério Ocidental, que se reuniu 
em junho de 1967 no México e que teria lançado as bases para o desenvolvimento do turismo 

25  Idem.

26  Comité d’experts internationaux pour la mise em valeur du patrimoine culturel par le développement économique – Rap-
port Final. Paris: UNESCO, 1968, documento anexo a MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES (MRE). Ofício 
enviado à DPHAN, em 18/10/1968 – Arquivo Central do IPHAN/ Seção Rio de Janeiro, AA01/M066/Cx.59/P0189. Em 
francês no original; tradução de Claudia Feierabend Baeta Leal. Este relatório foi enviado pelo Ministério das Relações 
Exteriores à DPHAN em junho de 1968, e a técnica Lygia Martins Costa deu ciência de seu recebimento, observando 
que o documento era “Da maior importância para a DPHAN, uma vez que lhe abre caminho para uma ação bem mais 
efetiva.” (MRE. Ofício enviado à DPHAN, em 26/06/1968 – Arquivo Central do IPHAN/ Seção Rio de Janeiro, AA01/
M066/Cx.59/P0189.)
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cultural na América Latina,  também foi citada, com transcrição de sua defesa dos “programas 
para a valorização dos bens culturais e para o desenvolvimento integrado dos povos em sua pró-
pria civilização” por meio do turismo cultural.  Igualmente, a menção à Assembléia Geral da 
União Internacional das Organizações Oficiais de Turismo, reunida em Tóquio em outubro de 
1967, reforçou a idéia de vinculação da proteção de sítios e monumentos ao desenvolvimento do 
turismo, “a fim de facilitar seu financiamento.”
 Quanto ao conteúdo do próprio Relatório Final do Comitê de Especialistas Internacionais, 
destacam-se os itens 3, 4 e 5 de sua Ordem do Dia,  que buscaram mais especificamente relacio-
nar sítios e monumentos ao desenvolvimento de programas culturais voltados para o progresso 
econômico e com base no desenvolvimento do turismo cultural. O Comitê reunido procurou 
frisar, nesse sentido, que a atração dos conjuntos, dos monumentos e dos sítios, assim como das 
instituições culturais era, então, “uma das motivações mais importantes do turismo cultural”. 
E continuava: “Este [o turismo cultural] constitui, sob suas diversas formas, um fator essencial 
do desenvolvimento econômico do país.”  Também buscou chamar a atenção para os problemas 
apontados pelos peritos, “notadamente [por] aqueles vindos de países em desenvolvimento”, e 
para formas de assistência prestada pela UNESCO, tais como o envio de peritos que poderiam 
“ajudar os governos a definir e estabelecer os programas, particularmente aqueles concernentes 
ao turismo, que devem integrar-se aos planos de desenvolvimento gerais dos países.” 
 A vinda de Michel Parent ao Brasil enquadrou-se exatamente nesse contexto de ênfase na 
relação entre turismo, desenvolvimento econômico, preservação e valorização do patrimônio 
cultural; da busca de cooperação entre os dois organismos voltados para a preservação do pa-
trimônio cultural – DPHAN e UNESCO –; e de esforços por parte do governo brasileiro nesse 
sentido: 

Plano de incentivo ao chamado Turismo Cultural, importando em concurso 

financeiro de estabelecimento de crédito internacional, sob responsabilidade da 

UNESCO, para conservação e recuperação de monumentos e proteção da natureza 

nos territórios dos Estados Membros. Esse plano foi adotado por proposta feliz do 

Diretor Geral [da UNESCO] René Maheu (acrescentado por sugestão do Embaixador 

Carlos Chagas). Pleiteamos a aplicação dele ao Brasil. Se a Conferência Geral tiver que 

incluir no orçamento recursos destinados a favorecê-lo, há grande conveniência de que 

a Delegação BRASILEIRA, sob sua presidência, apóie a medida.
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 É interessante notar, nesse documento, a apresentação que o então diretor da DPHAN, Ro-
drigo Melo Franco de Andrade, fez do plano de incentivo da UNESCO, a fim de entender melhor 
o processo estabelecido para assegurar a assistência desta organização e definir que tipos de 
ações estavam contemplados, quais as expectativas criadas e atendidas e os interesses envolvidos. 
Essa análise, além de ajudar a ler o relatório de Michel Parent dentro das perspectivas lançadas 
por esse organismo e aquelas acolhidas pela DPHAN, joga luz sobre a própria relação que vinha 
sendo estabelecida entre essas duas instituições.
 No que diz respeito ao recurso ao “plano de incentivo ao chamado Turismo Cultural”, e 
recuperando a discussão acima do contexto internacional, o peso dado à atividade turística pela 
UNESCO mostrava-se superior àquele atribuído a tal atividade pela DPHAN. Os documentos 
sugerem um maior interesse, por parte desta Diretoria, pela assistência financeira e técnica en-
volvida no plano de incentivo e que poderia ser utilizada em prol da “conservação e recuperação 
de monumentos e proteção da natureza” do que propriamente pela criação de relações mais ín-
timas entre o turismo e o patrimônio cultural brasileiro. Os contatos estabelecidos pela DPHAN 
com a UNESCO buscavam, é claro, parceria com o principal organismo de proteção do patrimô-
nio e seu aval técnico, mas também havia a busca por assistência financeira, que poderia vir por 
meio de diversos programas. É o que se pode notar, por exemplo, em memorando do arquiteto 
Renato de Azevedo Duarte Soeiro, chefe da Divisão de Conservação e Restauração da DPHAN 
e que se tornou presidente em 1967, substituindo Rodrigo Melo Franco de Andrade, dirigido a 
este em 1966, informando-o sobre os programas oferecidos pela UNESCO, por meio dos quais 
poderiam “obter recursos para nossa repartição”.  Sua lista incluía o programa de “Recuperação 
de Recursos Naturais”, que ajudaria aquela Diretoria a enfrentar “a ameaça das BRs”, e o plano 
de “Incremento ao Turismo”, programa que oferecia “medidas que beneficiariam Ouro Preto, 
Parati e áreas tombadas como Salvador”, sem maiores destaque a este último.  O próprio che-
fe da Delegação Permanente do Brasil junto à UNESCO, o embaixador Carlos Chagas Filho, 
ao informar o diretor da DPHAN sobre as medidas que tomara em relação “ao programa de 
proteção do Patrimônio Histórico”, escreveu que conseguira uma missão daquele organismo 
para o Brasil “sob a denominação mais ou menos esdrúxula de ‘turismo cultural’.”  A ênfase, 
portanto, estava na assistência tout court; a questão do turismo parecia então constar como uma 
porta de acesso ao Organismo e a seus programas de assistência.
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 O turismo, porém, não era um assunto inédito no Brasil. Leila Bianchi Aguiar, em sua tese 
de doutorado Turismo e preservação nos sítios urbanos brasileiros: o caso de Ouro Preto,  apresen-
tou iniciativas de associações empresariais desde a década de 1920, com a criação da Sociedade 
Brasileira de Turismo, mais tarde Touring do Brasil; da Associação Brasileira da Indústria de 
Hotéis, em 1936; e da Associação Brasileira de viagens, em 1953.  No contexto do Estado bra-
sileiro, é possível recuperar menções à atividade turística na legislação já da década de 1930 
(Decreto-Lei nº 406/1938)  e tem-se a própria criação da Divisão de Turismo, no âmbito do 
Departamento de Imprensa e Propaganda (DIP) do governo Vargas.  Em 1958, foi instituída 
a Comissão Brasileira de Turismo (Combratur),  subordinada à Presidência da República, co-
missão que foi extinta alguns anos depois e, em 1966, criou-se a Empresa Brasileira de Turismo 
(Embratur) com o “objetivo de desenvolver políticas de incentivo ao turismo em uma estrutura 
semelhante à extinta Combratur”, ou, em termos mais recentes – que remetem à aproximação 
do turismo em relação ao desenvolvimento sustentável –, visando a “fomentar a atividade turís-
tica, criando condições para a geração de emprego, renda e desenvolvimento em todo o país.”  
 Mesmo na DPHAN, o tema do turismo foi ganhando importância no final da década de 
1960, e não é demais afirmar que isso de se deveu, pelo menos em parte, às parcerias estabeleci-
das com a UNESCO nesse período. Em ofício de 1968 enviado por Renato Soeiro, então diretor 
dessa Diretoria, ao Ministro das Relações Exteriores, Nestor dos Santos Lima, o primeiro subli-
nhou a aproximação entre os objetivos da DPHAN e o tema da reunião do Comitê de Peritos 
Internacionais para a Valorização do Patrimônio Cultural, que fora a “valorização do nosso 
patrimônio cultural e sua integração nos planos de turismo e desenvolvimento econômico do 
país”, justamente ao comentar o relatório final da reunião do Comitê de Peritos da UNESCO 
ocorrida em Túnis em janeiro daquele ano.  Soeiro também esteve presente no Congresso 
Extraordinário Interamericano do Turismo, entre 18 a 25 de agosto de 1972, no Rio de Janeiro, 
durante o qual o diretor da Embratur, Paulo Manoel Protasio, teria mostrado interesse em fir-
mar uma cooperação entre essa Empresa e a UNESCO, ao mesmo tempo em que manifestou a 
intenção de entrar em contato com Soeiro para “estabelecer, com ele, um programa de coope-
ração que permitirá à Embratur apoiar e estimular os projetos atualmente desenvolvidos pelo 
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patrimônio.”  O contato entre a DPHAN e a Embratur estreitou-se efetivamente em 1975, data 
da primeira ação conjunta entre as duas instituições, com o Programa Integrado de Reconstru-
ção das Cidades Históricas.  
 Nesse sentido, é importante levar em conta como as resoluções da UNESCO voltadas para 
o turismo foram fazendo parte do universo de possibilidades para ajudar na preservação, de-
senvolvimento e aproveitamento do patrimônio cultural brasileiro, principalmente por meio 
dos contatos estabelecidos pela DPHAN com os peritos enviados por aquele organismo ao 
Brasil. É o caso de Michel Parent, sua ênfase no turismo como atividade importante para o 
desenvolvimento econômico e preservação dos bens culturais, além do destaque dado à Em-
bratur em seu relatório.
 O título do relatório de Parent – Proteção e valorização do patrimônio cultural brasileiro no 
âmbito do desenvolvimento turístico e econômico – , aliado à importância que o turismo vinha 
assumindo no contexto internacional de preservação do patrimônio, reforça o espaço destina-
do à questão do turismo em seu estudo. Essa atividade foi descrita, logo nas primeiras linhas de 
seu texto, como uma importante possibilidade de planejamento e desenvolvimento global. Seu 
enfoque buscou sublinhar, por um lado, a potencialidade que a atividade turística representava 
para um país em desenvolvimento e com as virtudes com que esta nação contava. É interessante 
perceber que a noção de patrimônio apresentada por Parent em seu relatório não se limitava 
ao patrimônio edificado ou natural, mas incluía as tradições, as manifestações culturais, o 
que aparece também em sua proposta de desenvolvimento do turismo como um processo de 
intercâmbio cultural, de “compreensão mútua entre os povos e o desenvolvimento e salva-
guarda de suas culturas específicas”, beneficiado, no Brasil, pela diversidade do patrimônio, 
pela amenidade do clima e pela “disposição inata do brasileiro de ser um anfitrião”. Por outro 
lado, o perito francês chamou a atenção para o pouco desenvolvimento que tal atividade tinha 
então no Brasil, e defendeu seu fomento na mesma linha desenvolvida por algumas Cartas 
Patrimoniais, enfatizando a relação entre turismo e a proteção do patrimônio:

O turismo pode, com certeza, constituir uma das fontes do futuro desenvolvimento 

da renda nacional e fornecer um álibi econômico aos esforços consideráveis que devem 

ser feitos se quisermos salvaguardar o vasto patrimônio cultural que está há muito 

tempo em perigo, mas cuja ruína brevemente será irreversível.

45  “A Chave do Império” Última hora, 17/08/1972; “Carta do Rio de Janeiro, ponto final” Correio da Manhã, 26/08/1972 
– Arquivo Central do IPHAN/ Seção Rio de Janeiro, AA 01/M066/P03/Cx. 0046/P. 0153. 
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Juntamente à urgência das ações de preservação e de estímulo ao desenvolvimento econômi-
co, como se lê acima, Parent apresentou sua defesa do turismo a partir de linhas de ação bem 
definidas e detalhadas, com ênfase nos conjuntos urbanos e sua infra-estrutura, baseadas na 
relação entre planos de preservação e expansão e que priorizavam “o estabelecimento de um 
inventário exaustivo”, “a adoção de medidas administrativas conseqüentes de proteção”; e “a 
dotação dos meios financeiros necessários para a manutenção, restauração e animação desse 
patrimônio”.  Nesse sentido, e mostrando conhecimento da organização administrativa do go-
verno brasileiro, buscou sublinhar as instâncias administrativas que deveriam se envolver nesse 
processo, que envolveria questões de urbanismo, entre elas a habitação, notadamente a habi-
tação popular, a proteção do patrimônio e o turismo. Os serviços de planejamento estaduais, 
federais e internacionais, o Banco Nacional de Habitação, a DPHAN e a recém-criada Embratur 
foram instados, em seu relatório, a se responsabilizar pela salvaguarda do patrimônio.
 Vale, no entanto, destacar os trechos do relatório de Parent em que este mostrou ciência em 
relação aos possíveis danos que o turismo poderia causar ao se aliar aos “demais fatores de de-
gradação e, tanto material como psicologicamente, contribuir para degradar os bens naturais e 
culturais e, por conseguinte, negar-se a si próprio.” Para tanto, o perito sugeria que a atividade 
fosse acompanhada e controlada – seus elogios à criação da Embratur foram essencialmente 
nesse sentido – e que a rentabilidade do turismo não fosse o único critério a ser utilizado como 
medida do sucesso da atividade:

Ao contrário, importa que o turismo não constitua um fim em si mesmo, nem mesmo 

um meio de satisfazer simultaneamente a curiosidade e o conforto de não-brasileiros 

ou de uns poucos brasileiros desconectados da realidade nacional, mas que o modelo 

técnico da infra-estrutura associe o modo de conhecer a cultura brasileira à maneira 

de vivê-la e, desse modo, possa integrar a tradição, a ciência e a salvaguarda dos valores 

do Brasil antigo ao desenvolvimento do Brasil futuro.

Ao lado da relação entre turismo, desenvolvimento econômico e preservação do patrimônio 
cultural, Parent introduziu uma outra idéia importante sobre este patrimônio e que remete no-
vamente à UNESCO e à gestão proposta por este organismo para os bens culturais: a noção de 
Patrimônio Mundial. 

48  Idem, p. 42, grifos no original.
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O patrimônio mundial

A Convenção sobre a Proteção do Patrimônio Mundial, Cultural e Natural, de 1972, procurou 
apresentar disposições que estabelecessem “um sistema eficaz de proteção coletiva do patrimô-
nio cultural e natural de valor universal excepcional, organizado de modo permanente e segun-
do métodos científicos e modernos”.  Há, no texto da Convenção e nesse projeto, que permanece 
em voga por meio da atuação do Comitê do Patrimônio Mundial, várias questões importantes 
para esta discussão. Primeiramente, tem-se a combinação entre patrimônio natural e cultural 
em um só documento, devido, por um lado, a uma concepção mais integral de patrimônio e re-
lacionada à noção de um legado para o futuro, de usufruto para as próximas gerações, de “fontes 
insubstituíveis de vida e inspiração”.  Por outro, dava-se particular atenção a ameaças de des-
truição por causas naturais e por efeitos do desenvolvimento social e econômico, o que afetava 
igualmente bens culturais e naturais.
 Um segundo ponto importante do projeto lançado pela Convenção era a idéia de “proteção 
coletiva” do patrimônio. Essa idéia estava presente no próprio papel da UNESCO, de promover 
a colaboração entre as nações por meio da educação, da ciência e da cultura,  com atenção 
também para “a conservação, o avanço e a promoção do saber voltado para a conservação e 
proteção do patrimônio universal”.  Na Convenção, a ênfase recaiu sobre a noção de patrimônio 
como bens compartilhados por “todos os povos do mundo”, por “toda a humanidade” e cuja 
responsabilidade cabia, conseqüentemente, a “todos os povos do mundo”, a “toda a humanida-
de”. Daí o destaque à assistência coletiva que deveria ser oferecida pela “coletividade internacio-
nal”, complementando as ações dos Estados nacionais no que concernisse a recursos financeiros, 
científicos e técnicos, principalmente nos casos em que faltasse, no âmbito do país em que o bem 
estivesse localizado, os meios financeiros, técnicos e científicos necessários, notadamente “mé-
todos científicos e modernos”, para preservar e identificar esse patrimônio, assim como evitar a 
degradação e o desaparecimento do bem em questão. 
 Entre as modalidades de assistência internacional previstas no texto da Convenção, encontra-
se a “formação de especialistas em todos os níveis na área de identificação, proteção, conservação, 
valorização e reabilitação do patrimônio cultural e natural”; o fornecimento de equipamento 
que o Estado onde o bem se encontra não possua nem tenha condições de adquirir; empréstimos 
e subvenções; além de estudos dos problemas que afetem o patrimônio natural e cultural, com 
vistas à sua proteção, conservação, valorização e reabilitação, e a “disponibilização de peritos, 
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técnicos e mão-de-obra qualificada”, que são as duas modalidades que mais interessam a esta 
análise, dada a aproximação em relação à própria missão do perito Michel Parent no Brasil.
 A elaboração e apresentação da idéia do “valor universal excepcional” é o terceiro ponto de 
grande interesse para esta análise e a marca principal da Convenção de 1972. Essa idéia estava 
intimamente ligada ao projeto de assistência coletiva proposto pela Convenção, uma vez que par-
tia exatamente da noção de que haveria bens significativos para toda a humanidade, bens cujos 
significados seriam universais, e ainda alguns com valor único, insubstituível, excepcional. Dez 
critérios foram elaborados para auxiliar na identificação dos bens culturais e naturais, envolven-
do “obras-primas do gênio criador humano”; testemunhos de “intercâmbio de valores humanos 
consideráveis” e de tradição cultural de civilização viva ou desaparecida; tipos de construções, 
conjuntos arquitetônicos ou paisagens representativos de “um ou vários períodos significativos 
da histórica humana”; exemplos relevantes de formas de assentamento ou ocupação da terra; 
relação com acontecimentos ou tradições vivas; resultados de fenômenos naturais; testemunhos 
de fases da história da Terra; exemplos de processos ecológicos ou biológicos; ou ainda conjuntos 
de habitats representativos ou importantes – enfim, critérios que reforçassem o caráter único, 
excepcional e insubstituível desses bens.
 Ainda que a Convenção estabelecesse, com tais critérios, uma certa hierarquia entre os bens, 
diferenciando os de valor universal excepcional daqueles de valor unicamente nacional ou re-
gional, o objetivo do documento não era diminuir a importância destes últimos, mas fortalecer 
a possibilidade de uma intervenção internacional de proteção a bens culturais e naturais, sem 
ofender a soberania nacional dos países. A própria idéia do Patrimônio Mundial teve origem 
frente a um episódio que envolveu a preocupação internacional de proteção de bens: trata-se da 
construção da Represa de Assuã, no Egito, em 1959, que colocou em perigo a integridade dos 
templos de Abu Simbel e Philae, considerados tesouros da antiga civilização egípcia. A UNESCO 
lançou, então, uma campanha de proteção que possibilitou que os monumentos fossem des-
montados, movidos para um lugar a salvo da inundação provocada pela construção da represa 
e novamente montados, peça a peça. Cinqüenta diferentes países teriam contribuído financei-
ramente para o projeto. O sucesso da iniciativa abriu, em seguida, espaço para campanhas se-
melhantes, com a finalidade de proteger sítios e monumentos na Itália, Paquistão e Indonésia,  
fortalecendo, assim, o papel da UNESCO como organismo de proteção mundial, endossando 
suas interferências em prol da preservação dos bens culturais e naturais e criando um espaço 
propício para a elaboração de um documento que definisse a possibilidade de se protegerem 
bens em uma escala mundial.
 Apesar de a Convenção só ter sido finalizada em 1972, esse episódio e uma série de debates 
que o seguiram dão noção do processo de elaboração da idéia de Patrimônio Mundial, processo 
esse que marcou bastante a atuação da UNESCO no período, assim como dos peritos envolvidos 
com esse Organismo – entre eles, Michel Parent, que viria a participar ativamente da redação do 
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documento, mas que já deixara, em seu relatório referente às cidades brasileiras, vários traços de 
seu envolvimento com a noção de um patrimônio que pertencesse a toda a humanidade.
 Na década de 1960, alguns debates ocorridos nos Estados Unidos já tratavam da questão da 
necessidade de cooperação para proteger “as áreas naturais e paisagísticas e os sítios históricos 
do mundo para o presente e o futuro dos cidadãos do mundo inteiro.”  As Cartas Patrimoniais, 
por sua vez, também documentaram discussões que apontam para a valorização do patrimônio 
em nível mundial e a cooperação internacional em prol do patrimônio cultural e natural dos 
diversos países do mundo. A Carta de Veneza, de 1964, resultado do Segundo Congresso Inter-
nacional de Arquitetos e Técnicos dos Monumentos Históricos, reunido em Veneza em de maio 
de 1964, é exemplar nesse sentido: 

Portadoras de mensagem espiritual do passado, as obras monumentais de cada 

povo perduram no presente como o testemunho vivo de suas tradições seculares. 

A humanidade, cada vez mais consciente dos valores humanos, as considera um 

patrimônio comum e, perante as gerações futuras, se reconhece solidariamente 

responsável por preservá-las, impondo a si mesma o dever de transmiti-las na 

plenitude de sua autenticidade.

Apesar de reconhecer a particularidade de cada povo, com suas próprias “tradições seculares”, 
a Carta deu ênfase aos “valores humanos” e abriu espaço para a percepção de um patrimônio 
comum a toda a humanidade, independentemente de fronteiras e administrações nacionais. Os 
cuidados com os monumentos, ainda de acordo com essa Carta, deveriam ser “elaborados em 
comum e formulados num plano internacional”, ainda que coubesse “a cada nação aplicá-los no 
contexto de sua própria cultura e de suas tradições.” As próprias Cartas Patrimoniais também 
podem ser entendidas a partir dessa chave, dado seu caráter de recomendações internacionais 
voltadas para a proteção do patrimônio cultural e natural de forma abrangente, e a Carta de 
Veneza lembrou como tal noção já estava presente na Carta de Atenas, de 1931, que teria contri-
buído “para a propagação de um amplo movimento internacional que se traduziu principal-
mente em documentos nacionais (...) e na criação (...) do Centro Internacional de Estudos para 
a Conservação e Restauração dos Bens Culturais.”
 Esse sentido da valorização das qualidades universais e excepcionais dos bens e de defesa de 
ações coletivas de proteção está presente na análise, nas recomendações e no texto que Michel 
Parent elaborou sobre suas estadas no Brasil. Logo em suas primeiras linhas, o perito francês 
chamou a atenção para as qualidades dessa nação, que descreve como “um país dotado pela 
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natureza, pela história e pelas qualidades inatas e potenciais de seus habitantes, de oportunida-
des excepcionais”.  Sua ênfase, voltada para a questão das oportunidades de desenvolvimento 
turístico e econômico, recaiu naquilo que denominou uma “dupla relação, quantitativa e qua-
litativa” de virtudes, especialmente “um espaço natural tão rico em lugares espetaculares e em 
espécies preciosas úteis para a ecologia em geral como em potenciais agrícolas e industriais”; 
“uma vida cultural vigorosa e complexa nascida da confluência histórica de três correntes: 
América indígena, Europa latina e África negra”; e “a capacidade virtual de seus habitantes, 
inúmeras vezes posta à prova em quatro séculos de história, de empenhar em combates vitais 
todas as forças de seu espírito e de seus braços.”  Nota-se que o esplendor da paisagem tropical 
brasileira foi sublinhado não apenas por suas características naturais, mas entendida como 
“importante repositório cultural, especialmente sob a forma tangível e fixada de seus monu-
mentos e suas cidades de arte.” Parent identificava, no patrimônio brasileiro, características 
únicas, excepcionais, que buscou destacar em seu texto, ao mesmo tempo em que explicitava 
uma abordagem integral de patrimônio, relacionando natureza e cultura, todas questões mui-
to caras à Convenção que ajudaria a redigir alguns anos mais tarde.  
 Alguns estilos arquitetônicos e construções são descritos em seu relatório com cores for-
tes, de forma enfática e com destaque para sua excepcionalidade, como a arquitetura barroca, 
particularmente aquela desenvolvida nas igrejas da Bahia, de Recife, de Olinda, do Rio e de 
todo o Estado de Minas Gerais, e seu “caráter verdadeiramente explosivo”; a “arquitetura civil 
particular” das fazendas, que Parent julgou ser “uma contribuição específica do Brasil à cria-
ção arquitetônica universal”; a arquitetura brasileira modernista, nomeada “contemporânea” 
pelo perito, cujas construções constituiriam “atração turística de primeira grandeza”.  Cida-
des também foram apresentadas em comparação com outras, em nível mundial, a partir de 
suas qualidades singulares, excepcionais, e, portanto, de interesse universal, como Parati e sua 
arquitetura urbana de “excepcional homogeneidade”; o Rio de Janeiro, “cuja paisagem é uma 
das mais belas e mais famosas do mundo”; Salvador, “uma das mais surpreendentes cidades 
de arte do mundo” e onde as tradições culturais seriam tão variadas e vivas que “o Brasil pode 
testemunhar diante dos visitantes suas culturas específicas”. Parent deu destaque ainda, entre 
tantas outras cidades a que se referiu, a Olinda, “uma das jóias do Brasil”; São Luís, “a cidade 
dos pequenos palácios”; Alcântara, uma cidade entre arruinada e preservada, “a Pompéia ou 
a Herculano brasileira”; Brasília, obra urbanística e arquitetônica descrita como “a principal 
atração do Brasil” naquele momento, enfatizando também a singularidade da cidade colonial 
de Goiás e as “cidades de arte” de Minas Gerais: Sabará, Congonhas do Campo, São João del 
Rei, Tiradentes, Caetés, Barão de Cocais, Santa Bárbara, Catas Altas, Santa Rita Durão, Ma-
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riana e Ouro Preto, a principal delas. No Rio Grande do Sul, o perito chamou atenção para 
São Miguel, “o testemunho mais comovente de um empreendimento histórico fundado pelos 
jesuítas para preservar os índios do genocídio”. É claro que nem todas as regiões, monumentos 
e sítios visitados por Parent foram descritos igualmente, mas havia um propósito mais geral, 
que comportava tanto os bens culturais valorizados por seus significados locais quanto aqueles 
cujas virtudes ultrapassavam sentidos nacionais e interessavam a humanidade como um todo.
 Levando em conta critérios artísticos, arquitetônicos, paisagísticos, históricos, urbanísticos, 
até etnográficos, Parent buscou sublinhar a importância do patrimônio cultural e natural bra-
sileiro em uma perspectiva dupla: por um lado, visava contribuir, como foi apontado acima, 
para a valorização interna desse patrimônio, chamando a atenção do governo brasileiro para 
suas potencialidades econômicas e turísticas; em outras palavras, estimulando um processo de 
“revelação do Brasil para si próprio”.  Por outro, voltando sua apresentação, argumentos e inter-
locução para a UNESCO e demais organismos internacionais interessados, tencionava sublinhar 
o valor único, excepcional e insubstituível do patrimônio brasileiro como forma de estimular 
mais planos de assistência técnica e financeira destinados ao Brasil. Também nesse sentido, ado-
tava uma postura próxima àquela que seria adotada na Convenção sobre a proteção do patrimônio 
mundial, cultural e natural: a de defender a responsabilidade compartilhada e a proteção coletiva 
do patrimônio cultural e natural da humanidade.
 Sua argumentação, assim, buscou dar conta de atender a essa dupla intenção, valorizando 
os bens culturais e naturais brasileiros no âmbito local e e para o contexto internacional, ou, 
nas palavras do perito, propor programas de assistência técnica ao Brasil “não apenas para 
beneficiar-se a si próprio, mas para o bem de todos.”  A ênfase nos benefícios e nos interesses 
de todos em relação ao patrimônio cultural brasileiro apareceu principalmente na forma como 
Parent entendia e propunha os planos de assistência – perspectiva que ele mesmo representava 
em sua missão patrocinada pela UNESCO e cujo objetivo era criar condições para a proteção 
desse patrimônio, dada a falta de recursos financeiros e técnicos dos órgãos brasileiros com-
petentes. Em seu relatório, foram propostas ações como o envio de especialistas para tratar de 
questões técnicas específicas e emergenciais de determinadas cidades; capacitação de técnicos 
brasileiros por meio da concessão de bolsas de estudo e a cooperação para obras internacionais 
em um esquema que envolvesse jovens da Europa, Brasil e África. Também estavam presen-
tes como recomendações de assistência técnica estudos específicos voltados para a arqueolo-
gia pré-colombiana, dada a então candente esperança de ainda se encontrarem “tesouros de 
arte pré-colombiana ignorados”; planos de organização dos festivais, baseados nos festivais 
que ocorriam em Ouro Preto e como forma de afirmar o prestígio do patrimônio brasileiro 
e promovê-lo turisticamente; estudos de renovação dos bairros antigos no interior dos planos 
gerais de urbanismo, assim como estudos financeiros gerais. 
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 A semelhança entre essas modalidades de assistência e aquelas presentes na Convenção de 
1972 não é coincidência, mas faz parte desse processo do qual Parent participou ativamente e 
que foi fortemente estimulado pela UNESCO de proposição de um compartilhamento coletivo 
e solidário entre as nações do mundo em prol do patrimônio da humanidade, no qual Parent 
procurou inserir sítios, monumentos, paisagens e conjuntos urbanos brasileiros. 

A missão de Michel Parent

Dando despacho à solicitação apresentada pelo Governo brasileiro e voltada à assistência 

da UNESCO para o estudo e execução de um programa com vistas à aceleração do 

movimento turístico para a proteção e a valorização do patrimônio cultural e dos 

sítios naturais, um perito da Organização, senhor Michel Parent, encontra-se no Brasil 

para uma primeira missão de informação que durará um mês.

O acerto da vinda de um perito ao Brasil foi feito em setembro de 1966, quando o Embaixador 
Carlos Chagas recebeu o aval do então Diretor Geral da UNESCO, René Maheu, para envio do 
perito, “a fim de estudar a conservação do patrimônio artístico”, com vistas ao turismo cultu-
ral.  O contato, no entanto, deveria ser feito entre as partes diretamente interessadas, ou seja, o 
pedido de missão de perito deveria ser enviado pela DPHAN ao chefe da Missão da UNESCO no 
Brasil, John M. Howe.  O pedido foi atendido e o especialista indicado para a realização da mis-
são, denominada “Turismo Cultural”, seria o perito Michel Parent, então Inspetor do Serviço de 
Inspeção Principal dos Monumentos Históricos e de Inspeção Nacional dos Sítios na França.
 Para o itinerário da missão de Michel Parent, houve uma proposta inicial, elaborada pela 
própria DPHAN, que foi seguida bem de perto pelo perito da UNESCO. Em documento de 
provável autoria de Rodrigo Melo Franco de Andrade, este delegou ao perito a definição da área 
a ser abrangida pela missão, sugerindo, porém, duas possibilidades, que diferiam quanto à sua 
abrangência: a primeira – e defendida pela Diretoria do Patrimônio – era um plano de maior 
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envergadura e estender-se-ia “desde o extremo Norte à extremidade Sul do Brasil e do litoral à 
região central do país”.  Incluía os estados do Pará, Maranhão, Pernambuco, Bahia, Espírito 
Santo, Rio de Janeiro, São Paulo, Paraná, Santa Catarina, Rio Grande do Sul, Minas Gerais e 
Goiás, com destaque para cidades, monumentos e sítios já protegidos pela DPHAN. A segunda 
proposta voltava-se para questões e regiões mais emergenciais, notadamente a cidade de Alcân-
tara, no Maranhão; o sítio do Pelourinho, em Salvador, Bahia; Parati, no Rio de Janeiro; São 
Miguel, no Rio Grande do Sul; Ouro Preto e Tiradentes, em Minas Gerais, e a cidade de Goiás, 
no estado de mesmo nome. Parent optou pela área mais extensa.
 Sua missão teve início, segundo o próprio perito, em 24 de novembro de 1966, mas Parent 
desembarcara no Brasil no primeiro dia daquele mês. Suas primeiras semanas foram dedicadas 
a informar-se sobre a organização da DPHAN e sobre o programa de viagens que realizaria “a 
fim de dar sua opinião a respeito dos planos que trabalho” que a Diretoria submeteu a ele.  
Várias informações contidas em seu relatório sugerem que o perito teve acesso a informações 
fornecidas por essa Instituição, apesar de Parent não apresentar a bibliografia utilizada por ele 
nem os documentos que porventura havia consultado – nesse sentido, pode-se entender a des-
crição pormenorizada da própria Diretoria do Patrimônio, com o detalhamento da estrutura 
do órgão; referência a diretores, técnicos, conselheiros e chefes das Divisões internas da Insti-
tuição; menção ao orçamento desta autarquia para o ano de 1966; conhecimento da legislação 
brasileira referente a temas afins; informações sobre a rede viária nacional, entre outros dados 
que certamente foram fornecidos pela DPHAN e outros órgãos do governo brasileiro.  
 A viagem começou na região Sudeste, com visitas aos estados do Rio de Janeiro e Guanabara, 
São Paulo e Espírito Santo, com especial ênfase nas cidades e sítios dos primeiros e acompanhan-
do sempre a atuação da DPHAN até aquele momento: Parati e a baía de Ilha Grande; Cabo Frio e 
lagoa de Araruama; Rio de Janeiro; São Paulo e seus arredores; além de breve menção aos “pólos 
de atração” do Espírito Santo – Anchieta e Serra. Parent seguiu então para o Nordeste: na Bahia, 
dedicou especial atenção a Salvador, a qual descreveu como a “primeira cidade de arte do Brasil”, 
passando também por Cachoeira e Belém; em Pernambuco, Olinda, Igaraçu, Paulista, Recife e 
os arredores da capital pernambucana foram seus destinos. A terceira parte da viagem foi dedi-
cada à costa norte: primeiramente, São Luís e Alcântara, no Maranhão, e depois Belém, no Pará. 
A região central do país foi assunto da quarta parte do relatório de Parent, com a apreciação de 
Brasília e breve menção à cidade de Goiás, e um longo trecho dedicado a Minas Gerais, especial-
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71  Desde outubro daquele ano, a DPHAN estava ciente da necessidade de elaboração de “um estudo mais desenvolvido” 
sobre a ação desta Diretoria para apresentar ao perito e informá-lo mais detalhadamente a respeito das características do 
país que visitaria. (ANDRADE, Rodrigo Melo Franco de. Ofício ao embaixador Carlos Chagas Filho, em 04/10/1966 – 
Arquivo Central do IPHAN/ Seção Rio de Janeiro, AA 01/M066/P05/Cx.0059/ P. 0190) É bastante provável que tal estudo 
tenha sido efetivamente elaborado e oferecido a Parent para ajudá-lo na elaboração de seu relatório. 



mente ao “circuito das cidades de arte” desse estado: Ouro Preto, Sabará, Mariana, Congonhas 
do Campo, São João Del Rei, Tiradentes, Diamantina, além de Belo Horizonte, por causa do 
conjunto da Pampulha. A quinta e última parte da missão voltou-se para a região Sul: no Paraná, 
Paranaguá e os Sambaquis próximos a esta cidade, Vila Velha e Foz do Iguaçu foram os sítios que 
receberam destaque; São Miguel e as reduções indígenas, no Rio Grande do Sul, concentraram 
as atenções finais da missão do perito da UNESCO. Com essa abrangência, Parent acreditava 
estar estudando “todos os centros de interesse artístico do Brasil”, excetuando-se Manaus, pois 
esta cidade “não constava da solicitação do governo”.
 É preciso entender o desenho da missão de Parent, ou seja, o itinerário, os destinos, as cida-
des, sítios, edificações e monumentos visitados, dentro da perspectiva de uma “solicitação do 
governo” brasileiro, como transcrito acima. Ainda que o objetivo da missão fosse “o estudo e 
execução de um programa com vistas à aceleração do movimento turístico para a proteção e a 
valorização do patrimônio cultural e dos sítios naturais”,  o que poderia sugerir certa liberdade 
por parte do perito para identificar, ele mesmo, os lugares mais propícios para uma “acelera-
ção do movimento turístico”, a análise de Parent voltou-se principalmente para o patrimônio 
cultural já reconhecido e protegido pela DPHAN, ou seja, para a análise das ações realizadas 
por essa Diretoria e para a conformidade de tais ações em relação ao programa de “Turismo 
Cultural” defendido pela UNESCO. Daí o sentido da preocupação de seu diretor expressa em 
carta a Selim Abdul Hak, chefe da Seção de Monumentos e Museus da UNESCO e membro 
do Conselho Consultivo do ICOM, quanto ao conteúdo do relatório de Parent: “espero que 
seu relatório nos seja favorável, pois ele pôde observar em várias regiões do Brasil os trabalhos 
que nós realizamos com meios quase irrisórios.”  Daí também a coincidência entre os bens 
referidos por Parent e aqueles protegidos pela DPHAN: dos mais de 220 bens nominalmente 
citados em seu relatório, entre conjuntos, edificações e sítios espalhados pelas cidades visitadas, 
70% eram tombados pela DPHAN à época de sua missão, e muitos outros estavam incluídos na 
proteção a conjuntos mais amplos.
 A análise de Parent, portanto, não estava necessariamente voltada para a sugestão de novos 
tombamentos, ainda que tenha defendido “tombamentos globais” ou “extensivos” para São Luís, 
Salvador e Olinda, partes de Congonhas, Tiradentes e São João del Rei,  mas para as formas 
de proteção, utilização e promoção dos bens – tanto para aquelas em vigor quanto para as que 

72  PARENT, Michel. op.cit., p. 69. 

73  VRIONI, Ali. Ofício a Rodrigo Melo Franco de Andrade, em 29/11/1966 – Arquivo Central do IPHAN/ Seção Rio de 
Janeiro, AA 01/M066/P05/Cx.0059/ P. 0190. Em francês no original; tradução de Claudia Feierabend Baeta Leal.

74  ANDRADE, Rodrigo Melo Franco de. Ofício ao chefe da Seção de Monumentos e Museus da UNESCO, Selim Abdul 
Hak, em 09/01/1967 – Arquivo Central do IPHAN/ Seção Rio de Janeiro, AA 01/M066/P05/Cx. 0059/ P. 0190. Em francês 
no original; tradução de Claudia Feierabend Baeta Leal.

75  Ver o anexo com a lista dos bens referidos por Michel Parent e sua situação em relação à proteção oferecida pela 
DPHAN.

76  PARENT, Michel. op.cit., p.63; SANT’ANNA, Márcia Sant’Anna. op.cit., p. 154.



defendeu em seu texto, em conformidade com os objetivos de sua missão: “recensear bem mais 
do que os destroços de um cenário que ainda permanece como o mais fecundo e homogêneo do 
continente americano”.
 É interessante chamar a atenção também para sua ênfase, influenciado pela Lei Malraux, 
promulgada na França em 1962,  no planejamento urbanístico de conjunto, baseado em um 
forte controle administrativo, ainda que descentralizado; na revitalização global dos sítios, com 
a identificação das construções cuja restauração fosse mais urgente e a reconversão dos usos 
desses edifícios; e a preservação da natureza, principalmente por meio da determinação de áreas 
non aedificandi e de reservas naturais. Também está presente em seu relatório a valorização das 
tradições e manifestações culturais das diversas regiões brasileiras; do conhecimento das po-
tencialidades turísticas de cada local e do desenvolvimento da infra-estrutura viária e hoteleira 
oferecida para fins turísticos.
 A importância que Parent deu à identificação dos bens por meio de inventários pormenori-
zados também é digna de nota. O perito teceu elogios à DPHAN exatamente por causa do “in-
ventário monumental, extremamente minucioso, relativo a mais de mil edifícios que permanece 
como o melhor instrumento desse gênero em todo o continente”, ainda que estivesse se referin-
do especificamente aos estudos realizados pelos técnicos da Diretoria para embasar as escolhas 
e processos envolvidos nos tombamentos, uma vez que, nessa Instituição, os inventários só se 
tornaram expressivos como prática institucional a partir da década de 1980.  A questão, porém, 
era importante para o inspetor francês, que inclusive sugeriu dados para constar em uma possí-
vel ficha de inventário que gostaria de ver aplicado como meio mais eficaz para se estabelecerem 
áreas de proteção mais amplas em alguns sítios históricos. Nesse inventário, Parent sugeria que 
fosse feito um esboço sumário da fachada e a planta dos andares; indicação das modificações so-
fridas pelo bem; descrição do estado geral da edificação no momento do inventário e a descrição 
arqueológica desse, com destaque para o formato e uso originais, inclusive com menção a even-
tuais personagens conhecidos que ali tivessem morado; características decorativas e descrição 
do interior. Além disso, o inventário deveria ser acompanhado por um levantamento fotográfico 
e por uma ficha que desse conta de pesquisas sociológicas sobre proprietários e locatários dos 
imóveis. Dessa forma, previa o próprio inventário não apenas como ferramenta para subsidiar 
outros trabalhos de proteção, mas como uma forma de preservação em si mesma e relacionada 
com o turismo, com a identificação e a promoção de áreas de interesse.
 Vale ainda comentar a análise que Parent fez da organização e atividades da DPHAN. Para 
além dos elogios tecidos a seus técnicos e à expertise destes, por identificar “uma osmose entre o 

77  PARENT, Michel. op.cit., p. 46.

78  Cf. SANT’ANNA, Márcia. op. cit., p. 154. 

79  MOTTA, Lia e SILVA, Maria Beatriz Resende (orgs). Inventários de identificação: um panorama da experiência bra-
sileira. Rio de Janeiro: IPHAN, 1998, p. 13. Uma exceção interessante é o estudo da cidade de Ouro Preto realizado no 
final da década de 1940 por Sylvio de Vasconcellos e Paulo Thedim Barreto, que é o objeto de análise da publicação da 
Copedoc, “Salvemos Ouro Preto”: A campanha em benefício de Ouro Preto, 1949-1950. (Rio de Janeiro: IPHAN, 2008).



conhecimento do passado e o pleno domínio dos problemas arquitetônicos contemporâneos”, o 
inspetor francês deu especial destaque às necessidades dessa Diretoria, principalmente voltadas 
a “pessoal reduzido e à insuficiência de recursos financeiros”. A sugestão de Parent para que a 
Diretoria pudesse dar conta integral e eficazmente de sua função era de se criarem condições 
para “multiplicar, em um futuro próximo, por seis e em seguida por dez a atividade atual do 
‘Patrimônio’ [DPHAN]”. Isto só poderia ser alcançado por meio de uma maior qualificação 
de técnicos, da ampliação do quadro com a contração de mais especialistas, do aumento de 
recursos financeiros e da reorganização do serviço de salvaguarda e vigilância, com mais 
frentes de trabalho. 
 Nota-se que a avaliação feita sobre essa direção parecia visar muito mais informar a UNESCO 
das condições enfrentadas pela DPHAN do que dar sugestões ao corpo técnico desta de como 
aprimorar seus serviços. Novamente, a interlocução de Parent voltava-se para os organismos 
internacionais, em especial para aquele que financiara sua vinda ao Brasil. É particularmente 
interessante comparar a avaliação da atuação da DPHAN expressa por Parent em seu relatório 
com a lista de problemas apontados pelos especialistas que participaram da reunião do Comitê 
de Peritos Internacionais para a Valorização do Patrimônio Cultural, da qual Parent participou 
e que ocorreu em Túnis em janeiro de 1968, ou seja, pouco depois das missões do inspetor fran-
cês e no mesmo ano de publicação de seu relatório referente ao Brasil.  Os pontos levantados 
foram quase idênticos àqueles apresentados neste documento, em particular “os poucos fundos 
disponíveis para os serviços nacionais de preservação”; a “necessidade de quadros e pessoal alta-
mente qualificado”; a “multiplicação de serviços responsáveis pelo patrimônio cultural e a falta 
de comunicação entre eles e as administrações públicas”; a defesa dos “inventários de proteção, 
que deveriam ser generalizados”; e as próprias limitações de assistência oferecida pela UNESCO. 
Essa comparação entre documentos reforça a inserção do relatório de Parent nesse contexto 
internacional e mais amplo de avaliação das medidas tomadas mundialmente pela preservação 
do patrimônio, do incentivo do estreitamento entre patrimônio, desenvolvimento econômico e 
turismo, e do processo de construção da noção da proteção coletiva do patrimônio no mundo, 
na figura do Patrimônio Mundial.

80  Comité d’experts internationaux... – Rapport Final. doc. cit.
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Introdução 

Orientação geral

O Brasil é, por excelência, um país dotado pela natureza, pela história e pelas qualidades inatas e 
potenciais de seus habitantes, de oportunidades excepcionais às quais se somam atualmente, em 
especial, dados da conjuntura mundial como:
– o encurtamento das distâncias intercontinentais;
– a universalização da cultura técnica;
– o estado concorrencial dos investimentos, etc.

Mas o Brasil também continua sendo o país das dificuldades desmedidas quando se trata de re-
alizar a mudança global e estrutural sem a qual não poderá tirar proveito de seus recursos mais 
profundos. 
 Qualquer “planejamento global para a conservação dos bens artísticos e de determinados 
patrimônios naturais” desejado pelo governo e levado em consideração pela Unesco deve, como 
enfatiza o embaixador Chagas, ser realizado “por meio de sua integração nos projetos de desen-
volvimento do país”.
 Uma dessas possibilidades de desenvolvimento pode ser o turismo. E o fato de o turismo se 
apoiar na qualidade e na multiplicidade dos bens culturais e naturais liga estruturalmente plano 
de preservação e plano de expansão – e isto dita previamente linhas de ação como:
(1) o estabelecimento de um inventário exaustivo
(2) a adoção de medidas administrativas conseqüentes de proteção;
(3) a dotação dos meios financeiros necessários para a manutenção, restauração e animação 

desse patrimônio.

Tal empresa deve ser complementada pela infra-estrutura necessária ao conhecimento desse pa-
trimônio por visitantes cada vez mais numerosos:
– ligações (terrestres, aéreas, marítimas);
– infra-estrutura das cidades históricas e artísticas;
– infra-estrutura hoteleira e de habitação;
– atividades culturais complementares.

Mas, na ânsia de satisfazer a uma grande clientela, fonte de lucros, o turismo pode, ele próprio, 
acrescentar danos aos demais fatores de degradação, e, tanto material como psicologicamente, 
contribuir para degradar os bens naturais e culturais e, por conseguinte, negar-se a si próprio.
 Esse movimento, que é de âmbito universal e que preocupa a Unesco em todos os países, deve 
ser acompanhado e controlado, com particular atenção, no Brasil.

Thales Marreti Rosa

Thales Marreti Rosa

Thales Marreti Rosa



 De fato, existe um tal distanciamento entre o fraco movimento turístico atual (100 mil 
estrangeiros em 1965) e o desenvolvimento potencial do turismo brasileiro na era do avião-
cargueiro que se aproxima, que esse fenômeno pode pesar mais seriamente do que em outros 
lugares, tanto para o bem quanto para o mal. Mais particularmente em um país tropical que in-
tegrou no decorrer de séculos ao esplendor de sua paisagem um importante repositório cultural, 
especialmente sob a forma tangível e fixada de seus monumentos e suas cidades de arte.
 É nesse duplo sentido que o Brasil pode solicitar de forma útil a assistência internacional, não 
apenas para beneficiar-se a si próprio, mas para o bem de todos.
 Com efeito, diante das dúvidas que podem acometer hoje os países mais desenvolvidos quan-
to à vocação final que o hiper-desenvolvimento pode lhes determinar, é possível que:
– por um lado, a riqueza econômica latente,
– por outro lado, sua vitalidade cultural permanente, destinem o Brasil a ser um país onde o 

investimento de ordem cultural seja mais “rentável” a curto prazo do que em outros lugares, 
ou, em outras palavras, seja mais rapidamente benéfico para o mundo todo. 

Certamente, durante os últimos 30 anos, o patrimônio cultural, em especial o arquitetônico, foi 
duramente atingido. Mas, justamente, se esse movimento persistisse, atingiria a especificidade 
brasileira e, talvez, lhe aplicasse um golpe mortal.
 Pode-se estar seguro, no entanto, de que essa especificidade está bem viva, continua a ser 
“vivida”, e que ainda não foi desfigurada, como em outros países, sob a capa nova e voraz do 
cosmopolitismo. 
 Mas o tempo urge. Pois, se o Brasil detém a garantia de um passado cultural grandioso e de 
uma esperança imensa, seu presente é por vezes incerto, talvez desanimador; e a luta pela pros-
peridade e pela educação não é mais fácil do que em outros lugares. Pelo contrário, é a magni-
tude do risco que justifica o fato de combater com os melhores trunfos. Atinge-se no Brasil um 
momento decisivo, uma virada à qual ainda é possível atribuir espetacularmente a orientação.
 De fato, trata-se de um dos domínios fechados nos quais o futuro do mundo é pesado simul-
taneamente em termos de quantidade e de qualidade. Mas a qualidade sem a quantidade hoje 
nada mais é do que o sinal de uma cultura voltada sobre si mesma e, no final das contas, vencida; 
e a quantidade sem qualidade é uma forma também cega de enterramento, de não-realização, 
tanto mais dissimulada quando reveste a aparência de generosidade e que de fato consome, sem 
recriar, o substrato vital necessário à sobrevivência da humanidade – e que não é inesgotável: a 
natureza e a cultura.
 A oportunidade objetiva do mundo, é, no Brasil, sob essa dupla relação, quantitativa e qua-
litativa, pelo fato de ele possuir simultaneamente:
(1) um espaço natural tão rico em lugares espetaculares e em espécies preciosas úteis para a eco-

logia em geral como em potenciais agrícolas e industriais;
(2) uma vida cultural vigorosa e complexa nascida da confluência histórica de três correntes: 

América indígena, Europa latina e África negra;
(3) e enfim, a capacidade virtual de seus habitantes, inúmeras vezes posta à prova em quatro 

séculos de história, de empenhar em combates vitais todas as forças de seu espírito e de 
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seus braços. Mas o que aumenta a urgência da empreitada é precisamente que essa parte 
do Brasil – que pode ser avaliada em termos demográficos, sociológicos e psicológicos – é 
a que está hoje mais ameaçada.

Pois, no momento de abrir este dossiê sobre o patrimônio cultural e seu emprego, impõe-se a nós 
uma realidade social que domina as demais e cujo caráter só pode ser avaliado in situ, ainda que 
dele façam eco há muitos anos as vozes dos maiores escritores brasileiros: é a obscura mistura 
de uma população que deixa territórios com estruturas agrícolas decadentes e só sobrevive nas 
grandes cidades o tempo de ver enganadas as esperanças nelas depositadas. 
 Entretanto, essa mesma população, aqui reduzida a um estado de miséria subumana, ali 
constitui uma mão-de-obra inteligente e hábil, que, a despeito do analfabetismo, é dotada o 
suficiente para criar, por exemplo, em menos de dez anos, no Brasil, uma ampla indústria auto-
mobilística. Este é o paradoxo e, ao mesmo tempo, o sinal de uma dissipação contínua de forças 
humanas latentes e da importância do desafio. Em especial, a falta de cultura tecnológica seria 
responsável por essa perda, e em certo sentido, a persistência da cultura tradicional constituiria 
ou não um freio ao acesso a um patamar econômico que assegurasse pelo menos uma vida bio-
logicamente sadia? Qual poderá ser o resultado da criação de um importante impacto turístico 
próximo a esse universo já manifestamente desequilibrado das grandes cidades da costa e, em 
particular, as do Nordeste: Salvador e Recife? É o que devemos tentar avaliar neste estudo.
 Limitemo-nos a enfatizar, no momento, que a cultura específica do Brasil nasceu historica-
mente por meio das lutas dos brasileiros para criar seu espaço vital desbravando uma natureza 
rebelde:
(1) A epopéia da cana-de-açúcar, nos séculos XVII e XVIII, fez o Nordeste e suas cidades de arte: 

Salvador, Olinda, Recife, Igaraçu, São Luís, Alcântara, etc.
(2) A epopéia dos bandeirantes e a extração do ouro e das pedras preciosas, no século XVIII, 

fizeram as cidades de arte do Estado de Minas Gerais: Ouro Preto, Congonhas, Sabará, 
etc.

(3) A epopéia do café, no século XIX, fêz o desenvolvimento do Rio e de São Paulo.
(4) Mais recentemente, a breve epopéia da borracha, na Amazônia, polarizou pela quarta vez as 

energias brasileiras e deixou como marca, no coração da floresta impenetrável, a fantasmáti-
ca cidade de Manaus. 

(5) E, no século XX, devemos acrescentar a epopéia da criação mais promissora, Brasília, a “ca-
pital da esperança”.

Tantas empreitadas nas quais, se uma fabulosa quantidade de energia foi gasta sem que ele tenha 
conseguido até o momento abrir de forma decisiva seu horizonte no plano econômico, o Brasil, 
pelo menos, definiu sua própria cultura. 

(a) Um dos aspectos concretos dessa cultura é a prática recorrente dos ritos, decorrentes de cren-
ças e costumes ancestrais e que é da alçada da etnografia. Quando for necessário considerar 
o desenvolvimento econômico, será preciso abordar em particular a delicada questão das 
relações entre o turismo e essa realidade específica.
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(b) Outro aspecto conhecido da cultura brasileira é sua aptidão para a modernidade, comprova-
da antes de Brasília pelo desenvolvimento de sua arquitetura posterior à guerra. Ora, a vita-
lidade da arquitetura brasileira pode, em condições que, entretanto, devem ser examinadas 
detalhadamente, fornecer uma garantia favorável ao problema da infra-estrutura turística. 

(c)  Mas, entre essas duas tendências, pelo menos aparentemente contraditórias – de uma vida 
com tradições perpetuadas e da busca de um novo panorama de vida –, existe esse impor-
tante repositório cultural, no marco da vida passada, das cidades de arte, dos bairros antigos, 
antes aristocráticos e hoje populosos, outrora testemunho de esplendor e hoje em um estado 
de degradação paralelo à degradação econômica daqueles que ali vivem. 

Ora, até o presente momento, quando se traça para uma cidade uma política de habitação visan-
do à melhoria das condições de vida, essa política raramente se preocupa com a preservação do 
patrimônio monumental. O desconhecimento de seu valor no plano humano leva à sua substi-
tuição sistemática por uma arquitetura habitacional indiferenciada – em que a reconhecida qua-
lidade da arquitetura brasileira quase não influi – o que também não constitui uma justificativa 
suplementar para a destruição.
 Assim, vejamos como se encontram particularmente relacionados no Brasil:
– os fatos geoeconômicos e socioeconômicos,
– as especificidades biológicas e psicológicas,
– o destino do repositório cultural do passado, e, enfim, a dinâmica cultural presente.

Seria enganoso determinar para esse repositório cultural uma vocação “turística” sem levar em 
consideração todos esses fatores.
 Mas, na verdade, por quanto tempo o papel da assistência internacional poderia ultrapassar 
singularmente ali a missão de retardar, na tendência de prolongar, a vida e o uso de um patrimô-
nio cultural ameaçado?
 Essa tarefa, para ser significativa, deve estar inserida em uma obra mais ampla de revelação 
do Brasil para si próprio: um empreendimento cultural, portanto, em dois níveis. O Brasil tem 
tantas riquezas potenciais que ele poderá estar amanhã, e talvez já esteja, psicologicamente fa-
lando, em condição de dar mais ainda do que de receber. Pelo mesmo movimento que geraria 
seu desenvolvimento econômico, ele deveria poder descobrir sua verdade específica e poderia ser 
chamado, graças à vitalidade de sua cultura e à exuberância de sua natureza, a propor ao mun-
do novos modos, novos caminhos de vida. Pois, por um lado, é ao chamado da orla marítima 
ensolarada que o homem moderno é cada vez mais sensível, e é ele que suscitará no futuro as 
grandes migrações sazonais de que se beneficiarão cada vez mais os países tropicais. Mas, por 
outro lado, o Brasil tem condição de oferecer ao mundo mais do que a realidade vazia dos para-
ísos ditos exóticos. Sua noção de acolhida, bem mais do que o espírito hospitaleiro perseverante 
das civilizações tradicionais, é, por assim dizer, o sentido filosófico da aceitação do outro, do 
que é diferente de si, é a extraordinária facilidade de assimilação nacional em um todo sempre 
aberto para o exterior, e desprovido de qualquer prevalência racial: em outras palavras, é o senti-
do do universal, mais raro hoje do que se poderia crer. Em suma, é a semente mais preciosa para 
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os tempos futuros, posta em um solo ao qual faltam culturas alternadas, mas que é, por si só, a 
garantia de colheitas futuras.
 Esta metáfora muito banal, que associa os ciclos da cultura espiritual aos da cultura agrí-
cola, pode ser entendida aqui em seu sentido próprio. A monocultura fez suas devastações, não 
apenas no plano da dependência econômica, mas ao esgotar as terras destituídas das vantagens 
da alternância. A prática das queimadas para criar terras agrícolas exterminou grande parte da 
floresta tropical sem permitir o enraizamento de uma verdadeira cultura agrária. A decadên-
cia agrícola e a degradação do antigo quadro da vida urbana têm causas e seguiram percursos 
paralelos: (a) desde o século XVII, a especialização e exigência de lucro imediato – critérios das 
agriculturas coloniais; (b) no século XX, abandono dos antigos centros urbanos coloniais pela 
classe dirigente e proprietária em prol dos grandes centros comerciais e industriais (para não 
dizer de um só: São Paulo, que produz sozinho quase a metade da renda nacional). A popula-
ção rural, que abandonou terras e uma economia degradada acaba, seja nas favelas das grandes 
cidades industriais, seja precisamente nos antigos bairros aristocráticos tão degradados quanto 
a economia rural, testemunho igualmente sintomático de uma evolução regressiva onde se es-
perava um progresso decisivo.
 A magnitude do problema da salvaguarda do patrimônio cultural brasileiro é tal que passa, 
obrigatoriamente, pela transformação econômica do país inteiro.
 O turismo pode, com certeza, constituir uma das fontes do futuro desenvolvimento da renda 
nacional e fornecer um álibi econômico aos esforços consideráveis que devem ser feitos se qui-
sermos salvaguardar o vasto patrimônio cultural que está há muito tempo em perigo, mas cuja 
ruína brevemente será irreversível.
 Mas o turismo não pode tudo. Deixar o patrimônio unicamente aos critérios da rentabili-
dade turística imediata seria fazer escolhas contestáveis, agravar determinados desequilíbrios, 
confrontar “efeitos de fachada” com o aumento da degradação interna; seria, finalmente, con-
tinuar por outros meios e para outros fins, a política da primeira metade do século XX: o cos-
mopolitismo, que, por toda parte onde pôde, destruiu a riqueza da cultura passada ao mesmo 
tempo que suas opressões, com o único benefício de um vazio ele próprio mais constrangedor 
do que fecundo. 
 O Brasil percebe tanto mais intensamente o vazio a preencher porque sua cultura tradicio-
nal ferida ainda está viva e, porque, devido a um traço dominante da psicologia nacional, ele 
sente, com particular impaciência, a aspiração a uma cultura do século XX fundada sobre uma 
alta tecnologia.
 Trata-se então, para nós, de recensear bem mais do que os destroços de um cenário que 
ainda permanece como o mais fecundo e homogêneo do continente americano. Trata-se de 
investir em uma cultura viva, ou antes, em uma cultura dolorosa e incertamente sobrevivente 
ainda em gestação.
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PRIMEIRA PARTE 

A natureza e a cultura brasileira

A.  A ÁREA NATURAL A PRESERVAR

 I.  O ESPAÇO VAZIO

O Brasil: 8,5 milhões de km2: 1/16 das terras emersas, corresponde à metade da América do Sul; 
é o quinto país do mundo em extensão.
 Essa extensão, por muito tempo considerada como um ponto desfavorável, constitui um privilégio 
que pode ser atestado pelo desenvolvimento dos Estados Unidos da América, da URSS e da China.
 No Brasil, a extensão significa, além disso, um imenso espaço livre (densidade demo-
gráfica: 8,3).
 Decorre disto que, desde que equilibre seu desenvolvimento interno, o Brasil é um dos pa-
íses com maiores possibilidades de escapar à crise mundial provocada pela penúria de espaço, 
da qual resulta uma alta taxa de ocupação e, em conseqüência, de poluição, ocasionando toda 
espécie de carências.
 O Brasil pode, portanto, sob a mesma condição essencial de preservar seu equilíbrio interno, 
acolher os fluxos da migração sazonal maciça do turismo e, simultaneamente, perseverar na sua 
política de assimilação da emigração, muito favorável à sua promoção, sem reduzir, para tanto, 
a taxa de crescimento interno. 
 É bem específico do problema do turismo no Brasil não considerá-lo como um fenômeno 
isolado de “visita por curiosidade”, destituído de maiores relações com outros vínculos entre 
o Brasil e o mundo. O turismo é freqüentemente, desde o presente, uma ação complementar 
a uma viagem que tem a profissão como estímulo central. Em um outro nível, o europeu que 
veio trabalhar no Brasil por vários anos, freqüentemente torna-se brasileiro. No futuro, entre o 
turista apressado, ávido de colecionar algumas imagens da vida tropical e do carnaval do Rio 
e o imigrante “técnico qualificado”, rapidamente assimilado, haverá no Brasil lugar para toda 
uma gama de visitantes diversamente associados tanto pelo interesse material e cultural, quanto 
pela fraternidade da acolhida e pela evidência das tarefas de toda espécie a serem ali realizadas. 
Prepara-se um tempo em que a mobilidade da juventude, hoje já evidente, será multiplicada 
e, nessa perspectiva, a noção de turismo de evasão pura deverá ser rapidamente ultrapassada. 
Acreditamos que seria necessário enfatizar o quanto as características do espaço brasileiro pre-
dispunham o Brasil a constituir um dos territórios onde estariam particularmente relacionadas 
as noções de turismo e de cooperação.



 II.  A COSTA BRASILEIRA

Nesse espaço vazio, a costa representa o ambiente privilegiado e não somente a área de contato; 
ela é, igualmente, a área de estadia mais utilizada. Descoberto em 1500, o Brasil foi, ao longo do 
primeiro século de sua história, menos uma costa que uma sucessão de pontos de impacto: al-
guns portos abrigados por amplas e admiráveis baías. Os tempos modernos só fizeram acentuar 
o caráter descontínuo da implantação costeira: algumas grandes cidades, inicialmente metrópo-
les: Belém, São Luís, Recife, Salvador (Bahia), Rio, Niterói, Santos… em seguida, sobretudo nas 
proximidades do Rio e entre o Rio e Santos (o porto de São Paulo), alguns pequenos portos me-
nos afortunados, mas que se transformaram de repente em locais de veraneio à beira-mar. Entre 
eles, ao longo de mais de sete mil quilômetros de costa, praias desertas e sombreadas, alguns 
cabos rochosos em promontório acima de amplas paisagens que se estendem sobre estuários de 
rios, lagoas cintilantes, faixas de florestas litorâneas. Nem o brasileiro, nem o estrangeiro usu-
fruem, verdadeiramente, desse capital de felicidade e saúde. Apenas de avião pode-se localizá-
las. As estradas de acesso são raras. A massa de cidadãos pouco se afasta das cidades. O Rio tem 
suas próprias praias, famosas no mundo inteiro, onde a concentração ultrapassa a densidade das 
mais célebres praias mediterrâneas. À vista dos loteamentos de Búzios, ao norte de Cabo Frio, 
no Estado do Rio de Janeiro, pode-se prever os danos que a implantação de uma infra-estrutura 
viária desvinculada de um plano global de gestão poderia provocar. 
 Se a costa brasileira se mantém como um capital precioso, é porque foi esquecida.
 No futuro, há uma medida exata a ser encontrada entre dois excessos: a concentração exces-
siva e a diluição excessiva, que tirariam do conjunto da costa brasileira seu caráter de verdadeira 
natureza. Mas esses pontos de fixação da infra-estrutura turística na costa também deverão ser 
escolhidos em função de outros fatores além de sua própria capacidade e, em particular, em 
função de:
(1) por um lado, de sua alternância com as áreas de reserva, nas quais a natureza tropical é estu-

dada e protegida em suas espécies raras e ameaçadas;
(2) por outro lado, de sua proximidade dos centros de interesse cultural, a fim de constituir uma 

rede coerente.

Além disso, a avaliação geral do patrimônio natural a ser preservado desemboca no exame do 
patrimônio cultural. Porém, sublinhemos que o inventário das áreas de reserva, que deveria ser 
realizado antes do das implantações turísticas, não nos parece ainda, pelo menos em uma pri-
meira análise, suficientemente elaborado.
  Deveremos, então, recomendar desde logo:
(1) o estabelecimento, pelos serviços brasileiros competentes, e em particular pelas universida-

des, de um amplo inventário das reservas naturais costeiras;
(2) a elaboração de um plano diretor geral da costa que defina os possíveis impactos do turismo 

costeiro, levando em consideração o respeito pelas áreas de reserva, a proximidade dos cen-
tros culturais e as ligações possíveis.



B.  A ÁREA CULTURAL A PRESERVAR

 I. A ARQUITETURA ANTIGA

Ao enumerar os principais acontecimentos socioeconômicos do Brasil, já situamos histórica e 
geograficamente o desenvolvimento de seu patrimônio artístico e monumental.
 Assinalaremos brevemente suas características permanentes e indicaremos de que são 
compostos.
 Surgindo em uma natureza quase virgem ocupada por populações que, diferentemente dos 
incas do Peru ou dos maias e astecas do México, não possuíam nenhuma tecnologia arquitetônica, 
os portugueses importaram para o Brasil, já no século XVI, os métodos europeus de construção. 
Os jesuítas instalados pelo primeiro governador, Tomé de Souza, na Bahia, sua capital, e depois 
em São Paulo – onde implantaram seu quartel-general –, foram os primeiros construtores.
 A primeira série de igrejas brasileiras, do final do século XVI ao final do século XVII, é, 
portanto, essencialmente uma arquitetura jesuítica, feita com grande simplicidade, da qual sub-
sistem alguns exemplares intactos e, sobretudo, numerosos vestígios nos imóveis construídos 
posteriormente.
 No século XVIII, esse desenvolvimento é obra da arquitetura barroca que, com alguma de-
fasagem em relação à Europa, adquire no Brasil um caráter verdadeiramente explosivo: a arte 
barroca que ornamenta as igrejas da Bahia, de Recife, de Olinda, do Rio e de todo o Estado de 
Minas Gerais, é além disso, no Brasil, a emergência de uma arquitetura apropriada ao ambiente, 
e que não tarda a assumir nos trópicos características particulares. Essas características são mais 
particularmente evidentes nos elementos decorativos interiores integrados, no desenvolvimento 
da talha dourada, dos forros pintados, e da estatuária que, no Brasil, se reveste de uma suntu-
osidade e ao mesmo tempo de um sabor popular muito peculiares. As obras-primas esculpidas 
pelo Aleijadinho em Minas Gerais, mostram, ao mesmo tempo, que por meio da arte barroca se 
manifesta no Brasil um expressionismo místico que só encontra equivalente na Europa durante 
a Idade Média. Dir-se-ia, de certa forma, que em quatro séculos o Brasil refêz por conta própria 
o ciclo estético que levou 20 séculos para ser elaborado na Europa. 
 Entretanto, é um equívoco freqüentemente cometido longe do Brasil reduzir o interesse da 
arte brasileira ao de sua arte sacra.
 Desde o século XVII, o Brasil conheceu uma arquitetura civil particular, especialmente nos 
arredores de São Paulo. São as fazendas, admiráveis casas rurais no centro dessas propriedades 
e que constituem uma contribuição específica do Brasil à criação arquitetônica universal. Da 
mesma época, subsistem igualmente exemplos da arquitetura militar, fruto da tenaz competição 
que opôs os franceses, e sobretudo os holandeses, aos portugueses pela posse do Brasil.
 Mas é principalmente a arquitetura urbana que se desenvolveu na época colonial que faz 
ainda de Salvador (Bahia) uma das mais surpreendentes cidades de arte do mundo. Quer se trate 
de uma simples casa térrea encontrada nas cidades pequenas ou de um sobrado de alguns an-
dares, a casa urbana tem também, no Brasil, características específicas derivadas da arquitetura 



portuguesa e das condições particulares da vida no Brasil colonial. Os contrastes de cores têm 
um papel de destaque. Os enquadramentos das aberturas se opõem pelo material e pela cor ao 
reboco nu das paredes. Os balcões e gelosias de madeira, apropriados às exigências de ventilação, 
são os principais ornamentos. Nas coberturas, a telha romana é soberana.
 Assim apresentam-se as centenas de casas antigas coladas umas às outras nos antigos bairros 
de Salvador, pontuados por igrejas barrocas, da mesma maneira que em tantos outros conjuntos 
em Belém, São Luís, e, especialmente Ouro Preto.
 Mas, esses conjuntos são os mesmos que a aristocracia que os havia mandado construir 
abandonou da mesma forma, aliás, que as fazendas; eles se tornaram os bairros mais densos e, 
excetuando as favelas, os menos salubres. Esses mesmos bairros desapareceram totalmente em 
São Paulo; alguns exemplares subsistem apenas no Rio e em Recife. Mas, em Salvador e nas ci-
dades de menor porte, eles constituem, com as igrejas barrocas, – das quais são, aliás, a moldura 
–, a riqueza cultural do Brasil antigo, ao mesmo tempo a mais evidente e ameaçada. Ameaçada 
pelo desgaste, isto é, pela degradação espontânea que nenhuma manutenção corrige; ameaçada 
pela degradação pelo uso, pois a superpopulação de que esses bairros são receptáculos contribui 
para sua deterioração, e enfim, ameaçada pela destruição voluntária invocada pela exigência do 
desenvolvimento, do progresso, da modernidade.

 II. AS CULTURAS TRADICIONAIS

É digno de nota que, no Brasil, nem a escravidão, que misturou as línguas, as etnias e, em se-
guida, as crenças originais, nem a bem-sucedida miscigenação entre brancos e negros, e margi-
nalmente, os índios, provocaram a destruição da cultura africana pela cultura brasileira, mas, 
ao contrário, contribuíram para criar uma cultura brasileira própria, ao mesmo tempo muito 
diversificada e bem particular. Pois, por outro lado, a vocação da cultura européia que suscitou 
a grande revolução tecnológica moderna não foi ali comprometida, nem a capacidade do Brasil 
de receber e reelaborar as grandes revoluções do pensamento contemporâneo universal. Mas, 
paralelamente, a cultura popular afro-americana seguiu subterraneamente seu caminho, e hoje 
se revela aos pesquisadores em toda a extensão do seu significado humano e da força de seu sen-
tido do sagrado.
 Por um lado, a população negra e mulata assimilou as crenças cristãs de seus antigos patrões, 
colorindo-as com sua mentalidade e suas mitologias originais.
 Por outro, a cultura filosófica de base racionalista e positivista do século XVIII até nossos 
dias, a partir da epopéia de Tiradentes, moldou o Brasil moderno, criou a independência e o 
Império, decretou a abolição da escravatura e instituiu a República.
 Hoje, nenhum modelo sociocultural que ignore a realidade brasileira poderia concorrer 
eficazmente para o desenvolvimento e para o crescimento harmonioso do país. Nem tam-
pouco seria vantajoso um planejamento parcial em um contexto sócio-rural ou urbano de-
gradado. É importante, portanto, que a infra-estrutura turística não apareça, em momento 
algum, como álibi ou prolongamento de dominações econômicas externas ou internas. Ao 



contrário, importa que o turismo não constitua um fim em si mesmo, nem mesmo um meio 
de satisfazer simultaneamente a curiosidade e o conforto de não-brasileiros ou de uns poucos 
brasileiros desconectados da realidade nacional, mas que o modelo técnico da infra-estrutura 
associe o modo de conhecer a cultura brasileira à maneira de vivê-la e, desse modo, possa 
integrar a tradição, a ciência e a salvaguarda dos valores do Brasil antigo ao desenvolvimento 
do Brasil futuro.
 Contudo, se constatamos que um planejamento inteligente e cuidadoso pode reinserir um 
patrimônio arquitetônico no âmbito de uma política de desenvolvimento turístico, é infinita-
mente mais delicado revelar as formas exteriores de uma cultura de caráter sagrado a visitantes 
não preparados. No entanto, fora desse contexto do sagrado o Brasil não é o Brasil, apreendendo-
se dele apenas a capa cosmopolita. E a própria arquitetura barroca brasileira pode ser apreendida 
em sua essência verdadeira? Basta visitar as numerosas igrejas dedicadas ao Rosário dos Negros; 
de lembrar, em Ouro Preto, a história de Chico Rei e as lendas vivas que a cercam, mesmo aque-
las sobre o Aleijadinho, o “Miguel Ângelo mulato”, para avaliar até que ponto a verdadeira fonte 
do turismo cultural no Brasil está no seu aprofundamento, em todas as dimensões, tanto etno-
lógicas quanto artísticas.
 Não poderíamos, então, deixar de insistir sobre a eficácia de uma preparação para a visita 
ao Brasil, e no decorrer da própria visita. Poder-se-ia contribuir para desnaturar rapidamente 
um capital cultural que estudiosos atentos estão tentando atualmente preservar, e, paralelamen-
te, nos arriscaríamos a induzir o visitante apressado a um engano que iria contra os objetivos 
fundamentais que a Unesco se atribui caso fossem vulgarizados, em nome do desenvolvimento 
turístico, os “quinze minutos” de candomblé e de macumba, ou se fossem comercializados objetos 
rituais. A preservação do patrimônio cultural é, também, a preservação de todas as autenticidades.
 Se insistimos nos problemas apresentados pela cultura afro-brasileira e não nos da etnogra-
fia indígena, é, primeiro, em função da própria natureza dos estados e das cidades mais direta-
mente implicadas em nosso estudo. É também devido ao fato de que, afora a contribuição racial 
da mestiçagem do índio com o branco na região central, o fato ameríndio permanece no Brasil, 
diferentemente do fenômeno negro, ainda separado da comunidade, ainda que tenha sido pos-
sível e necessário criar, em 1910, um “Serviço de Proteção ao Índio”.
 A própria existência desse órgão que, sob a inspiração generosa do general Rondon, prestou 
importantes serviços humanitários, não deixa de apresentar problemas que, em decorrência da 
criação de Brasília e dos grandes eixos de penetração interna dela resultante, se revestirão, em 
um futuro breve, de uma acuidade nova. 
 É bem razoável esperar que, nesse contexto brasileiro exemplarmente desprovido de qual-
quer espécie de racismo, a era que marcou a cruel e negativa epopéia do látex na Amazônia esteja 
encerrada. Porém, a aproximação dos povos indígenas da região central da civilização industrial, 
sem ser totalmente nova, coloca problemas de toda ordem: econômicos, sanitários, psicológicos, 
culturais. Em raios concêntricos em torno de Brasília, a universidade da nova capital estaria em 
condições de recensear e de estabelecer as condições de salvaguarda do patrimônio cultural em 
um duplo nível: por um lado, o patrimônio puramente indígena, por outro, especialmente no 
Estado de Goiás, o patrimônio elaborado pelo contato entre o país e a primeira penetração por-



tuguesa: um patrimônio cultural pouco conhecido e tanto mais vivo, em que a “festa” se reveste 
de grande riqueza e variedade. Menos exposto até o momento do que o patrimônio cultural 
afro-americano da costa, esse patrimônio indígena e americano-português corre o risco de se 
dissolver sob o efeito da penetração econômica e de seu corolário turístico. 

 III. TRADIÇÃO E MODERNIDADE 

Na verdade, além do próprio confusionismo que freqüentemente atinge as culturas quando elas 
entram em comunicação, parece que o Brasil já soube extrair algumas linhas mestras de sua 
modernidade, seja de modo autônomo, isto é, sem comprometer determinadas condições, seja 
nutrindo-se delas.
 O sucesso da escola de arquitetura brasileira contemporânea, a vida cultural do Rio e de São 
Paulo, a empreitada de Brasília ou eventos ocasionais como a Bienal de São Paulo, ou, recen-
temente, a primeira Bienal Nacional da Bahia, nos mostram que o Brasil é um dos países cuja 
modernidade é das mais empreendedoras.
 Todavia, no plano humano da atual conjuntura brasileira, qualquer revolução artística 
formal não permanece por muito tempo estranha ao seu conteúdo. A contribuição das artes 
tradicionais para o despojamento das formas, a busca de contrastes coloridos, fecundou, no 
Brasil, revoluções pictóricas que não têm, em outros lugares, maiores vínculos com os reper-
tórios culturais do passado. Reciprocamente, a modernidade parece mais rapidamente assimi-
lada pelo próprio povo do que em outros países: prova disto, por exemplo, é a rapidez da im-
plantação de novas tendências, mesmo nas cidades mais afastadas, a combinação e harmonia 
dos novos contextos e dos gostos tradicionais, o caráter específico e nacional da renovação da 
música popular. 
 Aliás, é a atitude da juventude brasileira que, diante das novas correntes da expressão moder-
na, permite prever, no Brasil, o desenvolvimento de uma cultura popular que assimile ao mesmo 
tempo as fontes tradicionais e o questionamento universal do século XX. Por um lado, como já 
sublinhamos, a juventude popular ainda permanece impregnada pela necessidade de ritualiza-
ção – daí a vitalidade de festas como o carnaval –, por outro, a juventude estudantil vivencia o 
mesmo fenômeno pela conquista lúcida da cultura histórica, artística, etnográfica e tem acesso, 
desse modo, a uma cultura simultaneamente nova e enraizada na realidade nacional brasileira; 
ou então busca, nessa realidade, pelo menos o objeto de suas descrições. É o que atesta hoje o 
arrojo da literatura, da poesia, do teatro e do cinema jovens.
 Existem aparências que poderiam levar a conclusões menos otimistas: o sucesso de deter-
minados grandes espetáculos que oferecem, do Brasil para o Brasil, a imagem que um exotismo 
pueril dele transmitiu, inicialmente, para o exterior. A degradação de algumas grandes festas 
populares também seria motivo de preocupação.
 O primeiro fato é apenas um caso particular de um fenômeno mundial: a prosperidade co-
mercial do show business. Ora, no mundo, o único meio com o qual contou desde sempre o teatro 
de qualidade, mesmo o teatro popular do século de ouro espanhol ou de Shakespeare até nossos 



dias, foi o mecenato público ou privado. Sem mecenato não há teatro, nem na França, nem na 
Itália ou na Alemanha, o que justifica que o teatro esteja na rubrica cultural. Entretanto, tivemos 
oportunidade de conhecer grupos teatrais de grande qualidade – que têm, no Brasil moderno, 
e no sentido de sua cultura tradicional, uma idéia clara e elevada de sua função social – e que 
não recebem ajuda financeira alguma nem das cidades, nem dos estados, nem do governo. Após 
dois, três ou quatro anos de atividades corajosas e eficazes, esses grupos distantes do Rio ou de 
São Paulo não conseguem se manter, e se dispersam. A participação de todas as artes que o exer-
cício teatral implica é, contudo, um meio eficaz de catalisar as energias para o desenvolvimento 
cultural, sobretudo em um país onde o sentido do ritmo e da máscara são inatos (ao passo que, 
ao contrário, a cultura puramente literária ainda é, no ambiente de analfabetismo das classes 
pobres, o privilégio de uma elite).
 Uma ajuda financeira significativa aos animadores teatrais existentes e que já demonstraram 
amplamente sua capacidade, permitiria, além disso, criar uma política de animação do patrimô-
nio monumental, em Ouro Preto e em Olinda, por exemplo, que criaria em outros períodos do 
ano, fora do carnaval, uma atração turística mundial.
 Paralelamente, o amplo desenvolvimento de um teatro brasileiro entregue a produtores qua-
lificados repercutiria na manutenção das tradições culturais populares: por um lado, por meio 
de oficinas relacionadas com o desenvolvimento do teatro, seria possível manter a qualidade 
plástica das festas populares atualmente ameaçadas; por outro lado, existe e poderia se desen-
volver um repertório de expressão essencialmente visual e de essência tradicional; esse reper-
tório manifestaria e legitimaria seu caráter de espetáculo e polarizaria a atração das massas de 
turistas, evitando que viessem sem preparação e que desnaturassem manifestações de caráter 
especificamente sacro. 

 IV. A ARQUITETURA CONTEMPORÂNEA

No inventário de um “Brasil cultural”, mesmo no de um patrimônio a ser preservado e, até 
certo ponto, ameaçado, incluiremos os principais monumentos da arquitetura contemporânea 
brasileira. 
 Independentemente de seus outros papéis, não há dúvida que Brasília constitui hoje para o 
Brasil uma atração turística de primeira grandeza. Mas, se Belo Horizonte (Pampulha), o Rio e 
São Paulo tornaram-se, desde 1946, importantes marcos da arquitetura contemporânea – deter-
minados imóveis foram, como tais, tombados como “monumentos históricos”– e é inquietante 
constatar que algumas dessas obras recentes necessitam tanto de manutenção quanto obras do 
século XVIII. Mais do que isto, a cidade de São Paulo não hesitou em descaracterizar o projeto 
do Parque do Ibirapuera, cuja concepção de conjunto havia sido confiada a Niemeyer.
 Contudo, o Brasil está legitimamente orgulhoso do arrojo de sua arquitetura contemporâ-
nea. Causa surpresa, às vezes, que, diferentemente do que ocorre em outros setores da expressão 
artística, o corte entre o passado e o presente pareça tão nítido na arquitetura. É preciso con-
siderar primeiramente que, se na pintura a continuidade se manifesta apenas por meio da veia 



popular (e não por sucessos efêmeros de um academismo que enche de suas lembranças deter-
minados museus históricos), em matéria de arquitetura o hiato é efetivamente causado, antes de 
tudo, pela soberania, até a aproximação da guerra, da mais pomposa arte neoclássica. A reação 
foi tanto mais viva como salutar, e Le Corbusier encontrou no Brasil mais do que sucessores – 
homens que criaram sua própria estética.
 O fato de Lúcio Costa ser ao mesmo tempo alto funcionário do “Patrimônio histórico” e 
um dos autores de Brasília confirma que o arquiteto brasileiro pode ser, simultaneamente, um 
defensor atento de seu patrimônio antigo e o criador de um Brasil futuro.
 Contudo, não podemos deixar de nos afligir porque, nos lugares onde o desenvolvimento da 
urbanização moderna ameaça mais diretamente o patrimônio antigo, ela não seja feita em pro-
veito da qualidade, mas – porque faltam os meios –, em benefício da arquitetura moderna mais 
banal e mais medíocre. 
 Mas, geralmente, se a verticalização das cidades resolveu, nos grandes centros, os problemas 
colocados pelas exigências da concentração administrativa e comercial, ela não pôde, e não pa-
rece dever resolver o problema da habitação – que permanece colocado por inteiro – assim como 
o da urbanização das cidades existentes (por oposição ao caso de Brasília, cidade inteiramente 
nova). Deixando de lado qualquer aspecto pitoresco, existem nas sórdidas favelas do Rio mais 
inovações arquitetônicas e urbanísticas (especialmente reveladas do alto do Corcovado) do que 
no muro quase contínuo de concreto que aprisiona e aquece a famosa Copacabana, imolada à 
especulação imobiliária. É de se prever que, no dia em que o Brasil resolver o problema da infra-
estrutura e o da disponibilidade dos terrenos, as novas gerações de arquitetos saberão criar uma 
arquitetura de habitação digna do povo brasileiro – um dos mais deserdados do mundo sob esse 
aspecto – e que essa arquitetura, ao mesmo tempo, fará uso da tecnologia moderna mais avan-
çada e fará as escolhas mais estritamente adaptadas aos dados permanentes, e não ocasionais, 
da realidade brasileira. Pois a placa de vidro, por exemplo, não é decididamente o material de 
eleição para um país tão quente e luminoso. Podemos confiar – nesta área ainda mais do que em 
outras –, no temperamento dos brasileiros de saberem se renovar. Mas tudo leva a pensar que, 
também neste caso, quanto mais nos aproximarmos da realidade brasileira, mais a arquitetura 
contemporânea estará apta a resolver o principal problema que lhe é apresentado (que não é 
nem a construção de bancos ou de mansões, mas o da habitação para milhões de pessoas), e, por 
outro lado, mais a contribuição da arquitetura urbana do século XVIII se manifestará como um 
precioso componente da arquitetura brasileira de amanhã. E como seria grave deixar que essa 
riqueza fosse dilapidada hoje! 



C.  PLANEJAMENTO E TURISMO
  As relações entre a natureza e a cultura brasileiras 

 I. A NATUREZA, FONTE DE CULTURA

Consideramos, inicialmente, o espaço vazio natural do Brasil como tal, e o investimento cultural 
introduzido pelo homem. Porém, para se ter a medida exata dos perigos que pesam sobre um e 
outro é preciso estudá-los em suas relações mútuas. Sob esse enfoque, a natureza tropical é me-
nos uma área disponível do que a base do nutriente cultural. De fato, há países em que a natureza 
foi disciplinada há muito tempo, e onde os séculos modelaram, justapondo sucessivamente seus 
vestígios sobre conjuntos de relevos e de vegetação, lotes e caminhos tão coerentes como criações 
especificamente artificiais, cidades ou obras de arte. A cultura desses países é, então, em grande 
parte o reflexo de uma natureza humanizada e disciplinada, e em seguida, sem qualquer incô-
modo, a cultura aí se distancia da natureza, chegando até mesmo a ignorá-la. Tal é o esquema da 
relação entre natureza e cultura em países tão exemplares sob esse aspecto como a França. 
 No Brasil, ao longo de sua história, a cultura estabeleceu com a natureza relações ao mes-
mo tempo infinitamente mais violentas e mais constantemente próximas, de alguma forma, de 
relacionamentos passionais. O Brasil não nasceu de uma lenta adaptação do homem à terra ou 
do sítio ao homem; um homem cujas exigências em relação à natureza teriam sido lentamente 
progressivas ao longo de sua evolução. O Brasil é, inicialmente, uma escolha deliberada além do 
acaso, de homens de antigas culturas que surgem em uma natureza virgem que os emociona e 
que eles vêm possuir. A escolha de locais como a baía da Guanabara ou a baía de Todos os Santos 
(Bahia) tem a ver tanto com o amor quanto com a razão. Cinco séculos mais tarde, o carioca 
sente o fato de viver no Rio como ser eleito pela sorte. Nunca deixou de sentir essa paisagem e a 
vida social que ela proporciona como um grande espetáculo perfeitamente organizado até nas 
surpresas que ela reserva. Mas o amor que une o Rio à sua localização geográfica é do tipo que 
sufoca o objeto amado. O crescimento do Rio sobre si mesmo tem levado ao cisalhamento do seu 
relevo, ou mesmo de seu nivelamento, enquanto as últimas ilhas verdes estão sendo aniquiladas. 
E nessa terra martirizada, os desastres geológicos, sancionados por terríveis sacrifícios, cami-
nham em conjunto com o desgaste generalizado do relevo.
 Contudo, o Brasil inteiro vive o drama do Rio. E é em termos de tragédia que podem ser 
contadas as relações históricas do brasileiro com a natureza tropical. Ele é fanaticamente apai-
xonado por ela, avalia seu poderio e mede seu próprio valor em sua capacidade de vencê-la. Mas 
ele a vence sem pô-la a seu serviço. O colono português fez do africano seu escravo, mas não 
conseguiu domar da mesma forma a natureza brasileira, nem seu primeiro ocupante – o índio. 
A natureza permanece como a rival da posse do território. É preciso mutilá-la para impedi-la 
de retomar um bem duramente adquirido. Diante da dificuldade de integrar o homem a uma 
ecologia natural tão forte, deve-se, então, destruir os ciclos orgânicos e ignora-se, por conse-
guinte, que não há vida humana possível sem a integração do homem a essa ecologia geral. É um 



deplorável mal-entendido, e que se perpetua. No século XX, o Brasil descobre que, com exceção 
da Amazônia, sua imensa floresta tropical desapareceu quase totalmente. Do primeiro colono 
a todas as ondas sucessivas da imigração, do escravo ao agricultor livre, que, por falta do ganho 
mais elementar, dos mais elementares recursos básicos, só é capaz de sobreviver ao dissipar sua 
verdadeira riqueza potencial, perpetuando esse catastrófico “arboricídio”.

 II. O MARTÍRIO DA FLORESTA

Inicialmente, cortou-se a floresta tropical para se poder passar. Queimou-se a floresta para po-
der plantar, ou ainda para poder “lavar” a terra e recolher o ouro que aflorava na superfície dos 
morros do leste de Minas Gerais. Uma vez esgotadas a terra vegetal e as minas, o solo ficou tão 
devastado que nem a floresta nem as culturas conseguiram, após vários séculos, se recompor. A 
queimada das florestas tropicais subsistentes persiste ainda hoje, apesar da regulamentação. Esta 
de nada servirá, já que é o preço a ser pago pela sobrevivência dos agricultores. Além disso, a vi-
gilância é impensável. Unicamente uma profunda reforma das estruturas agrárias poderá salvar 
a floresta e revitalizar a agricultura. Nesse caso, assim como nas demais áreas da salvaguarda dos 
conjuntos arquitetônicos urbanos, a proteção do patrimônio passa por uma decidida reforma das 
estruturas. Sem a reconstituição da floresta, o solo móvel do Brasil será, também, cada vez mais 
atingido pela erosão, que compromete a urbanização das novas cidades e, sobretudo, a rede viária 
– uma condição essencial para o desenvolvimento econômico e, naturalmente, o turístico. 
 No início de 1967, um deslizamento de terra cortou uma ligação rodoviária vital para o país 
– a estrada Rio – São Paulo –, destruindo um vilarejo que devia sua expansão à importância 
econômica dessa artéria e causando mais de 500 vítimas. Fica-se surpreso com a fragilidade 
geral da infra-estrutura brasileira. Contudo, ela se deve menos a escolhas técnicas ou à brutali-
dade dos agentes naturais do que ao fato de que, com grande freqüência, o equilíbrio natural foi 
destruído pela mão do homem e que assim, muitas vezes imprudentemente, foi desencadeado 
o processo que leva ao caos. Neste caso ainda, é chocante o paralelo entre a história da terra do 
Brasil e a história da sua cultura urbana.

 III. O ESTADO DAS ESTRADAS E SUA MELHORIA

Sendo assim, a infra-estrutura viária, que é atualmente objeto de um planejamento elaborado 
com cuidado por um órgão especializado, o Geipot, deve, antes de tudo, enfrentar a principal 
dificuldade que se opõe ao desenvolvimento do Brasil: as consideráveis distâncias internas. É, 
evidentemente, o preço da magnitude do espaço disponível. A educação, a economia industrial, 
a preservação do próprio patrimônio natural e cultural estão condicionadas ao estabelecimento 
do quadrilátero viário nesse imenso país. Com certeza, o desenvolvimento do turismo não de-
pende menos disto, sobretudo o do turismo interno do continente, no qual o uso do automóvel 
pode permanecer prioritário. 



 Analisemos, com precisão, as vantagens comparativas das redes viária, aérea e marítima e 
suas interferências nos problemas que nos preocupam:

(a) Rede viária

Apesar do esforço iniciado há 15 anos, as condições da rede viária são medíocres, com exceção 
do eixo norte-sul de Salvador, na Bahia, ao Rio Grande do Sul; do polígono Rio de Janeiro – 
Belo Horizonte – Brasília – São Paulo e de algumas estradas periféricas nos arredores do Rio e 
de São Paulo. O eixo Rio – São Paulo está sendo duplicado e transformado em auto-estrada de 
pista dupla, o que será apenas suficiente para o intenso tráfego entre as duas metrópoles. Outro 
caminho entre as duas cidades está previsto ao longo do litoral. Mas, de um modo geral, a infra-
estrutura rodoviária enfrenta o seguinte dilema: ou fazer melhorias com trabalhos superficiais 
e extensivos em uma ampla rede de estradas em péssimo estado, ou concentrar os esforços em 
operações de ponta, mas limitadas. Até o presente momento, prevaleceu a primeira política. No 
entanto, a ação do calor sobre os revestimentos, mais finos do que os europeus, os efeitos da chu-
va, que abre fendas nas terras móveis e que nenhum muro de contenção consegue conter, põem 
muitas vezes em questão o resultado dos trabalhos realizados. Quaisquer que sejam os esforços 
do governo nessa área, o resultado não será espetacular antes de uma dezena de anos. E, como 
o desenvolvimento do turismo deve ser assumido simultaneamente, e não em sua seqüência, é 
pertinente conceber uma primeira fase de desenvolvimento turístico sobre outras bases além da 
dependência da implantação de uma ampla rede viária bem conservada.
 Pelo menos, o programa que nos interessa mais diretamente poderia considerar prioritaria-
mente as ligações de curta distância entre os pontos de chegada das outras redes (aérea, marítima 
e fluvial) e as cidades turísticas e de lazer (locais famosos, cidades de arte, monumentos excep-
cionais, lugares antigos, de peregrinação, ou organizados para o lazer). Paralelamente, o governo 
do Brasil deverá construir grandes ligações continentais.

(b) Rede aérea

A importante rede aérea atual, que deve continuar sendo aperfeiçoada, permanece, necessaria-
mente, como a base para uma visita mais ampla ao Brasil. É essencialmente por avião, e, futu-
ramente, avião-cargueiro, que os países que podem mandar o maior número de visitantes estão 
ligados ao Brasil. Mas o avião também é o meio apropriado para levar o turista a oito ou dez cen-
tros vitais do Brasil histórico, a partir dos quais ele se deslocará, em vez de integrar duas ou três 
escalas brasileiras em um vasto circuito continental. Da mesma forma que nos Estados Unidos, 
onde são oferecidas aos europeus condições vantajosas para visitarem o país de avião durante um 
mês logo depois de atravessarem o Atlântico, os países sul-americanos deveriam se conjugar para 
oferecer possibilidades semelhantes a todos aqueles que são candidatos a visitar este continente. 
 Enfim, notemos que o táxi aéreo e, sobretudo, o helicóptero, poderiam igualmente consti-
tuir um meio de ligação para as pequenas distâncias entre os aeroportos e os portos e sítios a 
serem visitados, e mesmo fornecer serviços particulares das praias até os sítios culturais. 



(c) Rede marítima e fluvial

Sendo o Brasil histórico essencialmente litorâneo, a via marítima poderia constituir, igualmente, 
um meio de visita eficaz.
 A visita marítima do Rio a Belém pode ser prolongada pela travessia da Amazônia pelo 
curso do Amazonas e de seus afluentes. Manaus poderia, então, ser incluída na visita geral. 
As agências se voltam para esse problema, cuja realização poderia, aliás, ser particularmente 
benéfica para o turismo interno: a fórmula atrairia muitos brasileiros, que, no final das contas, 
freqüentemente conhecem mal seu país, e, do Rio, vão mais facilmente para Nova York e Paris 
do que para Belém ou a Bahia. 

(d) Assinalamos apenas para registro a rede ferroviária. Seu desenvolvimento perdeu o melhor 
momento no século XIX. Se a conquista do oeste dos Estados Unidos foi feita em parte pela 
estrada de ferro, imortalizada desde então nas lendárias epopéias dos westerns, a conquista do 
centro brasileiro, no século XX, foi obra das rodovias, e não da estrada de ferro. Esta só constitui 
hoje um elemento importante no tráfego para distâncias médias ou para a ligação internacional 
com o sul e com o oeste. Os cerca de 3.800 quilômetros de linhas são antes objeto de melhorias 
e reforço do que de desenvolvimento. 

 IV. TURISMO E INTERCÂMBIOS CULTURAIS

Tanto a natureza dos problemas que se colocam, como os meios para resolvê-los nos convidam 
a buscar simultaneamente possibilidades diversificadas de penetração – de alguma forma, mo-
tivos diferentes – e, em correspondência, formas diferentes de acolhida apropriada.
 Como o objetivo do apoio da Unesco ao Brasil e a vocação geral da Organização não são, 
evidentemente, o desenvolvimento do turismo por si só, mas essencialmente a compreensão 
mútua entre os povos e o desenvolvimento e salvaguarda de suas culturas específicas, somos 
levados a preparar a visita ao Brasil por vias bem distintas:
(1) por um lado, a de um “grande turismo”, fonte eficaz de divisas;
(2) por outro, a de uma estreita associação da juventude dos outros países a uma ampla emprei-

tada de revelação da realidade brasileira.

Para atingir esses dois objetivos, existem meios próprios a cada um, mas há também elementos 
comuns de infra-estrutura a serem implantados. São eles, evidentemente, que têm a maior ur-
gência e cuja definição deverá ser estabelecida ao final do exame com a maior precisão.



 V. HARMONIZAÇÃO DA ESTADA

(a) O ciclo climático

O clima é às vezes considerado como um entrave relativo à popularização do turismo, e especial-
mente, aos longos veraneios nos trópicos.
 Mas a única exigência que faz o clima ter um peso significativo na organização turística do 
Brasil consiste em prever sua integração às estações mais apropriadas. Entretanto, o carnaval do 
Rio, que polariza atualmente o fluxo turístico essencial, se situa no período menos favorável: 
o fim do verão antártico, sujeito a chuvas torrenciais. Contudo, o inverno – correspondente ao 
verão europeu – é, no sudeste do Brasil, uma estação mais temperada. Quanto ao Nordeste, se 
a temperatura é bastante bem distribuída, a brisa contínua que refresca todo seu litoral torna o 
clima de Salvador e de Recife muito acolhedor o ano inteiro. 
 O essencial consiste em organizar simplesmente um ritmo de deslocamento moderado, dis-
tante do ritmo acelerado em voga na Europa Ocidental, de turismo cultural coletivo ou indivi-
dual. Ou seja, na eventualidade de os dados climáticos brasileiros estarem em perfeita sintonia 
com as preferências do homem moderno de todos os países pelas praias ensolaradas, elas inci-
tarão, no entanto, a buscar fórmulas de visitas mais apropriadas: uma alternância entre a estada 
no litoral, própria dos empreendimentos turísticos leves e a permanência nas cidades de arte 
costeiras e em outros centros de interesse cultural – uma organização graças à qual a estada de 
repouso será associada às melhores possibilidades de informação e de diálogo, preparando o 
contato com a realidade brasileira. 

(b) A acolhida

O primeiro meio é associar estreitamente o desenvolvimento do turismo interno e do turismo 
externo. Graças à disposição inata do brasileiro de ser um anfitrião ao mesmo tempo extrema-
mente simples e cheio de atenção calorosa, deveríamos poder esperar muito desses contatos, por 
menos que tenham sido preparados e por pouco que as informações turísticas estejam à altura 
do problema. Não há dúvida de que contaremos, para uma empreitada dessa natureza, com o 
inteiro apoio da juventude estudantil brasileira, assim como dos professores. A estrutura admi-
nistrativa do turismo brasileiro sendo até este momento, por assim dizer, inexistente, mas estan-
do em via de ser implantada nos próximos meses, uma oportunidade suplementar se oferece de 
alguma forma para fazer bem as coisas na falta de tê-las feito mais cedo.
 Raros são os países, é preciso admitir, nos quais a informação turística e o pensamento que 
tenta orientar o visitante, poupando seu livre arbítrio e seu gosto pela descoberta, estão à altura 
do problema. A associação dos melhores arquitetos para resolver o problema da acolhida e dos 
melhores pedagogos e estudiosos para apresentar o Brasil não será demasiada para a grande em-
preitada nacional que deve ser promovida. Mas tudo pode depender, no final das contas, do in-
termediário, daquele que fará o contato direto. A dignidade do brasileiro, que não é por isso des-
confiado, é um outro fator adequado para criar um clima psicológico particular, propício para 
definir um novo tipo de relações humanas por meio de viagens que tenham a face da amizade 



e do conhecimento profundo do “outro”. Um gênero de relações humanas exatamente oposto 
àquele de que um certo turismo, quer seja de massa ou elitista, se prevalece: o da transplantação 
de grupos homogêneos, que preserva de modo ciumento no próprio deslocamento seu modo de 
viver e de julgar, sua satisfação e conivências, preconceitos e isolamento. Nada é mais destrutivo 
para o país visitado e para o grupo de visitantes que um contato que se limite à confirmação de 
certos esteótipos baseados em um exotismo fácil e condescendente, por um lado, de avidez, por 
outro, e de ignorância comum. O turismo, cada vez mais disseminado é, de agora em diante 
um fato próprio que pesa cada vez mais na vida cotidiana de todos, e não cabe aos organismos 
internacionais de vocação cultural e humanitária realizar o que, obrigatoriamente, acontece por 
si só e que as molas da sociedade de consumo suscitam na escala mais ampla, ao mesmo tempo 
que pervertem seu conteúdo humano essencial. O que me parece lícito importar cada vez mais 
da Unesco em face de um desenvolvimento turístico inevitável em escala mundial, situa-se em 
três níveis. 
(1) Orientá-lo, de preferência, para países que, como o Brasil, associam patrimônio cultural e 

beleza natural, e para os quais ele pode trazer um complemento singular de divisas indispen-
sáveis ao seu desenvolvimento.

(2) Vincular o desenvolvimento do turismo a todas as medidas de proteção, manutenção e valo-
rização de um patrimônio cultural e natural em perigo, e que o próprio desenvolvimento do 
turismo pode contribuir para extinguir.

(3) Formular, por intermédio desse contato inevitável, as bases de um conhecimento objetivo 
e de uma cooperação amigável entre os povos e, em particular, entre os jovens, elevando o 
sentido da infra-estrutura turística para além dos critérios da pura rentabilidade comercial 
imediata, mas visando a rentabilidade econômica sustentável.

D.  A PROTEÇÃO DO PATRIMÔNIO CULTURAL NO BRASIL

 I.  A DPHAN

Estudaremos, neste capítulo, a estrutura administrativa do órgão ao qual cabe a proteção dos 
monumentos históricos e dos sítios do Brasil, e que depende do ministério da Educação e da 
Cultura.
 Notemos que, se esse serviço é federal e apresenta, por conseguinte, uma grande unidade, 
esse não é exatamente o caso da organização dos museus brasileiros, alguns ligados a vários 
serviços federais, outros situados no nível estadual, municipal ou administrados por fundações 
privadas. De tal modo que, se um determinado museu, especialmente de arte moderna, for be-
neficiado por um mecenato público ou privado, estará em situação invejável, pois outros pade-
cem dessa situação, mostrando-se ao visitante de maneira lamentável. Felizmente, esse não é o 
caso dos museus arqueológicos e tecnológicos da DPHAN, que são modelos do gênero.



(a) A estrutura da DPHAN 

A Diretoria do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (DPHAN), correntemente denomina-
da “Patrimônio”, foi fundada em 1936. Seu promotor, Rodrigo Melo Franco de Andrade, per-
maneceu até 1976 como diretor; foi um trabalhador incansável e a alma da instituição. E dele 
permanece a consciência exemplar. Rodrigo Melo Franco teve como sucessor seu colaborador 
mais próximo, o arquiteto Renato Soeiro.
 O “Patrimônio” divide-se em duas seções: a Divisão de Estudos e Tombamento, dirigida 
por Lúcio Costa, o eminente urbanista de Brasília; e a Divisão de Conservação e Restauração, 
dirigida até agora por Renato Soeiro. Dessa divisão depende o laboratório, fundado em 1947, e 
dirigido por Edson Motta. Desde 1936, a DPHAN tombou e salvaguardou um grande número de 
obras arquitetônicas e adquiriu algumas por preço bastante vantajoso – que teriam desaparecido 
sem o combate corajoso que empreendeu. A DPHAN é, desta maneira, em nome do Estado Fe-
deral, proprietária de diversos imóveis, cujo valor de mercado ultrapassa atualmente em muito 
as disponibilidades financeiras que lhe foram acordadas ao longo dos anos. Naturalmente, esses 
bens não são alienáveis. 
 A obra científica da DPHAN consiste em um inventário monumental, extremamente minu-
cioso, relativo a mais de mil edifícios, que permanece como o melhor instrumento desse gênero 
em todo o continente. Ele está fundado nos critérios mais bem embasados da ciência arqueoló-
gica e da história da arte, e os colaboradores da DPHAN são, em seu conjunto, eminentes espe-
cialistas, cuja competência nada tem a invejar à de seus melhores colegas europeus.
 Isto não exclui, com vantagem para o Brasil, uma osmose entre o conhecimento do passado 
o pleno domínio dos problemas arquitetônicos contemporâneos, osmose essa da qual a presença 
de Lucio Costa no “Patrimônio” é precisamente um símbolo. 

(b) Necessidade de desenvolvimento da DPHAN

Mas o ponto fraco do “Patrimônio” é o pessoal reduzido e a insuficiência de recursos financei-
ros. Desta maneira, sua vigilância não consegue cobrir, ainda que teoricamente, todo o território 
nacional. E a autoridade de seus representantes fora do estado onde residem é apenas nominal, 
em muitos casos. Por esse motivo, o Sr. Rodrigo Melo Franco de Andrade propôs ao governo 
federal um plano de organização do serviço, mais consistente, e que seria adaptável às novas 
exigências: nove distritos seriam assim constituídos, com diretorias em Belém (Pará), São Luís, 
Salvador (Bahia), Recife, Brasília, Rio de Janeiro, Ouro Preto (Minas Gerais), São Paulo e Porto 
Alegre. Em um segundo nível, 16 residências seriam dotadas de museólogos que manifestariam 
sua presença em cada cidade de arte. Esse plano é coerente. Apresenta, com certeza, problemas 
de contratação, mas que não são insolúveis. Muitos arquitetos manifestam, no Brasil, interesse 
pela arquitetura antiga, mas não encontram facilmente trabalho nessa especialidade. Seria preci-
so que o ensino, nas escolas de arquitetura, fosse paralelo à abertura de vagas para a contratação 
de arquitetos especializados. Entretanto, se é freqüente abrirem-se possibilidades de contratação 
para agentes de formação indiferenciada e de diversos níveis para o conjunto dos ministérios 
brasileiros, a contratação específica de especialistas para esse estreito ramo do Ministério da 



Cultura é quase nula. De modo que a formação e a excepcional qualidade do pequeno grupo de 
colaboradores atuais da DPHAN são fruto de circunstâncias ocasionais e da ação obstinada de 
Rodrigo Melo Franco de Andrade. Mas, para enfrentar os novos problemas no mesmo nível em 
que se operará o desenvolvimento do país, um nível com ampla descentralização e de questiona-
mento global, é necessário que haja desenvolvimento e, em conseqüência, uma formação e um 
recrutamento que fazem falta. 

(c)  Necessidade de aumentar o orçamento da DPHAN

Mais preocupante ainda é o problema das verbas. No orçamento regular de 1966, as verbas eram 
de 1.935.000.000 de cruzeiros velhos, ou seja, cerca de um milhão de dólares por ano. Contu-
do, esses créditos devem financiar não somente os trabalhos de restauração, mas igualmente o 
pagamento das despesas de pessoal, de funcionamento, de estudos, de publicações, de deslo-
camentos, etc. Tendo em vista os mil imóveis tombados que constituem apenas uma parte do 
patrimônio monumental, isto representa, em relação aos trabalhos, uma média irrisória de 600 
dólares por imóvel, por ano, o que seria indispensável para a manutenção e deixaria, portanto, 
sem financiamento os projetos de restauração propriamente ditos, sem a execução dos quais 
uma parte essencial do patrimônio monumental antigo está fadada a desaparecer. Essa parcimô-
nia tem similar apenas na alta qualificação e no desprendimento dos agentes do “Patrimônio”, 
e freqüentemente dos artesãos que trabalham para ele em condições financeiras extremamente 
modestas comparativamente ao mercado da construção civil brasileira. Entretanto, as práticas 
são geralmente tais que, desde quando um proprietário, público ou privado e especialmente as 
prefeituras, vêem suas propriedade tombadas, deixam os custos integrais de manutenção e de 
restauração pesarem exclusivamente sobre o “Patrimônio”. Essa situação é anormal. Uma divi-
são eqüitativa entre a autoridade federal e os diferentes níveis de autoridade local deveria arcar 
com esses custos. Mas acontece freqüentemente que as municipalidades que herdaram os mais 
pesados encargos do patrimônio antigo são, ao mesmo tempo, as cidades mais degradadas no 
plano social. Assim, as verbas municipais são alocadas para urgências prioritárias das quais a 
salvaguarda do patrimônio está excluída.
 Contudo, a dupla preocupação de aumentar os investimentos culturais e estabelecer uma 
maior coesão entre os diferentes organismos chamados a praticar uma política cultural estimu-
lou o governo a criar, em 1967, o Conselho Federal de Cultura, presidido pelo Sr. Montello, encar-
regado de partilhar uma dotação financeira suplementar, com a vantagem de escapar à noção de 
anualidade orçamentária, e de poder, desta forma, transferir a despesa para o ano seguinte caso 
ela não tenha sido feita no ano em curso. O Conselho Federal é composto de quatro câmaras, cor-
respondentes a quatro áreas culturais distintas. Uma delas, presidida por Rodrigo Melo Franco 
de Andrade, trata do patrimônio histórico e monumental. O “Patrimônio” apresenta anualmente 
ao Conselho Federal uma proposta de programa suplementar sobre a qual ele se pronuncia, e que 
se soma ao programa anual do “Patrimônio”, que é submetido a um orçamento anual. Mas, ou-
tros órgãos além do “Patrimônio” podem, igualmente, apresentar ao Conselho Federal propostas 
de financiamento para trabalhos de restauração, especialmente os estados e municípios.



 Lembraremos que esse novo sistema, a despeito da dispersão eventual que ocasiona, tem pelo 
menos a vantagem de trazer um substancial financiamento suplementar para trabalhos de res-
tauração, sem ser, entretanto, suficiente para permitir a restauração de amplos conjuntos ainda 
não tombados. Pois, sendo insuficientes para assegurar a salvaguarda das áreas já tombadas, os 
recursos atuais são desproporcionais às necessidades das áreas a serem tombadas. No estado em 
que se encontram, pouco estimulam o “Patrimônio” a aumentar sua proteção.
 Porém, seria lamentável que, devido a financiamentos concedidos diretamente de um modo 
ou de outro às municipalidades, obras em monumentos sejam executadas por pessoal insufi-
cientemente qualificado. 
 Nos lugares onde o “Patrimônio” não executasse ele próprio o trabalho, seria importante que  
pudesse exercer seu controle com toda a autoridade necessária.
 De qualquer modo, é certo que, diante das grandes mutações urbanas que se preparam hoje, 
paralelamente ao seu próprio trabalho, o “Patrimônio” deve ser cada vez mais chamado a coo-
perar com os demais serviços públicos.

(d)  Extensão da noção de proteção

É preciso não esquecer que, pela lei, a noção de proteção pode se referir tanto ao espaço amplo 
de um sítio, quanto ao de um monumento particular.
 Contudo, na prática, a noção de sítio se referia, essencialmente, a áreas naturais. Para as áreas 
mais amplas, a legislação dos sítios é, aliás, coberta pela legislação dos Parques Nacionais. 

 1.  As transformações urbanas
Mas a própria salvaguarda dos monumentos conservou durante muito tempo um caráter 
pontual. Ora, a repentina transformação das cidades levou, nesses últimos 20 anos, à de-
gradação de cidades que, como Salvador, na Bahia, possuíam uma grande homogeneidade. 
Desse modo, recorreu-se ao tombamento para conjuntos cada vez maiores: o mais recente 
exemplo é, após o tombamento dos bairros de Soledade ou do Pelourinho, em Salvador, o 
tombamento de todo o território do município de Parati. Entretanto, o recurso ao tomba-
mento global não deixa de preocupar o Serviço do Patrimônio, que parece hesitar em tombar 
a área ampla de Olinda. Contudo, eu recomendo enfaticamente que ele o faça.
 Porém, a insuficiência atual de suas estruturas e de seu orçamento podem, legitima-
mente, fazer com que o “Patrimônio” acredite que estará muito rapidamente submerso em 
tarefas decorrentes de uma política extensiva de tombamento. 

 2.  O mecanismo do tombamento
Em primeiro lugar, o mecanismo jurídico do tombamento provocará, necessariamente, com 
a prática de tombamentos extensivos, um trabalho administrativo sob o qual, com seu re-
duzido quadro de pessoal, o Serviço do “Patrimônio” corre o risco de se vergar. Eis aqui, 
rapidamente, esse mecanismo.
 No caso de a iniciativa ser do próprio “Patrimônio”, o tombamento é determinado pelo 
ministro mediante proposta do diretor, mas o proprietário tem a possibilidade de recorrer 



da proposta. O Conselho do “Patrimônio”, composto de personalidades escolhidas fora dos 
quadros da instituição, dá seu parecer, que o ministro acata. O presidente da República só 
pode anular o tombamento caso fique comprovado que ele é contrário ao interesse público. 
No caso de um pedido do proprietário, o “Patrimônio” tomba, ou não, mediante um parecer 
do Conselho. Verifica-se que, no Brasil, se os recursos financeiros são insuficientes, o instru-
mental legislativo é excelente. A legislação é infinitamente mais forte, por exemplo, do que a 
de que dispõem os serviços franceses, em que o tombamento feito contra a vontade do pro-
prietário obriga à indenização, perante os tribunais civis, que avaliam o prejuízo causado.
 Contra a oposição dos proprietários, às vezes poderosos, o “Patrimônio” tem, em seu 
ativo, vitórias espetaculares. Mas ele deve temer, no seu despojamento financeiro atual, 
não poder assumir os encargos subtraídos, não de direito, mas de fato, aos proprietários. 
Sobretudo, estes não deixarão de assaltar o “Patrimônio” para solicitar a realização de mo-
dificações no estado dos locais. Contudo, uma outra objeção é feita à prática generaliza-
da de tombamentos amplos: a inclusão de elementos medíocres, de casas cuja arquitetura 
teria sido modificada e cujas modificações serão evocadas como álibis e precedentes. O 
“Patrimônio” teme, assim, enfraquecer sua posição nas negociações referentes a trabalhos 
de terceiros. Na realidade, ele guarda uma legítima apreciação destes, e os considerandos 
do tombamento sempre podem especificar que um elemento modificado não foi incluído 
a título de referência de modificações toleráveis, mas, a fim de que, em um conjunto, esse 
elemento já modificado não sofra uma degradação suplementar.

 3.  Salvaguarda e restaurações integrais
Na realidade, eis o problema fundamental: é preciso tombar amplos conjuntos para os con-
trolar, sem dúvida, mas, sobretudo, com vistas a sua restauração integral. Pois, em Salvador, 
por exemplo, a degradação dá-se por si mesma nos bairros históricos com grande rapidez. É 
necessário tombar para permitir grandes operações de renovação urbana de caráter social e 
cultural. Para atingir esse objetivo, o “Patrimônio” não pode agir sozinho. É preciso unir es-
forços aos do Banco Nacional da Habitação, da Embratur (novo órgão nacional de turismo), 
dos estados, dos serviços de Planejamento federal, e, enfim, aos da cooperação internacional.

(e) Restauração dos elementos decorativos integrados e dos objetos mobiliários

A ação do “Patrimônio” estendeu-se igualmente com muito sucesso à salvaguarda e à restaura-
ção, e às vezes mesmo à descoberta de conjuntos decorativos integrados importantes pertencen-
tes a igrejas tombadas; talha (madeira esculpida e dourada), forros e painéis pintados, azulejos, 
conjuntos de retábulos e mobiliário diversos, constituem uma das riquezas artísticas mais espe-
cíficas e mais preciosas do Brasil do século XVII ao XIX. A obra de Germain Bazin sobre a arte 
barroca no Brasil lhes dá merecidamente um lugar de destaque. As restaurações minuciosas da 
talha pintada e dourada e das pinturas sobre tela e sobre madeira, assim como das esculturas po-
licromadas, não são de custo elevado comparativamente às restaurações arquitetônicas. Porém, 
exigem muito talento, e temos a satisfação de enfatizar que os colaboradores do “Patrimônio”, 
dirigidos pelo laboratório do Rio, distinguem-se particularmente nesse mister. 



 Mas restaurar com bons resultados elementos decorativos e ter de, por falta de crédito, que 
adiar sem cessar os trabalhos de base é uma situação alarmante para o “Patrimônio”.

(f) Em suma, o problema consiste em multiplicar, em um futuro próximo, por seis e em segui-
da por dez a atividade atual do “Patrimônio”.
 Esse programa exige uma orquestração geral na qual se insere a ação do “Patrimônio”.
 Na priorização das urgências do desenvolvimento sociocultural;
 nos estudos para as restaurações;
 no controle das operações realizadas por terceiros.

O que implica em uma determinada transformação do Serviço, que deve ser, assim, reforçado 
interna e externamente.

 II.  PARTICIPAÇÃO DA EMPRESA BRASILEIRA DE TURISMO – EMBRATUR

Um decreto-lei de 18 de novembro criou o Conselho Nacional de Turismo e a Empresa Brasileira 
de Turismo (Embratur) e definiu as grandes linhas da política nacional. 
 Esse decreto preenche uma grande lacuna, pois os organismos que se ocupam do turismo esta-
vam até então dispersos, divididos desigualmente, e nem sempre tinham a competência desejada.
 A Embratur terá autonomia financeira e contará com um capital de 50 bilhões de cruzei-
ros antigos, constituído em cinco anos por recursos do governo federal (ou seja, 20 milhões 
de dólares). Constata-se que é uma soma importante, se comparada aos recursos irrisórios do 
“Patrimônio”. A essa dotação governamental poderiam ser acrescentadas outras doações (taxas 
parafiscais, selos turísticos, dotações privadas, etc.) As atribuições da Embratur consistem em 
gerir esse capital, financiando programas que tenham por objetivo o desenvolvimento da indús-
tria turística. A DPHAN está representada no Conselho Nacional de Turismo por seu diretor, 
mas conviria que esse Conselho e sua secretaria estivessem imbuídos de que é inútil desenvolver 
estruturas comerciais de turismo, se o capital cultural de base capaz de suscitá-lo desaparecesse. 
Conviria estudar de muito perto a alocação das verbas nacionais reservadas para o turismo. As 
rendas resultantes das taxas parafiscais não são suscetíveis de reembolso. Caberia, portanto, des-
tiná-las a operações com rendimentos indiretos, mas a fundo perdido. É o caso da publicidade. 
Ela é bastante insuficiente atualmente, mas conviria estudá-la juntamente com o “Patrimônio” 
e os demais serviços culturais, a fim de que apresente todas as garantias necessárias.
 Seria, por outro lado, desejável reservar uma parte substancial do capital destinado à Em-
bratur à infra-estrutura turística de cidades e estações turísticas que seriam simultaneamente 
selecionadas em um plano de renovação urbana e de salvaguarda do patrimônio cultural. Uma 
outra parte deveria ser consagrada à animação cultural (especialmente festivais) com base em 
uma regionalização apropriada. 



 III. PARTICIPAÇÃO DO BANCO NACIONAL DA HABITAÇÃO

O Banco Nacional da Habitação poderia, por seu lado, ser convidado a dar prioridade à reinsta-
lação, nos bairros antigos dessas cidades, de seus antigos moradores.

E.   A PROTEÇÃO DA NATUREZA NO BRASIL

Não estudaremos neste relatório os problemas administrativos e financeiros decorrentes da 
proteção da natureza em seu conjunto. A quantificação dessas questões é de ordem agronô-
mica e rural.
 O problema financeiro não se apresenta em relação aos sítios naturais da mesma maneira 
que para o patrimônio monumental. O problema da salvaguarda da natureza se inscreve no 
seguinte âmbito:

(a)  A preservação e a recuperação da floresta brasileira é prioritária 

Como dissemos anteriormente, a prioridade da preservação e recuperação da floresta bra-
sileira é um problema capital relacionado com a política agrícola e com a política da infra-
estrutura global do país. A penetração para o centro e para o oeste do país não deve ser feita 
às expensas dos fragmentos de florestas que ainda subsistem. Mas, sobretudo, é preciso sal-
var a floresta tropical e reconstituí-la com base em uma revisão das práticas agrícolas, pois 
a degradação da estrutura agrícola da área litorânea e da zona intermediária entre o litoral 
e o sertão é uma das causas mais evidentes das dificuldades do Brasil. Na operação de rees-
truturação agrícola dessa área e do desenvolvimento industrial, a preocupação de poupar a 
floresta e reconstituí-la deve estar especialmente presente. 

Rio de Janeiro (RJ).  
Vista aérea do Jardim Botânico, 
1984. Foto de Pedro Lobo



(b) Os grandes sítios naturais de caráter espetacular devem ser preservados, mas eles 
não são os únicos

As praias, mesmo as distantes dos grandes centros, deveriam ser recenseadas e dotadas de 
certos tipos de infra-estrutura leve com base em disposições gerais que deixariam sempre 
uma área non aedificandi na própria faixa litorânea. O encanto dessas praias é, além de sua 
calma e limpidez, a proximidade da vegetação.

(c) Nos estudos de detalhamento que se seguirão, só poderíamos nos limitar a propor a prote-
ção de elementos naturais particulares ou implicados em conjuntos monumentais. Mas nos 
pareceu importante insistir, ideologicamente, sobre a necessidade da proteção do conjunto 
da natureza brasileira. Essa proteção só poderia ser avaliada e constituir objeto de recomen-
dações técnicas especiais por intermédio de um estudo a ser feito em conjunto pela Unesco 
e pela FAO.

(d) Os parques nacionais, por fim, suscitaram no Brasil uma atenção e um esforço particulares. 
Entre os 14 parques nacionais do Brasil, alguns são conjuntos florestais e montanhosos de 
dimensões relativamente modestas e geralmente situados próximo a grandes centros turísti-
cos ou climáticos importantes. É o caso de dois entre os que visitamos: o Parque Nacional da 
Tijuca, no Rio, e o de Teresópolis. A manutenção e a proteção desses parques está assegurada: 
o acesso de automóvel é limitado e controlado. Um trabalho botânico sério é realizado em 
ligação com os demais serviços competentes: o Jardim Botânico do Rio e o Instituto Brasi-
leiro de Desenvolvimento Florestal, que engloba simultaneamente a organização dos parques 
nacionais e das reservas naturais sob a tutela do Ministério da Agricultura.
 Outros parques nacionais têm uma característica diversa. Traçados em linhas amplas 
em ambientes virgens e de grandes proporções, eles constituem, antes de tudo, declarações 
de intenção. Sua conservação passa pelo estabelecimento de medidas de ordem mais geral, 
que evocamos a propósito da degradação da floresta, e que é justamente a preocupação do 
Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal, presidido pelo general Pinto da Luz. 

(e)  O Jardim Botânico, concebido como um laboratório próprio para o estudo e a salvaguarda 
das espécies, é igualmente uma fórmula que nos propomos a desenvolver em função dos 
contrastes que a natureza brasileira manifesta de norte a sul e de leste a oeste. Sugere-se que, 
além do Jardim Botânico do Rio, tombado como monumento nacional e modelo do gênero, 
um jardim botânico seja criado em Brasília, outro em Recife e outro, enfim, na Amazônia. 
 Parques nacionais e jardins botânicos não respondem, em todo o mundo, unicamente à 
necessidade de proteção da natureza, mas também, para melhor protegê-la e desfrutar dela, à 
necessidade de melhor conhecê-la: conhecimento científico e pesquisa nos jardins botânicos 
e nas reservas; conhecimento vulgarizado e utilização para o lazer nos parques nacionais e, 
secundariamente, nos jardins botânicos.



 A ligação dos parques nacionais com os centros urbanos por estradas ou linhas aéreas, as 
infra-estruturas ao mesmo tempo de proteção e de permanência no próprio parque devem, 
portanto, ser consideradas em um planejamento da infra-estrutura turística brasileira. No 
Parque Nacional do Iguaçu, por exemplo, existe um hotel. O desenvolvimento de iniciativas 
similares em outros parques nacionais, entretanto, não deveria preceder o recenseamento 
científico e o estudo aprofundado dos parques que ainda estão em elaboração. 

(f) Uma fórmula em estudo na França sob o nome de Parques Naturais Regionais, e que se 
aproxima da fórmula dos parques japoneses e dos field centers britânicos, pretende associar 
mais estreitamente as idéias de alternativa ao lazer metropolitano, preservação e, em certa 
medida, de renovação rural. 
 O Brasil, um país simultaneamente de vastas extensões disponíveis e de grandes con-
centrações urbanas, seria, sem dúvida, muito indicado para expressar a versão tropical 
dessa fórmula. 



SEGUNDA PARTE

Detalhamento

Decidimos agrupar os estudos de detalhamento em cinco capítulos.
 O primeiro é consagrado à região costeira central do Rio de Janeiro – São Paulo.
 Prosseguindo em direção ao norte, o segundo e o terceiro capítulos são consagrados, respec-
tivamente, à costa do Nordeste e à costa norte.
 O quarto capítulo estuda o centro do país e, em particular, o Estado de Minas Gerais.
 O quinto capítulo, por fim, é relativo ao sul do Brasil.
 Com exceção de Manaus, no centro da Amazônia, que não constava da solicitação do gover-
no, todos os centros de interesse artístico do Brasil serão assim estudados.

PRIMEIRO CAPÍTULO

Região do Rio de Janeiro e de São Paulo

I   O ESTADO DO RIO DE JANEIRO

 A.  PARATI E A BAÍA DA ILHA GRANDE 

Situação geográfica e histórica

As oportunidades de Parati, tanto no plano cultural como no econômico, na perspectiva do de-
senvolvimento pelo turismo baseiam-se em diversos fatores: 

(1) O primeiro, é sua situação privilegiada:
Às margens do oceano, tendo como cenário uma das maravilhas naturais do Brasil, a baía 
da Ilha Grande.
A igual distância entre o Rio e São Paulo, os dois maiores centros urbanos do Brasil.

(2) Sua história decorre dessa situação geográfica privilegiada:
Parati foi, no século XVIII, o porto de acesso à rica região de Minas Gerais. A partir do Rio, 
a única ligação até Parati era marítima. A partir de Parati, a “rota dos escravos”, da qual 
encontram-se vestígios na estrada Parati-Cunha, dirige-se para o interior. Parati perdeu sua 
importância quando, em 1725, o Rio foi diretamente ligado a São Paulo pela estrada (o “ca-
minho novo”). Tinha então 20 mil habitantes. 



Singularidade de Parati

(3) Mas foi esse afastamento das correntes comerciais que, até o momento, salvou Parati, di-
ferentemente dos demais portos vizinhos do Rio ou de São Paulo, mais facilmente ligados 
a essas metrópoles pela estrada, e que perderam quase toda sua arquitetura tradicional ao 
longo dos últimos cinqüenta anos. 

(4) Ao contrário, Parati está praticamente intacta. Construída segundo uma planta em xadrez 
cujos eixos leste-oeste divergem ligeiramente em direção ao mar e cujas transversais norte-
sul fazem uma leve curvatura que corresponde a essa divergência, Parati constitui um exem-
plo urbanístico bem-sucedido de um plano pré-concebido, mas não rígido. Assim, as pers-
pectivas são muito felizes, e a simetria geral que inspira essa composição tem ali um caráter 
mais biológico do que friamente geométrico.

Patrimônio monumental e conjunto arquitetônico 

Quatro igrejas barrocas – a Matriz, Nossa Senhora dos Remédios, Nossa Senhora do Rosário, 
Santa Rita de Cássia e a capela de Nossa Senhora das Dores – constituem os pontos monumen-
tais desse quadrilátero. A segunda é objeto de uma excelente restauração aos cuidados do “Patri-
mônio”. As três outras igrejas necessitam de intervenções, mas faltam recursos.
 O principal interesse de Parati resulta da excepcional homogeneidade de sua arquitetura ur-
bana, composta de cerca de 500 residências, algumas delas sobrados, outras casas térreas, cujas 
características são típicas da arquitetura brasileira do século XVIII: coberturas de telhas-canal 
com cornija muito proeminente, altas aberturas com lintéis curvos ou festonados, gelosias de 
madeira, paredes geralmente coloridas com contrastes quentes e realçadas pela coloração dos 
enquadramentos das aberturas, e balcões no primeiro andar dos sobrados.

Parati (RJ). Vista aérea 
da cidade, 1964



 O interesse crescente por Parati, demonstrado principalmente pelos moradores de São Pau-
lo, iniciou um movimento de renovação dessas casas antigas, ainda que muitas permaneçam 
abandonadas e que, salvo por uma intervenção em futuro breve, estão em via de destruição ir-
remediável. Por um lado, o movimento de restaurações individuais deve ser controlado, pois ele 
comporta o risco de descaracterizar o conjunto. O “Patrimônio” fêz algumas aquisições, mas só 
tem condição, tendo em vista suas possibilidades atuais, de resolver alguns casos individuais.
 Por outro lado, se além da cidade antiga, o bairro moderno ainda está pouco desenvolvido, 
corre-se hoje o sério risco, devido à atração que Parati exerce no plano turístico, de que ele acarrete 
implantações lamentáveis, espalhadas de forma anárquica nas proximidades da cidade antiga. A 
escola municipal, construída segundo critérios de um falso modernismo agressivo, é um exemplo 
bastante desagradável dessa tendência, e felizmente o único muito visível. 

Plano urbanístico 

Portanto, não apenas para a cidade antiga, mas para o sítio urbano completo impõe-se a adoção 
de um plano urbanístico, prevendo ao mesmo tempo os recursos para a salvaguarda e a ma-
nutenção da cidade antiga e o potencial de desenvolvimento da nova Parati. É a essa tarefa que 
o arquiteto Frédéric de Limburg-Stirum se dedica há vários anos, e cujo projeto, com alguns 
ajustes, foi oficialmente adotado pelo “Patrimônio”. Este último solicitou, portanto, ao governo, 
que a consideração do projeto resultasse no financiamento de um estudo detalhado suscetível de 
constituir tanto um instrumento jurídico de destinação do uso do solo como um procedimento 
financeiro de ajuda para sua salvaguarda e valorização.

Tombamento de Parati 

O embasamento jurídico de tal ação, já foi, aliás, conquistado pelo tombamento como monu-
mento nacional de todo o município de Parati, ou seja, de todo seu território municipal. 
 As múltiplas intervenções que dele podem decorrer, desde que se disponha dos recursos fi-
nanceiros necessários e de um poder de gestão específico (fundação ou sociedade mista estabe-
lecida junto ao poder municipal e que administre os recursos especialmente sob o controle do 
“Patrimônio”), se dividem em diversas categorias correspondentes a áreas concêntricas sucessi-
vas a partir da antiga cidade de Parati.
 

(a) Medidas referentes à cidade antiga
 (A Parati antiga, ou bairro histórico [18 ha]) 

1.  Ação geral no território municipal (domínio público)
 a. Restauração das ruas, conservando a pavimentação antiga.
 b. A favor dessa restauração, instalação subterrânea da rede de distribuição elétrica e 

realização de toda a infra-estrutura urbana.
 c. Agrupamento coletivo das antenas de televisão.
2. Gestão portuária.
3.  Restauração dos imóveis públicos, especialmente das igrejas, pelo “Patrimônio”.



4.  Política de aquisição ou de expropriação das casas antigas ameaçadas de ruir a fim de 
serem restauradas e revendidas.

5.  Política de ajuda financeira às restaurações estritamente controlada pelo “Patrimônio”.
6.  Plano diretor prevendo a atribuição dos lotes ainda livres no interior do bairro antigo: 

reservados de preferência para jardins, dependências das instalações hoteleiras e para a 
infra-estrutura pública necessária a esta cidade de estação.

 

(b)  Área verde non aedificandi e área verde de lazer 
 (Área de proteção da cidade antiga)

Fréderic de Limburg-Stirum propõe o estabelecimento de uma “área verde non aedificandi” 
de 46 ha. e de uma “área verde de lazer” de 90 ha. incluindo, ao norte, além do rio Perequê 
Açu, o sítio da Santa Casa (hospital) e do morro da Vila Velha (morro florestado), com um 
forte militar dominando o mar. Para essa área deve ser implantada uma política de aquisição 
que “congelará” o terreno disponível e valorizará os terrenos exteriores a essa zona verde que 
serão, eles próprios, os terrenos de desenvolvimento da cidade nova. Devem igualmente ser 
incorporadas à área de proteção non aedificandi a praia situada entre o morro da Vila Velha 
e a cidade (Praia do Pontal), e a praia situada ao sul do novo porto e sua área secundária 
ao norte e ao sul do rio Patitiba. Nessa área verde de lazer fortemente arborizada, as únicas 
construções admitidas seriam as de interesse público: infra-estrutura esportiva, cultural, 
hoteleira. Essas construções estariam submetidas a uma regra de non altus tolendi muito 
estritas, com a altura máxima não ultrapassando a dos sobrados da cidade antiga. 

Parati (RJ). Igreja de N. S. do Rosário e São Benedito. Foto de Eduardo Schultz



(c) Bairros futuros
Os bairros novos, por fim, se desenvolveriam fora dessa área, separados entre si por amplas fai-
xas verdes. Eles teriam igualmente toda possibilidade de se estenderem para o norte do morro 
de Vila Velha no caso de uma eventual verticalização da arquitetura, e para oeste, segundo os 
critérios de desenvolvimento horizontal de residências espalhadas em meio à vegetação. 
 Como se vê, este projeto é decididamente otimista quando ao desenvolvimento futuro de 
Parati e possui um caráter evidente de antecipação. Mas não é aí que reside seu maior mérito. 
Trata-se menos de saber em quantos anos a nova Parati tomará tais proporções, do que de 
prever todas as disposições para que, caso isto venha a ocorrer, sua expansão não seja a causa 
irremediável da degradação do que teria sido sua fortuna: seu sítio e a cidade antiga.

(d) Proteção da floresta circundante
Muito mais que o desenvolvimento eventual da cidade nova, é importante assegurar a ri-
gorosa proteção de uma natureza excepcionalmente bela, mas que não está mais intacta. 
Subindo em direção a Cunha pela antiga “rota dos escravos”, foi possível constatar, no pró-
prio município hoje tombado, que os estragos do desmatamento pelas queimadas continua. 
A salvaguarda da floresta de Parati, intimamente ligada à aceitação dessa cidade balneária 
e de seu sítio artístico, apresenta o problema de uma ação em cooperação com o Ministério 
da Agricultura e o “Patrimônio” voltada não apenas para as florestas dominiais, mas para 
as florestas particulares. Isto, evidentemente, está ligado à política agrária do Estado do Rio 
de Janeiro e do governo federal. Tão logo vencidas as primeiras linhas de cume do anfiteatro 
de montanhas que emoldura Parati, o espetáculo do desmatamento sistemático é particular-
mente impressionante. Os arredores de Parati e o conjunto da baía da Ilha Grande surgem 
como um dos últimos santuários da floresta brasileira a ser preservada a qualquer custo.

(e) Proteção da baía da Ilha Grande
A proteção de Parati suscita, de fato, a questão do destino do conjunto desse admirável sítio 
da baía da Ilha Grande, cujo porto principal, Angra dos Reis, sofreu nestes últimos 30 anos 
o que se quer evitar que Parati sofra.

 Angra dos Reis
Angra dos Reis possui ainda, na verdade, casas do século XVIII e três igrejas antigas, uma 
das quais se encontra arruinada. Os estabelecimentos industriais, as medíocres instalações 
portuárias e a hotelaria moderna anarquicamente situada degradaram a cidade em seu con-
junto. Considerando, entretanto, que Angra dos Reis é o porto de entrada da baía da ilha 
Grande – pela qual se tem acesso por barco a Parati –, considerando a ligação direta entre o 
Rio e Angra dos Reis, e considerando, sobretudo, a beleza suntuosa da baía, apreciável tan-
to do interior (a descida para Angra ao longo de uma embocadura fluvial), quanto do mar 
(pontilhada de admiráveis pequenas ilhas, com uma delas encimada por uma capela antiga), 
é importante tentar recuperar a situação de Angra dos Reis pela implantação de um plano 
urbanístico. O “Patrimônio” precisaria restaurar as igrejas antigas, reestruturar o sítio urba-
no da Matriz, e o porto deveria ser convenientemente equipado. 



(f) Plano diretor da área Rio – São Paulo
Isto nos leva a estudar os meios de ligação entre o Rio e Parati e entre São Paulo e Parati.
 Em primeiro lugar, as condições para o restabelecimento de uma ligação por meio de 
transporte aéreo particular: a pista de aviação de Parati deve ser reformada e tombada. A 
ligação rodoviária do Rio para Parati atualmente é deplorável. A vicinal que leva da estrada 
Rio – São Paulo a Angra dos Reis está em péssimo estado. A estrada que margeia a baía de 
Angra até Parati raramente é transitável. Atualmente, a estrada de terra é, aliás, o canteiro 
de obras da futura estrada. Então, utiliza-se a barca de Angra para Parati. Mas ela é antiga, 
e os atracadouros, tanto em Parati quanto em Angra, são bastante rudimentares. Quanto à 
escala intermediária em Mambucaba, é feita por canoa. A construção de um ancoradouro 
em Mambucaba teria múltiplas vantagens. Primeiramente para a população local, obrigada 
a fazer manobras perigosas em pleno mar, pois a baía, nesse ponto, é muito aberta aos vaga-
lhões do oceano. Por outro lado, ele diminuiria o tempo da ligação entre Angra e Parati em 
quase uma hora. Enfim, permitiria, sem dúvida, criar uma pequena implantação turística 
em Mambucaba, cuja praia e a coroa florestal são admiráveis, e onde há uma igreja com um 
convento cuja silhueta pode ser admirada a partir do mar.
 Existe um meio de alcançar a estrada Rio – São Paulo a partir de Parati. É a antiga “rota 
dos escravos” que, em Bunho, encontra a estrada que está sendo reconstruída, que liga Gua-
ratinguetá, na estrada Rio – São Paulo, a Ubatuba, na costa, a oeste de Parati. Vê-se que um 
grande esforço está sendo feito para dotar essa área turística situada entre o Rio e São Paulo 
de uma infra-estrutura viária suficiente. Impõe-se, portanto, melhorar igualmente o trecho 
Cunha – Parati, a fim de romper o isolamento de Parati. Contudo, a grande ligação viária 
Guaratinguetá – Rio, trecho da auto-estrada São Paulo – Rio, parece monótona para um 
carioca desejoso de passar um fim de semana em Parati. Assim, não é de admirar que, ainda 
que Parati dependa administrativamente do Estado do Rio, seu destino turístico e, em con-
seqüência, econômico, dependam até hoje do interesse dos paulistas. 

Parati (RJ). Casa na rua 
Comendador José Luís.  
Foto de Eduardo Schultz



 A oeste de Parati, Ubatuba e São Sebastião tornaram-se os balneários alternativos 
de São Paulo, mas a contrapartida do desenvolvimento foi sua degradação artística, à 
qual Parati escapou. Acreditamos, contudo, que o plano de salvaguarda da Velha Parati, 
completado por um plano financeiro de infra-estrutura e de urbanização da nova Parati, 
deveria estar vinculado e integrado a um plano diretor relativo a todo o setor marítimo 
Rio – São Paulo, cujos limites para fins de estudo seriam, na costa, a estrada Santos – São 
Paulo e a auto-estrada Rio – São Paulo. Esse plano diretor incluiria integralmente os da-
dos do plano urbanístico de Parati, preparado por Limburg-Stirum e referendado pelo 
Conselho do “Patrimônio”, ao qual se associariam as autoridades responsáveis do Estado 
do Rio de Janeiro, do Estado de São Paulo e, eventualmente, do Estado da Guanabara. Es-
tariam assim coordenadas – nesse espaço relativamente estreito, mas tendo uma vocação 
precisa diante do fenômeno urbano bipolar do Rio e de São Paulo, que reúne mais de dez 
milhões de indivíduos –, as ações hoje autônomas demais dos ministérios da Agricultura, 
da Infra-Estrutura e da Educação. É também nesse âmbito preciso que a ação da Embra-
tur deveria se inserir. 

(g) Desenvolvimento hoteleiro 
O desenvolvimento hoteleiro é, certamente, uma das condições sine qua non do desenvol-
vimento turístico. Mas é preciso situar a ajuda para a hotelaria no âmbito da salvaguarda 
artística de cidades como Parati. Desaconselhamos formalmente para Parati a construção 
de hotéis novos quando se busca reconverter para novos usos casas abandonadas cujas pa-
redes externas são viáveis e de qualidade, e pertencem à decoração e à estrutura da cidade 
antiga. Dois proprietários de hotéis e dois restauradores se esforçam atualmente para criar 
infra-estruturas adequadas e uma verdadeira atração gastronômica na cidade velha, e é nes-
se sentido que os empréstimos para a hotelaria seriam mais bem empregados. Eles teriam 
como contrapartida uma estrita submissão às exigências do “Patrimônio” quanto à natureza 
dos trabalhos externos de restauração. Além do empréstimo hoteleiro, uma participação fi-
nanceira pública para esses trabalhos de restauração externa deveria ser prevista tanto em 
proveito do comércio de caráter turístico quanto de outras formas de residências de caráter 
público ou privado (albergue da juventude, por exemplo).

(h) Estudos edafológicos 
Se numerosos arquitetos, a começar por Limburg-Stirum, que poderia coordenar a operação 
de conjunto sob a tutela do “Patrimônio”, estão disponíveis para empreender esta operação 
em Parati e sua eventual extensão a Angra dos Reis e Mambucaba, todas essas intervenções 
também colocam em questão estudos de ponta referentes ao solo, aos leitos e estuários dos 
rios disponíveis para a construção de diques e ancoradouros, drenagens (a serem realizadas 
com muito cuidado), salvaguarda de praias, etc.
 É preciso registrar aqui que recentemente foi realizada a retificação do leito do rio Pere-
quê Açu, que se tornou retilíneo, sem que isto pareça ter sido benéfico para o saneamento do 
sítio ao norte de Parati, muito pelo contrário. As margens estão se erodindo mais do que no 
passado e, a crer no julgamento dos viajantes, o estuário está ainda mais assoreado. 



 Contudo, o crescimento de Parati como cidade de arte está ligado aos atrativos que 
ela poderá oferecer como cidade balneária. Condenando qualquer construção de alvenaria 
próxima às praias e admitindo apenas algumas formas de instalações leves, dever-se-á ter a 
preocupação com a drenagem e, se possível, com o aumento do assoreamento. Parece-nos 
indispensável que todo o setor seja objeto de um estudo edafológico de conjunto, tendendo 
antes a limitar as intervenções do que a multiplicá-las. Na frente da cidade, o mar deposita 
novos sedimentos: serão eles o resultado da implantação do porto atual? Quais seriam as 
conseqüências de seu deslocamento? Como rever a retificação inoportuna do rio Perequê-
Açu? A área além de Jabaquara prevista por Limburg-Stirum para o estabelecimento da 
futura “cidade vertical” seria realmente própria para a habitação e para as fundações de 
blocos importantes? Antes de adotar o plano de urbanização definitivo de Parati, impõe-se 
um amplo estudo pedológico do setor, que incluiria, aliás, o estudo do solo da Velha Parati. 
Outrora, o mar penetrava nas ruas de leste para oeste: tratava-se de um fato intencional da 
estrutura urbana ou seria um fenômeno pedológico subseqüente à construção? Isto é im-
portante para o próprio futuro do projeto de conjunto. 

(i) Conclusões 
Concluíremos o estudo do problema apresentado por Parati e pelo sítio da baía da Ilha Gran-
de por meio das seguintes propostas:
1. Assistência técnica, sob a forma de uma missão de edafologia. A definição dessa missão 
seria ligada ao programa conjunto de salvaguarda do patrimônio monumental comum do 
governo do Brasil e da Unesco.

Angra dos Reis (RJ). Igreja de Santa Luzia.  
Foto de Eduardo Schultz



2. Desenvolvimento do estudo do plano diretor da região e do plano urbanístico de Parati. 
A missão que a Unesco acaba de confiar a Limburg-Stirum insere-se nessa perspectiva.

3. Criação, pelo governo do Brasil, de uma fundação ou outro organismo jurídico cuja ver-
tente executiva seria uma sociedade mista gerida sob o controle artístico e técnico do “Patri-
mônio” a fim de realizar a política territorial e a infra-estrutura necessárias à promoção de 
Parati e sua salvaguarda. Essa operação seria composta de:
(a) Estudos.
(b) Obras municipais (infra-estrutura, pavimentação, obras portuárias, fluviais, etc., infra-

estrutura cultural, esportiva, reflorestamento). 
(c) Trabalhos de restauração do conjunto da cidade antiga.
(d) Empréstimos para os empreendimentos hoteleiros concedidos pelos órgãos de turismo 

segundo critérios fixados pelo órgão central executor do projeto. Para realizar com êxito 
essa operação, o Brasil dispõe das competências necessárias. O mais difícil será dar a 
essas competências toda a autoridade requerida. As circunstâncias parecem mais favo-
ráveis hoje do que anteriormente, sob esse aspecto, em Parati. Seria indispensável que o 
“Patrimônio” dispusesse, por um lado, dos recursos necessários para apoiar seu pessoal 
e aumentar seu alcance.

4. Um esforço de informação e de propaganda deverá ser feito simultaneamente no Rio, em 
São Paulo e no exterior para divulgar Parati e as possibilidades que ela oferece. Seria conve-
niente que todas as operações fundiárias fossem empreendidas antes dessa campanha.

5. A operação Parati deverá ser situada em uma operação mais ampla, que compreenda, 
de alguma maneira, Angra dos Reis e Mambucaba; a salvaguarda da f loresta que emoldu-
ra todo o sítio da baía da Ilha Grande e que, no âmbito de um plano diretor que considere 
a vocação individual de cada aglomeração da região costeira Rio – São Paulo, fixe um 
calendário preciso para um plano de desenvolvimento das ligações viárias, marítimas e 
aéreas do setor.

6. Deveria ser despertado o interesse das universidades do Rio e de São Paulo para a ope-
ração Parati, a fim de que a cidade constitua, ao mesmo tempo, um centro de estada e um 
centro de estudos para seus membros, além de um centro de encontro com a juventude 
universitária estrangeira. A proximidade do Rio e de São Paulo representa uma facilidade, 
certamente, para que uma experiência de cooperação desse tipo possa constituir em Parati, 
um teste estimulante e significativo.



 B. CABO FRIO E A LAGOA DE ARARUAMA 

Cenário natural

Cabo Frio, cujo interesse arquitetônico está longe de se igualar ao de Parati, tem a vantagem 
da proximidade do Rio, que, hoje, pode ser atingido em duas horas. A ligação será facilitada 
quando a barca que atravessa o estreito da baía da Guanabara for substituída pela ponte ligan-
do o Rio a Niterói. Esse dia ainda está distante. 
 Cabo Frio está situada na embocadura da lagoa de Araruama, entre os cabos Frio e de Bú-
zios. A costa da lagoa e a do oceano são igualmente apreciadas. Nas redondezas, Búzios é uma 
estação mais conhecida do que Cabo Frio, mas bem mais degradada devido aos loteamentos. 
É o destino que deve ser evitado para Cabo Frio, cujo encanto é comparável ao dos pequenos 
portos mediterrâneos. 

Situação climática 

Cabo Frio é, como seu nome indica, uma estação balneária de clima privilegiado. Ventos contí-
nuos, uma posição avançada sobre o oceano e correntes marítimas que se aproximam das praias, 
lhe proporcionam um clima cujo frescor é particularmente apreciado pelos moradores do Rio 
durante a estação quente. A vantagem de Cabo Frio é a de ser agradável o ano inteiro. Sua praia 
é muito freqüentada.

Interesse arquitetônico

Além disso, Cabo Frio é uma cidade antiga que salvaguardou uma parte de seu patrimônio. Sua 
igreja paroquial foi inteiramente restaurada pela Prefeitura graças a um mecenas, mas a opera-
ção não está isenta de algumas críticas. 

Cabo Frio (RJ). 
Cemitério do Convento e 
Igreja de N. S. dos Anjos



 Sobretudo o convento de Nossa Senhora dos Anjos (1686) é interessante. O “Patrimônio” 
começou a restauração de sua igreja. É preciso completá-la pela restauração dos edifícios con-
ventuais que comportam o claustro.
 Atrás desse edifício eleva-se um morro coroado pela capela de Nossa Senhora da Guia. Por fim, 
casas antigas na frente da igreja constituem uma moldura harmoniosa parcialmente degradada, 
mas da qual um arquiteto hábil poderia tirar partido para reestruturar o conjunto.
 O conjunto das edificações, sem ter o caráter de Parati, permaneceu, aliás, homogêneo. 
Existem poucas construções modernas com andares. A praça principal permanece bastante 
bem conservada.

Experiência exemplar 

Miran Latif é o autor de um conjunto de residências turísticas modestas que é um modelo do 
gênero. De fato, em vez de distribuir essas residências em pequenos pavilhões separados, ou de 
fazer delas unidades impessoais de um amplo edifício retilíneo, o arquiteto Miran Latif com-
pôs um conjunto coerente e fechado sobre si mesmo em torno de um amplo pátio, que integra 
perfeitamente suas linhas na paisagem. A preocupação de se preservar do calor é manifesta, e 
corresponde aqui à vocação de uma arquitetura que convida ao repouso e ao relaxamento diante 
da paisagem serena da lagoa de Cabo Frio. 

Agressões inconseqüentes

Infelizmente, a gestão da Prefeitura de Cabo Frio não obedeceu, nos últimos tempos, a esses 
critérios. Para galgar algumas dezenas de metros, a colina de Nossa Senhora da Guia foi rasgada 
pela estrada destinada a facilitar seu acesso. Por outro lado, uma monstruosa estação rodoviária, 
aparentemente desproporcional às exigências funcionais (para que tanto desenvolvimento em 
altura?) veio enfear o bairro residencial.
 É, portanto, indispensável que o plano urbanístico sugerido por Miran Latif, membro do 
Conselho do “Patrimônio”, seja adotado e preserve o aspecto geral de Cabo Frio. 

Ação cultural

A região de Cabo Frio mostra-se muito rica em remanescentes das tradições locais. O pintor 
Guillaume, que ali reside, preocupou-se ao mesmo tempo com essas tradições e com a recupera-
ção do artesanato local, suscetível de encontrar mercado na clientela do balneário. Um museu de 
arte de tradição popular poderia constituir, em Cabo Frio, o pólo de animação cultural.

Organização viária

A estrada menos má que conduz de Niterói a Cabo Frio toma inicialmente um desvio interno 
por Itaboraí e Rio Bonito. Depois, a partir de Silva Jardim, transpõe o morro Grande para atingir 
a lagoa de Araruama, em São Pedro da Aldeia. Se quisermos dar a Cabo Frio o desenvolvimento 



que merece, seria desejável completá-lo pela estrada costeira que une Cabo Frio a Niterói por São 
Pedro da Aldeia, Araruama, Saquarema e Maricá.

Monumentos no circuito turístico

A igreja de Saquarema é digna de atenção mas, sobretudo, o são o conjunto da igreja e do 
colégio jesuíta de São Pedro da Aldeia, com seu velho cemitério. Obras de manutenção devem 
ser realizadas no conjunto. 
 Em suma, Cabo Frio pode constituir, a partir do Rio, o protótipo de um circuito cultural e 
de uma curta estadia de descanso.

Infra-estrutura hoteleira

A hotelaria deve seguramente ser melhorada em Cabo Frio se quisermos fazer dela o fecho de 
uma visita a uma área a ser valorizada em seu conjunto. Estudos devem ser realizados sobre esse 
assunto para avaliar especialmente a importância que o turismo interno poderia passar a ter. 
Muitos cariocas vão a Cabo Frio como, no verão, buscam o ar fresco no alto de Teresópolis ou de 
Petrópolis. Mas os brasileiros ricos têm, nos arredores dessas duas cidades, suas casas e, às vezes, 
propriedades. Aparentemente nada semelhante ocorre em Cabo Frio, onde as casas de veraneio 
são infinitamente mais modestas. Para uma determinada clientela, parece que o padrão da ho-
telaria local é insuficiente, para outra, o custo seria muito elevado. O nível de um pequeno hotel 
confortável, ou o de uma boa pensão familiar não parece corresponder, nas estações balneárias 
do Brasil, a uma clientela local numerosa. O desenvolvimento do turismo interno, entretanto, 
implica o acesso de uma clientela de classe média a uma infra-estrutura hoteleira como essa. 
O problema deve ser particularmente considerado no âmbito de um plano geral de expansão 
econômica. 

São Pedro d’Aldeia (RJ). 
Igreja e Colégio Jesuíta



II  O ESTADO DA GUANABARA

 C.  RIO DE JANEIRO

Em um estudo sobre o conjunto do patrimônio artístico e natural do Brasil, é impossível não 
citar sua capital histórica, o Rio de Janeiro, cuja paisagem é uma das mais belas e mais famosas 
do mundo, sabendo-se, além disso, que, do Convento de São Bento até a encantadora igreja 
do Outeiro da Glória, o Rio possui alguns dos mais notáveis edifícios religiosos do Brasil, sem 
mencionar os numerosos museus, o parque nacional e a Fundação Castro Maia, na Tijuca.
 Se, entretanto, o Rio de Janeiro não aparece entre os problemas mencionados na exposição 
de motivos das autoridades brasileiras, isto se deve às seguintes justas razões:
 Por um lado, em seu conjunto, os monumentos históricos do Rio estão em melhor estado do 
que os do restante do Brasil. Foram objeto, com toda razão, de trabalhos prioritários, e se beneficia-
ram da presença, permanente, dos melhores especialistas. A restauração do interior da igreja de São 
Bento, uma das mais antigas do Brasil, é, nesse aspecto, reveladora: visitá-la é um deslumbramento 
e constitui, tanto pela qualidade e variedade de seus elementos decorativos, quanto pela maestria 
com que foram restaurados, uma antologia da arte brasileira e uma fonte de aprendizado. 
 Desta maneira, pode-se dizer que, nesse plano, que o Rio se basta a si próprio.
 Entretanto, há um outro problema, e mais delicado: é o destino dos remanescentes dos bair-
ros antigos, que testemunham no Rio menos do século XVIII que do século XIX, tendo o último 
conservado ali uma vitalidade barroca que o preservou durante muito tempo da degradação do 
gosto. Pode-se dizer que, com a exceção dos grandes edifícios oficiais elaborados nascidos sob a 
influência de uma certa “missão francesa” pouco inspirada em matéria de arquitetura, passou-
se, às vezes, diretamente do barroco “clássico” à sua ressurgência no modern style. Muitas casas 
do Rio do século XIX têm um grande encanto. Mas elas possuem uma escala que a verticali-

Rio de Janeiro (RJ). Igreja do 
Mosteiro de São Bento.  
Foto de Pedro Lobo



zação da cidade condenou. Assim, hoje, desaparecem uma após a outra: com elas desaparecem 
os jardins que as emolduravam e todos os testemunhos de uma certa alegria de viver. Devemos 
lamentá-lo, sobretudo ao ver que raramente são edifícios de qualidade que as substituem. Pode-
se, no Rio, opor-se a essa mutação? Formularemos apenas o desejo de ver tombado um determi-
nado número de residências antigas, em particular na rua do Catete, na rua Luiz de Camões, na 
rua Gonçalves Ledo, na rua do Lavradio e nos bairros da Lapa e do morro da Conceição.
 Enfim, na Travessa do Comércio, entre a praça 15 de Novembro e a rua do Ouvidor, haveria, 
parece, a possibilidade de dar entrada em uma ação conjunta no plano urbano, com a ajuda dos 
comerciantes que ali moram e cujo interesse é não apenas conciliável como manifestamente em 
estreita conjunção com a preservação desses imóveis. Há, de fato, um ambiente muito favorável 
à prosperidade do comércio de arte e, se esse ambiente não for preservado, é provável que essas 
atividades comerciais periclitem. Em certos casos, seria preciso, evidentemente, favorecer a subs-
tituição de atividades comerciais. 
 Para concluir em relação ao Rio, não podemos deixar de lembrar o problema da destruição 
da natureza, cujas conseqüências trágicas se manifestam ritualmente a cada estação chuvosa. 
Mencionamos o problema de maneira geral. No Rio, ele simplesmente se reveste de um caráter 
de exemplaridade ainda mais cruel. 
 O problema mais grave da vida nas favelas do Rio, é preciso dizer, é o da sua insegurança. 
Enquanto o quadro do Coque de Recife é o da “morte lenta”, no Rio, a inteligente estruturação 
espontânea, a efervescência de vida que se manifesta, a surpreendente situação a cavaleiro sobre 
o sítio, sem se constituírem em compensações suficientes para a falta de higiene, a falta de água 
ou a superpopulação, tornam a vida mais tolerável, exceto quando as chuvas provocam desliza-
mentos de uma parte da favela com uma parte do morro. 
 É não apenas a conseqüência da precariedade das construções, mas dos desmatamentos e dos 
verdadeiros cortes operados em todo o relevo ondulado do Rio. Desejaríamos que a necessidade 
de preservar a natureza fosse cada vez mais entendida como a salvaguarda do que ela produziu 
de mais precioso: o homem.

Rio de Janeiro (RJ).  
Travessa do Comércio



III  O ESTADO DE SÃO PAULO

 D.  OS ARREDORES DE SÃO PAULO – AS FAZENDAS

Situação geográfica e histórica de São Paulo 

Se a frenética expansão de São Paulo praticamente não deixou vestígios da cultura tradicional 
na área monumental, se sua expansão industrial e comercial, que representa 40% da renda na-
cional do Brasil – com seu desdobramento na arquitetura contemporânea, no sucesso do Museu 
de Arte Contemporânea e na Bienal –, São Paulo parece excluir qualquer preocupação com a 
cultura histórica, e é mais do que necessário inventariar na sua área de expansão o que ainda 
pode se referir a essa cultura.
 De fato, São Paulo não nasceu armado de concreto e aço como um fenômeno estranho ao 
contexto, como pode parecer ao visitante apressado. Deve seu desenvolvimento a diferentes cir-
cunstâncias históricas, que orientaram sua prosperidade.

As primeiras fazendas

A primeira etapa dessa prosperidade foi a da implantação de uma agricultura mais diversificada 
do que no norte, em uma região onde sensivelmente os portugueses encontraram mais do que 
em outros lugares as condições climáticas da Europa. Foi a época das primeiras explorações agrí-
colas da região de São Paulo e da expansão devida aos jesuítas a partir dali.
 Esse período, o século XVII, deixou sua marca: as fazendas desse século constituem o tes-
temunho de uma civilização específica brasileira. Elas não têm, em termos arquitetônicos e so-
ciológicos, nenhum equivalente na Europa. Não é uma arte importada e aclimatada como a arte 
barroca, é uma contribuição específica do Brasil à cultura universal. É por isso que as fazendas 
devem ser todas salvaguardadas com o maior cuidado, para o que, aliás, o “Patrimônio” já está 
se empenhando.
 A segunda etapa histórica que fez a prosperidade de São Paulo foi a descoberta, pelos ban-
deirantes, de ouro, prata e pedras preciosas na região situada ao norte de São Paulo e que iria 
se tornar as “Minas Gerais”. A maioria dos bandeirantes era de paulistas. Foi em direção a São 
Paulo que foi canalizado um tráfico que, em certa medida – para as pedras preciosas – ainda 
perdura. Esse período deixou, evidentemente, poucos vestígios nos arredores de São Paulo, mas 
transformou Minas Gerais no Estado do Brasil mais rico em cidades de arte (século XVIII).

As fazendas de café

A terceira fase de prosperidade de São Paulo nos leva de volta aos arredores da metrópole: o café. 
Mal aclimatado no norte, no século XVIII ele encontra sua terra de eleição nas vizinhanças de 
São Paulo: o início do século XIX foi marcado pelo surgimento das fazendas de café. A policul-
tura foi substituída, em toda parte, pelo café.



O circuito das fazendas

Parece-nos, então, muito apropriado – no plano histórico geral e da história tecnológica – atri-
buir prioridade à conservação e à valorização dessas duas gerações de fazendas espalhadas no in-
terior do Estado de São Paulo e estudar para elas um programa de valorização e de designação. 
 O “Patrimônio” adquiriu cinco fazendas:
–  a fazenda do Padre Inácio, já excepcionalmente bem restaurada;
–  a fazenda Santo Antônio (em São Roque), a maior delas (que possui uma admirável capela) 

e que se encontra em processo de restauração;
–  a do sítio Mirim, de uma época um pouco mais tardia (século XVIII); a ser restaurada;
–  a fazenda Mandú, cuja restauração foi iniciada;
–  a fazenda Tatuapé, a leste de São Paulo.
 

 Duas outras pertencem à Prefeitura da cidade de São Paulo:
–  a fazenda Coxingui, a ser restaurada;
–  a fazenda de Butantã, já restaurada e onde está instalado um museu municipal que requer 

extensas melhorias.

Enfim, duas delas são ao mesmo tempo residência e colégios jesuítas com igrejas incorporadas, 
no Embu e em Carapicuíba, e seu interesse arquitetônico e histórico é duplo.

São Roque (SP). Casa Grande e capela da Fazenda de Santo Antônio



 Quanto à fazenda Pau d’Alho (1818), vai tornar-se o Museu do Café. Trata-se de um conjunto 
de fazendas (cujo inventário deve, aliás, ser completado) que deverá ser tratado segundo uma 
política de conjunto. Não parece que todas devam ser transformadas em museus: seria expor-
se a pleonasmos. Completando, todavia, o programa museográfico de Pau d’Alho (civilização 
do café), um destino particular seria reservado para a fazenda mais antiga da primeira geração 
– Santo Antônio (1643) – cuja admirável capela é datada de 1681. Conviria torná-la de certa 
maneira o museu da fazenda, e vincular esse programa ao desenvolvimento turístico da estação 
vizinha de São Roque. As primeiras culturas e as primeiras indústrias locais (água de rosas, 
chapéu de couro, maçã vermelha, cana-de-açúcar, marmelada) teriam sua expressão tecnológica 
juntamente com documentos relativos ao mobiliário e aos outros elementos da vida cotidiana. 
Esta fazenda está localizada às margens de uma lagoa que seria conveniente sanear, tornando-a 
adequada ao banho. A cidade de São Roque concordaria em converter uma bela floresta vizinha, 
da qual é a proprietária, em um parque público urbanizado. Seus viticultores estão interessados 
no desenvolvimento turístico da região. Seria conveniente financiar, nas imediações do parque, 
a construção de um hotel com vista sobre o vale. 

Infra-estrutura rodoviária e turística

A grande rodovia São Paulo – Mato Grosso, em construção, vai passar nas proximidades. Seria 
conveniente que uma estrada secundária fosse prevista para deixar o complexo turístico São 
Roque – Santo Antônio a menos de meia hora de São Paulo. Mas a recuperação das duas estra-
das atuais que ligam a fazenda, por um lado, a São Roque margeando o parque, e a implantação 
futura do hotel, por outro lado, ao circuito geral das fazendas de São Paulo, deveria ser empre-
endida. Esse circuito poderia, aliás, ser melhorado em seu conjunto. Algumas dessas fazendas, 
próximas de São Paulo, poderiam se tornar a residência de artistas, especialmente no âmbito das 
atividades da Bienal. Mas todas deveriam poder ser visitadas. 

Papel da Bienal de São Paulo

A Bienal de São Paulo se preocupa em criar, paralelamente a suas atividades atuais, importan-
tes colóquios científicos que reúnem as maiores autoridades internacionais sobre um assunto 
determinado. Mais do que no ambiente cosmopolita dos clubes, a recepção dessa elite cientí-
fica nas fazendas seria apropriada. É verdade que esse é o papel de São Paulo em um Brasil de 
múltiplas faces, o de oferecer a da modernidade mais resoluta e mais nítida. Mas é importante 
que essa modernidade não ignore suas raízes. Por que junto às fazendas-museus, ou às fazen-
das-residências, as demais não poderiam acolher exposições de arte contemporânea? Junto 
aos turistas que vêm especialmente ao Brasil para visitá-lo há muitos visitantes estrangeiros, 
atualmente a maioria, que vêm ao mesmo tempo a trabalho. A maior parte passa por São 
Paulo. A atmosfera da cidade é ofegante. Mesmo à noite, ela é muito barulhenta. A valorização 
turística desse setor, realizando, ao mesmo tempo, um importante programa de salvaguarda 
dos monumentos e de objetos que mostram três séculos de tecnologia e de arte teria um feliz 



resultado, não de dissuasão cultural em relação às vocações da São Paulo moderna, mas de um 
indispensável equilíbrio. 
 A universidade deveria ser estreitamente associada a esse empreendimento.

PARA MEMÓRIA: O ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

Os dois pólos de atração desse Estado, que não foi objeto de um estudo particular, se situam em 
Anchieta e na Serra. 
 Em Anchieta, o governo brasileiro prevê:
–  A restauração da igreja Matriz Nossa Senhora da Assunção;
–  A urbanização do entorno dessa igreja;
–  O estabelecimento de um plano diretor para essa cidade balneária e monástica, cuja capaci-

dade hoteleira é insuficiente.
 
Na Serra, o governo brasileiro prevê:
–  A restauração da igreja dos Três Reis Magos;
–  A proteção do sítio de Nova Almeida.
 
Essas operações foram contabilizadas ao final de nosso relatório, a título indicativo, na última 
rubrica, Outros Estados, que contém as operações isoladas.

Anchieta (ES). Igreja de N. S. da Assunção, 
1980. Foto de Sabino Barroso



SEGUNDO CAPÍTULO

O Nordeste

Este capítulo contempla, em nosso estudo, os projetos relativos a dois Estados:
1. os projetos da Bahia, com a cidade de Salvador;
2. os projetos de Pernambuco, com os projetos do entorno de Recife.

O projeto de Salvador (Bahia) é, de longe, no plano financeiro, o mais importante deste estudo. 
Seu interesse nos parece capital, pois este projeto apresenta, em escala maior, o problema da sal-
vaguarda global de uma cidade cuja magnitude e qualidade dos bairros antigos são comparáveis 
às mais célebres cidades de arte européias. Mas as degradações irreversíveis são iminentes, e daí a 
urgência extrema da intervenção. Mas tampouco poderíamos negligenciar neste capítulo a pura 
jóia que é Olinda (Pernambuco), uma cidade típica, absolutamente intacta.

IV  O ESTADO DA BAHIA

 E.  SALVADOR (BAHIA) E SEUS ARREDORES

(1) Salvador
 Bairros antigos: Pelourinho, Anchieta, Soledade

A Baía de Todos os Santos, onde os primeiros portugueses que aqui desembarcaram situaram 
o paraíso terrestre, oferece hoje ao Estado da Bahia um conjunto de elementos favoráveis que 
permitem formular bons presságios para a promoção geral do Brasil. 

Salvador (BA). Casario (Ladeira do Pelourinho)



Desenvolvimento econômico

A economia do Estado está em via de transformação devido ao desenvolvimento da indústria 
petrolífera (extração submarina na baía e refinarias), mas é capital que em vez de provocar um 
traumatismo, esterilizando de repente todos os setores da economia tradicional e trazendo para 
aqui a congestão econômica e para lá a indigência, o desenvolvimento dessa nova e repentina 
riqueza se integre à economia geral do Estado da Bahia e à economia do Brasil inteiro. Dez por 
cento dos royalties recebidos pelo Estado da Bahia irão para o Departamento da Educação e 
Cultura, representando em todo caso, desde já, uma primeira plataforma de ação financeira 
estadual, no plano cultural, hoje sem equivalente em outros estados do Brasil. 

A primeira cidade de arte do Brasil

Salvador, a capital do Estado da Bahia, conhecida no exterior por este nome, é a primeira cidade 
de arte do Brasil. Erguida sobre dois patamares de um promontório rochoso, Salvador conheceu 
uma era de grande riqueza no século XVIII, no centro da área de produção da cana-de-açúcar. 
Principal porto de ligação com Portugal para a exportação de açúcar e com a África para a im-
portação de escravos negros, Salvador foi fundada pelo governador-geral Tomé de Souza para ser 
a sede da administração do Brasil, assim permanecendo por mais de dois séculos. 
 No final do século XVIII, no momento em que Salvador começa a declinar, ela é uma cidade 
de arte comparável a Toledo; cem igrejas erguem-se em suas praças, ruas e ruelas que serpen-
teiam ao longo de um relevo acidentado que oferece ao visitante uma contínua renovação de 
planos, vistas e acessos.

A destruição em curso do mais precioso conjunto arquitetônico brasileiro 

Há apenas 30 anos, esta cidade única em todo o continente americano, atingida por uma lenta 
e inexorável decadência, ainda estava arquitetonicamente intacta. Hoje, de alguns pontos altos 
da cidade velha, pode-se ainda dominar o ondulado contínuo das coberturas antigas de telhas 
romanas, acima da qual despontam as torres e as fachadas das igrejas. Mas cerca de 30 blocos 
de concreto – é longe dali que se devem procurar as obras significativas da escola de arquitetura 
moderna – já descaracterizam esse imenso conjunto. A destruição sistemática da antiga Salvador 
começou. Onde ela irá parar? 

Meios para a salvaguarda

Para afastar esse transtorno, deve-se atuar simultaneamente de dois modos: estabelecer uma 
área de proteção administrativa ampla o suficiente para salvaguardar doravante toda a cidade 
alta antiga. Essa área deve ser definida a partir dos panoramas elevados da cidade. E incluirá, 
inevitavelmente, algumas construções recentes lamentáveis. Nada nos impede de pensar que, em 
um estágio mais evoluído do desenvolvimento da Bahia, esses blocos, já em um estado de de-
gradação revelador, poderão ser substituídos por estruturas mais adaptadas aos tempos futuros, 



mas que estabeleçam um elo, ou pelo menos uma composição conscientemente definida, com 
o relevo da paisagem e o movimento tão visível da cidade antiga. Tal paisagem, uma das mais 
belas paisagens urbanas do mundo, poderá comportar notas arquitetônicas novas, desde que de 
qualidade, como inclui a emergência das múltiplas fachadas e torres sineiras das igrejas antigas. 
Mas só podemos recusar esse aniquilamento sistemático de uma das mais evidentes riquezas do 
Brasil por uma mediocridade invasora que nos é estranha.
 A implantação de um plano geral de urbanismo de Salvador que preveja uma área de prote-
ção tão ampla não se dará sem dificuldades. O Estado tem as possibilidades e os meios de inter-
venção, mas a cidade não está em situação financeira favorável. Ela precisa enfrentar problemas 
cotidianos primordiais devidos à sua expansão e ao seu crescimento demográfico e a seu papel 
de cidade-miragem de um interior muito pobre. 

A necessária transformação dos bairros antigos

Entretanto, a salvaguarda da cidade antiga pode, em alguns anos, transformar a vocação econô-
mica de Salvador, desde que os mais belos trechos da cidade – o Pelourinho, a praça Anchieta e 
o bairro da Soledade – sejam completamente restaurados, constituindo-se na principal atração 
urbana da América do Sul. 

O Pelourinho – Plano de restauração

A densidade de casas de qualidade nesses bairros torna o objetivo possível. No que se refere ao 
Pelourinho, as intenções do Estado da Bahia, da cidade e as do “Patrimônio” convergem. Pare-
ce que um amplo plano de conjunto pode ser empreendido de acordo com a seguinte ordem:

1. Definição da área de restauração geral do bairro do Pelourinho.
Propomos que ela seja considerada em sua maior extensão e que englobe o bairro do Carmo 
(convento do Carmo, rua do Carmo, rua Ribeiro dos Santos, rua Luiz Viana, rua Eduardo 
Caruge, rua João de Brito), a praça do Pelourinho e as ruas adjacentes (praça José de Alencar, 
rua Gregório de Matos, rua C. de Carvalho, rua Alfredo Brito, rua São João de Deus, rua 
Silva Jardim).

2. Esse conjunto seria tratado da maneira seguinte:
(a) Infra-estrutura geral do bairro: água, esgotos, eletricidade (subterrânea), telefone (sub-

terrâneo), repavimentação;

(b) Aquisição das 30 casas que compõem o núcleo desse conjunto: a praça do Pelourinho. 
Indenização aos locatários, para permitir-lhes morar em outros bairros, e associação dos 
que ficam aos trabalhos de renovação.

(c) Restauração dessas 30 casas sob o controle do “Patrimônio” no que se refere às fachadas 
externas (projeto de Paulo de Azevedo).

(d) Reconversão dessas casas para uso comercial, turístico, cultural e residencial.



(e) Criação de uma “fundação pública” que recupere o interior desses imóveis, reformando-
os de acordo com as necessidades e alugando-os ou explorando-os diretamente, e even-
tualmente revendendo uma parte a fim de criar recursos para continuar a operação. 

As mesmas operações (c), (d) e (e) deveriam ser realizadas em seguida no conjunto do bairro 
do Carmo, depois nas ruas que integram a área de renovação ao sul do Pelourinho.

Praça Anchieta

3. A mesma operação deverá ser realizada a seguir no bairro adjacente à primeira área a ser 
renovada, o Pelourinho, e que compreende a praça Anchieta e as ruas que a ligam à primei-
ra área a ser restaurada (rua Santa Isabel, rua Ignácio Accioli, rua Francisco Barreto, rua 
Frei Vicente). 

Bairro da Soledade 

4. Uma operação similar poderia, por fim, ser empreendida no bairro da Soledade, onde o con-
junto de casas da rua Augusto Guimarães (Soledade), do lado par, do número 126 ao número 
158, constitui um grupo excepcional de construções, geralmente residências aristocráticas 

Salvador (BA). Igreja e Convento de São Francisco, 1952. Foto de Marcel Gautherot



Salvador (BA). Fachada da 
Catedral Basílica de Salvador, 
1943. Foto de Pinheiros

cujas fachadas do lado oposto à rua dominam jardins em terraço voltados para a baía. Muitas 
dessas casas são cobertas de azulejos. Pode-se até mesmo encontrar vestígios da decoração de 
azulejos do jardim e dos terraços do suntuoso sobrado de Pedro Rodrigues Bandeira (n. 126), 
casa cujo interior está dividido em uma dezena de apartamentos distintos, mas que conservou 
sua luxuosa decoração interna. Não há dúvida de que a renovação do bairro da Soledade, con-
siderando a localização de seus imóveis, seria particularmente rentável, e poderia ser dedicada 
à residência e à estada turística de longa duração (pensão familiar, albergue da juventude, 
etc.). As casas de qualidade do lado ímpar, se tombadas, deveriam ser incluídas na operação. 



A obra do “Patrimônio” fora dos bairros a serem renovados 

No interior dessas três áreas de renovação encontram-se numerosos edifícios culturais que ainda 
podem ser salvos. O “Patrimônio”, dispondo dos recursos necessários, poderia empreender a 
restauração sistemática dessas igrejas. O estado de várias delas, aliás, não está tão mau. As obras 
de arte que esses monumentos possuem serão, igualmente, objeto de um plano de restauração 
que contemplará a igreja de São Francisco, a igreja da Ordem Terceira de São Francisco, a cate-
dral (ex-igreja dos Jesuítas), São Pedro, São Domingos, o convento e a igreja do Carmo (restau-
rada pelo Estado da Bahia e sede da Bienal Nacional), a Ordem Terceira do Carmo, o Sacramento 
da Rua dos Passos e a igreja do Rosário dos Pretos, no centro do Pelourinho.

Salvador (BA). Interior da Igreja de São Pedro dos Clérigos, 1969. Foto de Clarival Prado Valladares



 Seria necessário, entretanto, prever algumas outras operações pontuais em Salvador para 
beneficiar edifícios situados fora da área de renovação, especialmente a basílica da Conceição da 
Praia, o convento do Desterro, o convento das Clarissas, o forte de Montserrat e Nossa Senhora 
de Montserrat. 

Plano museográfico e Bienal Nacional

5.  O Museu de Arte Sacra instalado no Carmo de Santa Teresa, e o Museu de Arte Popular em fase 
de organização no antigo arcebispado, e enfim, o Museu Oceanográfico projetado em frente 
ao porto no forte da ilha de São Marcelo, constituem excelentes trunfos no plano da reputação 
cultural da cidade. Hoje, juntam-se a eles o convento do Carmo restaurado para receber a Bie-
nal Nacional – manifestação cuja qualidade e magnitude estão fazendo da cidade de Salvador, 
até então atrasada em relação ao Rio e a São Paulo, uma cidade-piloto da arte viva no Brasil. 

Capital do folclore afro-americano

É preciso acrescentar a esses elementos o atrativo da cultura afro-americana da qual Salvador 
é o centro vivo. O candomblé, rito religioso negro de origem ao mesmo tempo cristã e pagã; a 
capoeira, dança e luta simulada, o renome da Universidade, o papel do Instituto Afro-Oriental, e 
enfim, os objetos artesanais do Mercado Modelo e a multiplicidade de festas de caráter religioso 
e folclórico fazem de Salvador a cidade por excelência onde o Brasil pode testemunhar diante 
dos visitantes suas culturas específicas. É muito importante que toda essa vida cultural febril se 
manifeste em um admirável cenário arquitetônico, bem amplo, que está duplamente em risco 
pela degradação espontânea e por operações inadequadas de renovação urbana.
 Por fim, Salvador está cercada de algumas das mais belas praias brasileiras. As ligações entre 
essas praias e a cidade são cômodas. Infra-estruturas balneárias poderiam ser previstas e salva-
guardariam as franjas de floresta ao longo das praias.
 A estadia no centro da cidade de Salvador poderia facilmente ser alternada com alguns dias 
de repouso em sítios marítimos naturais. Uma prospecção mais detalhada seria necessária para 

Cena de rito religioso  
do candomblé [Bahia, 1980]



examinar este problema e verificar se seria apropriado permitir a construção de alguns hotéis 
próximo às praias, que alternariam seus hóspedes com os dos hotéis que seriam instalados nos 
bairros antigos. 

Criação de uma fundação 

Uma segunda visita aprofundada a Salvador, realizada em companhia de Wladimir de Souza, 
diretor da Embratur, permitiu sondar proveitosamente as autoridades estaduais quanto à possi-
bilidade de implantação deste plano de conjunto. 
 O exame revelou-se altamente positivo e categoriza o projeto de Salvador como priorida-
de das prioridades, não apenas porque existe a necessidade imperiosa de salvar, no prazo mais 
curto – consideradas as ameaças – a primeira cidade de arte do Brasil, mas igualmente porque 
existe localmente, ao que parece, a vontade eficaz de implantar esse projeto, e porque o Sr. Luis 
Viana, governador do Estado, tem a intenção de constituir brevemente uma fundação de direi-
to público, que receberia fundos tanto do governo federal, do Estado e da Prefeitura, quanto 
de organismos semipúblicos, como a Embratur. Essa fundação teria a faculdade de adquirir os 
edifícios deteriorados do Pelourinho, e em seguida dos outros bairros, para restaurá-los e depois 
integrá-los à vida cultural e comercial da cidade, como indicado acima. O plano a ser estabe-
lecido seria necessariamente colocado sob o controle do “Patrimônio”, mas é certo que todo o 
trabalho concreto deve ser precedido de um planejamento de conjunto muito preciso não apenas 
quanto à escolha da restauração, mas quanto ao da reconversão da utilização.
 É por todas essas razões que, durante os múltiplos encontros que pontuaram minha se-
gunda visita, pude formular sugestões metodológicas e técnicas que foram consideradas pelo 
governador Viana. 

Pesquisas sobre o Pelourinho 

A. Trata-se inicialmente de fixar os limites de uma área de proteção mais ampla que será objeto 
de tombamento por parte do “Patrimônio”, e cuja delimitação já foi indicada anteriormente. 
Esse tombamento só pode ser efetuado com base em uma primeira pesquisa descritiva, para 
a qual forneci um modelo de ficha individual específica para cada casa do bairro. Essa ficha 
prevê os seguintes dados:

(a) Um esboço sumário da fachada e a planta dos andares;

(b) Na elevação da fachada, a indicação do que se encontra no estado original e o que foi 
modificado;

(c) Descrição do estado atual: 
 estado geral
 modificações modernas, 
 restituições a serem efetuadas,
 possibilidades de reordenamento, de extensão e de transformação.



(d) Descrição arqueológica:
 época,
 uso original,
 personagem conhecido que morou na casa,
 características:  fachada:  janela
   revestimento (cor)
 interior:  desaparecido
   mantido
   elementos interessantes
 cobertura,
 corredores,
 terraços e jardins,
 observações específicas.
Referências fotográficas,
referências bibliográficas,
referências ao plano: rua, nome atual, nome antigo, número, proprietário.

B. Essa ficha, que deve ser preenchida pelos técnicos locais do “Patrimônio”, deve ser comple-
mentada por um levantamento fotográfico que ficou a cargo da Embratur, e que já começou 
a ser feito. A importância desse trabalho de pesquisa arqueológica requer o apoio do Estado. 
 O governador comprometeu-se a colocar um determinado número de pesquisadores 
qualificados à disposição do “Patrimônio”.

C.  Os serviços turísticos da cidade de Salvador estão sendo atualmente reorganizados sob a di-
reção de Flávio Costa. Essa direção se mostra positiva e eficaz e a fundação encontrará nele, 
certamente, um animador ao mesmo tempo sagaz e entusiasta. Para completar a pesquisa 
arqueológica, o Sr. Flávio Costa deve estabelecer uma pesquisa sociológica, feita como a pri-
meira, com fichas individuais, por moradia, e contendo os dados necessários às transações 
futuras e relativas aos proprietários, aos locatários e suas possibilidades ou desejo de partici-
parem da renovação do bairro.

D.  É com base nesse triplo levantamento, arqueológico, fotográfico e sociológico, posterior ao 
tombamento, que se poderá determinar o setor experimental a ser prioritariamente objeto 
do esforço global de transformação do bairro, do qual as 30 casas da praça triangular do 
Pelourinho constituem necessariamente o conjunto central.

E.  Paralelamente, devem ser ajustados os planos de renovação da infra-estrutura da cidade em 
função do desenvolvimento cultural, comercial e turístico do Pelourinho, da praça Anchie-
ta e do bairro da Soledade (eletricidade, telefone, água, etc.). Essa infra-estrutura geral da ci-
dade deve ser concebida em função de suas novas necessidades no que se refere à capacidade 
dos fornecimentos, mas, além disso, ela deve ser adaptada em sua forma externa às exigências 
dos bairros antigos. Desta maneira, se a pavimentação das ruas requer melhorias, ela deve 
conservar seu caráter, especialmente na praça do Pelourinho. Do mesmo modo, todas as 
instalações elétricas e telefônicas devem ser inteiramente subterrâneas dentro do perímetro 



Salvador (BA). Venda de cerâmica no Mercado Modelo, 1950



preservado pelo tombamento. O fato de, justamente, todas essas infra-estruturas deverem 
ser realizadas em conjunto, torna essa realização exeqüível nas melhores condições.

F.  O “Patrimônio” foi convidado, no decorrer dessas reuniões, a avaliar uma primeira etapa 
das operações de restauração.
 É preciso diferenciar aqui, da operação global, um determinado número de edifícios 
públicos ou particulares dos imóveis culturais que devem ser incluídos nos programas na-
cionais regulares do “Patrimônio” e que não pedem, para sua restauração, qualquer outro 
levantamento prévio além do estabelecimento do orçamento apropriado.
 A seguir, a lista dessas avaliações, feita em cruzeiros novos (1.000 cruzeiros velhos) em 
1o de agosto de 1967.

   ARQUITETURA ESCULTURA  

    E PINTURA

 Catedral 441.000 56.000

 Igreja de São Pedro 54.000 8.000

 Igreja de São Domingos e casa da Ordem 270.000 30.000

 Igreja e convento de São Francisco 875.000 50.000

 Igreja da Ordem Terceira de São Francisco 570.000 10.000

 Igreja do Rosário 82.200 15.000

   ARQUITETURA  ESCULTURA  

    E PINTURA

 Igreja do Paço 86.400 12.000

 Igreja da Ordem Terceira 350.000 18.000 
 do Carmo e casa da Ordem

 Igreja e convento do Carmo 424.000 55.000

 Totais 3.152.600 254.000

 TOTAL :  3.406.600 cruzeiros novos

A título de indicação, o “Patrimônio” também avaliou a restauração de outros imóveis tom-
bados incluídos no perímetro e cuja urgência destaca-se em particular. Dessa avaliação não 
consta, evidentemente, a restauração propriamente dita, bem como os trabalhos internos 
e as infra-estruturas necessárias à futura conversão de uso. Esses trabalhos poderiam ser 
contratados antes da implantação do mecanismo da fundação, caso a urgência o exija. 
Mas seria conveniente que eles fossem realizados em conjunto, apenas no âmbito da 
operação global. 



Trata-se dos edifícios seguintes:

 (1) Praça Anchieta 

  Número 2, dando para a praça 15 de novembro 47.700

  Número 18, casa natal do poeta Gregório de Mattos 45.120

  Números 18 e 20 108.000

 (2) Rua Macio 

  Número 4 4.800

  Número 6 71.000

 (3) Rua Castro Rebello, nº 5 63.700

 (4) Palácio Ferrado 495.600

 (5) Rua Ribeiro dos Santos 

  Casa das “Sete Mortes” 95.700

  TOTAL 931.620

  Totais precedentes 3.152.600

   254.000

   4.338.200 cr./n.

Belém (BA). Igreja do Seminário de Belém. Fachada principal e lateral. Foto de Pinheiros



(2) Cachoeira  e Convento de Belém

Riqueza monumental

Cachoeira é uma pequena cidade admirável de 12 mil habitantes, situada a 122 km de Salvador, 
às margens do rio Miritiba.
 Sua praça central, a praça da Aclamação, de forma triangular e composição muito harmo-
niosa, é totalmente cercada de antigos monumentos civis e religiosos.
 A igreja do Carmo, com uma linda fachada rococó, está bastante degradada.
 A igreja dos Terciários do Carmo, em cujo interior predominam a talha dourada e os azu-
lejos, possui um altar-mor com baldaquino particularmente suntuoso.
 Duas belíssimas residências: a casa do governador e, em frente, a casa adquirida pelo “Patri-
mônio” para ser ao mesmo tempo museu e a sede da instituição. No andar superior, ela possui 
um excepcional forro pintado. Atualmente, essa casa está sendo mobiliada. 
 Além da praça da Aclamação, Cachoeira tem casas notáveis ao longo da rua Benjamin Cons-
tant e da rua Ana Néri e, por fim, convém admirar sua igreja Matriz, com as paredes da nave 
cobertas pelos maiores painéis de azulejos do mundo. 

Perigos devidos às inundações 

O conjunto de Cachoeira em sua totalidade – que é certamente um dos mais homogêneos do 
Brasil e que tem a vantagem de estar situado em um ambiente calmo, só encontrado longe das 
grandes cidades costeiras –, fica exposto anualmente às ameaças das águas do rio Miritiba. As 
obras realizadas para evitar essas inundações, que elevam o nível do rio em dois, e às vezes três 
metros acima do piso térreo dos imóveis, não produziram até o momento qualquer resultado. 
Os edifícios sofrem com essa situação. Trabalhos muito delicados de recuperação das pinturas e 
dos elementos decorativos esculpidos foram realizados pelo “Patrimônio”, mas seus resultados 
estão comprometidos. Deve-se temer que em fevereiro último (1967), depois de nossa missão, 
estragos ainda maiores possam ser lamentados. 
 Essas inundações acarretam um prejuízo muito sensível, não apenas para os tesouros ar-
tísticos de Cachoeira, mas igualmente para sua vida econômica. As plantações e as modestas 
habitações de particulares são sistematicamente destruídas. 
 Recomendamos a realização de estudos por especialistas com todos os meios de que a Euro-
pa dispõe. Na França, por exemplo, os serviços hidrológicos usam simulação em maquete para 
que sejam definidas as causas e apontadas soluções para essa calamidade.
 Caso se tenha que esperar vários anos para encontrar soluções para remediar essa calami-
dade; a retirada provisória dos elementos decorativos deveria ser considerada.

Insuficiência dos meios de acolhida

Cachoeira não dispõe de qualquer hotel e seu único restaurante é pouco atraente. Seria apro-
priado que uma casa antiga fosse adquirida e transformada em um verdadeiro hotel do tipo 
existente em Ouro Preto.



Convento dos Jesuítas de Belém

A não ser confundida com a cidade de Belém, capital do Estado do Pará, a igreja do convento dos 
Jesuítas de Belém, a 20 km de Cachoeira, é um objetivo para uma excursão complementar. Esse 
imóvel deve ser restaurado.

Acesso a Cachoeira e Belém

A rodovia que contorna a baía é a mesma que se toma, a partir de Salvador, para descer para o 
Rio. Ela está em muito bom estado. As estradas vicinais que, a partir desta, levam a Cachoeira e 
Belém são estradas de terra, mas estão bem conservadas.

(3) Castelo da Torre de Garcia d’Ávila

Garcia d’Ávila, parente de Santa Tereza, construiu no século XVI uma casa-forte, próxima ao 
oceano, a 150 km ao norte de Salvador. Em seu testamento, ele assinala que vive em uma “torre”, 
daí o nome do local. A casa-forte, reconstruída no século XVII, é chamada, impropriamente, 
de castelo. Hoje ela é uma imponente ruína, com todas as paredes ainda em boas condições, 
mas cuja planta parece difícil de reconstituir. Anexada à torre se encontra uma notável pequena 
capela, de um tipo muito raro no Brasil: com uma cúpula redonda sobre um plano hexagonal, 
completada por uma abside com abóbada esférica.

A capela exigiria trabalhos de manutenção, mas não obras significativas.

Mata de São João (BA).  
Castelo da Torre de Garcia 
D’Ávila



Olinda (PE). Vista  
da cidade de Olinda.  
Foto de Stille

V  O ESTADO DE PERNAMBUCO

 F.  OS ARREDORES DE RECIFE

(1) Olinda

Arquitetura e paisagem

Olinda é uma das jóias do Brasil, onde se conjugam de forma admirável a paisagem marinha e 
uma cidade de arte rica, com cerca de vinte igrejas barrocas e um grande número de casas antigas 
de cores vivas. O que impressiona em Olinda é que, por um feliz concurso das circunstâncias, mas 
sem dúvida temporário, caso não se intervenha imediatamente, o sítio ainda permanece intacto. 
A única construção moderna visível é uma torre elevatória de água de arquitetura contemporânea. 
Com certeza, poder-se-ia desejar vê-la construída em outro lugar, pois não combina com o conjun-
to. Seu estado de degradação, além disso, é bem mais pronunciado do que o dos edifícios antigos. 
 Conviria confiar a um paisagista o cuidado de associar mais harmoniosamente esse ele-
mento moderno ao conjunto da paisagem. A admirável homogeneidade de Olinda, contudo, faz 
esquecê-lo rapidamente. 
 Olinda pode ser comparada à Bahia, como um oposto. Na Bahia, a arquitetura cobre todo 
o imenso sítio. Em Olinda, a arquitetura emerge do esplendor da natureza tropical. O oceano 
aparece como um pano de fundo para as torres sineiras e as palmeiras. Entre as ruelas, a vege-
tação luxuriante ocupa a colina. Esse aspecto relaxado do tecido urbano deve ser preservado a 
qualquer custo. Olinda não é uma cidade, é um jardim pontilhado de obras de arte, que não pára 
de polarizar e povoar a imaginação dos artistas. 



Uma cidade intacta

É revelador que a quase cinco quilômetros de Recife, a “cidade doente” do Brasil, cuja taxa de 
crescimento demográfico é a maior do país, juntamente com a de São Paulo, não tenha sido no 
alto de Olinda, a cidade antiga, que os moradores mais abastados de Recife tivessem construí-
do suas mansões, mas na parte baixa da cidade, na planície à beira-mar. Foi uma circunstância 
providencial, que poupou a velha Olinda de uma irremediável descaracterização.

Tombamento e plano urbanístico 

Essa situação, porém, não poderia se manter por muito tempo sem o apoio do tombamento 
do conjunto da colina da velha Olinda como monumento nacional e sem o estabelecimento de 
um plano urbanístico que transformasse em zona non aedificandi todos os terrenos atualmen-
te disponíveis. A construção deve ser estritamente limitada, em qualidade e em quantidade, 
aos elementos complementares ao longo das ruas atuais e sem renunciar, neste caso em parti-
cular, a copiar as casas existentes cuja simplicidade é, além disso, sua principal qualidade. 

A vocação de Olinda

A vocação de Olinda está, aliás, definida pelos fatos: é uma cidade de artistas. Podem-se ver 
jovens pintores trabalhando nos ateliês, e buscando sua dupla inspiração no caráter paradi-
síaco da natureza tropical e na tragédia das aglomerações urbanas, como ela aparece no seu 
estado limite, em Recife. Relativamente próxima da América do Norte e da Europa, Olinda 
pode, na qualidade de cidade de arte, conhecer um prodigioso desenvolvimento no âmbito 
de uma política turística. O governo do Estado de Pernambuco compreendeu que o interesse 
geral deveria conduzir ali ao desenvolvimento do artesanato de arte, e esforços estão sendo 
feitos nesse sentido. 

Por um Festival em Olinda

Olinda seria igualmente o cenário de manifestações teatrais apropriadas sob a forma de um 
festival ao ar livre. A vibrante literatura popular e dramática do sertão é suscetível de trazer 
sua própria originalidade a tal empreendimento, junto à literatura clássica – especialmente 
a hispânica – e à literatura moderna universal. É preciso, porém, poder dar ao interior nor-
destino os recursos que lhe fazem falta: com uma perseverança admirável, ele continua seu 
excelente trabalho, ainda que privado de qualquer subvenção. Examinaremos esse problema 
importante no plano geral em nosso relatório definitivo e compararemos as possibilidades que 
se oferecem sob esse aspecto em Ouro Preto (Minas Gerais) e em Olinda.



Problemas pedológicos

Enumeraremos, agora, os principais imóveis de Olinda, para assinalar os problemas particulares 
que se apresentam:

(a) Deslizamento do terreno do mosteiro de São Bento
Mosteiro de São Bento: a excepcional restauração dos elementos decorativos efetuada pelo 
“Patrimônio” é um exemplo da excelência das realizações desse órgão.
 Mas o imóvel corre perigo, especialmente sua bela sacristia, devido ao deslizamento do 
solo. Um geólogo perito da Unesco fez um estudo sobre o assunto. O financiamento da ope-
ração que ele propôs deve ser incluído nas prioridades (100 mil dólares).

(b) Obras do “Patrimônio” em Olinda
A igreja de São Francisco e, sobretudo, sua capela dos Terceiros e seu claustro. A igreja de 
São João, a igreja do Amparo, a igreja da Misericórdia, a igreja de São Pedro, a igreja da 
Conceição, a igreja do Bonfim e a importante igreja do Carmo, às quais é preciso acres-
centar a igreja e o convento de Santa Tereza, situados mais adiante, constituem alguns dos 
mais admiráveis museus de arte barroca do mundo. Cada um desses edifícios exigiria uma 
intervenção mais ou menos aprofundada. Mas essas intervenções podem se estender no 
tempo de acordo com um programa graduado compatível, além disso, com as disponibi-
dades dos especialistas.

Olinda (PE). Convento e igreja de Santa Teresa, 1966. Foto de Augusto C. da Silva Telles



(c) Reconversão do uso do seminário 
O seminário, hoje desativado e sem uso, oferece possibilidades de acolhida que devem 
ser estudadas, seja para nele implantar uma fundação para artistas, seja para acolher a 
juventude internacional, ou, ainda, para instalar um hotel. Essas três soluções devem ser 
examinadas em detalhe no plano financeiro.

(d) Desenvolvimento da infra-estrutura turística 
Uma vez excluída a possibilidade de construir hotéis modernos no sítio, é preciso prever 
a reconversão de determinados imóveis antigos, ou o estabelecimento de uma hotelaria a 
uma certa distância da cidade de arte, por exemplo, a oeste de Santa Tereza. 
 O “Patrimônio” transformou em Museu de Arte Moderna uma bela casa antiga de sua 
propriedade e que restaurou maravilhosamente bem. Essa casa deve, no futuro, graças a 
exposições de qualidade e, em particular, de seleções de obras dos artistas da própria Olin-
da e de Recife, constituir um pólo de atração cultural importante. 
 Em Olinda, o visitante pode associar aos atrativos da cidade velha os prazeres da praia. 
Poder-se-ia, portanto, aventar a instalação de uma infra-estrutura hoteleira ao pé da colina, 
à beira-mar, com a atração específica desse local de veraneio permanecendo a velha Olinda.

Igaraçu (PE). Igreja Matriz de São Cosme e São Damião



(2) Igaraçu

Se Igaraçu fica um pouco mais afastada de Recife do que Olinda, e se não está junto ao mar, 
como Olinda, ela também não deixa de constituir, nos arredores de Recife, um sítio igualmen-
te repleto de atrativos que complementa Olinda. 
 Erguidos, igualmente, sobre uma colina arborizada, os edifícios religiosos são menos nu-
merosos do que em Olinda, mas de qualidade comparável. O mais puro entre eles é, sem dú-
vida, São Cosme e São Damião (séculos XVI e XVII) que fica em frente à igreja de Malagrida 
(século XVIII), que se tornou Coração de Jesus e que se encontra em péssimas condições de 
conservação. Observamos também, em especial, o convento de Santo Antônio, cuja igreja pos-
sui um admirável forro em uma dessas belas sacristias tão características da arquitetura do 
Nordeste. Enfim, é preciso destacar igualmente uma interessante pinacoteca em que quatro 
quadros contam a história da cidade, poupada das provações que se abateram ao longo dos 
séculos sobre Recife e Olinda. 
 Os religiosos que ocupam atualmente o convento de Santo Antônio devem deixá-lo. O ar-
cebispo de Recife estaria propenso a vender esse conjunto que, nesse caso, poderia tornar-se 
um centro de acolhida para a juventude, o que chegou a ser levado à consideração da Federação 
Internacional dos Albergues da Juventude. 
 Como em Olinda, as casas de Igaraçu são geralmente modestas, mas todas antigas e de um 
estilo característico, e alinhadas ao longo das ruas. Atrás delas, a vegetação tropical tomou 
conta do espaço, e é essa liberdade da vegetação associada ao surgimento dos monumentos 
barrocos que constitui o encanto tanto de Igaraçu, como de Olinda. É nesse sentido que os 
alunos da faculdade de Arquitetura de Recife estão estudando um plano de desenvolvimento 
para Igaraçu.
 Olinda e Igaraçu representam os principais pólos de atração dos arredores de Recife. Reco-
menda-se fazer delas centros de estadia, de onde se poderá sair para visitar Recife e suas admi-
ráveis igrejas barrocas, sem nela precisar se hospedar. Ao sul de Recife estendem-se admiráveis 
praias, preservadas pela linha de arrecifes que deu seu nome à capital do Nordeste. 

(3) Paulista: o porto holandês de Pau Amarelo 

Recife, construída sobre pequenas ilhas planas atravessadas por canais, foi o estabelecimento 
holandês que os portugueses atacaram a partir de Olinda e conseguiram conquistar.
 Essa oposição entre a colonização holandesa e a colonização portuguesa manifesta-se em 
dois sítios característicos: em Olinda, o da colina costeira, conforme o modelo de Lisboa, e em 
Recife, o da planície marítima, baseada no modelo de Amsterdã.
 A rivalidade das duas colonizações é atestada pela presença de numerosos fortes junto às 
praias. 
 O forte holandês de Pau Amarelo situa-se entre Recife e Igaraçu, na frente de uma praia 
muito apreciada, onde convém estabelecer uma área non aedificandi que mantenha as cons-



Recife (PE). Igreja de São Pedro dos Clérigos. Foto de Stille

truções a uma distância suficiente do mar. Apesar da proibição de construir nas proximidades 
do forte, atualmente em restauração, uma autoridade militar está ampliando uma mansão bem 
próxima ao forte.

(4) Sítios ao sul de Recife

Ao sul de Recife, em simetria com Olinda, se eleva uma colina inteiramente arborizada cujas 
ladeiras descem em direção ao oceano. É o Parque do Monte dos Guararapes, transformado 
em parque nacional. No cume da colina ergue-se Nossa Senhora dos Prazeres, igreja de pe-



regrinação da ordem beneditina que oferece à leitura uma verdadeira história da arquitetura 
religiosa no Brasil, pois esse edifício foi sendo construído aos poucos do início do século XVII 
ao final do século XVIII.
 Mais adiante, no cabo de Santo Agostinho, ergue-se Nossa Senhora de Nazaré do Cabo, 
igreja que possui uma cúpula octogonal sobre trompas em forma de concha. Junto à igreja, 
encontram-se as ruínas de um estabelecimento conventual. De Nazaré do Cabo descortinam-
se admiráveis panoramas. Para esse sítio muito privilegiado e de difícil chegada, seria conve-
niente reconstruir a estrada de acesso. As praias, que ao norte de Recife se alternam com cabos 
rochosos até a embocadura f luvial que delimita o cabo de Santo Agostinho, devem conservar 
seu caráter. Conviria não construir imóveis de alvenaria. 

(5) Recife

Considerando que as cidades turísticas são Olinda e Igaraçu, é por meio do seu desenvolvi-
mento que desejamos ver resolvido o problema turístico de Recife. Mas, se Recife perdeu gran-
de parte de seu interesse no plano do ambiente urbano, não se pode esquecer que ela ainda 
possui um dos mais belos conjuntos de igrejas barrocas do Brasil.
 Entre elas podemos citar as igrejas do Carmo, de São Pedro dos Clérigos, São Pedro, Mãe 
de Deus, Rosário dos Pretos, Nossa Senhora da Douração (a capela é dourada). O Museu do 
Açúcar atrai igualmente os visitantes.
 É por esta razão que propondo-se, ao mesmo tempo, que a acolhida e a ação cultural se 
concentrem em Olinda (a 2 km de Recife), é certo que Recife seja duplamente beneficiada por 
esse movimento: por um lado, os animadores, os artistas, o público e os comerciantes são os 
de Recife, por outro, na operação estão previstas verbas para as restaurações da cidade.

 



TERCEIRO CAPÍTULO

Costa Norte

VI  O ESTADO DO MARANHÃO 

 G.  SÃO LUÍS E ALCÂNTARA

(1) São Luís

Histórico

A situação excêntrica do Estado do Maranhão e de sua capital, São Luís, merece uma atenção 
particular em um estudo relativo à expansão cultural integrada no plano de desenvolvimento 
do Brasil. 
 Entre Recife, no ponto extremo do continente orientado em direção à Europa e à África, e 
Belém, na embocadura do Amazonas, São Luís – em sua posição costeira intermediária e bem 
abrigada em sua ilha – deve sua presente homogeneidade urbana ao fato de ter-se desenvolvido 
durante os séculos XVII e XVIII e de seu declínio coincidir com o surgimento da era industrial. 

São Luís (MA). Fachada do Palácio do Governo. Foto de Erich Hess



 A ilha foi descoberta em 1535. Os franceses ali fundaram, em 1612, uma cidade, chaman-
do-a de São Luís em homenagem, ao mesmo tempo, a São Luís e a Luís XIII; a propósito, é 
necessário lembrar a esse respeito que é freqüente ver nas igrejas brasileiras imagens de São 
Luís representado com os traços de Luís XIII. Tratava-se de criar no Brasil uma “França equi-
nocial”, mas, apesar dos esforços de Yves d’Evreux e de la Reverdière e da índole cooperativa 
dos índios tupinambás, os canhões portugueses puseram fim a esse empreendimento em 
1615. A cidade de São Luís, com características portuguesas muito acentuadas, construída 
em uma planta ortogonal e encostada no antigo forte, possui numerosos edifícios religiosos, 
mas o que faz sua originalidade é antes a quantidade de residências de boa qualidade, cujas 
fachadas são cobertas de azulejos: tanto que São Luís também foi chamada de “a cidade dos 
pequenos palácios”.

Edifícios civis e religiosos

O palácio do governador foi construído sobre os vestígios do antigo forte militar, junto ao pa-
lácio episcopal da prefeitura. Mas o bairro mais rico em casas antigas de qualidade encontra-se 
na ladeira que desce em direção ao porto. Hoje, é um bairro muito populoso.
 Entre as igrejas, citemos Nossa Senhora do Desterro, Santo Antônio, o Carmo, São Panta-
leão, São João Batista, dos Remédios e a Sé (catedral). A restauração do bairro antigo é compa-
tível com a manutenção de grande parte da população que ali vive. Seria adequado, portanto, 
realizar previamente, como em Salvador, um inventário detalhado que permita o tombamento 
global e a delimitação do bairro a ser prioritariamente preservado. 

Inventário das casas antigas

Esse inventário de caráter “arqueológico” deve ser estabelecido para o conjunto da cidade, e 
dele resultará a elaboração de uma planta onde cada elemento de interesse será indicado. Desse 
primeiro trabalho poderá resultar um levantamento com fichas análogas às do Pelourinho, em 
Salvador, cuja ficha padrão foi entregue por meu intermédio ao secretário de Obras Públicas 
que, juntamente com o governador do Maranhão, está particularmente atento à salvaguarda 
de São Luís, assim como ao seu desenvolvimento. Como em Salvador, esse levantamento deve 
ser complementado por uma pesquisa sociológica e uma campanha fotográfica com o registro 
individual de cada fachada interessante. 
 A salvaguarda de São Luís se inscreve em um plano de desenvolvimento da capital do Ma-
ranhão e do conjunto do estado que suscita em especial o interesse dos órgãos de descentrali-
zação econômica do Brasil, como a Sudene. O Maranhão está em via de se tornar o primeiro 
estado petrolífero do Brasil, antes mesmo da Bahia. Ele deve, então, instituir o mesmo me-
canismo de atribuição de royalties em favor da educação (5%) e da cultura (5%) como nesse 
último Estado.



São Luís (MA). Praça João Francisco Lisboa com Igreja do Carmo à direita, 1955. Foto de Pedro G. Pinto

São Luís (MA). Palacete Gentil Braga, na Rua Oswaldo Cruz, nº 782, 1978



Projetos urbanísticos – a universidade

Um amplo projeto urbanístico consiste em deslocar o porto de São Luís para a península vizi-
nha, em sua ilha, onde haveria espaço para se desenvolver no seu entorno uma zona industrial. 
Uma longa ponte atravessará a baía, ligando, desta maneira, a nova São Luís à antiga. A função 
cultural e turística da velha São Luís poderá então firmar-se, mas se uma função precisa e 
permanente não for definida para o antigo assentamento, ele se encontrará, certamente, em 
grande risco. Tratou-se da implantação de uma grande universidade, sem a qual o desenvolvi-
mento do Maranhão seria impossível. O governo do Estado parece hostil à instalação global da 
universidade no interior da cidade antiga, com a conservação estrita de sua decoração original 
e reforma apenas do interior das residências. Essa opção se choca, de fato, com os critérios 
racionais atuais das organizações de ensino, especialmente as de ensino científico e com as 
dimensões exigidas pelos laboratórios. 
 Poder-se-ia, contudo, considerar a possibilidade de separar as diversas funções universitá-
rias de maneira a dar uma aparência viva, permanente e moderna, à cidade antiga estritamen-
te conservada: as faculdades de Direito, de Letras, de Arquitetura e as residências estudantis 
poderiam, pelo menos em parte, integrar-se na cidade antiga. A essa conversão de uso se as-
sociaria o uso administrativo, comercial e turístico, enquanto a faculdade de Ciências e seus 
laboratórios seriam implantados perto, do outro lado da baía, nas cercanias do novo porto e 
da zona industrial. 
 Antes que decisões precisas sejam tomadas tanto no que se refere aos levantamentos ar-
queológicos e sociológicos quanto às funções e à conversão de uso urbano de São Luís, é difícil 
dedicar-se a uma apreciação rigorosa das necessidades financeiras no plano cultural e turístico. 

Infra-estrutura hoteleira

Mas o que já é patente em São Luís é a insuficiência, para não dizer a inexistência de infra-estru-
tura hoteleira. Essa capital de Estado que, em um futuro próximo estará dotada de uma univer-
sidade importante, capital de uma região petrolífera primordial e cidade de arte, não possui um 
único hotel aceitável. Ainda que o seu turismo não seja desenvolvido, São Luís recebe cotidia-
namente numerosos visitantes, devido ao fato de ser um centro de negócios e à sua importante 
função administrativa.
 Entretanto, inúmeras casas antigas poderiam ser recuperadas, restauradas e equipadas para 
acolher essa primeira clientela e, em um futuro breve, a clientela turística. É, portanto, funda-
mental que a Embratur estude, juntamente com o “Patrimônio” e as autoridades locais, um 
plano de conversão para o turismo de um certo número de casas antigas na velha São Luís, dei-
xando para fora da cidade a eventual implantação de hotéis novos, perto das admiráveis praias 
que não constituem um atrativo turístico menor da ilha de São Luís.



As praias da ilha de São Luís (Olho d’Água) 

Abrindo-se amplamente sobre o oceano Atlântico, são praias de areia fina que se estendem a 
perder de vista e cujo atrativo está também nas imensas extensões de areia, mas muito estáveis, 
deixadas pelas marés. 
 A pesca é praticada por alguns nativos; algumas casas esparsas foram construídas nas encos-
tas junto às praias e um hotel está em construção. Se acrescentarmos que o clima equatorial de 
São Luís é relativamente bastante uniforme – as diferenças de temperatura são menores do que 
no Rio, por exemplo – e que, exceto no início da primavera, muito chuvoso, é agradável em todas 
as estações – de junho a dezembro o calor é amenizado pelo vento – vê-se que o conjunto da ve-
lha cidade de São Luís e suas praias constituem um dos pontos do Brasil onde o desenvolvimento 
do turismo teria as melhores condições de ocorrer. 

Atividades culturais

O isolamento de São Luís em relação aos grandes centros brasileiros de atividade, levou tradicio-
nalmente a cidade a contar consigo mesma. Historicamente, tem uma grande reputação literá-
ria. Essa atividade intelectual decaiu um pouco nos últimos 20 anos, mas as condições para seu 
renascimento e crescimento permanecem. Um belíssimo teatro de 1.000 lugares, o teatro Arthur 
Azevedo, construído em 1810, e que é, aliás, um dos mais belos edifícios da cidade antiga, deve 
ser restaurado prioritariamente. O problema de sua animação permanente deverá ser então ser 
resolvido. Por outro lado, São Luís é muito ativa musicalmente, e seria desejável que as socieda-
des musicais pudessem receber uma das casas antigas da cidade.

Prioridades financeiras

Entre as infra-estruturas urbanas prioritárias, apresentam-se atualmente os seguintes problemas:
1. reestruturação do aeroporto – 40.000 c/n (16.000 dólares);
2. construção do cais do pequeno porto – 20.000 c/n (8.000 dólares);
3. desenvolvimento da infra-estrutura rodoviária na ilha de São Luís e no Maranhão. A ligação 

entre a cidade e o aeroporto é atualmente precária;
4. estabelecimento de um ferry-boat entre o continente e a ilha;
5. instalação de uma sede comum para a Secretaria de Turismo, a Sudene e o “Patrimônio”.

Para o desenvolvimento geral do turismo, o governo do Estado alocou, em 1967, a quantia de 
150.000 c/n (60.000 dólares) e, por sua vez, a Sudene previu para a infra-estrutura hoteleira, a es-
tação rodoviária e o apoio ao folclore e ao artesanato a quantia de 500.000 c/n (200.000 dólares). 
Isto revela uma grande vontade de sair da letargia, de apostar amplamente no desenvolvimento 
do turismo, e que o fator cultural, devido à própria tradição e à qualidade da velha São Luís, será 
determinante. 
 Pareceu-me, porém, que o principal trunfo do Maranhão não é São Luís, mas Alcântara, a 
cidade esquecida, a cidade adormecida, a dez minutos de avião e a uma hora de barco de São 
Luís, na baía de São Marcos, na embocadura do rio Mearim.



(2) Alcântara

Histórico

Santo Antônio de Alcântara, escala natural entre Belém e São Luís, foi elevada a cidade em 1648. 
Foi a consagração da ocupação primitiva dos colonos. A segunda metade do século XVII foi 
um período de crise e de declínio, ligado à absorção de Portugal pela Espanha. Ao contrário, 
a segunda metade do século XVIII foi para Alcântara uma época de grande prosperidade com 
o desenvolvimento das fazendas de algodão e da companhia comercial do Grão-Pará e do Ma-
ranhão, fundada pelo marquês de Pombal. Nessa época, Alcântara suplantou São Luís por sua 
riqueza. Depois, foi um rápido desmoronamento. O resultado disto foi um fenômeno curioso 
que faz pensar no efeito de algum cataclisma telúrico que teria, ao mesmo tempo, arruinado e 
preservado uma cidade do século XVIII intacta de qualquer modificação ou expansão posterior: 
Alcântara é um pouco a Pompéia ou a Herculano brasileira. 

Alcântara (MA). Ruínas da Igreja Matriz de São Matias, 1949. Foto de Marcel Gautherot



Descrição

Na praça central, retangular, composta de belos edifícios clássicos – alguns recentemente restau-
rados –, ergue-se a igreja Matriz, do século XVII; ela sofreu um incêndio e suas pedras marrons 
contrastam com o reboco branco dos edifícios vizinhos. É nessas ruínas que se propõe instalar 
uma exposição documental que explique o significado econômico do desenvolvimento de Al-
cântara, tão súbito quanto foi brutal sua queda. 
 Outros edifícios religiosos devem ser restaurados: o admirável convento do Carmo, cuja igreja 
possui um retábulo verde e dourado, ornamentado de anjinhos e desenvolvido em andares e um ex-
traordinário Cristo esculpido, cuja inspiração mística o aproxima de um Cristo europeu medieval. 
 Seria desejável reunir, após a restauração, todas as riquezas do convento do Carmo e expô-las 
com uma apresentação à altura do seu valor. 
 Citemos, ainda, a igreja do Rosário, a capela do Desterro e as ruínas de São Francisco e de 
Santa Quitéria. 
 De um modo geral, a situação de Alcântara é a seguinte: o bairro central é composto de edifícios 
em estado de conservação regular; alguns já foram restaurados – um deles é uma agradável hospeda-
ria – e em volta do bairro central encontram-se ruínas em estado extremamente avançado, cujas pe-
dras avermelhadas compõem, com a vegetação invasora, uma paisagem romântica muito sedutora. 

Propostas

Há, portanto, um partido claro a ser tomado diante dos projetos da nova expansão, e que são de 
dois tipos:

1.  A revitalização rural de Alcântara, projeto de interesse da Sudene, e que está baseado na 
elevada potencialidade agrícola da região. Famílias seriam estimuladas pela concessão de 
terras e por uma política de construção de habitações a virem se instalar em Alcântara. No 
momento, algumas dezenas de famílias que ainda ocupam essa cidade fantasma parecem 
cortadas do mundo. Mas a miséria não parece grassar ali como em tantas outras áreas do 
interior ou em lugarejos do norte ou nordeste.

2.  Outro trunfo da revitalização de Alcântara seria seu desenvolvimento turístico: tal como se 
apresenta, essa cidade, pela pureza de seus vestígios, pela beleza de sua planta original inte-
gralmente respeitada – que faz dela um protótipo excepcionalmente intacto do urbanismo 
clássico –, justifica um grande afluxo turístico, o que coloca de imediato diversos problemas 
de infra-estrutura, especialmente a melhoria da ligação marítima com São Luís e a da pista de 
pouso de Alcântara, que é, de fato, uma das mais rudimentares (uma estreita pista de terra, na 
qual os hábeis pilotos dos táxis aéreos de São Luís conseguem pousar com evidente alívio…), 
bem como o incremento da acolhida (hotel, albergues, rotas e caminhos, acampamento).



Proteção em três níveis

Constata-se a incidência deplorável que poderiam ter esses dois empreendimentos de desen-
volvimento sobre a beleza pura e tranqüila do sítio caso eles não sejam acompanhados e não se 
implante um plano urbanístico do qual o “Patrimônio” detenha as chaves. Trata-se de fixar três 
perímetros concêntricos:

1. Perímetro de conservação e restauração integrais, que compreenda necessariamente o bairro 
central com a praça, o convento, o convento do Carmo, etc.
Restauração, manutenção e reconversão dos edifícios para um uso adequado, devendo ser 
assegurado o mais estrito respeito à verdade arqueológica.

2. Perímetro de preservação das ruínas: dificilmente se poderia, de fato, aventar a reconstrução 
exatamente fiel à antiga arquitetura de tudo o que ainda manifesta sua presença em qualquer 
extensão de muro arruinada. Mas também não seria legítimo demoli-las: essas ruínas são 
igualmente um momento da vida da cidade e uma garantia de sua atração: coroa verde em 
torno do núcleo central, guarnecido desses vestígios respeitáveis, mantido em seu aspecto de 
natureza romântica na medida em que isto for compatível com a preservação dos vestígios, 
tal seria o critério que definiria esta segunda área.

3. Perímetro de construções novas ou de reforma das construções atuais. No interior desse 
perímetro seriam definidas as servidões de construção, bem precisas, excluindo-se especial-
mente as construções verticais (proibição de edifícios com mais de um andar) e prescrevendo 
o uso de materiais tradicionais e de proporções definidas para edifícios da parte central. 
Não se trata, no entanto, de criar uma arquitetura clássica do pobre, nem a falsa arquitetura 
de acompanhamento. Trata-se de utilizar um recurso arquitetônico propondo resolver este 
problema difícil, mas não insolúvel: tornar possível o desenvolvimento de uma arquitetura 
rural associada à área das ruínas e ao centro artístico sem criar traumatismos, que possa, ao 
mesmo tempo, ser capaz de responder à vocação econômica fixada. 

A ação do “Patrimônio” 

Para a implementação dessa política, a ação do “Patrimônio” é primordial e se refere à:
(a) fixação dos limites dos três perímetros, considerando o critério da preservação ampla;
(b) restauração dos edifícios antigos;
(c) fixação das servidões arquitetônicas do terceiro perímetro, os dois primeiros sendo non 

aedificandi;
(d) Participação na animação cultural de Alcântara. 

De fato, um esforço igual de salvaguarda e de promoção econômica pode ser duplicado em 
condições favoráveis por uma atividade cultural, suscitando um deslocamento sazonal. Al-
cântara é um cenário suficientemente amplo e livre para que a realização de manifestações 
artísticas possa reunir um grande público sem perturbar, de forma alguma, a vida cotidiana, 



mas que lhe traga evidente prosperidade comercial. A ruína da Matriz, a surpreendente beleza 
da ambiência da praça central e do convento do Carmo constituiriam o cenário ideal para 
grandes encenações teatrais e para um espetáculo de “som e luz” que contasse a história desta 
cidade esquecida. 

Conclusão

Para concluir, eu diria que se Salvador da Bahia me parece apresentar um problema prioritá-
rio entre todos aqueles que examinamos aqui, devido, justamente, à imbricação do problema 
cultural e do problema social e desse dado histórico que faz de Salvador a primeira cidade de 
arte do Brasil. A segunda prioridade me parece ser Alcântara, ligada naturalmente à expansão 
da capital do Estado do Maranhão, São Luís.
 O problema de Alcântara impressiona evidentemente por sua simplicidade se comparado ao 
complexo problema de Salvador. Diríamos que, diferentemente de Salvador, não é um “ponto 
quente”: nem se devem temer grandes destruições, nem são necessárias escolhas dilacerantes. 
Alcântara pode continuar, durante longos anos, a se apagar lentamente do Brasil: a despeito 
de seu caráter único, ela é negligenciada de maneira sistemática nos guias e reportagens sobre 
o Brasil. Entretanto, essa cidade reúne as condições típicas de uma operação cultural bem-
sucedida e relativamente fácil de conduzir com sucesso, em que os critérios do “Patrimônio” 
não poderão ser contestados porque o assunto pode ser tomado desde a base: um conjunto de 
grande pureza, de uma unidade ímpar, de desenvolvimento maleável já que hoje baseado no 
valor cultural e turístico por um lado, e por outro em infra-estruturas agrícolas que podem 
se integrar muito facilmente ao partido arquitetônico geral escolhido. Enfim, as vantagens do 
isolamento e as da proximidade da capital, ela própria uma cidade de arte e em plena trans-
formação econômica e urbanística: nada é mais justamente tentador para o visitante do que 
atravessar esse braço de mar além do qual repousa o mistério da “cidade ideal”, dessa utopia 
materializada que foi Alcântara, que a decadência econômica, algumas décadas após seu nas-
cimento abateu, tão de repente que ela praticamente se “congelou”, sem deixar marcas de uma 
decrepitude progressiva.



VII  O ESTADO DO PARÁ

 H.  BELÉM

Histórico

Belém é o grande porto do Norte do Brasil e o escoadouro de toda a Amazônia. É uma cidade 
de 600.000 habitantes que, durante o breve período da exploração da seringueira na Amazônia 
se desenvolveu, e que conheceu e conhecerá um novo desenvolvimento com a construção da 
rodovia Brasília – Belém. 
 Belém é essencialmente uma cidade do século XIX, com largas avenidas e parques arbori-
zados, onde os bairros mais antigos não são nem tão homogêneos, nem tão ricos quanto os de 
São Luís. O desenvolvimento ocorrido em meados deste século já se manifestou em numerosos 
arranha-céus, aliás de melhor qualidade do que em Salvador, e que chamam mais a atenção do 
que os conjuntos de casas antigas. Restam ainda casas antigas, sobretudo próximo ao porto, 

Belém (PA). Igreja de Santo Alexandre e Colégio, Fachada principal. 1967



emoldurando-o, e igualmente entre o cais do porto e a rua 15 de Novembro. Esses conjuntos 
deveriam ser inventariados, tombados e conservados. O que não significa uma grande despesa.
 Em razão de ter-se desenvolvido nos séculos XIX e XX, Belém é mais uma cidade de edifícios 
isolados do que de conjuntos urbanos.

Santo Alexandre

Um programa de obras já se refere de maneira muito precisa à igreja de Santo Alexandre, do co-
légio dos Jesuítas. Esta igreja possui um retábulo do século XVII e dois cadeirais de tipo espanhol 
excepcionalmente trabalhados. Outros elementos esculpidos foram levados para o edifício: um 
São Joaquim, uma Virgem da Conceição, etc. Esse prédio, que perdeu sua função primeira, de-
verá ser transformado em Museu de Arte Sacra; entretanto, deverá ser previamente restaurado. 
Em seguida, está previsto que o bispado faça sua cessão para a universidade, que garantirá sua 
gestão. O reitor, durante nossa visita, confirmou o acordo da universidade sobre este ponto. No 
futuro, todo o convento será, aliás, transferido para a universidade. Desta maneira, a restauração 
de Santo Alexandre nos parece revestir-se de uma urgência e um interesse prioritários em Belém, 
devido ao papel pedagógico que lhe será atribuído no interior de um conjunto universitário, e 
que permanecerá acessível aos visitantes externos. 

Belém (PA). Catedral Metropolitana de Belém – Catedral N. Sra. das Graças. Foto de E. Kratzenstein



Outros edifícios religiosos

Além da igreja de Santo Alexandre, a maioria dos edifícios religiosos de Belém evidencia a passa-
gem do arquiteto italiano Antonio Landi, que fez escola no final do século XVIII, e que é o res-
ponsável por seu acentuado italianismo. É o caso da catedral de Nossa Senhora das Graças que, 
além de restaurada, foi pintada internamente por outro italiano no final do século XIX. As obras 
da catedral de Nossa Senhora das Graças estão sendo realizadas atualmente por uma comissão 
local e supervisionadas pelo “Patrimônio”.
 A igreja do Carmo, com seu interior português de 1740 e sua nave italiana mais tardia, acres-
centada por Landi, possui uma bela fachada clássica na qual reina o número áureo. Os cadeirais 
da nave, de características espanholas, lembram os de Santo Alexandre. O estado geral desse 
imóvel é bom, mas sua fachada precisa de uma limpeza. O “Patrimônio” deseja libertar esse 
imóvel de sua espantosa pintura interna.
 Entre os imóveis civis, a Prefeitura Municipal (palácio Antônio Lemos) e o palácio do gover-
nador apresentam suas fachadas dispostas simetricamente na praça Dom Pedro II. A eventual 
restituição do palácio Antonio Lemos à sua disposição original não nos parece estar entre as 
operações de restauração necessárias.

Museografia amazônica

Num plano geral, Belém não pode ser ignorada no programa de expansão cultural do Brasil 
devido à sua situação geográfica: ela é a entrada obrigatória na Amazônia brasileira. É essa 
proximidade da Amazônia que torna excepcionalmente interessante o Museu Etnológico Emí-
lio Goeldi, que constitui com o parque zoológico um conjunto educativo de primeira ordem. 

Belém (PA). Museu Parque Emílio Goeldi. Parque e fachada principal do Museu Parque 
Emílio Goeldi, 1974. Foto de Eurico Antônio Calvente



No mesmo sentido, pode-se considerar o porto de Belém como um verdadeiro museu vivo 
das embarcações do rio Amazonas e seus afluentes; mas por quanto tempo ainda? Os meios 
tradicionais de navegação no Amazonas não serão infalivelmente substituídos nos próximos 
anos? Nesse caso, não seria possível sonhar em incluir no Museu Goeldi um museu sobre os 
transportes f luviais que seria alimentado por antigas embarcações, escolhidas entre as mais 
típicas à medida que fossem substituídas? A navegação f luvial e a pesca marinha constituem 
duas séries de tipos a serem conservados em tamanho original contanto que se dispusesse, de 
acordo as técnicas museográficas atuais, de uma extensão suficiente de areia na qual seriam 
cavados os portos próprios para receber as quilhas dos barcos fora de uso. 

Turismo amazônico

Não resta dúvida de que a navegação no Amazonas a partir de Iquitos, no Peru, deve se desen-
volver como itinerário turístico. Esse itinerário não é mais considerado tão aventureiro como no 
passado. Os recursos contra os insetos encorajam os visitantes, cada vez mais numerosos, a irem 
de Iquitos a Belém, descendo o Amazonas. Na região de Iquitos, a descoberta de surpreenden-
tes aldeias indígenas despertará, um dia, o interesse de um determinado público, assim como 
o de especialistas. O desenvolvimento das ligações comerciais ao longo do Amazonas e de seus 
afluentes, as implantações da Petrobrás no interior da Amazônia, que contribuem para facilitar 
a penetração geral, a valorização da grande ilha de Marajó, diante de Belém, a transferência da 
capital do Rio para Brasília, tudo isto concorrre para antever para Belém um novo salto de de-
senvolvimento, em razão de sua própria situação geográfica iminente às portas da Amazônia. 
Grande cidade brasileira, a mais próxima do hemisfério Norte, Belém encontra-se na confluên-
cia de importantes correntes turísticas:
Na direção norte – sul: Nova York – Belém – Brasília – Rio ou São Paulo;
Na direção oeste: penetração na Amazônia ou descida do Amazonas a partir do Peru;
Na direção leste: Belém – Maranhão (São Luís e Alcântara), depois Recife – Bahia – Rio ou Re-
cife – Europa.
 A ênfase deve, portanto, ser posta em Belém, nessa sua vocação de plataforma giratória, de 
centro de informação científica e turística e de porta de entrada da Amazônia. É por isto que 
tudo o que puder ser feito para o desenvolvimento do museu etnográfico e, de modo geral, tudo 
o que possa vincular a pesquisa e a informação sobre as raízes indígenas do Brasil se reveste 
de grande importância. Em oposição a São Luís, Alcântara, Olinda ou Salvador, o patrimônio 
arquitetônico antigo é evidentemente menor. Mas o financiamento da operação de Santo Ale-
xandre e de uma verba global destinada a imóveis tombados isoladamente se impõe no âmbito 
de um plano geral. 



QUARTO CAPÍTULO

Centro

VIII DISTRITO FEDERAL

 I. BRASÍLIA

A penetração do desenvolvimento econômico no centro do país

Brasília, a nova capital federal, surgida em um planalto vazio, está, desde já, drenando atividades 
econômicas e populações para o interior do país. Cidades nascem e se desenvolvem ao longo 
da rodovia Brasília – Belém. A aposta em relação a Brasília está, até o momento, sendo ganha: 
a “capital da esperança”, como André Malraux a chamou, pode se tornar amanhã a capital do 
desenvolvimento, e como um não poderia existir sem a outra, a capital da cultura.
 É preciso, portanto, esperar que a nova capital seja impulsionada de dentro por uma ativi-
dade cultural que lhe falta. O desenvolvimento de sua universidade foi interrompido, e há um 
certo paradoxo em contemplar um cenário de vida tão comprometido com o futuro e constatar 
a imobilidade de seu desenvolvimento cultural.

Brasília (DF). Conjunto urbanístico de Brasília construído em decorrência do plano piloto traçado para a cidade/ 
Catetinho ou R.P. Autopistas com superquadras ao fundo



 Não se deve ignorar o fato seguinte: a obra urbanística e arquitetônica de Lúcio Costa e de 
Oscar Niemeyer já é, desde este momento, a principal atração do Brasil. Não se pergunta mais 
em primeiro lugar ao estrangeiro que chega do Brasil o que ele achou do Rio, mas o que ele pensa 
de Brasília. “Você viu Brasília?” A pergunta está em todos os lábios. De modo que um panorama 
dos problemas culturais, um balanço do patrimônio arquitetônico e um plano de ação turística 
seriam não só incompletos se não mencionassem Brasília; eles seriam verdadeiramente falsos.
  Estagnado durante algum tempo, o desenvolvimento de Brasília foi retomado, e o governo 
atual considera a transferência da capital como um fato irreversível. A conclusão do Itamaraty 
(Ministério das Relações Exteriores), a obra-prima de Niemeyer, marca uma etapa. O desenvol-
vimento harmonioso das superquadras e a realização do projeto paisagístico com amplas com-
posições coloridas começam a conferir ao conjunto uma vida que, por sua vez, atrairá a vida. 
 Acreditamos dever sublinhar aqui, simplesmente o lugar que Brasília deve ocupar no desen-
volvimento turístico do país e fazer votos para que a Universidade de Brasília, concebida como 
uma universidade modelo e hoje muito relegada, não tarde a retomar o impulso que teve nos 
anos seguintes aos de sua fundação.

PARA MEMÓRIA: O ESTADO DE GOIÁS

Cidade de Goiás 

O interesse da cidade antiga de Goiás, anteriormente capital do Estado do mesmo nome, está 
hoje em sua relativa proximidade de Brasília.
 O acesso é feito pela nova capital de Goiás, a moderna cidade de Goiânia.
 A cidade colonial de Goiás, única no interior do país juntamente com as cidades de Minas, 
sem ter o caráter de Salvador ou de São Luís, justifica uma operação de restauração de sua praça 
principal e de sua rua antiga. Essa operação ocupa um lugar ínfimo na contabilidade da rubrica 
“outros Estados”.

Goiás (GO).  
Largo do Rosário



IX  O ESTADO DE MINAS GERAIS

 J.  OURO PRETO, SABARÁ  
  E O CIRCUITO DAS CIDADES DE ARTE DE MINAS GERAIS

As cidades de arte de Minas Gerais

Caso se continue a dizer que o Brasil antigo está restrito ao litoral – de Belém ao Rio Grande do 
Sul – existem, contudo, duas exceções: o conjunto das cidades do Estado de Minas Gerais e a 
cidade histórica de Goiás, antiga capital do Estado de mesmo nome.
 Minas Gerais é um Estado cuja extensão é maior do que a da França e cujas terras altas são 
pontuadas por cidades de arte, que se chamam: Ouro Preto, Sabará, Congonhas do Campo, São 
João del Rei, Tiradentes, Caetés, Barão de Cocais, Santa Bárbara, Catas Altas, Santa Rita Durão 
e Mariana. A multiplicidade dos centros de interesse exige aqui uma escolha, mas ao mesmo 
tempo justifica uma ação de conjunto para a salvaguarda e para a exploração turística: é por isso 
que a possibilidade de organizar circuitos de visita a cidades vizinhas umas das outras deve ser 
precisada e lhes confere um interesse que se soma ao seu mérito intrínseco.
 Seguiremos, então, para o estudo desse importante Estado o seguinte plano: após um resu-
mo histórico que situa o patrimônio de Minas Gerais, estudaremos em detalhe e, como exemplo, 
a principal cidade de arte, que é Ouro Preto, a anti-
ga capital. Em seguida, situaremos as riquezas das 
outras cidades e os problemas que elas colocam em 
função de um plano conjunto que gira em torno da 
capital atual do Estado – Belo Horizonte. 
 Qualquer outro plano consistindo em tratar 
cada uma das 12 cidades citadas com a mesma 
atenção detalhada de Ouro Preto nos levaria a ex-
ceder a proposta equilibrada do presente estudo 
geral sobre o Brasil. Tal pesquisa justificaria uma 
missão específica e um estudo particular cujo in-
teresse e necessidade são incontestáveis. 

Resumo histórico 

O prestígio de Minas Gerais está ligado à época da 
corrida do ouro durante o século XVIII no Bra-
sil. Mas, como escreveu Pierre Monbeig, essa fama 
também é solidária com as ambições do Brasil de 
hoje. As minas de ferro e de outros metais indus-
triais substituíram as minas de ouro, de prata e as 
pedras preciosas descobertas a partir de 1740.

Belo Horizonte (MG). Vista do Yacht Club e 
Cassino sobre lago artificial, Pampulha, 1950. 
Foto de Florence Arquim



 A exploração industrial, tanto no século XVIII quanto no século XIX, não ocorreu sem se 
constituir em um violento traumatismo para a economia agrícola. O solo de Minas sofreu com 
a “lavagem” dos morros destinada a recolher o ouro e com o desmatamento sistemático: em 
amplos territórios e nas próprias cidades é raro ver uma árvore, e um mato tenaz cobre irregu-
larmente a terra vermelha, às vezes sujeita a deslizamentos e desmoronamentos. Mas, nesse meio 
natural martirizado, surgem testemunhos sempre vivos de uma civilização brilhante. No século 
XVII, 300.000 imigrantes tinham vindo para o Brasil, no século XVIII vieram 3 milhões, prin-
cipalmente com destino a Minas Gerais.
 No século XVIII, bandeirantes partiram de São Paulo e seu chefe, Fernão Dias Pais, os con-
duziu ao custo dos piores sofrimentos, até o coração do futuro Estado, cujas terras tinham a fama 
de impenetráveis. A partir de 1693, as primeiras pepitas de ouro foram descobertas. Em 1709, foi 
constituída a capitania de São Paulo e das Minas e, em 1709, Vila Rica de Albuquerque, a futura 
Ouro Preto, foi fundada no centro das grandes jazidas. Aventureiros chegam em quantidade e 
inúmeros escravos negros foram destinados às minas. Os colonos reúnem grandes fortunas que 
provocam, em seguida, um amplo tráfico comercial entre a Europa e Minas Gerais. Rapidamen-
te, alastra-se no país um espírito de independência. A revolta contra o quinto, em 1720, isto é, 
contra a taxa devida ao poder central, conduzida por Felipe dos Santos, resulta na separação de 
Minas Gerais do Estado de São Paulo. E, em 1788, é a revolta contra a derrama que substituiu o 
quinto que estará na origem do complô dos Inconfidentes e do mártir da independência brasi-
leira, Tiradentes. O coração do Brasil bate em Minas Gerais, e é Minas que prepara sua perso-
nalidade nacional, adquirida em 1822. Mas foi no momento em que o impulso de Minas levou 
o país inteiro, que a decadência súbita atingiu Minas Gerais. As minas de ouro se esgotaram. A 
população de Ouro Preto, que chegou a ser de 300.000 habitantes, caiu para 30.000. As minas de 
ferro, que aos poucos passam a ser exploradas, retêm uma parte da população negra descendente 
dos antigos escravos, mas muitas delas são administradas por sociedades estrangeiras. 
 O progresso do século XVIII proporcionou hoje, para Minas Gerais, inúmeros testemunhos 
de uma cultura claramente específica: em nenhum outro lugar a arquitetura barroca foi tão rica, 
tão diversa e, ao mesmo tempo, tão homogênea. Minas é, sob esse aspecto, uma espécie de Baviera 
tropical. A importância do fator racial mestiço e negro deve ser ressaltada. Numerosas são as igre-
jas de negros, consagradas principalmente ao rosário. Um abundante folclore literário e artístico 
negro está ligado à exploração das minas e à dura condição da escravidão negra nessas minas. 
Chico Rei é o Espártaco, meio histórico e meio lendário dessa epopéia do trabalho: graças ao pó 
de ouro que as mulheres negras deixavam na pia de água benta da igreja quando ali mergulhavam 
o cabelo, os correligionários de Chico compraram sua alforria e sua liberdade. 
 Terra de homens trabalhadores, impregnada da nostalgia da idade do ouro, Minas Gerais, 
que foi no século XVIII a terra da corrida do ouro fabulosa e desordenada, transmite hoje uma 
impressão de gravidade ou mesmo de tristeza singularmente tocante. Sem conhecer Minas 
Gerais, uma dimensão do Brasil escapa ao visitante, o sentido de uma profundidade que não 
deixou de impressionar os maiores espíritos do Brasil, tal como o do ilustre poeta Manuel Ban-
deira, que não deixou de escrever um guia de Ouro Preto.



1.  Belo Horizonte e a Pampulha

No plano que nos interessa há relativamente pouco a dizer sobre Belo Horizonte, a nova capital, 
fundada em 1897 para substituir Ouro Preto: ela conta hoje com 1 milhão de habitantes, e com 
seus arranha-céus e bancos é o signo do início da nova expansão de Minas. Único marco entre 
o Rio e Brasília, Belo Horizonte não pode deixar de se beneficiar com a transferência da capital 
federal. Belo Horizonte não é uma cidade bonita. Sua expansão deu-se de forma bastante desorde-
nada. Mas, quando o Presidente Kubitscheck foi governador de Minas Gerais, a escola brasileira de 
arquitetura moderna foi desenvolvida nas imediações, em torno do espelho d’água da Pampulha. 
Foi nesse lugar que, a partir de 1943, com a célebre igreja de São Francisco, o Cassino, – atualmente 
Museu de Arte Moderna – e o Clube do Centro Náutico, mais recentemente o novo centro náutico, 
que Oscar Niemeyer buscou definir, inicialmente no rastro de Le Corbusier e depois como mani-
festação pessoal e nacional crescente, as formas de uma arte que a partir de então entrou na história 
da arquitetura e que explodiu com Brasília. Foi na Pampulha que se deu a associação da arquitetu-
ra com os talentos do pintor Portinari e do paisagista Burle Marx. Em toda ligação aérea, ferroviá-
ria ou rodoviária, o conjunto da Pampulha conduz o visitante obrigatoriamente a Belo Horizonte. 
 Belo Horizonte é, além disso, uma cidade com atividades culturais prósperas e que pode 
servir, paralelamente a Ouro Preto, de dispatching turístico para o conjunto de Minas Gerais. 

2.  Ouro Preto

Ouro Preto é, depois de Salvador, na Bahia, a cidade de arte mais rica do Brasil. Mas a impressão 
geral é bem diferente: Salvador tem a malha urbana comprimida de uma cidade portuária que 
se desdobra em dois planos: a cidade baixa, com o traçado octogonal, e a cidade alta, moldada 
pelo relevo, que se desenvolve em raios concêntricos em torno de um elemento inicial, e que 
conquista e recobre esse relevo. 
 Ao contrário, em sua fase inicial, Ouro Preto não é mais urbanizada do que uma dessas 
aglomerações do Far-West com que os westerns nos familiarizaram. As minas ocupam os morros 
não em razão de qualquer ligação lógica, mas em função da exploração dos veios. Sobrou alguma 
coisa em Ouro Preto, além da época de sua superpopulação, dessa desarticulação. Mas as igrejas 
barrocas substituíram as minas, e o mato cobre as encostas dos morros que as águas auríferas 
lavavam. Esse tecido distendido da cidade leva a descobertas e, como uma conquista progressiva 
do olhar, associa, à medida que se a visita, o próximo e o distante, algumas ruelas incrustadas no 
fundo, alguma torre sineira coroando e assinalando a colina ao longe. Assim, Ouro Preto tam-
bém não se deixa apreender tão depressa quanto Salvador ou o Rio. Sua beleza não é favorecida 
pela evidência de um sítio suntuoso: ela se deixa pressentir desde o início, e depois se esquiva e 
foge, e por fim conquista. É uma cidade para longas estadas de descanso meditativo. O clima, 
muito fresco no inverno, se presta a esse tipo de recolhimento. O céu é, então, de uma pureza ab-
soluta, à qual só se iguala a qualidade de seu silêncio, um silêncio a que os garimpeiros da cidade 
do ouro negro não estavam, sem dúvida, acostumados outrora.



Ouro Preto (MG). Vista de Ouro Preto. Foto de Alfredo Evangelista Viana de Lima

 Não se trata de tentar reconstituir uma Ouro Preto histórica: isto seria fazer uma pseudo-
reconstituição. Trata-se de favorecer um equilíbrio que se estabelece entre o brilho da sinfonia 
barroca e a simplicidade e descontinuidade do tecido urbano antigo por intermédio da emergên-
cia de uma natureza por muito tempo martirizada e, de alguma forma, residual. Esse equilíbrio 
é frágil em matéria de topologia e de estética.
 Os deslizamentos de terra devem ser prevenidos. Algumas obras na rede viária são urgentes 
e outras devem ser realizadas apenas por prudência. Acabamos de tomar conhecimento de que 
o governo decidiu realizar, prioritariamente, o desvio da estrada federal que contornará Ouro 
Preto. Essa decisão é capital, pois o intenso tráfego de caminhões pesados que até então atra-
vessavam a cidade não era apenas um incômodo que desnaturava as evidentes virtudes de Ouro 
Preto, mas também uma ameaça à estabilidade das fundações de seus mais preciosos edifícios. 
Destes façamos agora um rápido inventário. Primeiramente, sublinhemos a importância de um 
artista a quem a arquitetura de Ouro Preto deve muito e que se manifestou em toda Minas Ge-
rais: o Aleijadinho, o maior escultor barroco brasileiro. Inúmeros de seus desenhos e maquetes 
estão conservados no museu. A decoração de algumas igrejas de Ouro Preto é de sua autoria, ou 
foi modificada por ele. Enfim, seu estilo característico, feito de um extremo vigor e lirismo que 
elevam a estética barroca tão alto quanto a estética gótica, se lê em inúmeras esculturas de sua 



lavra, ou da de seus discípulos. A visita a Minas Gerais é indiscutivelmente uma peregrinação 
à terra do Aleijadinho; o santuário dessa peregrinação não é Ouro Preto, mas sim, Congonhas. 
Voltaremos ao mito do Aleijadinho oportunamente. 

Ouro Preto no estudo de conjunto

O estado de adiantamento dos estudos do “Patrimônio” e a excepcional publicação do guia de 
Ouro Preto do grande escritor e poeta Manoel Bandeira nos permitem, a título de ilustração 
detalhada, valorizar a descrição e destacar os problemas relativos às igrejas de Ouro Preto e a 
seus edifícios civis. Não poderia ser o caso, sem ultrapassar os limites do razoável, dedicar igual 
desenvolvimento aos edifícios de outras cidades de arte do Brasil. Mas pareceu-nos apropriado 
escolher Ouro Preto como exemplo de um estudo mais aprofundado, pois as circunstâncias o 
permitiam mais facilmente do que a outro lugar. É evidente que essa escolha não foi inspirada 
por nenhum critério subjetivo, seja por parte dos serviços brasileiros, seja por parte do autor 
deste relatório. A fortiori, ele não influencia em nada os pareceres financeiros nem a comparação 
das necessidades respectivas, por sinal que as quantias destinadas a Ouro Preto e mesmo para 
todo o Estado de Minas Gerais não estão na mesma escala do que as indicadas para Salvador. 
 Em suma, o fato é que em nenhum outro lugar além de Ouro Preto, o Brasil oferece um 
conjunto tão completo de edifícios religiosos. As condições desses imóveis evidenciam, além 
disso, mais do que em outros lugares, por um lado os interessantes trabalhos efetuados pelo 
“Patrimônio”, e por outro, o que ainda resta a fazer. Minas Gerais e em especial Ouro Preto são, 
com certeza, o campo de experiência e o laboratório mais apropriado para o trabalho do “Pa-
trimônio”. Pareceu-nos justificável traduzir no estudo anexo, a seguir, essa atenção particular 
dispensada a Ouro Preto, por um refinamento da análise, o que não implica de forma alguma, 
em uma hierarquia de valores, ou à prevalência de projetos.

(a) Estudo detalhado anexo dos edifícios de Ouro Preto

1. As igrejas barrocas

 São Francisco de Assis
A igreja de São Francisco de Assis, concebida pelo Aleijadinho, em 1771, possui um admi-
rável trabalho do mestre: o coro executado entre 1790 e 1796. O forro da nave foi pintado 
em trompe l’oeil, em 1802, de modo muito hábil, por Manuel da Costa Ataíde. Contudo, em 
1850, foram feitos, segundo desenhos mal interpretados do Aleijadinho, seis altares laterais 
bastante medíocres. O painel do altar central é dedicado a São Luís, retratado como Luís 
XIII, rei da França. Quanto aos azulejos, eles são, como geralmente em Minas Gerais, subs-
tituídos por uma decoração em madeira talhada e aplicada às paredes que retoma os temas 
decorativos dos quadrados de cerâmica, em camafeu. A sacristia, com sua bela fonte do Alei-



Ouro Preto (MG). Igreja de São Francisco 
de Assis, 1980. Foto de Pedro Lobo

jadinho e seu belo forro de caixotões pintado, é muito característica da arquitetura religiosa 
brasileira. As sacristias, que em Salvador são ainda mais suntuosas, são espaçosas, cuidado-
samente decoradas e ocupam tradicionalmente a cabeceira da nave, atrás do altar-mor. Elas 
respondem à amplitude das funções eclesiásticas por ocasião das manifestações puramente 
rituais. Sublinhemos, para concluir, o arranjo, sempre cuidadosamente estudado, entre a 
fachada e o átrio: uma fachada da lavra do Aleijadinho até o medalhão superior.
 Descrevemos este imóvel a titulo de exemplo; nos limitaremos a citar os demais, ainda 
que, sendo todos mais ou menos da mesma época, cada um tenha uma personalidade pró-
pria tanto pela concepção de sua planta, quanto por sua ornamentação.
 A ornamentação interna da igreja de São Francisco de Assis – pinturas e esculturas –, foi 
salva pelo “Patrimônio”, e sua excelente restauração é uma amostra da habilidade de seus 
colaboradores. Aí está o mais difícil, mas, ao mesmo tempo, o menos caro. Pois, um conjun-
to tão precioso tanto por seu valor intrínseco quanto pelos sensatos esforços que lhe foram 
consagrados recentemente, está sob um teto que espera sua restauração há vários anos, ope-
ração adiada por falta de verbas. O piso da igreja de São Francisco também deve ser refeito. 



Este é um exemplo típico da situação das edificações de Minas Gerais: a constatação, ao 
mesmo tempo otimista e pessimista da obra de um serviço que realiza com sucesso o que é 
mais difícil, mas que nem sempre pode empreender o que é mais caro e, ao mesmo tempo, 
prioritário. Não é preciso insistir no fato de que, na situação atual, todas essas restaurações 
bem-sucedidas do interior de imóveis correm o risco de terem sido inúteis se os trabalhos 
arquitetônicos não forem realizados logo. É evidente também que teria sido preferível que 
essas intervenções tivessem sido precedidas das obras em vez de as antecederem. 

 Nossa Senhora da Conceição de Antônio Dias
É a Matriz, igreja paroquial que se ergue no local da capela que Antônio Dias mandou cons-
truir em 1699 em homenagem a Nossa Senhora da Conceição. Foi a fortuna legada pelo 
bandeirante que permitiu erguer a igreja atual, iniciada em 1727. Essa igreja, várias vezes res-
taurada, está em bom estado. O “Patrimônio” empreende atualmente a restauração de seus 
belos ornamentos dourados. É nessa igreja que se encontra enterrado o Aleijadinho.

 Nossa Senhora do Monte do Carmo
É um admirável imóvel, concebido em 1766 pelo com base nas plantas arquiteto Manuel 
Francisco Lisboa, pai do Aleijadinho. A Ordem Terceira do Carmo confiou a decoração a 
um grupo de artistas eminentes sob a direção do próprio Aleijadinho, que a transformou. As 
esculturas de pedra-sabão do Carmo são especialmente notáveis, assim como os azulejos da 
capela-mor, representando os episódios sagrados da Ordem, e as pinturas dos forros. A igreja 
do Carmo está em bom estado, foi restaurada em 1936.

 Nossa Senhora das Mercês, dita Mercês de Baixo
Nossa Senhora das Mercês, ou “Graças de Baixo”, deve seu cognome à sua situação topográ-
fica, por oposição à igreja das “Mercês de Cima”. Construída em 1722, sofreu várias restau-
rações no século XIX. 

 Nossa Senhora das Mercês de Cima
A igreja das Mercês de Cima, construída a partir de 1771, possui belos quadros e móveis 
interessantes, e, sobre seu pórtico, um medalhão no qual a Virgem estende seu manto para 
proteger os cristãos segundo uma tradição medieval. Seria útil, nesta igreja, apagar os efeitos 
de um trabalho intempestivo do início deste século. 

 Nossa Senhora do Pilar
É a igreja paroquial da cidade baixa. É atribuída a Pedro Gomes Chaves. Foi em 1733 que 
se realizou a memorável cerimônia do “Triunfo Eucarístico”, que conduziu o Santíssimo 
Sacramento da igreja de Nossa Senhora do Rosário até a igreja de Nossa Senhora do Pilar, 
ainda inacabada. A descrição detalhada que se tem dessa suntuosa cerimônia permitiria sua 
reconstituição histórica, que faria de toda Ouro Preto um amplo teatro sacro. A fachada 
da igreja do Pilar só ficou pronta em 1848, porém a nave, atribuída, sem dúvida, a Antonio 
Francisco Pombal, é mais antiga, e apresenta a particularidade de oferecer um plano oval 
no interior e retangular no exterior. O “Patrimônio” executou a restauração completa das 
pinturas e esculturas de madeira. 



Ouro Preto (MG). Igreja Matriz de N. S. do Pilar. Foto de Marcel Gautherot



 Nossa Senhora do Rosário
Erguida em 1785 sobre uma planta que representava a associação de dois ovais – um para o 
coro e outro para a nave –, ela se abre para uma ampla fachada em planta curva. O conjunto 
é em pedra talhada. O interior da igreja é muito pobre, apesar de seu aspecto monumental.

 Nossa Senhora do Rosário dos Pretos do Alto da Cruz, ou Santa Ifigênia 
A igreja de Nossa Senhora do Rosário dos Pretos do Alto da Cruz, ou de Santa Ifigênia, pa-
rece ter sido terminada pela fachada em 1785, mas pertence à mais antiga paróquia de Ouro 
Preto. Sua silhueta se ergue sobre a colina mais alta da cidade, na extremidade oposta à igreja 
de São Francisco de Paula. O “Rosário dos Pretos” está ligado à história lendária de Chico 
Rei, assim como a construção da igreja. Chico teria sido rei na África antes de ser trazido 
como escravo para o Brasil e de conseguir sua alforria e a de numerosos negros, que fizeram 
dele novamente o rei de sua comunidade. 
 Ao Rosário da Virgem, tema cristão de eleição dos negros, foi, então, dedicada a igreja pela 
comunidade da qual Chico era rei e que era dona de uma rica mina denominada Encardideira. 
 No coro deste imóvel, o “Patrimônio” acaba de descobrir uma belíssima decoração pro-
fana, em camafeu, com destaque para uma cena representando Robinson Crusoé. O forro 
do coro, igualmente redescoberto, assim como o da nave, seria datado de 1760. A igreja do 
Rosário possui belíssimos objetos. O conjunto do interior do imóvel foi admiravelmente 
bem restaurado. A restauração da ornamentação está em via de conclusão, mas falta realizar 
ainda a recuperação geral do exterior, que está muito deteriorado, e a urbanização do sítio: 
um muro vizinho rouba a vista admirável do conjunto da cidade que se descobre ao longo 
do muro sul da igreja. 

 São Francisco de Paula
A igreja de São Francisco de Paula coroa uma outra colina de Ouro Preto, a sudoeste da cida-
de. Muito tardia, pois foi edificada somente entre 1804 e 1878 para ser realmente concluída 
apenas 100 anos depois de sua fundação, ela se apresenta no topo de uma escadaria monu-
mental emoldurada por imagens de faiança dos quatro evangelistas. O interior não é destitu-
ído de interesse, com seus seis altares laterais e uma escultura de São Miguel. A São Francisco 
de Paula o culto ligou a pequena capela edificada no morro do Cruzeiro, onde existia uma 
escultura de Nossa Senhora da Piedade que voltou para a igreja de São Francisco de Paula, 
pois a capela está hoje arruinada. A igreja, ela própria, requer trabalhos de restauração, e seu 
sítio, de urbanização. 

 São Miguel das Almas
Esta igreja possui dois bons quadros que deveriam ser restaurados, mas o interior do imóvel 
não apresenta interesse. No entanto, a fachada ostenta interessantes elementos decorativos 
esculpidos e uma escultura, feita pelo Aleijadinho, de São Miguel dominando a cena, em 
baixo relevo, da purificação das almas do purgatório pelo fogo, representadas por corpos 
nus. São Miguel tem o aspecto de um índio mexicano, com a cabeça coberta de plumas. Esse 
imóvel exige manutenção. Um amplo adro ladeado por um colégio permitiria utilizar a igre-
ja de São Miguel para a realização de festivais. 



 Outras igrejas

É preciso ainda mencionar a igreja de Nossa Senhora das Dores, iniciada em 1783 e loca-
lizada em uma terceira colina e a igreja de São José, iniciada em 1752 e cujo altar-mor é 
atribuído ao Aleijadinho.

 Capelas

Uma parte do encanto de Ouro Preto, porém, deve-se também à multiplicidade de peque-
nas capelas; a mais bela dentre elas é a capela do Padre Faria. Seu altar-mor e seus altares 
laterais são de excelente fatura. As pinturas laterais do coro alternam-se com as janelas 
de acordo com uma disposição muito harmoniosa. A decoração do arco triunfal é parti-
cularmente original: ornamentação fantasiosa sobre uma estrutura antiga que remete às 
decorações mexicanas tanto pelo colorido como pelos motivos. Essa capela foi restaurada, 
mas requer uma nova intervenção.

Ouro Preto (MG).  
Capela do Padre Faria



 É preciso ainda citar outras capelas: Nossa Senhora da Piedade, Nossa Senhora da Pieda-
de do Morro do Cruzeiro, Sant’Ana, Santa Cruz, Nosso Senhor do Bonfim, São João – Sebas-
tião, bem como alguns oratórios privados em casas particulares de Ouro Preto e as pequenas 
capelas do caminho da cruz denominadas, no Brasil, “Passos”. 
 Todo esse conjunto precisa de determinadas intervenções de salvaguarda, sem as quais o 
caráter religioso da cidade correria o risco de se atenuar, de não ser mais perceptível em seu 
significado específico. Esse imenso patrimônio testemunha nesta cidade o que foi, ao mesmo 
tempo, o trabalho e a dolorosa escravidão dos negros – que não foi isenta de revoltas e, às 
vezes, de espetaculares vinganças – uma vez que associava e outras opunha não apenas os 
brancos, mulatos e negros, mas também, com freqüência, confrarias rivais que disputavam 
locais de culto e patronatos sagrados. Essa vida efervescente, impregnada de religiosidade 
ingênua e atravessada por rivalidades profanas não deixa de lembrar o ambiente do mundo 
medieval europeu. É esse sentimento que os esforços para desenvolver Ouro Preto devem 
poupar e, se possível, tornar ainda mais perceptível.

Ouro Preto (MG). Passo da Ponte 
Seca, 1980. Foto de Pedro Lobo



2.  Edifícios civis

 Antigo Palácio Municipal (Museu da Inconfidência) 
O palácio Municipal, construído a partir de 1784, está situado na praça Tiradentes, cujo 
declive acentuado constitui para ele uma espécie de pedestal. Em 1944, foi ali inaugurado 
o museu da Inconfidência, que homenageia o sacrifício dos precursores da Independência 
reunidos em torno de Tiradentes e que, por outro lado, constitui um notável museu histó-
rico e artístico de Minas Gerais. Uma grande parte das coleções provém de doações de D. 
Helvécio Gomes de Oliveira, arcebispo de Mariana. O museu está perfeitamente inventa-
riado e mantido. É um exemplo típico do valor científico e artístico dos trabalhos do “Pa-
trimônio” em matéria de museografia. Auguremos apenas uma coisa: que o “Patrimônio” 
disponha de recursos financeiros próprios para permitir-lhe concluir seu programa. 

Ouro Preto (MG). Chafariz  
do Passo de Antônio Dias.  
Foto de Pedro Lobo



 Palácio dos Governadores (hoje Escola de Minas) 
O Palácio dos Governadores fica em frente ao Museu, na praça Tiradentes. Sua planta data 
de 1741. Possui a única fachada de mármore existente em Ouro Preto. Seu uso como Escola 
de Minas enfatiza a mutação do Estado, orientando sua economia para a extração do ferro. 
Seria desejável que a estátua de Tiradentes e seu imenso pedestal, fora da escala dessa bela 
praça, fossem deslocados para a praça da Estação, onde ficariam melhor.

 A Casa dos Contos 
É, de acordo com Manuel Bandeira “o melhor e o mais belo exemplo de residência de Ouro 
Preto”. Construção de pedra talhada de autoria de João Rodrigues de Macedo, foi concluída 
em 1787 e convertida em agência dos Correios. O objetivo do “Patrimônio” é, após a restau-
ração, torná-la sede do “Patrimônio” de Ouro Preto e, ao mesmo tempo, Centro de Docu-
mentação e museu. Este projeto deve, com muita propriedade, ser inserido no desenvolvi-
mento turístico artístico de Ouro Preto. Seria indicado requerer a cooperação da Embratur.

 Teatro 
Sem se igualar em qualidade ao teatro de Sabará, o de Ouro Preto é digno de atenção. Apesar 
de suas transformações, é o mais antigo teatro da América do Sul. Situado na praça do Car-
mo, próximo à igreja de mesmo nome, deve poder ser restaurado, restituído a suas disposi-
ções originais e, ao mesmo tempo, equipado a fim de satisfazer às exigências técnicas atuais. 
Ele será, então, o complemento que faltava para o sucesso decisivo do Festival de Ouro Preto 
e o desenvolvimento cultural de Minas. 

3.  A arquitetura urbana

A arquitetura urbana é geralmente muito simples. Alguns sobrados têm um balcão de ma-
deira como em certas casas da rua da Glória ou do largo do Rosário. Entre as características 
arquitetônicas dessas numerosas residências de cores vivas, assinalemos as coberturas de 
telhas canal que se prolongam acima das fachadas em abas de telhado em modilhão, as per-
sianas com rótulas e as impostas curvas das janelas. 
 Há ainda dois elementos característicos de Ouro Preto que contribuem imensamente 
para seu encanto: suas fontes e suas pontes. As fontes são, em Ouro Preto, o pretexto para 
um adereço arquitetônico. Dir-se-ia que a engenhosidade dos arquitetos rivalizou constante-
mente sobre esse tema, no qual a invenção não sofre qualquer cerceamento. Citemos a fonte 
do largo de Marília, a do Paço de Antônio Dias e, sobretudo, a fonte dos Contos. Mas seria 
preciso citar umas 20 cujo estado é mais ou menos satisfatório e que exigiriam uma verba 
global para sua recuperação.
 Quanto às pontes de Ouro Preto, sobre as quais Manuel Bandeira chama nossa atenção, 
um outro poeta, Gonzaga, cantou-as há 200 anos: não é apenas sua arquitetura que é digna 
de interesse, mas a vista para os fundos dos imóveis que elas revelam, como a da rua Tiraden-
tes, a partir da ponte dos Contos. 



(b) Medidas para a conservação e o desenvolvimento de Ouro Preto

Definitivamente, é com certeza o caráter global de Ouro Preto, outrora Vila Rica, que lhe atribui 
seu valor. Sua homogeneidade é única no Brasil, excetuando-se Parati e a cidade morta de Alcân-
tara. É por isto que seu tombamento integral como “monumento nacional” justifica-se perfeita-
mente. É por isto também que o desvio do tráfego pesado industrial e comercial é indispensável 
e constitui a primeira medida prioritária concreta de salvaguarda.
 Mas é preciso enfrentar simultaneamente dois riscos: por um lado, muitos imóveis exigem 
intervenção de salvaguarda imediata visto que a cidade do ouro, empobrecida, vive há dois sé-
culos do que havia adquirido. Há agora um prazo de vencimento: ou Ouro Preto será objeto de 
um plano de restauração sistemática, ou então seu excepcional capital artístico se esgotará. Para 
começar, a cobertura vegetal dos morros deve ser recomposta.
 O outro risco, que pode ser uma sorte, ocorre devido à sua capacidade de desenvolvi-
mento. Ouro Preto já dispõe de bons hotéis. No hotel Chico Rei, por exemplo, é-se recebido 

Ouro Preto (MG). Ponte do Rosário



no ambiente de uma bela casa antiga, guarnecida de excelentes móveis da época colonial e 
apreciam-se as especialidades da cozinha brasileira. É essa a fórmula que reterá o visitante 
em Ouro Preto para estadas. Com certeza, desde agora nenhum visitante sério deixa de ir a 
Ouro Preto quando vem ao Brasil: desde 1816 até nossos dias, os relatos de Saint-Hilaire, de 
Supervielle ou de Jean-Paul Sartre, por exemplo, testemunham em favor de Ouro Preto, onde 
numerosos pintores também estiveram ou mesmo fixaram residência. Entretanto, o atrativo 
de Ouro Preto deve, hoje, transbordar essa aristocracia espiritual sem, por isso, modificar o 
caráter da cidade. Os problemas não têm a mesma escala dos de Salvador, que exigem uma 
reestruturação urbana. Aqui, o ambiente, que não está isento, como já dissemos, de uma es-
tranha melancolia, deve antes ser preservado do que criado.
 São precisos recursos financeiros para manter o adquirido; também é preciso cuidar conti-
nuamente de um tal conjunto; é preciso, enfim, encontrar soluções para aumentar a capacidade 
hoteleira, manter a atividade tecnológica (Escola de Minas) sem descaracterizar. O novo hotel, cujo 
projeto é de Oscar Niemeyer, é um exemplo satisfatório de integração arquitetônica sem pastiche.

(c) Festival de Ouro Preto

Uma excelente iniciativa foi realizada no último inverno (isto é, no último mês de julho). Trata-
se de um festival principalmente musical associado a manifestações de artes plásticas, e, espe-
cialmente, a três meses de cursos teóricos e práticos que foram acompanhados por estudantes 
vindos de todo o Brasil e de outros países da América Latina. 
 Na origem, um projeto de festival de teatro explorando o admirável patrimônio monumental 
tinha sido concebido pela grande atriz Domitila Amaral, que muitos parisienses não consegui-
ram esquecer pela criação de Yerma, de Federico Garcia Lorca, há uns 15 anos.
 Com o apoio do “Patrimônio”, o desejo de Domitila Amaral era consagrar principalmente 
o festival de teatro de Ouro Preto ao teatro da cultura ibérica, antiga e moderna, desde os autos 
sacramentais portugueses e espanhóis até Valle Inclan, Lorca e os melhores autores brasileiros 
atuais. 
 A realização atual, conduzida com sucesso este ano pela Universidade, parece ir ao encontro 
do desejo de Domitila Amaral, que animaria no sentido pretendido a parte teatral do festival.
 Nessas condições, o Festival de Ouro Preto poderia se tornar um grande acontecimento 
mundial. Conhecemos os dons e as capacidades de numerosos grupos teatrais, que, do Nordeste 
ao Rio, se inspiraram na grande tradição medieval de Portugal (e da Espanha), e barroca do 
Brasil. É um teatro de caráter popular, apoiado em uma bela tradição plástica, ela própria em 
plena renovação. Poderia ser obtida ajuda internacional em favor desse movimento artístico em 
Ouro Preto, para que, com certeza, seja mantida a orientação sugerida por Domitila Amaral e 
pelo “Patrimônio”. As grandes figuras históricas que pairam sobre Ouro Preto: Chico Rei, Alei-
jadinho e Tiradentes não deveriam deixar de inspirar novas peças juntamente com a reanimação 
de manifestações culturais como a do “Triunfo Eucarístico” de 1733. Seria preciso também de-
volver o brilho às procissões litúrgicas da Semana Santa. 



(d) Conclusão sobre Ouro Preto

Para concluir, propomos para Ouro Preto:
1. uma verba importante destinada às restaurações dos imóveis;
2. outra para o estabelecimento de um plano diretor;
3. uma outra para o reflorestamento;
4. outra para a organização da infra-estrutura urbana (sítio) e o desenvolvimento hoteleiro;
5. e outra, enfim, para o festival.

Lembremos que o governo federal decidiu recentemente financiar o desvio rodoviário.

3. Sabará

Sabará tem sobre Ouro Preto a vantagem de sua extrema proximidade de Belo Horizonte. Essa 
cidade pode, então, constituir com a Pampulha um dado turístico único. Antes de ir passar uns 
dias em Ouro Preto, o visitante desfruta em Sabará de um excelente contato com a arte barroca 
de Minas Gerais e pode associá-la, no mesmo dia, com a arte moderna da Pampulha.
 Não me parece desejável, ao contrário, dar a Sabará uma função de estada de longa duração 
comparável à de Ouro Preto. Entretanto, seus centros de interesse são inúmeros. Vamos des-
crever apenas o Museu do Ouro na Casa da Intendência, a Matriz, a igreja do Carmo (1761), de 
Nossa Senhora do Ó. É preciso citar ainda a igreja do Rosário, a fonte do Rosário, Nossa Senhora 
das Mercês, o convento e a capela da Terra Santa (1715) e entre as casas civis, a Casa da Ópera 
(1812) e a Prefeitura (1773).

Estudo detalhado anexo

 (a) Museu do Ouro
O Museu do Ouro foi instalado na Casa da Intendência pelo “Patrimônio”. É uma belíssima 
casa do início do século XVIII, da época em que Sabará já iniciava seu declínio. Todos os 
elementos tecnológicos que ilustram a extração e a metalurgia do ouro foram reunidos tanto 
com cuidado, quanto com inteligência. Esse museu, por outro lado, muito agradavelmente 
mobiliado com móveis coloniais cuja maioria provém de Sabará mesmo, é um modelo de 
pequeno museu documental que poderia ser multiplicado no Brasil em função das parti-
cularidades etnológicas, econômicas e culturais de cada região. Sua biblioteca especializada 
pode ser igualmente útil.
 A restauração da Casa da Intendência, realizada com a mesma segurança e bom gosto 
do que a organização do museu, está sendo concluída. O próprio museu ainda deve ser 
completado. 



Sabará (MG). Museu do Ouro. Sede restaurada e adaptada pela DPHAN, 1941. Foto de Erich Hess

Sabará (MG). Museu do Ouro. Sala de exposição, 1941. Foto de Erich Hess



 (b) Matriz ou Nossa Senhora da Conceição
É uma das mais antigas, das maiores e mais belas igrejas de Minas. Datada de 1703, possui 
três naves e um coro com forro. O forro da nave é branco e dourado. A profusão da orna-
mentação barroca, dourada, azul e vermelha, cria um ambiente de riqueza preciosa e de um 
misticismo popular não desprovido de sensibilidade e de elegância. Uma única nota falsa: a 
estátua da virgem em um nicho do coro, uma virgem antiga, recentemente pintada com um 
custo elevado, mas cujo resultado deixa a desejar. Nessa época, o “Patrimônio” arcou sozi-
nho com a restauração de toda a ornamentação do imóvel com um respeito e uma delicadeza 
exemplares. Homens como Dom Clemente, o eminente conservador do Museu de Arte Sacra 
de Salvador, poderiam ser utilmente associados a uma obra educadora de guardiões naturais 
de tesouros da arte consagrada, que deveria envolver em conjunto a Igreja e o Estado. 

 (c) Carmo
A igreja do Carmo de Sabará é um imóvel barroco muito interessante, cuja balaustrada do 
coro (atribuída ao Aleijadinho) e tribuna, ambas elementos arquitetônicos muito trabalha-
dos, são particularmente notáveis. O forro pintado é do início do século XIX. A fachada, de 
1720, foi modificada pelo Aleijadinho em 1770. Esta edificação muito original encontra-se em 
péssimo estado, devendo ser inteiramente restaurada: estrutura e elementos decorativos.

 (d) Nossa Senhora do Ó 
Em compensação, este pequeno imóvel com o interior inteiramente pintado foi muito 
bem restaurado pelo “Patrimônio”. Os painéis “chineses” sobre fundo negro, denotam a 
inf luência, no Brasil, da colônia oriental de Portugal – Macau. Nessa época, pode-se no-
tar a freqüência, no Brasil, da mescla dos vocabulários decorativos devida à penetração 
dos navegadores portugueses tanto na Ásia quanto na África ou na América. 

 (e) Conclusões sobre Sabará
É possível que um plano de expansão industrial e econômica acarrete profundas modifi-
cações urbanas em Sabará. É preciso, portanto, adiantar-se, estabelecer um plano diretor, 
concluir os tombamentos úteis e alocar verbas para a restauração dos imóveis de Sabará.

4.  Mariana

A cerca de 12 quilômetros a oeste de Ouro Preto, localiza-se uma outra cidade de arte, Mariana, 
a antiga Vila do Carmo, igualmente tombada como monumento nacional desde 1945.
 Citaremos seus principais edifícios: São Pedro (1770), cuja planta característica, com um 
duplo oval, está implantada em uma elevação de onde se descortina um admirável panorama e 
foi transformada em museu.
 A igreja de São Francisco da Confraria (1784) e o Grande e o pequeno Seminários (e sua 
encantadora pequena capela – 1750) são enriquecidos por numerosas esculturas e belos afrescos 



no forro. No largo de São Francisco (largo do Paço), a principal praça da cidade, situam-se a 
Câmara Municipal, a igreja do Carmo e a igreja de São Francisco de Assis, que, iniciada em 1763, 
só foi concluída no século XIX, e que por sua fachada, sua decoração externa e seu mobiliário, 
constitui um conjunto de qualidade. Devemos, enfim, assinalar a Sé de Mariana (catedral), outro 
notável edifício religioso, enquanto entre os demais edifícios civis é preciso mencionar as casas 
da rua Nova e as da rua São Francisco, da praça da Independência, da rua Direita e da rua Conde 
da Conceição, onde se situa a Casa Capitular (Museu de Arte Sacra). O conjunto das igrejas de 
Mariana exige intervenções de restauração e de manutenção, e, assim como em Ouro Preto, de 
urbanização viária. Um plano diretor deve ser colocado em estudo, assim como em Ouro Preto.

5.  Congonhas do Campo 

Em relação à rodovia Rio – Belo Horizonte, a cidade de Congonhas se situa do lado oposto a 
Ouro Preto e Mariana, e a 126 quilômetros de Ouro Preto. Mas sua inserção no circuito de Mi-
nas impõe-se pela presença de uma obra-prima incontestável da arte universal: o santuário do 
Senhor Bom Jesus de Matosinhos, cuja peregrinação religiosa atrai multidões de fiéis no mês de 
setembro de cada ano, possui, de fato, o mais famoso conjunto esculpido da América do Sul. Não 
é de se espantar que tenha a assinatura do Aleijadinho. 
 Filho mulato do arquiteto Lisboa, com o corpo disforme, e daí seu apelido, que significa 
estropiado, o Aleijadinho conquistou, por sua genialidade, uma glória que faz dele, hoje, uma 
personagem de lenda. Entre todas as obras dessa época de desabrochar da arte barroca, as do 
Aleijadinho se destacam sempre pela amplitude e pelo lirismo das formas. Em nenhum lugar do 
mundo a arte barroca atingiu, de fato, essa grandeza vigorosa, da qual toda a afetação, mesmo 
a pieguice da qual o século XVIII às vezes foi vítima, são absolutamente banidas. Os ritmos são 
poderosos, os drapeados esvoaçantes têm uma força que mostra que a observação do real foi 
transcendida menos por motivos decorativos do que para expressar a dignidade, a majestade do 
modelo. E, em Congonhas, soma-se a esse lirismo estilístico um lirismo de expressão que apa-
renta o Aleijadinho mais aos escultores da Idade Média e a Miguel Ângelo do que a seus contem-
porâneos. O conjunto esculpido de Congonhas comporta duas partes: as 12 estátuas em pedra-
sabão dos profetas, executadas de 1800 a 1805 e que ornam o terraço do adro do Bom Jesus, e as 
55 estátuas de madeira da Via Sacra, executadas um pouco antes, e que constituem especialmen-
te as estações do Jardim das Oliveiras, da Paixão, do Carregamento da Cruz e a admirável Ceia. 
São esses conjuntos que estão organizados como verdadeiras cenas teatrais (e nesse sentido nos 
fazem pensar um pouco nas Deposições no Túmulo da arte da região da Champagne do século 
XVI), na qual a expressão mística dos rostos é levada ao extremo. Podemos dizer a esse propósito 
que o Aleijadinho é, nos primórdios do século XIX, o último escultor medieval de imagens – que 
nem por isso deixa de se beneficiar de três séculos de estudos anatômicos e de savoir-faire.
 Há alguns anos apenas, essas obras-primas estavam degradadas por camadas de tinta que 
haviam pervertido totalmente sua beleza. O “Patrimônio” empreendeu esse trabalho de risco e 
conseguiu restaurar as figuras da Via Sacra, devolvendo-lhes a beleza original. Lourival Gomes 



Congonhas (MG). Vista da cidade tirada a partir da Igreja de Bom Jesus de Matosinhos, 1964.  
Foto de Leopoldo Castedo

Mariana (MG). Igreja de São Pedro. Foto de Stille



Machado e o fotógrafo Eduardo Ayrosa, em um admirável álbum, renderam uma justa homena-
gem a esse empreendimento do qual o “Patrimônio” deve orgulhar-se em particular. 
 Essa obra exemplar, que testemunha de forma excepcional a capacidade dos especialistas do 
“Patrimônio”, justifica a criação de um programa global de restauração que encontra, especial-
mente em Minas, pontos evidentes de aplicação.

6.  São João del Rei

Outra cidade de arte cheia de mérito, São João del Rei possui numerosos edifícios religiosos 
barrocos: São Francisco de Assis, Nossa Senhora do Carmo, onde o Aleijadinho trabalhou, a 
Catedral da Sé e Nossa Senhora do Pilar, repleta de relíquias de ouro e prata, são as mais belas 
construções religiosas dessa cidade, comparáveis às de Ouro Preto. 

São João Del Rei (MG). Igreja 
Matriz de N. S. do Pilar



 Como em Ouro Preto, uma parte do encanto de São João del Rei deve ser atribuído a suas 
pontes, especialmente a ponte do Rosário e a da Cadeia. Entre os imóveis civis devemos citar a 
Câmara Municipal e o Museu Regional do “Patrimônio”.
 O desenvolvimento recente de São João del Rei, mais manifesto que o de Ouro Preto, deu-se, 
entretanto, distante da cidade antiga, que permanece relativamente intacta. Mas a deterioração 
se manifesta como no conjunto de Minas e exige importantes intervenções de restauração.

7.  Tiradentes

Tiradentes encontra-se a 16 quilômetros de São João del Rei. Foi fundada em 1718, com o nome 
de São José del Rei e, em seguida, foi-lhe dado o nome do precursor da independência brasileira. 
A catedral de Tiradentes foi construída segundo uma planta do Aleijadinho e possui notáveis 
relíquias de ouro e de prata; a cidade justifica um plano diretor. O circuito das cidades de arte de 
Minas Gerais pode incluir também Caeté, Barão de Cocais, Santa Bárbara, Catas Altas e Santa 
Rita Durão. À margem desse circuito, Diamantina, cujo nome está ligado à descoberta das mi-
nas de diamante no Brasil, é também uma antiga cidade colonial com dois edifícios religiosos a 
serem preservados: a Catedral da Sé e o Carmo, São Francisco de Assis. Entre os edifícios civis, 
a Casa de Chica da Silva. 

Diamantina (MG). Igreja de N. S. do Carmo



8.  Conclusões sobre Minas Gerais

(1) As primeiras medidas a serem tomadas em Minas Gerais consistem em completar os tom-
bamentos por tombamentos integrais, como existem para o conjunto da cidade de Ouro 
Preto e Mariana. Os tombamentos estendidos deveriam incluir parte de Sabará, uma parte 
de Congonhas, uma parte de Tiradentes e, sobretudo, uma parte de São João del Rei.

(2) Planos diretores urbanísticos deveriam ser elaborados para essas cidades, além de planos 
para Mariana e, evidentemente, Ouro Preto. Esses planos de urbanismo deverão levar em 
consideração a definição:
(a) Das áreas consideradas santuários arqueológicos.
(b) Das áreas de sítios urbanos estendidos, incluindo especialmente as ruas típicas, as mar-
gens dos rios e suas pontes, etc. Servidões non aedificandi deverão beneficiar essas áreas, nas 
quais se poderá, ao contrário, concentrar o esforço principal de implantação em habitação, 
hotelaria e oficinas de artesanato em casas coloniais. 
 Os museus existentes poderão ser igualmente desenvolvidos e na maioria reinstalados 
nas áreas mencionadas.
(c) Das áreas onde serão permitidas novas construções, submetidas, no entanto, a servidões 
precisas referentes às dimensões e aos materiais. Trata-se também de, além de servidões pre-
cisas, que o critério de qualidade inspire os construtores que trabalharão nessas áreas, e que 
o serviço do “Patrimônio” seja o juiz dessa qualidade.
(d) O plano diretor poderá, enfim, fixar – exceto em Ouro Preto e Mariana –, mas nas outras 
cidades, áreas para a implantação de arquitetura livre e para concepções urbanísticas total-
mente novas. 

(3) Verbas importantes deverão ser atribuídas aos imóveis dessas cidades de arte, que constituem 
em si mesmas conjuntos, e, todas juntas, um conjunto regional que não tem equivalente no 
Brasil. No final deste relatório, apresentaremos algumas sugestões quantificadas. 

(4) É preciso vincular a essas restaurações a infra-estrutura rodoviária, a melhoria das estradas 
dessas cidades que, na maioria dos casos, e especialmente em Ouro Preto, estão em estado 
precário. A decisão referente ao desvio da estrada em torno de Ouro Preto é um bom sinal. 
Nós a consideramos um ponto capital. Ela deverá ser seguida pela manutenção da ligação do 
conjunto do circuito e pela implantação de estações rodoviárias na periferia para proteger as 
cidades da circulação de veículos pesados. 

(5) A infra-estrutura hoteleira deve ser desenvolvida no sentido da acolhida tradicional, espe-
cialmente em Ouro Preto. Menos indicada em Sabará, que é muito próxima de Belo Ho-
rizonte, ela deveria igualmente ser prevista em Congonhas, em Diamantina, em São João 
del Rei e em Mariana. Se Ouro Preto e Belo Horizonte podem ser consideradas como pólos 
hoteleiros (a primeira de estada cultural, de repouso e, de maneira geral, tanto de longa esta-
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dia como de etapa e a segunda associando estadias de negócios ao turismo ocasional), seria 
preciso que, pelo menos nas outras cidades, em particular em Sabará, Mariana, Congonhas 
e São João del Rei, se pudessem encontrar restaurantes agradáveis em casas coloniais, assim 
como em Tiradentes, Caetés, no Serro e em Santa Bárbara. 

(6) O esforço no plano cultural já é vigoroso em Belo Horizonte, uma das cidades do Brasil onde, 
por exemplo, as conferências são mais numerosas e mais freqüentadas. Mas é em Ouro Preto 
que seria preciso expandir esse atrativo intelectual especialmente pelo desenvolvimento do 
festival do mês de julho, que poderia utilizar sistematicamente os monumentos da cidade 
como cenário das manifestações teatrais; as sugestões de Domitila Amaral sobre esse assunto 
nos parecem particularmente dignas de atenção. 

(7) Todo este programa, o único proposto em escala global para um Estado, somente poderá ser 
realizado por etapas: ele exigirá perseverança e recursos apropriados. Mas enquanto em um 
caso como o do Maranhão (São Luís e Alcântara) parte-se praticamente do nada e enquanto 
em Salvador se trata de reverter completamente o curso, pode-se dizer que em Minas Gerais 
existem mais do que potencialidades, e sim realidades exemplares às quais se trata de dar, 
sobretudo, uma crescente amplitude. 



QUINTO CAPÍTULO

Sul

X   O ESTADO DO PARANÁ

 K.  PARANAGUÁ

Problema geral

Em 1966, o arquiteto Frederic de Limburg-Stirum foi sondado pela professora Dalena dos 
Guimarães Alves, do Departamento de Cultura do Paraná, para apresentar sugestões referentes 
a um plano de urbanização para a cidade antiga de Paranaguá.
 Disto resultou um interessante estudo que, sob reserva de uma análise aprofundada por 
parte do “Patrimônio” e de um parecer do Conselho Federal da Cultura, poderia constituir, ao 
mesmo tempo, a base do plano diretor urbanístico dessa cidade e de uma operação de renovação 
de seus bairros antigos.

Situação histórica e geográfica 
Possibilidade de desenvolvimento econômico e turístico

Antes que Curitiba se tornasse a capital do Estado do Paraná, Paranaguá, implantada na embo-
cadura do rio Itiberê e em comunicação direta com o oceano, foi sua capital e seu mais impor-
tante estabelecimento comercial. Desde meados do século XVI, os colonos ali se instalaram, e 
100 anos mais tarde, Paranaguá se tornou “vila” antes de se tornar “cidade”, em 1842. Assim que 

Paranaguá (PR). 
Colégio dos Jesuítas, 
fachada principal e 
lateral direita.  
Foto de Erich Hess



Curitiba, a nova capital no interior do Estado foi criada, foi construída uma estrada ligando-a a 
Paranaguá, logo em seguida duplicada por uma estrada de ferro. Atualmente, está sendo conclu-
ída uma nova ligação: uma auto-estrada que deve drenar todo o tráfego pesado. 
 A antiga estrada, inteiramente asfaltada, está em excelentes condições, atravessa belas flo-
restas e admiráveis paisagens, e daí seu nome revelador de “Graciosa”. É, por excelência, uma 
estrada turística a ser recomendada com uma parada, na metade do caminho, na pequena cidade 
colonial de Morretes, e que conduz do centro administrativo do Paraná ao seu porto principal, 
que é, ao mesmo tempo, sua cidade de arte. Assim se concebe nesse Estado um evidente equilí-
brio das funções no âmbito geral do desenvolvimento econômico e cultural do Brasil.
 A ocasião nos parece oportuna para empreender uma operação em Paranaguá, tendo em vis-
ta as disposições favoráveis das autoridades locais de Curitiba e a abertura prudente que o estudo 
de Limburg-Stirum constitui.
 Esta operação se refere:
(1) Ao velho porto e ao centro da cidade;
(2) À área de expansão moderna, o que inclui o novo porto.

(1)  O velho porto e o centro

É característico que Paranaguá, após ter conhecido um passado brilhante, tenha entrado em 
decadência, até o dia não tão distante em que o café e o petróleo o transformaram em um dos 
principais portos do Brasil. Os cinco primeiros arranha-céus já surgiram ao acaso da disponi-
bilidade de espaço no contexto das ruas apertadas. O movimento está apenas começando. De 
melhor maneira do que em outros lugares, é possível, então, reorganizá-lo, mas já, sem demora.
Limburg-Stirum prevê três áreas escalonadas a partir da margem do rio:

(a) O bairro histórico, que possui edifícios já tombados, entre os quais a “Chácara do Caju”, 
antiga capitania ameaçada de arruinamento que se ergue sobre uma plataforma arborizada 
mais elevada; a antiga fonte, a igreja de São Bento, em via de restauração pelo “Patrimônio”, 
e ao longo da rua Conselheiro Sinimbu numerosas residências coloniais deveriam ser sis-
tematicamente preservadas. Na sua extremidade erguem-se a Matriz, iniciada em 1575, e 
diversos sobrados. Citemos ainda o antigo convento dos Jesuítas, transformado em museu e 
que sofreu várias restaurações. O museu, bem organizado e de grande interesse é, segundo 
as melhores fórmulas atuais, um museu diacrônico de civilização e de história natural do 
país. O edifício enfrenta o problema da luta contra cupins devastadores. Apresenta também 
um problema arqueológico que alguns trabalhos poderiam elucidar. O cais do velho porto 
possui edifícios antigos arruinados. Citarei ainda a igreja da Ordem Terceira de São Francis-
co (1741), que foi incendiada e cuja restauração está em andamento, e a antiga residência do 
visconde de Nácar, transformada em Prefeitura. Quanto à rua 15 de Novembro, suas facha-
das antigas foram modificadas, mas a unidade dos volumes foi preservada. Limburg-Stirum 
observa muito justamente que as perspectivas desses diferentes edifícios constituem uma 
cadeia contínua que compõe o bairro histórico – que deve ser conservado integralmente e 
restaurado. Nesse bairro, convém tomar uma medida geral de non aedificandi, assim como 



a proibição de abater as árvores. A fonte antiga deve ser mais bem protegida e suas águas sa-
neadas, impedindo a infiltração de óleo. Raspagens podem permitir a extensão da área dos 
jardins. Entre a Chácara, São Bento e a velha fonte poderia ser definida uma pequena área 
comercial e artística protegida do trânsito. 
 A opção prioritária é o velho porto. Caso fosse reformado e adaptado às necessidades 
atuais, ele seria descaracterizado, pagando-se um preço alto e sem real proveito. O tráfego 
pesado comercial seria obrigado a atravessar a cidade e um dia poderia rompê-la. Esta solu-
ção é, ao mesmo tempo, incompatível com as exigências da vida portuária moderna e com a 
preservação do patrimônio cultural de Paranaguá.
 Sabe-se que a nova fórmula do urbanismo portuário – adotada na França, em Fos, para 
duplicar a capacidade portuária de Marselha – consiste em integrar ao porto certas usinas 
de transformação ou, preferencialmente, integrá-lo a uma área industrial. É a esse tipo de 
desenvolvimento que pode responder o novo porto de Paranaguá, atualmente em via de cres-
cimento constante – ainda que se trate, sobretudo, de fazer o transbordo do café e de produtos 
inflamáveis. 
 Trata-se, portanto, de preservar o velho porto e de impedir uma transformação inútil, e 
até mesmo de livrá-lo de construções recentes e de converter seu uso para o lazer. De qual-
quer modo, ele não teria no futuro a profundidade necessária para a navegação comercial.

 Outra operação útil: a valorização da igreja da Ordem Terceira de São Francisco.

(b) Área non altus tolendi
Enfim, atrás do bairro histórico, Limburg-Stirum propõe definir uma área non altus tolendi 
correspondente ao atual centro da cidade.

(2) Área de expansão moderna

Além da área non altus tolendi, Limburg-Stirum sugere que as construções podem se verticalizar 
à medida que se distanciarem do bairro histórico. 
 Talvez fosse preferível distinguir, ou mesmo opor, dois conjuntos distintos de maneira bem 
marcada e prever a delimitação entre um e outro após um estudo ponto a ponto in loco, levando em 
conta a topografia de detalhe. Uma audaciosa liberdade de concepção e de estruturação da cidade 
nova se expandindo, em vez de subúrbios desordenados, pode se contrapor com êxito ao santuário 
antigo, sem que a proximidade de um influencie o outro ou exija alguma familiaridade.
 Ao contrário, dois elementos harmônicos autônomos podem estabelecer uma “tensão” pro-
pícia à “presença do ser nas coisas”. Eis uma filosofia da construção da qual o Brasil precisa-
mente com freqüência deu exemplos salutares, mas cuja empreitada raramente pôde concluir. 
O exemplo de Paranaguá seria uma ocasião a não ser perdida, sob a reserva de que ainda seria 
preciso haver tempo para confrontar pacientemente o princípio e sua aplicação in loco – com as 
opções feitas por Limburg-Stirum servindo de base para uma análise a ser feita pelo “Patrimô-
nio”, e que deveria comprometer o Estado do Paraná a uma renovação geral de Paranaguá.



 L. A PRESERVAÇÃO DA NATUREZA E A POLÍTICA DE TURISMO DO PARANÁ

Vila Velha

A mais singular e a mais importante curiosidade natural do Paraná é Vila Velha, a 84 quilôme-
tros a oeste de Curitiba. É constituída por um conjunto de altas rochas verticais erodidas pela 
água e pelo vento que, emergindo acima de uma planície desnudada, têm o aspecto de ruínas 
de uma cidade monumental. 
 Vila Velha surge no centro de um dos vastos parques nacionais do Brasil. Conviria que 
à legislação específica dos parques sobre a preservação das espécies fosse acrescentada uma 
de proteção non aedificandi que abarcasse um amplo perímetro em torno de Vila Velha e o 
controle dos empreendimentos agrícolas e turísticos sobre uma área ainda mais extensa. É 
evidente que qualquer implantação industrial ou urbana deve ser banida do Parque Nacional. 
(De um modo geral, as circunstâncias foram mais favoráveis à proteção da natureza no Sul do 
que no Norte).
 Do ponto de vista turístico, a f loresta que a “Graciosa” atravessa deve ser integralmente 
preservada, e o inventário administrativo das demais deveria ser determinado.

Foz do Iguaçu

O Iguaçu, rio do Paraná cuja nascente se encontra no Paraguai, é célebre na América do Sul 
devido às cataratas situadas no Brasil, na fronteira com o Paraguai, e dignas de serem compa-
radas às do Niágara.
 A ligação aérea é atualmente organizada de modo 
a permitir a visita às cataratas do Iguaçu, entre As-
sunção e Curitiba.

Os Sambaquis

É preciso assinalar, enfim, próximo a Paranaguá, no 
litoral, a presença de depósitos de conchas – os “sam-
baquis” – que podem constituir no centro de sua pai-
sagem costeira uma real atração turística, desde que 
protegidos da exploração industrial, pois essas jazidas 
se prestam à exploração de cal. Mas é sobretudo por 
razões científicas que o tombamento deve ser feito e 
estabelecida uma área de proteção. 

Foz do Iguaçu (PR). Vista aérea  
das Cataratas



Conclusão

Na própria Curitiba está prevista a organização de um museu, seja na atual Prefeitura, seja em 
uma edificação especialmente concebida para ele. Vimos a parte que cabe ao “Patrimônio” na 
preservação e restauração de Paranaguá, mas, no Paraná, o esforço de organização turística será 
decisivo. A Embratur poderia aproveitar a situação privilegiada entre São Paulo e a Argentina e 
sítios naturais excepcionais para desenvolver a publicidade turística do Paraná, primeiramente 
na América do Sul e depois no resto do mundo.

PARA MEMÓRIA: ESTADO DE SANTA CATARINA

Próximo ao sul do Estado do Paraná, o Estado de Santa Catarina possui, em Florianópolis, uma 
cidade em plena expansão, cujos quatro fortes militares do século XVII devem ser restaurados 
(contabilizado na rubrica : “Outros Estados”).

Florianópolis (SC). Vista aérea da Fortaleza de N. S. da Conceição de Araçatuba, 1976.  
Foto de Luís Saia Neto



XI.  O ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

 M. SÃO MIGUEL E AS “REDUÇÕES INDÍGENAS”

O país gaúcho

Na extremidade sul do Brasil, o Estado do Rio Grande do Sul apresenta atrativos totalmente 
diferentes daqueles aos quais nos acostumamos no Brasil tropical. É o país “gaúcho”, com suas 
“pradarias” sempre verdes, sua próspera pecuária, suas f lorestas e sua costa arenosa diante das 
grandes lagoas.
Porto Alegre, capital industriosa, tem o aspecto de uma cidade européia, mais particularmente 
da Europa central, mas sem o menor elemento arquitetônico antigo. Remeteremos apenas ao 
panorama que se descortina acima da cidade sobre a Lagoa dos Patos e o rio Guaíba.
 A bela estrada que conduz de Porto Alegre à Argentina passa por Pelotas, uma das raras ci-
dades do Estado a ter conservado seu aspecto colonial. 
 Ao atravessar a serra do Sudeste, a estrada que de Porto Alegre se embrenha nas campinas leva 
a Cachoeira do Sul e a Caçapava do Sul, que possui uma fortaleza de 1835. Uma estrada de terra, a 
oeste de Cachoeira, leva a Santa Maria, depois, ao final de 12 horas a partir de Porto Alegre, para 
Santo Ângelo, grande burgo germânico, a partir do qual se pode, enfim, atingir São Miguel.
 O que é São Miguel para justificar uma expedição tão cansativa, que a ligação aérea encurta 
pouco, pois, não sendo diária, não assegura ao mesmo tempo a ida e a volta para Porto Alegre 
após uma estada razoável de um ou dois dias em São Miguel?

As “reduções indígenas” – Histórico

São Miguel é, no Brasil, o testemunho mais comovente de um empreendimento histórico fun-
dado pelos jesuítas para preservar os índios do genocídio que pesava sobre eles nos primeiros 
tempos da colonização do Sul. As reduções indígenas foram materializações aparentemente 
bem-sucedidas de projetos de sociedades e de cidades utópicas tais como os humanistas do 
século XVI as haviam concebido, em particular Thomas Moore. Aliás, é singular que Utopia, 
de Thomas Moore, publicado em 1551, a ilha imaginária, tenha sido, contudo, situada no Brasil 
e que no momento de definir suas leis democráticas e igualitárias, Moore tenha tido conhe-
cimento, por um jesuíta, das leis do império Inca do Peru, que acabava de ser descoberto. No 
entanto, em 1586, os jesuítas, tendo recebido a incumbência de evangelizar o Paraguai, ali fun-
daram suas primeiras missões. Em 1626, eles penetraram na região do Rio Grande e fundaram 
São Nicolau, depois, em 1707, Santo Ângelo. Essas terras eram ocupadas pelos índios guaranis, 
povo pacífico ameaçado de extermínio pelas colonizações vizinhas, mas convergentes, de Por-
tugal e da Espanha. Beneficiando-se da indeterminação que reinava nessa próspera região pela 
aplicação do Tratado de Tordesilhas, que dividia, a partir da descoberta, o Novo Mundo entre 
a Espanha e Portugal, os jesuítas, atraindo os guaranis para o interior dos recintos fortificados 



São Miguel (RS). 
Remanescentes e 
ruínas da igreja de 
São Miguel. Fachada 
principal, 1954. Foto  
de Edgard Jacintho

que os protegiam, e que foram chamados de “reduções”, procediam ao mesmo tempo à sua 
evangelização e à organização do que seria chamado hoje de sua “autogestão”. As “reduções” 
parecem ter sido inspiradas em modelos “utópicos” a partir de observações feitas por um deles 
[que teria vivido] entre os incas do Peru. Em todo caso, constitui-se sob sua inspiração uma 
espécie de República Guarani pacífica, mas vigilante, e cuja presença as novas levas de coloni-
zação não podiam tolerar. Em 1750, a Espanha cede as “Sete Missões” para Portugal, porém os 
índios resistem vitoriosamente. Foi então que nasceu a lenda do mais valente entre eles, o chefe 
Sepe Tiaraju, que lhes dá por emblema o “Cruzeiro do Sul” que brilha no céu. Foi em 1828 
que o conjunto das 36 missões estabelecidas tanto no Paraguai, quanto no Uruguai e no Brasil 
foi finalmente destruído, depois de um acordo entre os três países. Índios e jesuítas, os únicos 
brancos autorizados a entrar nas “reduções”, resistem heroicamente e são exterminados, e as 
“reduções”, queimadas. 

São Miguel

Essa dolorosa epopéia conserva um testemunho muito evocador: as ruínas da igreja de São Mi-
guel, no mais puro estilo jesuítico, edificada em 1735, e que o incêndio não conseguiu destruir 
inteiramente.
 Próximo à igreja de São Miguel, o “Patrimônio” edificou um museu. Seria necessário de-
senvolvê-lo a fim de retirar das próprias ruínas o alpendre que protege outras obras de arte. A 
restauração da igreja já foi iniciada, mas é indispensável que seja prosseguida. Um orçamento 
da ordem de 50.000 dólares foi estabelecido para os trabalhos mais urgentes. São Miguel é uma 
ruína absolutamente espetacular. Ao lado dela, as outras “reduções” do Brasil são muito mais 
modestas. Parece-me que em São Miguel deve ser feito, portanto, o esforço essencial no plano da 



apresentação, da propaganda e da estadia, garantindo ao mesmo tempo a manutenção adequada 
das demais ruínas. 
 As visitas de moradores de Porto Alegre, de São Paulo e do Rio, assim como da Argentina 
sendo freqüentes, um hotel está em construção nas vizinhanças. Mas se poderia fazer de São 
Miguel um local de peregrinação artística infinitamente mais freqüentado. 

Peregrinação

Da mesma forma que, na Europa, Vézelay – onde São Bernardo pregou a Cruzada – tornou-
se tanto no plano religioso quanto no laico (amigos de Teilhard de Chardin, círculo Romain 
Rolland, etc.) um lugar de fraternidade humana, São Miguel, terra de embates entre portugue-
ses e espanhóis, e onde antes de ser sufocada foi vivida uma “utopia” bem real e aparentemente 
bem-sucedida e fraterna, poderia sediar colóquios nos quais a história das missões seria evo-
cada. Um espetáculo de “som e luz” muito atraente também poderia ser instalado. Geralmente 
não somos muito favoráveis a esse tipo de manifestação espetacular, mas é preciso reconhecer 
que, no caso de São Miguel, existem ao mesmo tempo o material histórico e o lendário para 
animá-la e o suporte arquitetônico necessário.

Valorização 

Permanece o fato de que a valorização de São Miguel exigiria cuidados e esforços especiais. 
Recentemente, uma bomba de gasolina foi instalada sem autorização do “Patrimônio”, próxi-
mo às ruínas. 

Ligação viária

A estrada de Santo Ângelo para São Miguel, tomada na estação das chuvas, é absolutamente 
impraticável para os carros de passeio. Foram necessárias 3 horas para vencer 40 quilômetros, 
graças a um motorista particularmente experiente em derrapagens controladas na lama, ao 
uso de correntes e ao peso de um veículo utilitário. Como dissemos, a ligação com Porto Ale-
gre é, ela própria, precária: a ligação aérea é cansativa: o avião “ônibus”, em final de percurso, 
aterrissa a cada 20 quilômetros. A ligação férrea é irregular devido à freqüência de acidentes 
e a ligação de ônibus, em uma estrada não asfaltada, exige muita paciência. Penso, de fato, 
que a ligação entre São Paulo e Santo Ângelo, ou melhor, diretamente para São Miguel, seria 
possível caso fosse construída uma pista de pouso adequada – pois a pista de Santo Ângelo 
é muito simples. Outra solução: uma ligação de táxi aéreo a partir de Porto Alegre com a 
Argentina, o Uruguai, ou com São Paulo; caso contrário, não se poderá ir ao Paraguai, bem 
próximo, nem de Porto Alegre, nem de Santo Ângelo. No aeroporto de Porto Alegre ignoram-
se absolutamente os horários de vôos que, via Buenos Aires, poderiam conduzir a Assunção. 
Definitivamente, essa terra “gaúcha” – transição geográfica entre quatro países da América 
do Sul –, apesar de seus laboriosos povoadores atuais (brasileiros, italianos, poloneses) e de 



sua prosperidade (que se distingue da subnutrição endêmica dos Estados do Norte), constitui, 
sob o ponto de vista das ligações turísticas, em vez de um vínculo sólido, um obstáculo que 
se transpõe. Um lançamento turístico de São Miguel implica no aperfeiçoamento dessas liga-
ções, que poderiam concorrer simultaneamente com o desenvolvimento do próprio turismo 
interamericano. 

 N.  OBSERVAÇÕES

1.  Integração no plano de desenvolvimento econômico

O plano de desenvolvimento econômico do Brasil destacou cinco prioridades regionais que se 
inscrevem, desta forma, no plano geoturístico:

(a) Primeira prioridade: região do Rio

Ao norte e ao sul do Rio, urbanização geral ao longo da costa (ao sul, até a altura de São Paulo).
 Nossos projetos: Parati (A), Cabo Frio (B) e Rio de Janeiro (C) se inscrevem exatamente nes-
sa prioridade, e igualmente o circuito das fazendas em torno de São Paulo (D).

(b) Segunda prioridade: eixo de penetração no sul

(Através dos Estados do sul e, especialmente, do Rio Grande do Sul).
(Comunicação com a Argentina e o Uruguai).
Estão inseridos nesta rubrica os projetos de São Miguel (J) e o de Paranaguá (K).

(c) Terceira prioridade: penetração a partir do Estado do Pará (Amazônia)

Inserem-se neste item especialmente os projetos relativos a São Luís – Alcântara (G) e Belém – 
Pará (H).

(d) Quarta prioridade : no centro, desenvolvimento do entorno de Brasília

Estão aqui inseridas, sobretudo, as observações feitas sobre o Estado de Minas Gerais (J), de 
Brasília (I) e de Goiás (I).

(e) Quinta prioridade, no Nordeste: ligação Recife-Bahia (Salvador) e penetração para o interior

Nesta prioridade inserem-se os projetos do Estado da Bahia (IV) e do Estado de Pernambuco (D).



2.  Motivação para o turismo no Brasil

A partir da Europa e da América do Norte: o apelo de uma natureza admirável, livre e ampla; de 
um ambiente rico em civilização tradicional, uma encruzilhada viva de três culturas; o atrativo 
de um país em via de industrialização – cuja escola de arquitetura foi, no pós-guerra, a mais 
avançada do planeta, e que se deu como capital a única cidade do mundo concebida segundo a 
estética e as técnicas de meados do século XX. Tudo isto está presente, de uma maneira cada vez 
mais insistente, no campo onírico do europeu e do norte-americano. Talvez esses apelos sejam 
afetados pelo fato de terem sido elaborados sob o signo de um “exotismo” que encerrava, desta 
forma, o sonho sobre si mesmo. Hoje, viajar está ao alcance das pessoas abastadas, mas em 
alguns anos estará ao alcance do que a sociologia chama de “classe média”.
 Segundo esses mesmos critérios, haverá brevemente, na era do avião-cargueiro, a mesma 
possibilidade – e a mesma legitimidade – de visitar o Brasil e aí ficar alguns dias, do que passar 
as férias na Espanha, na Grécia, ou na Iugoslávia.
 Por hora, no entanto, apenas 25.000 europeus e 25.000 norte-americanos visitam anual-
mente o Brasil.
 A partir da África: a persistência das práticas culturais e o desenvolvimento de estudos 
etnológicos recriam hoje, sob o signo da negritude, laços entre a África e o Brasil negro. De 
Dacar a Recife, a travessia é curta. Não se pode negligenciar esse contato progressivo, em suas 
próximas perspectivas, contato não somente considerado como aporte mútuo de recursos, 
mas também como meio de conservar a autenticidade dessa cultura específica.
 A partir dos demais países latino-americanos: mas do ponto de vista cultural e turístico 
também não se pode separar a vocação do Brasil e a dos demais países da América Latina; 
50.000 latino-americanos visitam anualmente o Brasil, principalmente argentinos. A comu-
nidade de cultura – apesar da barreira bastante relativa da língua –, liga o Brasil aos seus vizi-
nhos, no sentido de que em vez de se parecerem, eles se completam. Essa complementaridade 
também é apreciável tanto para alguém de dentro como para os de fora dela. Aliás, formas 
rápidas e sintéticas da visita ao universo latino-americano e mesmo a todas as “Américas” 
podem incluir algumas partes do Brasil mais particularmente do que outras. Sob esse ponto 
de vista, a Bahia e Recife devem se beneficiar de sua localização mais central. Ao contrário, a 
proximidade da Argentina e do Uruguai, e a necessidade de o Paraguai se abrir para o exterior, 
podem justificar a melhoria e o desenvolvimento de determinados acessos e, em conseqüên-
cia, de estabelecimentos hoteleiros. 
 Para os próprios brasileiros: a interpenetração das diversas comunidades brasileiras cons-
titui, para o futuro, um dos maiores benefícios psicossociológicos que o Brasil poderia tirar 
de um desenvolvimento conjunto da salvaguarda de sua cultura e da infra-estrutura turística. 
A “rentabilidade” desse efeito não poderá jamais ser avaliada monetariamente, e, no entanto, 
pode ser tanto em relação às origens como para o espírito, a mais rica.
 O brasileiro mais abastado vive, freqüentemente, muito distante da realidade brasileira. 
Algumas profissões o aproximam dela e muito pode ser feito nesse campo pela integração de 
professores, arquitetos e naturalistas neste projeto de conjunto. 



 Se o turismo de massa pode trazer divisas e rentabilizar os investimentos no plano estri-
tamente contábil, a cooperação fraterna da juventude brasileira e dos estrangeiros para esse 
empreendimento será infinitamente mais lucrativa, concretamente falando, pois pode contri-
buir para dar aos jovens brasileiros uma profissão e a competência na profissão que lhes falta. 
Sabe-se, e é demonstrado a cada vez que se faz a experiência, que suas aptidões são reais e 
justificam essa aposta. É também justificada a aposta na atração exercida pelas cidades de arte 
brasileiras ou por suas praias tropicais. No fundo, as escolhas são claras, mas é preciso muita 
fé, muito trabalho, bastante habilidade também para evitar confusões em um assunto, apesar 
de tudo, complexo; por fim e em primeiro lugar, muitos recursos financeiros, pois há no início 
um grande salto a transpor, sob pena de perder-se tudo ao mesmo tempo.
 O Brasil, com certeza, sofreu com o fato de que algumas dessas transformações tenham 
sido formais, pois foram operadas a partir de fora. A própria abolição da escravatura não re-
dundou em estruturas econômicas que tenham dado a todos uma cidadania efetiva – o estado 
subumano, a “morte lenta”, ainda pesa em determinadas regiões sobre os descendentes dos 
escravos como uma fatalidade, às vezes pior do que a escravidão. Nesse contexto, seria sim-
plesmente indecente e inútil que o turismo, mesmo popular, dos países ricos, não fosse outra 
coisa além de um passeio ocioso de gente bem nutrida em busca de sol e da vida selvagem, ou 
mesmo de iniciação e de evasão estética. 
 O mesmo pode ser dito do técnico ocidental que vem trazer sua experiência para um país 
tropical em troca de um alto salário, sem se preocupar em conhecer e vivenciar a realidade 
brasileira. Seu ato, limitado em si mesmo e sem efeito prolongado, é apenas um sinal de uma 
dupla alienação suplementar.
 É preciso introduzir no espírito de todos os participantes desse movimento de abertura 
cultural do Brasil para o mundo e para si mesmo, um sentido de apostolado laico, como o que 
existe na assistência médica ou na luta contra a fome, e que possa ter valor de comprometi-
mento, como, no plano religioso, o “Economia e Humanismo” do padre Lebret, obra que sua 
santidade Paulo VI destacou como fecundante no próprio Brasil. 
 Esse sentido de apostolado já anima profundamente o trabalho do “Patrimônio”. Trata-se 
de um serviço com alta qualificação técnica que é preciso alimentar com os recursos apropria-
dos e em torno do qual uma estrutura mais ampla, mas movida pelo mesmo espírito, pode se 
propor, e conseguir realizar essa obra mais vasta.
 Se existem no Brasil todas as disponibilidades morais e intelectuais para realizá-la, é fun-
damental que o estrangeiro não venha ao Brasil para “dar uma aula”, mas que venha buscar 
a fonte de uma nova fórmula de vida civilizada. É por isto que não é insensato pensar que a 
vacuidade do homem que, na primeira aproximação, viria ao Brasil “de férias” seria um bom 
ponto de partida, o de chegada sendo – como já o enfatizamos –, uma cooperação profunda, 
uma participação ativa de culturas, uma fraternidade entre juventudes. 



TERCEIRA PARTE

Conclusões

Ao término deste estudo analítico e antes de quantificar suas incidências financeiras e indicar 
as urgências, cabe fazer algumas observações que clarifiquem o problema brasileiro e, primeira-
mente, para melhor fixar a argumentação, convém citar o exemplo do México e do Peru.

1.  Comparação com o México e com o Peru 

Com certeza, o desenvolvimento cultural e turístico do México mostra até que ponto o desen-
volvimento cultural concebido como uma linha de força de uma política nacional pode ser efi-
caz sob o ponto de vista turístico e o peso que o turismo pode ter, então, na economia geral; um 
único indicador serve para atestá-lo: 65% do conjunto das exportações mexicanas constituem 
unicamente exportações de bens e serviços turísticos. Mas, se este resultado deve servir de exem-
plo para o Brasil e inspirar-lhe, ao mesmo tempo, otimismo e determinação, a experiência não é 
totalmente transferível, mutatis mutandis, mesmo passados 10 ou 15 anos. 
 Os critérios do México são, sem dúvida, bem mais apropriados para o Peru. Em relação a 
esses dois países, suas civilizações pré-colombianas prestigiosas exaltam a imaginação ocidental; 
seus sítios artísticos e arqueológicos eminentes contam-se entre os mais famosos do mundo e 
constituem um apelo para os homens, com toda a sugestão de seus mistérios. 
 E o homem moderno pode ir a Machu-Picchu ou a Uxmal não apenas para sonhar, mas 
para ali receber, para além dos séculos, uma lição de arquitetura pura, estranha aos nossos cri-
térios atuais de civilização e, em conseqüência, no contexto de nossas incoerências e dúvidas, 
tanto mais polarizantes. 
 Para resumir, o poder sugestivo do México e do Peru é o do poderoso domínio da metáfora. 
Vai-se buscar mais do que o “além”, mas, de alguma forma, o insondável. Contudo, em termos 
plásticos, a arte contemporânea nos prepara para a revelação sensível sem nada perder da origi-
nalidade de seus significados, que para nós permanecem inacessíveis, e portanto inesgotáveis, 
inalteráveis. Assim colocado, o apelo do México e do Peru só pode, no futuro, ser multiplicador; 
aliás, e falando literalmente, ele não multiplicará apenas os visitantes, mas igualmente os sítios a 
serem revelados, descobrem-se ainda novos Palenque na floresta guatemalteca, ou na mexicana 
e na Amazônia peruana, além de Iquitos. 

2.  Do mistério ao familiar 

Em seu conjunto, o conteúdo da arquitetura brasileira é primordialmente de uma espécie di-
ferente. É formado de cidades antigas, contemporâneas do desenvolvimento das cidades euro-
péias. Como na Europa, ali predomina, dependendo do lugar, um tecido arquitetônico tradi-
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cional ou o tecido moderno, mas freqüentemente eles estão imbricados, e um decorre do outro. 
Os lugares culturais têm uma religião viva, a mesma que moldou a civilização ocidental. São 
primeiramente igrejas, antes de serem monumentos de arte. Sem dúvida, o especialista poderá 
refinar a análise das diferenças entre o barroco da Baviera ou o lusitano e o barroco de Minas 
ou da Bahia. Mas o homem comum ou o simples curioso ficará, paradoxalmente, menos des-
locado que o especialista. A chave do turismo brasileiro, pelo menos no plano monumental, 
ao contrário do turismo mexicano, não é um apelo do estranho. É, ao contrário, a atração da 
similitude e, eu diria, da familiaridade.
 É preciso tomar consciência, sem se permitir estabelecer nenhuma hierarquia de valores sobre 
o substrato, de que esta motivação é menos forte do que aquela. Mas, no contexto brasileiro, ela 
pode ser também igualmente promissora, desde que o problema seja tratado em conformidade. 

3.  A sedução da festa

Vejo duas particularidades nesse tratamento: a primeira é que é preciso suscitar o apelo que falta 
e substituir o poder de permanente sugestão provocado pelo mistério das civilizações desapa-
recidas e diferentes pelo da animação viva, em datas determinadas, desse cenário arquitetônico 
mais familiar. Assim, é preciso atualizar permanentemente o interesse e o meio é a ligação tanto 
orgânica quanto publicitária da noção de festa e de cenário arquitetônico. 
 Os monumentos representativos valem tanto pelo cenário de conjunto urbano colonial como 
por eles mesmos. Por sua vez, esse conjunto urbano vale tanto para a animação da vida cotidiana 
quanto por suas virtudes estéticas singulares. E enfim, a vida cotidiana deve ser, a propósito, 
exaltada, seja pela manutenção rigorosa das festas tradicionais, seja pelos rituais estéticos mo-
dernos que são os festivais, cujos cenários apropriados são na Europa, de Salzburgo a Aix, justa-
mente essas cidades de arte ricas em uma ambiência específica. Com certeza, a festa tradicional 
também é um atrativo no México, mas o elo entre o patrimônio arquitetônico das civilizações 
desaparecidas e as comunidades vivas que as representam situa-se menos do que no Brasil na 
noção de cidade colonial, mas no nível da etnologia e nas profundezas da alma. 
 No Brasil, o sucesso do carnaval do Rio nos ensina que o conteúdo episódico de uma festa 
pode nela fixar o poder de sugestão e de atrativo do cenário de vida e, em todo caso, constituir 
o pretexto decisivo para visitar “um dia” uma cidade que nos prometemos “um dia” conhecer. 
O problema principal do turismo brasileiro é criar para equilibrar, no tempo, o atrativo do car-
naval do Rio e dos pólos sazonais de atração que a qualidade do contexto urbano e monumental 
brasileiro justificam: daí a importância do calendário das festas tradicionais. 

4.  O urbanismo e o turismo

Por outro lado, afora a reestruturação rural, que nos parece incontestavelmente uma exigência 
prévia para a prosperidade do Brasil, o problema do desenvolvimento reside em grande parte 
na harmonização e no equilíbrio da vida urbana entre o antigo e o novo contexto brasileiro. O 
estabelecimento de um turismo próspero é, então, um dos dados do urbanismo. Muitas cida-
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des brasileiras, – e nós visitamos e estudamos as principais –, possuem uma grande qualidade 
potencial de organização da habitação por causa da existência de seus bairros antigos. Como na 
Itália, na França ou na Espanha, sua beleza não é boa somente para ser mostrada ao estrangeiro, 
mas própria para oferecer cotidianamente alegria ao brasileiro. Não há, de fato, um estudo so-
bre qualquer ponto importante de nosso relatório que não conduza a um problema urbanístico 
amplo. Pode-se restaurar, manter, mostrar Uxmal ou Machu-Picchu, no México ou no Peru, 
prevendo somente, por outro lado, uma ampliação da rede hoteleira sem pré-julgar o restante 
de uma política nacional. No Brasil, não se pode salvaguardar o monumento sem inseri-lo pelo 
menos em dois níveis: em um plano de desenvolvimento cultural global (de conteúdo tanto 
moderno quanto tradicional), e em uma ampla política de urbanismo (ao mesmo tempo de 
conservação e de desenvolvimento), porque além das belezas naturais, há para admirar cidades 
(de arte) em atividade e não ruínas de monumentos enterrados. Mas, nesse país que esteve na 
vanguarda do movimento arquitetônico do século XX e que criou Brasília, é singular a ausência 
de uma política geral de dotação para projetos urbanísticos.
 Por um lado, existe um banco da Habitação, por outro um ministério de Obras Públicas e 
Transportes, mas não, propriamente falando, um ministério da Construção e do Urbanismo. 
A existência de projetos urbanísticos globais é raríssima. E, nesse ponto, a descentralização das 
iniciativas se traduz em uma lentidão crescente. Sem dúvida, por ter sido ao mesmo tempo o país 
mais bem dotado do continente americano em arquitetura tradicional e que o próprio desequilí-
brio de sua expansão tenha deixado subsistir amplos conjuntos dessa arquitetura antiga, o Brasil 
detém uma riqueza arquitetônica que é, no fundo, ainda mais útil do que decorativa, mas que ao 
mesmo tempo também está mais ameaçada hoje pela expansão do que se pertencesse a uma es-
fera da cultura separada da vida cotidiana, como as jazidas arqueológicas. Para essa arquitetura, 
o problema é de fácil solução: é uma questão de vontade, de cota do esforço nacional a consagrar 
ao passado e à cultura, é uma aposta em sua rentabilidade turística; o México está resolvendo 
de forma exemplar esse problema, e o Peru se prepara para tanto (não que esses dois países não 
possuam cidades de arte, mas o fenômeno é mais restrito e secundário no contexto).

5.  A forma de vida

No Brasil, toda a política de desenvolvimento e a política social em sua totalidade estão imbrica-
das nas políticas de salvaguarda e de criação.
 Conservar somente alguns exemplares não teria sentido algum. São os conjuntos que é preci-
so inserir na nova vida e oferecer como moldura da vida de amanhã. Esse problema é, portanto, 
extensivo, e a tal ponto que a ele também está associada a preservação da natureza e a sua inser-
ção no âmbito de vida. É um primeiro ponto que torna qualquer apreciação numérica muito in-
certa: a salvaguarda do patrimônio brasileiro só será assegurada por uma política que ultrapasse 
a política das artes, ou a do turismo, mas que se relacione com a forma de vida e que envolva o 
país inteiro.
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6. Avaliação quantitativa
 

A inexistência de um ministério do urbanismo faz com que nenhuma arbitragem, no nível mais 
elevado, tenha condição de nos fornecer uma avaliação quantitativa relativa aos diferentes proje-
tos mencionados. O primeiro efeito da intervenção da Unesco poderia ser obter essas avaliações, 
ao mesmo tempo globais e precisas, de tais operações urbanísticas definidas por nosso estudo de 
detalhe. Aliás, isto já está sendo realizado. Nossa segunda visita a Salvador nos permitiu, espe-
cialmente, registrar a vontade do Sr. Luís Viana, governador da Bahia, de proceder desde agora a 
essa primeira etapa, e de realizar os levantamentos prévios indispensáveis.
 Mas, no estado atual, nenhuma operação de conjunto foi orçada, nem tampouco são pas-
síveis de serem calculadas e as indicações que fornecemos foram feitas de forma puramente 
indicativa, com a finalidade de determinar:
(1) A ordem de grandeza do custo da renovação geral;
(2) A proporção entre as operações de simples restauração e manutenção dos monumentos e 

os investimentos de ordem urbana, cultural, turística, publicitária, etc.;
(3) Os percentuais de verbas a serem dedicados às diferentes operações, distribuídos em pla-

nilhas.

7.  Escolhas geográficas e descontinuidades

A propósito deste assunto, observa-se uma outra diferença clara entre o Brasil e os demais países 
suscetíveis de serem envolvidos em uma operação semelhante. No Brasil, a questão das dis-
tâncias é tal que não permite empreender somente uma operação preferencialmente geográfica 
contínua. Salvo exceções, ela não permite integrar ao projeto longos trechos de estradas. No 
Peru, por exemplo, as estradas que ligam Cuzco a Nazca e Puno a Machu-Picchu ligam centros 
maiores, e seus efeitos sobre o turismo podem ser decisivos. 
 Mas, no Brasil, como prever a melhoria da ligação Rio – Bahia, como criar a ligação Recife 
– Bahia – São Luís e asfaltar a nova estrada Brasília – Belém tendo por álibi o turismo, se cada 
operação se refere a vários milhares de quilômetros, e se se trata essencialmente de grandes li-
gações econômicas internas de características vitais, e decididas, em todo caso, para provocar a 
expansão, e mesmo, às vezes, mais simplesmente para permitir ao país subsistir.

8.  Plano de conjunto

É por isto que a questão da infra-estrutura rodoviária é em si difícil de delimitar. Acreditamos 
ter que restringir a análise, salvo exceções, às ligações diretas dos aeroportos às cidades de arte, 
aos desvios e a algumas ligações no interior dos Estados. Além disso, se existe atualmente por 
intermédio do Geipot, uma empresa de planejamento federal cujos trabalhos foram até agora 
atualizados nos quatro Estados do sul, esse planejamento está em fase de implantação para os 
outros Estados, e se refere apenas às estradas federais. As estradas estaduais ou municipais esca-
pam a essa planificação, e a situação do seu planejamento específico varia segundo o caso. De-
vemos, então, nos limitar, a este propósito, a fazer figurar apreciações indicativas relativas a uma 
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parte da despesa e a estabelecer uma lista de operações viárias que cada organismo competente 
no Brasil estaria, nos próximos meses, em condições de orçar.
 Por outro lado, apresentamos em anexo um recenseamento exaustivo, calculado em quilô-
metros, de todas as estradas brasileiras que poderiam ter alguma incidência sobre o conjunto da 
valorização do patrimônio artístico e arquitetônico, sem limitar esse recenseamento às regiões e 
aos conjuntos prioritários que descrevemos. É certo que, sem querer pretender manifestar a mes-
ma incidência sobre o turismo internacional que as operações prioritárias integradas no presente 
projeto, a melhoria das ligações de todos os sítios e monumentos brasileiros à rede rodoviária 
teria uma incidência positiva sobre o desenvolvimento do turismo interno. 
 Uma coordenação não menos estreita deve ser estabelecida entre o plano geral de desenvol-
vimento cultural e as alocações do programa da Embratur, cujo capital permite de hoje até 1971 
uma planificação de investimentos da ordem de 4 milhões de dólares anuais. Acrescentemos 
que, além desse capital destinado a investimentos diretamente lucrativos, como a hotelaria, a 
Embratur terá a seu dispor recursos destinados a seu funcionamento provenientes principal-
mente da emissão de um selo sobretaxado pelas disposições fiscais apropriadas; e enfim, de uma 
verba provisional para instalação de 800.000 dólares. 
 Nessas condições fazem falta, sobretudo, recursos referentes a:
(a) estritamente à salvaguarda e à valorização do patrimônio artístico;
(b) infra-estrutura geral dos conjuntos e infra-estrutura urbana que torne socialmente viável a 

inserção dos bairros antigos no desenvolvimento;
(c) apoio às manifestações culturais exemplares, aos centros de estudos etnológicos, à preserva-

ção das culturas tradicionais; 
(d) organização dos intercâmbios da juventude internacional e da cooperação do Brasil com seus 

próprios visitantes neste plano de conjunto de salvaguarda.

9.  Dilemas brasileiros 

Apresentamos os motivos pelos quais parece que o Brasil está menos preparado que os demais 
países para entrar no combate turístico em uma perspectiva apenas competitiva e quantitativa. 
É mais ao aprofundar o contato, criando laços de familiaridade cultural (nas correspondências 
com a latinidade, com a negritude e com as raízes indígenas) do que no plano do turismo de 
massa que o Brasil poderá criar seu próprio “mercado”, em lugar de submeter-se com atraso às 
leis em vigor em um mercado no qual estaria em inferioridade e com o qual até o momento este-
ve muito pouco envolvido. Esse aprofundamento do conhecimento não deve fazer temer que se 
descubram suas carências e até mesmo suas tragédias. Aí está a verdadeira exposição do solo e da 
alma brasileiras desnudados. O Brasil é um país onde as circunstâncias históricas e geográficas 
empurraram os “contrastes naturais” até o estado de dramas humanos permanentes e manifes-
tos. Uma fatalidade que agora é hora de conjurar. Mas não se resolve um drama sem antes ficar 
fascinado por seus dilemas. Este é o caminho a ser mostrado de agora em diante ao visitante.
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10.  A alma conscienciosa do velho Brasil

Aqui, em São Paulo, uma metrópole desordenada em plena expansão industrial e demográfica que 
atrai homens de negócios do mundo inteiro, pólo econômico cujas “recaídas” devem beneficiar 
a urbanização dos sítios urbanos após tantos deles terem sido destruídos. Lá, em Recife, ao lado 
da miséria humana extrema, jardins paradisíacos, Olinda e suas torres sineiras brancas alinhadas 
junto ao mar, a tomada de consciência da proximidade do paraíso e do inferno na terra do Orfeu 
Negro. Entre esses extremos, a alma conscienciosa e reta do velho Brasil naufraga. Contudo, foi ela 
que até aqui salvou tudo o que podia ser salvo: foi ela que conseguiu esse milagre provisório, obra 
da salvaguarda da arquitetura antiga como esse outro milagre da proteção indígena.
 Mas se, contra a tolice e a crueldade, os critérios da inteligência e da consciência pesassem, 
estes estariam infinitamente mais desarmados diante da infalibilidade das transformações eco-
nômicas, da estagnação ou da degradação de determinados setores e da explosão de outros.
 É nesta falha que se evidencia a necessidade de cooperação. É preciso que a mutação da cultu-
ra brasileira seja bem-sucedida, porque é na riqueza cultural que residem simultaneamente sua 
permanência e suas possibilidades de desenvolvimento, e até mesmo de recuperação econômica 
e de reencontro de seu equilíbrio. 
 Sendo assim, é preciso insinuar a cooperação nas melhores aptidões do terreno, e onde resi-
dem, ao mesmo tempo os mais iminentes perigos: o gosto irresistível do brasileiro pela constru-
ção e pela “festa”, que é tanto uma ameaça como um fundamento do futuro. No que se refere 
à infra-estrutura administrativa, sabe-se que ela é desigual e que, com brilhantes exceções, tais 
como especialmente o “Patrimônio”, permaneceu durante muito tempo confusa em suas inten-
ções e impotente em sua ação.

11.  A participação universitária e as instâncias locais

É com os governos dos Estados e, no plano técnico, com as universidades e os institutos univer-
sitários, que de agora em diante seria preciso trabalhar estreitamente para cumprir a tarefa que 
preconizamos. 
 No plano humano, as universidades transbordam de dedicação e competências. Entretanto, 
elas são desigualmente equipadas. (Citamos como exemplo a Universidade de Brasília). 
 Quanto às autoridades estaduais, nós, com certeza, não pudemos visitar todas as envolvidas. 
Os governadores da Bahia e do Maranhão manifestam, em todo caso, disposições extremamente 
favoráveis aos projetos evocados, aos quais dão todo apoio. A fundação que o governador Luís 
Viana criou em Salvador deve ser uma dessas estruturas-tipo nas quais as intenções aqui mani-
festadas poderão se tornar realidade.

12.  As urgências
 

Frente à magnitude dos projetos e à sua diversidade, podemos ventilar seu financiamento em 
duas urgências. Existe, porém, uma tal autonomia entre os diferentes projetos que a referência 
à urgência é menos da ordem de uma classificação por prioridade de interesse do que do ritmo 
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próprio a ser definido para cada operação geográfica. Contudo, para conhecer o ritmo útil da 
disponibilidade dos investimentos de cada operação, seria preciso realizar um estudo de viabili-
dade, para o qual não possuímos elementos de apreciação. Indicamos, portanto, duas faixas de 
urgência sem determinar para cada uma delas uma duração precisa.
 É preciso também evitar incitar o governo a obter empréstimos em um momento em que ele 
não estaria em condições de investir em operações adequadas, pois seria obrigado a pagar juros 
sem a contrapartida de lucros. No entanto, um período de quatro anos, para dividir a primeira 
urgência, e um segundo período, igual, para a segunda urgência, me parecem plausíveis. Natural-
mente, as operações administrativamente mais amadurecidas (Salvador, Parati) são prioritárias 
na primeira urgência. O que não significa que as operações de Olinda ou de Alcântara sejam se-
cundárias. Somente no caso em que se devesse limitar globalmente o empréstimo internacional a 
uma quantia inferior à prevista aqui, seríamos levados a ventilar as operações de modo totalmente 
diferente, limitando algumas e suprimindo outras. As operações de Salvador, São Luís, Alcântara, 
Olinda, Igaraçu, Parati e do conjunto de Minas Gerais permaneceriam prioritárias. Mas, no inte-
rior de cada uma dessas economias, elas formam um todo, e amputá-las seria comprometê-las.

13.  Equilíbrio regional

Assim como tivemos a preocupação com um certo equilíbrio regional correspondendo às di-
versas possibilidades de apelo turístico (Rio Grande do Sul, voltado, por exemplo, para a Argen-
tina), Recife, Olinda, Bahia, São Luís e Alcântara, integráveis nas visitas do norte da América 
Latina (Peru, México, norte do Brasil), e com a natureza de operações de caráter diferente e 
complementar a fim de não colocar o êxito global na dependência de uma fórmula única, é as-
sim que vemos que as melhores condições para uma ampla operação urbana estão reunidas em 
Salvador. Para uma cooperação da juventude internacional, Recife – Olinda; para uma operação 
extensiva – toda a região de Minas Gerais; para uma associação de desenvolvimento cultural 
e de desenvolvimento agrícola, Alcântara (Maranhão), e para o acolhimento de congressistas 
internacionais, as fazendas em torno de São Paulo. 

14.  Estudo de rentabilidade

Enfim, é-nos apenas possível esboçar a orientação de um estudo de rentabilidade. Apressemo-nos 
em levantar algumas hipóteses. Tudo o que pode ser feito em favor da salvaguarda da natureza não 
pode, a curto prazo, ter algum efeito sobre o turismo, e, portanto, sobre uma rentabilidade direta 
ou indireta de entrada de divisas. Mas a luta contra o desmatamento não é menos indispensável; a 
vigilância das florestas e dos monumentos nacionais como o município de Parati é recomendável. 
Os deslizamentos de terra que podem ser evitados com a suspensão dos desmatamentos, o reflo-
restamento e os trabalhos pedológicos são incalculáveis e de ordem conjuntural. Ainda que estatis-
ticamente seguros, alguns têm uma importante incidência financeira e humana.
 O mesmo ocorre no que se refere às operações de ordem da salvaguarda cultural (tradições 
e arquitetura). O que existe, quaisquer que sejam as ameaças que pesam sobre elas, constitui no 
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estado em questão, a atração turística, o capital de base: se é preciso realizar um plano de conser-
vação, é porque daqui a 20 anos ele estará destruído ou arruinado em pelo menos dois terços se 
a tendência dos últimos 20 anos perdurar. Os benefícios reais auferidos, porém, por uma política 
de integração desse patrimônio em operações urbanísticas ultrapassam em muito, no caso pre-
sente, a incidência turística. A organização de festivais, o incremento de festas tradicionais, a me-
lhora da malha viária e das ligações rodoviárias, a infra-estrutura hoteleira, o desenvolvimento 
do artesanato, a implantação de cidades de artistas (como em Olinda) e um grande esforço de in-
formação no sentido indicado são os meios precisos para um desenvolvimento do turismo. Mas, 
a partir da precária base do rendimento do turismo atual, não é imprudente orçar o aumento de 
alguma forma automático do turismo brasileiro sob o simples efeito do crescimento universal 
do fenômeno, à taxa anual de 10% do montante do ano precedente. Com base nos dados atuais 
(1966) de 100.000 visitantes anuais, com uma permanência média de oito dias, contamos 800.000 
dias, com uma média de 50 dólares por dia (considerando os transportes), o que representa um 
rendimento de 40 milhões de dólares e, em conseqüência, uma progressão em dólares de:

 4 milhões  no primeiro ano  para uma renda de  40 milhões

 4,4 milhões  no segundo ano  para uma renda de  44 milhões

 4,8 milhões   no terceiro ano  para uma renda de  48,4 milhões

 5,3 milhões  no quarto ano  para uma renda de  53,2 milhões

 5,85 milhões  no quinto ano  para uma renda de  58,5 milhões

 6,4 milhões  no sexto ano  para uma renda de  64,35 milhões

 7 milhões  no sétimo ano  para uma renda de  70,8 milhões

 7,8 milhões  no oitavo ano  para uma renda de  77,8 milhões

Face a uma disponibilidade de 50 milhões de dólares em dez anos em um ritmo de 5 milhões de 
dólares por ano, implicam em 5% os juros seguintes:

 Primeiro ano 250.000  dólares para 5 milhões de dólares

 Segundo ano 500.000  dólares para 10 milhões de dólares

 Terceiro ano 750.000  dólares para 15 milhões de dólares

 Quarto ano 1.000.000  dólares para 20 milhões de dólares

 Quinto ano 1.250.000  dólares para 25 milhões de dólares

 Sexto ano 1.500.000  dólares para 30 milhões de dólares

 Sétimo ano 1.750.000  dólares para 35 milhões de dólares

 Oitavo ano 2.000.000  dólares para 40 milhões de dólares

 Nono ano 2.250.000  dólares para 45 milhões de dólares

 Décimo ano 2.500.000  dólares para 50 milhões de dólares



A partir do décimo primeiro ano, será necessário começar a reembolsar, e ver-se-á dimi-
nuírem os juros de acordo com um quadro inverso do quadro acima. Se o reembolso se dá 
igualmente em 10 anos, o décimo primeiro ano exigirá uma disponibilidade máxima de 7,5 
milhões de dólares (5:2), enquanto o desenvolvimento teria atingido 7,8 a partir do oitavo 
ano e 9,5 milhões no décimo ano.
 É preciso levar em consideração, contudo, que essa renda entrará apenas em uma parte 
relativamente reduzida de impostos no caixa da Prefeitura (20%). Nem por isto a operação 
deixa de ser amplamente positiva. 
 Com base em uma renda da Prefeitura de 20% da renda nacional (é preciso levar em 
consideração, no Brasil, a repartição nos níveis da federação, Estados e municípios), obtemos 
as seguintes disponibilidades de créditos de investimento:

 1º ano 4,75 ÷ 4, x 20    (seja 0,80)  = 5,5
 100

 2º ano 4,50 ÷ 4,4 x 2    (seja 0,88) = 5,38
 10

 3º ano 4,25 ÷ 4,8 x 2   (seja 0,96) = 5,21
 10

 4º ano 4 ÷ 5,3 x 2    (seja 1,06) = 5,06
 10

 5º ano 3,75 ÷ 5,8 x 2 (seja 1,16) = 4,91
 10

 6º ano 3,50 ÷ 6,4 x 2  (seja 1,28) = 4,78
 10

 7º ano 3,25 ÷ 7, x 2   (seja 1,40) = 4,65
 10

 8º ano 3 ÷ 7,8 x 2  (seja 1,56) = 4,56
 10

 9º ano -2,75 ÷ 8,6 x  2  (seja 1,72) = 4,47
 10

 10º ano -2,50 ÷ 9,4 x 2   (seja 1,88) = 4,38
 10

Os reembolsos aparecem, desta maneira, a partir do décimo primeiro ano. Contudo, só le-
vamos em conta para este cálculo uma progressão aritmética da clientela turística sobre a 
base de 10% do montante do ano precedente. Na medida em que uma média de 5 milhões 
de dólares por ano é investida em equipamento e manutenção, valorização e publicidade, 
podemos considerar que, a partir de um determinado número de anos, a taxa de crescimento 
se elevará acima de 10%, ao mesmo tempo que as empresas comerciais apoiadas começarão 



a reembolsar os empréstimos ao Estado. Esse crescimento turístico, na verdade incalculável, 
ajudará, ele também, a ultrapassar o período de dez anos de reembolso do Estado aos credo-
res internacionais.
 Em todo caso, as disponibilidades oferecidas à Embratur constituem uma margem per-
manente de segurança quase igual (4 milhões de dólares de investimentos anuais) a uma 
operação de empréstimo internacional. Trata-se de saber como irão se coordenar um e outro, 
a que especialidades de investimento cada qual irá se consagrar e se uma parte de um será 
alimentada por uma parte do outro. É essa decisão que permitirá calcular exatamente a parte 
dos investimentos cuja renda será direta e aquela cuja renda será indireta (estando entendido, 
por exemplo, que um hoteleiro paga os juros anuais das quantias investidas e os reembolsa 
ao Estado, que é apenas um simples intermediário entre o credor e o hoteleiro, enquanto o fi-
nanciamento dos trabalhos de infra-estrutura municipal, das obras viárias ou de restauração 
dos monumentos têm apenas um efeito indireto no crescimento da renda global). 

15.  Recomendações de assistência técnica 

(a) Caso particular de Parati
Já sugerimos, para responder ao pedido formulado em favor da nomeação de um especialista 
para Parati, que essa missão fosse confiada ao Sr. Limburg-Stirum, que já realizou um ante-
projeto do plano de urbanização aprovado pelo governo. Mas, para tornar possível a execução 
do projeto, seria preciso que sua missão fosse prolongada por um ano pela Unesco, ou pelo 
governo brasileiro, de forma a permitir que o projeto se traduzisse em um plano urbanístico 
efetivo e integrasse o detalhamento da alocação dos recursos do empréstimo internacional 
destinado a Parati, e, por fim, para apoiar as autoridades brasileiras na montagem de uma 
estrutura de funcionamento administrativo e financeiro própria para a gestão da operação.

(b) Bolsas de estudo para técnicos brasileiros
Após a estada de um pintor restaurador em Bruxelas (convidado pelo governo belga) e de 
uma bolsa de estudo dada pela Unesco para Roma ao Sr. Paulo Azevedo, arquiteto do “Pa-
trimônio”, acredito que seria desejável multiplicar as bolsas de estudo em favor de jovens 
técnicos brasileiros. Seria mais útil para a área da arqueologia e da arquitetura enviar al-
guns bolsistas brasileiros à Europa ou ao México do que trazer especialistas ao Brasil, pois a 
competência dos especialistas brasileiros é incontestável: eles são apenas pouco numerosos 
para o projeto previsto, e é necessário despertar o interesse de jovens estudantes. Mas a con-
dição necessária para que esses bolsistas tenham uma colocação é a adoção, pelo governo 
brasileiro, do plano de desenvolvimento administrativo do “Patrimônio”, já sugerido pelo 
próprio governo.

(c) Especialistas em edafologia 
Fui informado, aqui no Brasil, que um especialista em edafologia havia sido enviado pela 
Unesco para estudar a salvaguarda da igreja de São Bento, em Olinda, ameaçada pelo des-
lizamento de uma colina. Seria preciso conhecer o resultado efetivo reservado para esse es-

Thales Marreti Rosa



tudo e prever algumas missões análogas, permitindo tratar os casos referentes às áreas que 
constituem o objeto do plano de desenvolvimento cultural e turístico apoiado pela Unesco. 
E em Parati, em particular, um erro parece ter sido cometido pelos serviços que retificaram 
o leito do rio que corta a cidade. Outro erro parece ter sido cometido em Cabo Frio. Uma 
vez definido o plano geral, um perito em edafologia poderia ser encarregado de estudar 
atenta e sistematicamente as questões pedológicas apresentadas pelas áreas levantadas no 
plano a ser financiado. Entre as condições a serem preenchidas para a disponibilidade do 
empréstimo global, figuraria a implementação das recomendações desse perito. Poderiam, 
igualmente, figurar nele recomendações especialmente referentes ao futuro da floresta bra-
sileira, de acordo com a FAO (contato que deveria ser feito com o Sr. J. Prato Laurado, chefe 
da Institution Section da FAO, em Roma – sala B-522), para ajustar as recomendações das 
duas instituições.

(d) Cooperação para obras internacionais
Insistimos no caráter de cooperação de que poderiam se revestir especialmente as experiên-
cias concentradas em Olinda, cidade onde já se reúnem jovens artistas, e em Igaraçu, onde 
pode ser criado um albergue da juventude. Essas duas cidades são vizinhas de Recife e dos 
maiores e mais trágicos espetáculos de miséria das favelas do Brasil. As tradições culturais 
(religiosas, teatrais, artesanais, pictóricas, musicais) são igualmente muito significativas em 
Recife, e os artistas que querem retomar seu desenvolvimento não dispõem dos meios ne-
cessários. É nas vizinhanças de Recife e depois no entorno de Salvador, vinculando-a neste 
caso, à operação de renovação urbana, que poderiam ser empreendidas duas amplas opera-
ções de cooperação das juventudes em um esquema triangular Europa, África, Brasil.
 Essa sugestão ultrapassa os limites do presente estudo, mas pode-se pensar que a Fran-
ça e o Senegal, especialmente, poderiam dedicar a tal experiência um interesse particular. 
Seria preciso que no interior do quadro do plano geral ela fosse estudada primeiramente na 
própria sede da Unesco, no Comitê de Especialistas, reunindo os países e as especialidades 
envolvidas. É de bom grado que ofereço minha colaboração ao Senhor Diretor-Geral da 
Unesco e a esse Comitê de Especialistas no âmbito de minha presente missão. 

(e) Arqueologia pré-colombiana
As importantes descobertas recentes na Amazônia peruana podem deixar pendente a 
questão de saber se no território da Amazônia brasileira existiriam tesouros de arte pré-
colombiana ignorados. O balanço artístico brasileiro nessa área é fraco: a importante et-
nologia indígena que, da Amazônia ao Mato Grosso, ainda tem uma tarefa a ser realizada 
rapidamente: – ser exaltada pela descoberta de vestígios arquitetônicos. Antes de encerrar 
um projeto de assistência cultural ao Brasil orientado para o patrimônio arquitetônico e 
para o turismo internacional, seria preciso responder sem ambigüidades aos especialistas 
esta pergunta: Pode-se estimar que uma determinada parcela da cooperação internacional 
possa ser consagrada utilmente a missões de pesquisa (especialmente associada ao impacto 
das pesquisas petrolíferas), de tal modo que seja possível conjecturar descobertas, ou dar 
um impulso decisivo à etnologia indígena e fazer dela um elemento que reanime o turismo 



amazônico? Por outro lado, que melhorias técnicas poderiam beneficiar o turismo ama-
zônico? Qual é seu nível de desenvolvimento possível, considerando a evolução dos fatores 
saneamento, segurança e conforto dos meios, de seu uso?

(f) Plano de organização dos festivais
A idéia de festivais musicais ou teatrais se impôs em Ouro Preto. Ela pode se afirmar em 
Olinda e em Salvador. Um espetáculo de som e luz poderia ser lançado em São Miguel (Rio 
Grande do Sul). A arte teatral, apesar de seu despojamento, está em plena fase de renovação 
e, ao mesmo tempo, de volta às raízes no Brasil. Uma companhia brasileira se destacou nas 
competições mundiais de teatro universitário. Alguns jovens do teatro latino-americano 
estão na Europa na vanguarda da renovação da arte cênica. A Unesco poderia ajudar na 
sistematização dos intercâmbios? E, por exemplo, o sucesso de um Vitor Garcia em Portu-
gal, e em seguida na Bienal de Paris, poderia encontrar, por meio de um plano coordenado 
dos festivais brasileiros – que poderia preparar, com a cooperação do Ministério da Cul-
tura, do Sr. Agostinho Olavo Rodrigues, secretário-geral do IBECC (Comissão Nacional 
da Unesco) –, um terreno de eleição que serviria ao prestígio do patrimônio monumental 
brasileiro e seu desenvolvimento turístico. A Fundação Gulbenkian talvez se interessasse 
por tais projetos. 

(g) Recomendações gerais
É evidente que, além dessa primeira abordagem dos problemas, outras serão necessárias, 
referentes:
1. Ao ajuste da imbricação da renovação dos bairros antigos no interior dos planos gerais de 

urbanismo, como o estudo que está sendo realizado em Parati e que poderia, proxima-
mente, começar a ser executado em Salvador.

2. Ao estudo financeiro geral, ao estudo de viabilidade pelos especialistas locais, ao estudo 
de rentabilidade.

Eu não poderia, para terminar, deixar de recomendar suficientemente associar à concessão 
do empréstimo algumas reformas evocadas ao longo deste estudo, em particular o aperfei-
çoamento do pessoal do “Patrimônio” conforme o plano estabelecido pelo próprio governo; 
associar também as diferentes partes do projeto em um conjunto global, porque não seria, 
na minha opinião, favorável a ninguém limitá-lo a operações que visassem apenas uma 
rentabilidade imediata. É somente na reestruturação geral da vida urbana que o patrimônio 
monumental poderá ser preservado. E é somente na reestruturação rural que a natureza 
poderá ser salvaguardada. 
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Expressamos nossa gratidão ao senhor dire-
tor-geral da Unesco, ao senhor diretor-geral 
adjunto e ao diretor do setor de Cultura da 
Unesco, pela confiança em nos terem con-
fiado esta missão e de nos terem ajudado 
com conselhos para o seu cumprimento.  
No setor de Cultura, agradeço em particular 
ao Sr. Hardouin pelos cuidados especialmen-
te atenciosos que reservou à minha missão.

 É com prazer que manifestamos o quan-
to o chefe da Missão da Unesco no Brasil, o 
Sr. Howe, facilitou nossa tarefa e nos pres-
tou um apoio constante. Foi, entre outros, 
graças à diligência do seu secretariado que 
pudemos, durante esse tempo relativamente 
curto que passamos no Rio, multiplicar os 
contatos administrativos. Também recebe-
mos a ajuda eficaz do Sr. Albertal, chefe da 
Missão das Nações Unidas no Rio e de seus 
colaboradores. 

 Gostaríamos também de expressar nos-
so reconhecimento ao Embaixador Chagas, 
representante do Brasil junto à Unesco, em 
Paris, cujos conselhos e recomendações nos 
foram tão preciosos.

 Desejamos, enfim, homenagear neste es-
tudo a memória de Lourival Gomes Macha-
do, que era um conhecedor bem avisado dos 
dilemas impostos à sua pátria, e que desejava 
que o empreendimento que introduz este es-
tudo contribuísse para ajudar a resolvê-los.

Agradecimentos ao Brasil 

Durante as duas estadas que compuseram 
minha missão, recebemos das autoridades 
brasileiras a melhor acolhida.

 Fomos recebidos pelo ministro da Edu-
cação e da Cultura em exercício durante nos-
sa primeira estada, e unicamente uma grave 
doença no final de nossa segunda estada nos 
impediu de apresentar nossos préstimos a 
seu sucessor. 

 O Sr. Rodrigo Melo Franco de Andrade, 
diretor do “Patrimônio” desde 1936, e toda 
sua equipe, foram nossos guias constantes e 
amigos através do Brasil; o mais longo péri-
plo foi efetuado na companhia do Sr. Renato 
Soeiro, o sucessor do Sr. Andrade na direção 
do “Patrimônio”.

 Infinitamente preciosa foi a solicitude 
amigável do Sr. Miran Latif, presidente do 
ICOMOS, que, da mesma forma, nos acom-
panhou em nossa missão; o Sr. Agostinho 
Olavo Rodrigues, secretário executivo do 
IBECC (Comissão Nacional da Unesco) nos 
facilitou, igualmente, numerosos contatos, 
bem como o Sr. Wladimir de Souza, diretor 
da Embratur. 

 Entre os arquitetos brasileiros, encon-
tramos, além de Lucio Costa, urbanista de 
Brasília e chefe do departamento de Estudos 
e Tombamento da DPHAN, Oscar Niemeyer, 
Henrique Mindlin e os representantes da nova 
geração.

 Os arquitetos e arqueólogos da DPHAN 
por toda parte facilitaram minha tarefa e de-
monstraram grande competência: no Rio os 



senhores Soeiro, Salvatelli, Motta; na Bahia 
os senhores Godofredo Filho e Paulo Azeve-
do; em Recife o Sr. Carvalho e seus colabo-
radores; em São Paulo, o Sr. Saia; em Porto 
Alegre, o Sr. De Curtis; em Brasília, o Sr. Fer-
nando Leal e Miranda; em Ouro Preto, o Sr. 
Fernandes e, em Belo Horizonte, o Sr. Joa-
quim Almeida. 

 Fomos também recebidos pelos diretores 
dos museus do Rio: Museu Nacional, Museu 
de Belas-Artes, Museu de Arte Moderna, por 
Dom Clemente, diretor do Museu de Arte 
Sacra da Bahia, bem como pelo escultor Má-
rio Cravo, diretor do Museu Etnográfico. 

 Encontramos, igualmente, numerosos 
animadores de teatro: o escritor Ariano  
Suassuna e Hermílio Borba, do Teatro Po-
pular do Nordeste, em Recife; Domitila 
Amaral, Antônio Barros, Bela Leme, Thaís 
Bianchi, Surama Pena, Araújo, etc. 

 No Rio, encontramos numerosos artis-
tas, como o célebre paisagista Burle Marx, 
e na Bahia, o pintor Lenio Braga. Na Bahia, 
igualmente, encontramos os etnólogos do 
Instituto Afro-Oriental, especialmente o Sr. 
Costa Lima, bem como o diretor da Empresa 
de Turismo da Bahia, Flávio Costa, dedicado 
à restauração do Pelourinho.

 Na Bahia, o governador do Estado, Sr. 
Luís Viana, nos recebeu diversas vezes, bem 
como o prefeito de Salvador e o secretário de 
Estado da Educação e da Cultura, Sr. Couti-
nho, e seu sucessor, Sr. Arco. Encontramos 
numerosos naturalistas, especialmente M. G. 

Pinto, diretor do Jardim Botânico e seu as-
sessor, Sr. L. E. Paes, o engenheiro agrônomo 
Strang, diretor do Parque Nacional de Tere-
sópolis; Magnanini, diretor do Parque Na-
cional da Tijuca e Tortorelli, encarregado na 
missão da Unesco para problemas florestais.

 Em São Paulo, fomos recebidos pelo se-
cretário de Comércio e pelo Sr. Matarazzo, 
fundador da Bienal. Fomos também acolhi-
dos pela grande imprensa brasileira, espe-
cialmente por Adolpho Bloch, diretor da re-
vista Manchete e pela Sra. Bittencourt, pelo 
presidente da Fundação Getúlio Vargas, L. 
S. Lopes. Encontramos também o presidente 
da Aliança Francesa, L. M. Falcão e o célebre 
sociólogo Gilberto Freire.

 No Itamaraty (Ministério das Relações 
Exteriores), encontramos o diretor de Re-
lações Culturais, Sr. Romero, e seu colabo-
rador, Sr. Francisco Alvim. Conhecemos, 
igualmente, o Embaixador J. Mello Franco 
e o diplomata Romero de Souza. Da mesma 
forma, fomos recebidos pelo eminente advo-
gado do Escritório do Rio, Mestre Nabuco e 
pelo economista Poyares. Em São Luís, fo-
mos recebidos por José Sarney, governador 
do Maranhão, pelo secretário de Obras, Ha-
roldo Tavares e pelo arquiteto Prochnik.

 Também tive uma ótima acolhida no 
Geipot, serviço de planejamento viário, e 
de seu diretor, o Sr. Moura.

 Na residência de Wladimir de Souza, en-
contrei o diretor-geral da Embratur, Sr. J. da 
Silveira.
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LEGENDA

LAEP – Livro do Tombo Arqueológico, Etnográfico e Paisagístico

LBA – Livro do Tombo das Belas Artes

LH – Livro do Tombo Histórico 

Nome do bem – Denominação utilizada por M. Parent

[Nome do bem] – Denominação utilizada na inscrição nos Livros do Tombo 

BAHIA
Localização Bem Tombamento

Cachoeira Cachoeira  
[conjunto arquitetônico e paisagístico]

LAEP – 21/09/1971

Casa adquirida pelo “Patrimônio” 

Casa do Governador

Casas na Rua Ana Néri Nº 1: LBA – 27/06/1941

Nº 2: LBA/LH – 23/03/1943

Nº 4: LBA/LH – 23/03/1943

Nº 7: LH – 01/03/1941

Nº 25: LBA – 16/09/1943

Casas na Rua Benjamim Constant Nº 1: LBA – 16/08/1943

Nº 2: LBA – 06/04/1943

Nº 17: LBA – 16/09/1943

Igreja do Carmo LBA/LH – 22/08/1941

Igreja do Convento dos Jesuítas de Belém 
[Igreja do Seminário de Belém]

LBA – 17/06/1938

Igreja dos Terciários do Carmo  
[Igreja da Ordem Terceira do Carmo]

LBA/ LH – 22/08/1938

Igreja Matriz de de Nª Sra. do Rosário LBA/LH – 15/09/1939

Igreja Matriz de Santiago LBA – 01/08/1960

Praça da Aclamação

Mata de  
São João

Capela do Castelo LBA – 30/04/1938

Castelo da Torre de Garcia D’Avila  
[Casa da Torre de Garcia D’Ávila  
e Capela de Nossa Senhora da Conceição]

LBA – 30/04/1938



BAHIA
Localização Bem Tombamento

Salvador Bairro da Soledade

Basílica de Conceição da Praia [Igreja Matriz 
de Nossa Senhora da Conceição da Praia]

LBA – 17/06/1938

Casa das “Sete Mortes”  
na Rua Ribeiro dos Santos

LH – 23/03/1943

Casa na Rua Macio, nº 4  
[Casa à Rua Inácio, nº 4]

LBA – 02/03/1943

Casa na Rua Macio, nº 6  
[Sobrado à rua Inácio, nº 6]

LH – 23/03/1943

Catedral (ex-igreja dos jesuítas)  
[Catedral Basílica da Salvador]

LBA – 25/05/1938

Convento das Clarissas 

Convento do Desterro  
[Convento e Igreja do Desterro]

LBA – 25/03/1938

Convento e a Igreja do Carmo [Convento  
e Igreja de Nossa Senhora do Carmo]

LH/LBA – 11/05/1938

Forte de Montserrat  
[Fortaleza do Mont Serrat]

LH – 09/01/1957

Igreja da Ordem Terceira de São Francisco LBA – 25/05/1938

Igreja de Nossa Senhora de Montserrat 
[Igreja e Mosteiro de Monte Serrat]

LBA – 27/06/1938

Igreja de São Domingos e casa da Ordem 
[Igreja e Casa da Ordem Terceira  
de São Domingos]

LBA – 20/06/1938

Igreja de São Pedro  
[Igreja de São Pedro dos Clérigos]

LH/LBA – 25/09/1941

Igreja do Paço [Igreja de Nossa Senhora  
da Penha e Palácio de Verão dos Arcebispos]

LBA/LH – 25/09/1941

Igreja do Rosário dos Pretos (Pelourinho) LBA – 17/06/1938

Igreja e Convento de São Francisco LBA/LH – 31/03/1938

Ordem Terceira do Carmo  
[Igreja e casa da ordem Terceira do Carmo]

LBA – 20/06/1938

Palácio Ferrado 
[Palácio Ferrão ou Casa Ferrão]

LBA – 27/03/1938

Pelourinho



BAHIA
Localização Bem Tombamento

Salvador (cont.) Praça Anchieta

Rua Castro Rebello, nº 5  
[Prédio à rua J. Castro Rabelo, nº 5]

LH – 16/09/1943

Sacramento da Rua dos Passos [Igreja da Rua 
do Passo/ Igreja do Santíssimo Sacramento]

LBA – 17/06/1938

DISTRITO FEDERAL
Localização Bem Tombamento

Brasília [Brasília – DF: conjunto urbanístico] LH – 14/03/1990

ESPÍRITO SANTO
Localização Bem Tombamento

Anchieta Entorno da Igreja

Igreja Matriz Nossa Senhora da Assunção LH – 21/09/1943

Município

Serra Igreja dos Três Reis Magos LBA – 21/09/1943

Sítio de Nova Almeida

GOIÁS
Localização Bem Tombamento

Cidade de Goiás [Conjunto arquitetônico e urbanístico] LAEP/LBA/LH – 18/09/1978

Praça Principal

Rua antiga

GUANABARA
Localização Bem Tombamento

Rio de Janeiro [Mosteiro e] Igreja de São Bento LBA/LH – 15/07/1938

Residências antigas na rua do Catete,  
na rua Luiz de Camões, na rua Gonçalves 
Ledo, na rua do Lavradio e nos bairros  
da Lapa e do morro da Conceição

Travessa do Comércio



MARANHÃO
Localização Bem Tombamento

Alcântara Capela do Desterro

Convento do Carmo

Igreja do Rosário

Município [Alcântara, MA: Conjunto 
arquitetônico e urbanístico]

LAEP – 10/10/1974;  
LH – 29/12/1948;  
LBA – 10/10/1974

Praça central

Ruínas da Igreja Matriz

Ruínas de Santa Quitéria

Ruínas de São Francisco

São Luís Bairro antigo

Casas Antigas [Casa à Rua Colares Moreira, 
84/ à Avenida Pedro II, 199 e 205/ Palacete 
Gentil Braga]

LH – 09/11/1962;  
LBA – 17/08/1961;  
LBA – 01/11/1978

Igreja do Carmo [Praça João Francisco 
Lisboa: cj. arquitetônico e paisagístico]

LBA – 23/12/1955

Igreja de Nossa Senhora do Desterro [Largo 
do Desterro: conjunto arquitetônico e 
urbanístico]

LBA – 22/12/1955

Igreja dos Remédios [Praça Gonçalves Dias: 
conjunto arquitetônico e paisagístico/ Largo 
de Nossa Senhora dos Remédios: conjunto 
arquitetônico e paisagístico]

LBA – 23/12/1955

Igreja da Sé (Catedral) [Retábulo da Catedral 
da Sé/ Retábulo de Igreja Nossa Senhora da 
Vitória]

LBA – 23/08/1954

Igreja de Santo Antônio

Igreja de São João Batista

Igreja de São Pantaleão

Palácio do Governador

Porto

Praias de São Luís

Teatro Arthur Azevedo



MINAS GERAIS
Localização Bem Tombamento

Belo Horizonte Cassino [Museu de Arte 
Moderna]

[Pampulha: 
conjunto 
arquitetônico e 
paisagístico]

LAEP/LH/LBA – 15/12/1997

Clube do Centro Náutico

Conjunto da Pampulha

Igreja de São Francisco LBA – 01/12/1947

Congonhas  
do Campo

Santuário do Senhor Bom Jesus de 
Matosinhos [conjunto arquitetônico, 
paisagístico e escultórico]

LBA – 08/09/1939

Diamantina Casa de Chica da Silva LBA – 04/04/1950

Catedral da Sé

Igreja [de Nossa Senhora] do Carmo  
[Igreja da Ordem Terceira de Nossa Senhora 
do Monte do Carmo]

LBA – 19/04/1940

Mariana Câmara Municipal

Casa Capitular (Museu de Arte Sacra) LBA – 06/12/1949

Casas da Rua Conde da Conceição

Casas da Rua Direita [Casa do Barão de 
Pontal/ Solar de Mariana]

LH – 06/07/1962

Casas da rua Nova

Casas da Rua São Francisco

Grande e Pequeno Seminários [Seminário 
Menor e Capela de N. Sra. da Boa Morte]

LBA – 06/12/1949

Igreja de São Francisco da Confraria 
[Capela de Nossa Senhora dos Anjos da 
Arquiconfraria de São Francisco/  
Capela dos Anjos]

LBA – 08/09/1939

Igreja de São Francisco de Assis LBA – 08/07/1938

Igreja da Sé de Mariana [Igreja Catedral de N. 
Sra. da Assunção]

LBA – 08/09/1939

Largo de São Francisco



MINAS GERAIS
Localização Bem Tombamento

Ouro Preto Antigo palácio Municipal [Casa de Câmara  
e Cadeia/ Casa na Praça Tiradentes]  
(Museu da Inconfidência)

LBA/LH – 29/11/1954

Capela de Sant’Ana [Igreja de Santana] LBA – 06/12/1949

Capela do Padre Faria  
[Capela de N. Sra. do Rosário do Padre Faria]

LBA – 08/09/1939

Capela Nossa Senhora da Piedade LBA – 08/09/1939

Capela Nossa Senhora da Piedade do Morro 
do Cruzeiro

Capela [Oratório] Nosso Senhor do Bonfim LBA – 08/09/1939

Capela Santa Cruz

Capela São João LBA – 08/09/1939

Capela São Sebastião [Batista de Ouro Fino] LBA – 08/09/1939

Casa dos Contos [Casa à Rua São José] LBA/LH – 09/01/1950

Casas

[Conjunto Arquitetônico e Urbanístico] LBA – 20/01/1938;  
LH/LAEP – 15/09/1986

Igreja de São Francisco de Assis LBA – 04/06/1938

Igreja [Matriz de] Nossa Senhora da 
Conceição (de Antônio Dias)

LBA – 08/09/1939

Igreja Nossa Senhora do Monte do Carmo LBA – 20/04/1938

Igreja Nossa Senhora das Mercês [e Perdões] 
(Mercês de Baixo)

LBA – 20/04/1938

Igreja Nossa Senhora das Mercês de Cima 
[Igreja de N. Sra. das Mercês e Misericórdia]

LBA – 08/09/1939

Igreja Nossa Senhora do Pilar [Igreja Matriz 
de N. Sra. do Pilar]

LBA – 08/09/1939

Igreja Nossa Senhora do Rosário LBA – 08/09/1939

Igreja Nossa Senhora do Rosário dos Pretos 
do Alto da Cruz ou Santa Ifigênia [Igreja da 
Nossa Senhora do Rosário do Alto da Cruz 
do Padre Faria]

LBA – 08/09/1939

Igreja São Francisco de Paula LBA – 08/09/1939

Igreja São Miguel e Almas [Igreja do Bom 
Jesus do Matozinhos]

LBA – 08/09/1939

Igreja Nossa Senhora das Dores [Capela de 
N. Sra. das Dores]

LBA – 08/09/1939



MINAS GERAIS
Localização Bem Tombamento

Ouro Preto 
(cont.)

Fontes [Chafariz da Praça Marília] LBA – 19/06/1950

[Chafariz da Rua Antº de 
Albuquerque]

[Chafariz do Alto da Cruz]

[Chafariz do Alto das Cabeças]

[Chafariz do Passo de Antônio 
Dias]

[Chafariz dos Contos]

Palácio dos Governadores (Escola de Minas e 
Metalurgia)

LH – 13/03/1950

Passos [Passo à Praça Tiradentes] LBA – 08/09/1939

[Passo da Ponte Seca]

[Passo da Rua do Rosário]

[Passo da Rua São José]

[Passo de Antônio Dias]

Pontes [Ponte da Barra] LBA – 19/06/1950

[Ponte de Antônio Dias]

[Ponte de São José]

[Ponte do Pilar]

[Ponte do Rosário]

[Ponte Seca]

Teatro



MINAS GERAIS
Localização Bem Tombamento

Sabará Casa de Ópera [Teatro Municipal] LH – 02/01/1963

Convento e a capela da Terra Santa [Hospício 
de Terra Santa e Capela de Nossa Senhora 
do Pilar/ Hospício de Jerusalém e Igreja do 
Pilar]

LBA – 09/05/1950

Fonte do Rosário [Chafariz do Rosário] LBA – 07/02/1950

Igreja de Nossa Senhora do Ó LBA – 13/06/1938

Igreja do Carmo [Igreja de Nossa Senhora do 
Carmo/ Igreja de Nossa Senhora do Monte 
do Carmo]

LBA – 13/06/1938

Igreja do Rosário [Igreja de Nossa Senhora 
do Rosário/ Igreja de Nossa Senhora do 
Rosário dos Pretos da Barra]

LBA – 13/06/1938

Igreja Matriz de Nossa Senhora da Conceição LBA – 13/06/1938

Museu do Ouro [Casa da Intendência/ Real 
Intendência do Ouro]

LBA/LH – 28/06/1950

Prefeitura [Paço Municipal/ Casa à rua Dom 
Pedro II/ Solar Jacinto Dias/ Solar do Padre 
Correia]

LBA – 07/02/1950

São João Del Rei Câmara Municipal

Catedral da Sé

Igreja de Nossa Senhora do Carmo LBA/LH – 26/07/1938

Igreja [Matriz] de Nossa Senhora do Pilar  
[Catedral Basílica de Nossa Senhora do Pilar]

LBA – 29/11/1949

Igreja de São Francisco de Assis LBA/LH – 15/07/1939

Museu Regional [Sobrado à Rua Marechal 
Deodoro, 12/ Sobrado à Praça Severiano  
de Rezende]

LBA/ LH – 01/08/1946



PARÁ
Localização Bem Tombamento

Belém Catedral de Nossa Senhora das Graças 
[Igreja da Sé/ Igreja Catedral  
de N. Sra. da Graça]

LH – 03/01/1941

Igreja de Santo Alexandre [Igreja de Santo 
Alexandre e antigo Colégio dos Jesuítas]

LH – 03/01/1941

Igreja do Carmo [Convento e Igreja de Nossa 
Senhora do Carmo e Capela da Ordem 
Terceira]

LH – 03/01/1941

Museu  
Emílio Goeldi

[Coleção arqueológica 
e etnográfica do Museu 
Paraense Emilio Goeldi]

LAEP – 30/05/1940

[Parque Zoobotânico do 
Museu Paraense Emílio 
Goeldi]

LAEP – 03/01/1994;
LH – 03/01/1994

Palácio do Governador [Palácio Lauro Sodré] LH/LBA – 20/08/1974

Prefeitura Municipal (palácio Antônio Lemos) 
[Palacete Azul/ Casa no Largo do Palácio]

LH – 07/07/1942;  
LBA – 07/07/1942

PARANÁ
Localização Bem Tombamento

Foz do Iguaçu Cataratas da Foz do Iguaçu

Paranaguá Antiga fonte

Cais

Casa do Visconde de Náscar

Chácara do Caju

Convento dos Jesuítas [Colégio dos Jesuítas] LBA/LH – 24/05/1938

Igreja da Ordem Terceira de São Francisco 
[das Chagas]

LH – 27/02/1967

Igreja de São Bento [Igreja de São Benedito] LH – 03/08/1987

Igreja Matriz

Residências coloniais na Rua Conselheiro 
Sinimbu

Sambaquis

Ponta Grossa Parque Estadual de Vila Velha



PERNAMBUCO
Localização Bem Tombamento

Cabo de Santo 
Agostinho 

Igreja Nossa Senhora de Nazaré do Cabo 
[Convento Carmelita:  
ruínas e Igreja de Nª Sra. de Nazareth]

LBA – 06/07/1961

Ruínas de um estabelecimento conventual LBA – 06/07/1961

Igaraçu Casas

Convento [e Igreja] de Santo Antônio LBA – 17/05/1938

Igreja de Malagrida/ Coração de Jesus 
[Igreja do Sagrado Coração de Jesus]

LH/ LBA – 25/05/1951

Igreja [Matriz] de São Cosme e São Damião LH/LBA – 25/05/1951

Pinacoteca do Convento LBA – 17/05/1938

Jaboatão dos 
Guararapes

Igreja Nossa Senhora dos Prazeres LBA – 16/03/1938

Parque do Monte dos Guararapes [Parque 
Histórico Nacional dos Guararapes]

LH – 30/10/1961

Olinda Capela dos Terceiros de São Francisco e 
claustro

LBA – 22/07/1938

Casa antiga de propriedade do DPHAN

Conjunto da colina da velha Olinda [Olinda, 
PE: Conjunto arquitetônico, urbanístico e 
paisagístico]

LBA/LH/LAEP 
19/04/1968

Convento de Santa Tereza

Igreja da Conceição

Igreja da Misericórdia LBA – 05/08/1938

Igreja de São Francisco  
[Convento e Igreja de São Francisco]

LBA – 22/07/1938

Igreja de São João

Igreja de São Pedro  
[Capela ou Igreja de São Pedro Advíncula]

LH – 16/03/1966 

Igreja do Amparo

Igreja do Bonfim

Igreja do Carmo [Convento e Igreja  
de Nossa Senhora do Carmo]

LH/LBA – 05/10/1938

Mosteiro de São Bento [Igreja e Mosteiro  
de São Bento]

LBA/LH – 16/07/1938

Seminário [Igreja de Nossa Senhora da Graça 
e Seminário de Olinda]

LBA – 17/05/1938

Terrenos disponíveis

Paulista Forte de Pau Amarelo LH/LBA – 24/05/1938



PERNAMBUCO
Localização Bem Tombamento

Recife Igreja de Nossa Senhora da Douração 
[Capela Dourada, Claustro e Igreja de Ordem 
Terceira de São Francisco]

LBA – 14/03/1938

Igreja de São Pedro

Igreja de São Pedro dos Clérigos  
[e Pátio de São Pedro]

LBA – 20/07/1983

Igreja de [Nossa Senhora do] Rosário  
dos Pretos

LBA – 08/07/1965

Igreja do Carmo [Convento e Igreja  
do Carmo do Recife e Igreja da Ordem 
Terceira do Carmo de Santa Teresa]

LBA/LH – 05/10/1938

Igreja Mãe de Deus  
[Igreja da Madre de Deus]

LBA – 20/07/1938

Museu do Açúcar

RIO DE JANEIRO
Localização Bem Tombamento

Angra dos Reis Casas do século XVIII

Três Igrejas antigas

Cabo Frio Casas antigas em frente à Igreja Senhora  
da Guia

Igreja Nossa Senhora dos Anjos LBA – 17/01/1957

Igreja Nossa Senhora da Guia LBA – 15/01/1957

Conjunto paisagístico LAEP – 27/04/1967

Ilha Grande Baía de Ilha Grande

Parati Capela de Nossa Senhora das Dores LH – 13/02/1962

Casas térreas (bairro antigo)

Conjunto arquitetônico e paisagístico LAEP – 13/02/1958;  
LBA/LAEP – 01/03/1974

Igreja Matriz Nossa Senhora dos Remédios LH – 13/02/1962

Igreja Nossa Senhora do Rosário LH – 13/02/1962

Igreja Santa Rita de Cássia LH – 13/02/1962

Sobrados (bairro antigo)

Saquarema Igreja de Saquarema

São Pedro 
d’Aldeia

Conjunto da igreja e do colégio jesuíta  
com seu velho cemitério

LH/LBA – 12/08/1938



RIO GRANDE DO SUL
Localização Bem Tombamento

São Miguel Ruínas (Povo de São Miguel: remanescentes 
e ruínas da Igreja de São Miguel)

LBA – 16/05/1938

Reduções indígenas

SANTA CATARINA
Localização Bem Tombamento

Florianópolis Quatro fortes 
militares do 
século XVII

[Fortaleza de Santana] LBA/LH – 24/05/1938

[Fortaleza de Santo Antônio] LBA/LH – 24/05/1938

[Fortaleza de São José  
de Ponta Grossa]

LBA/LH – 24/05/1938

[Fortaleza de Nossa Senhora 
da Conceição de Araçatuba]

LAEP/LH – 08/04/1980

SÃO PAULO
Localização Bem Tombamento

Interior de São 
Paulo

Fazenda Butantã

Fazenda Coxingui

Fazenda de Santo Antônio (São Roque) LBA – 22/01/1941

Fazenda do Padre Inácio

Fazenda Mandú

Fazenda Mirim

Fazenda Pau d’Alho (S. José do Barreiro) LH – 19/02/1968

Fazenda Tatuapé

Fazendas
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Seção Rio de Janeiro. Série Inventário. Cx. 311/ Pasta 2/ env. 13. F74355.

 142 Mariana (MG). Igreja de São Pedro. Foto de Stille. Arquivo Central do IPHAN/  
Seção Rio de Janeiro. Série Inventário. Cx. 202/ Pasta 3/ env. 3. F12530. (50162107.jpg)

 100 Mata de São João (BA). Castelo da Torre de Garcia D’Avila. Arquivo Central do IPHAN/  
Seção Rio de Janeiro. Série Inventário. Cx. 32/ Pasta 2/ env. 4. F49069.

 103 Olinda (PE). Convento e igreja de Santa Teresa, 1966. Foto de Augusto C. da Silva Telles.  
Arquivo Central do IPHAN/ Seção Rio de Janeiro. Série Inventário. Cx. 328/ Pasta 3/  
env. 3. F60293.

 101 Olinda (PE). Vista da cidade de Olinda. Foto de Stille. Arquivo Central do IPHAN/  
Seção Rio de Janeiro. Série Inventário. F018672. (50143703.jpg)



 132 Ouro Preto (MG). Capela do Padre Faria. Arquivo Central do IPHAN/  
Seção Rio de Janeiro. Série Inventário. Cx. 229/ Pasta 2/ env. 8. F13853. (50174387.jpg)

 134 Ouro Preto (MG). Chafariz do Passo de Antônio Dias. Foto de Pedro Lobo. Arquivo Central 
do IPHAN/ Seção Rio de Janeiro. Série Inventário. Cx. 215/ Pasta 1/ env. 2. F95529. 
(50162380.jpg)

 128 Ouro Preto (MG). Igreja de São Francisco de Assis, 1980. Foto de Pedro Lobo.  
Arquivo Central do IPHAN/ Seção Rio de Janeiro. Série Inventário. Cx. 215/ Pasta 2/ env. 6. 
F103508 (50162375.jpg)

 130 Ouro Preto (MG). Igreja Matriz de N. S. do Pilar. Foto de Marcel Gautherot. Arquivo Central 
do IPHAN/ Seção Rio de Janeiro. Série Inventário. Cx. 228/ Pasta 2/ env. 4. F13716 
(50174003.jpg)

 133 Ouro Preto (MG). Passo da Ponte Seca, 1980. Foto de Pedro Lobo.  
Arquivo Central do IPHAN/ Seção Rio de Janeiro. Série Inventário. Cx. 215/ Pasta 2/  
env. 9. F103515. (50162376.jpg)

 136 Ouro Preto (MG). Ponte do Rosário. Arquivo Central do IPHAN/ Seção Rio de Janeiro.  
Série Inventário. Cx. 235/ Pasta 1/ env. 14. F49056. (50179423.jpg)

 126 Ouro Preto (MG). Vista de Ouro Preto. Foto de Alfredo Evangelista Viana de Lima. Rapport 
et Propositions pour la Conservation et Récuperation et Expansion – Ouro Preto. Porto, 
1969. Arquivo Central do IPHAN/ Seção Rio de Janeiro. Série Assuntos Internacionais.

 147 Paranaguá (PR). Colégio dos Jesuítas, fachada principal e lateral direita.  
Foto de Erich Hess. Arquivo Central do IPHAN/ Seção Rio de Janeiro. Série Inventário.  
Cx. 3F. F17878. (50160880.jpg)

 74 Parati (RJ). Casa à rua Comendador José Luís. Foto de Eduardo Schultz. Arquivo Central 
do IPHAN/ Seção Rio de Janeiro. Série Inventário. Cx. 9F. F020989. (50160861.jpg)

 72 Parati (RJ). Igreja de N. S. do Rosário e São Benedito. Foto de Eduardo Schultz.  
Arquivo Central do IPHAN/ Seção Rio de Janeiro. Série Inventário. Cx. 9F. F020989. 
(50160861.jpg)

 70 Parati (RJ). Vista aérea da cidade, 1964. Arquivo Central do IPHAN/ Seção Rio de Janeiro. 
Série Inventário. Cx. 9F. F055008. (50160879.jpg)



 106 Recife (PE). Igreja de São Pedro dos Clérigos. Foto de Stille. Arquivo Central do IPHAN/  
Seção Rio de Janeiro. Série Inventário. Cx. 362/ Pasta 0001/ env. 2.

 81 Rio de Janeiro (RJ). Igreja do Mosteiro de São Bento. Foto de Pedro Lobo.  
Arquivo Central do IPHAN/ Seção Rio de Janeiro. Série Inventário. Cx. 1F. F0110294. 
(50160700.jpg)

 82 Rio de Janeiro (RJ). Travessa do Comércio. Arquivo Central do IPHAN/  
Seção Rio de Janeiro. Processo de Tombamento. (50101072.jpg)

 66 Rio de Janeiro (RJ). Vista aérea do Jardim Botânico, 1984. Foto de Pedro Lobo.  
Arquivo Central do IPHAN/ Seção Rio de Janeiro. Série Inventário. Cx. 538/ Pasta 2/ env. 5. 
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 12 Rio de Janeiro (RJ). Morador da ladeira João Homem, Morro da Conceição.  
Arquivo Central do IPHAN/ Seção Rio de Janeiro. Série Inventário. Cx. 453/ Pasta 1/  
Wenv. 4. F108.519.

 139 Sabará (MG). Museu do Ouro. Sede restaurada e adaptada pela DPHAN, 1941.  
Foto de Erich Hess. Arquivo Central do IPHAN/ Seção Rio de Janeiro. Série Inventário.  
Cx. 695/ Pasta 2639. F28318. (50162486.jpg)

 139 Sabará (MG). Museu do Ouro. Sala de exposição, 1941. Foto de Erich Hess.  
Arquivo Central do IPHAN/ Seção Rio de Janeiro. Série Inventário. Cx. 697/ Pasta 2647. 
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Seção Rio de Janeiro. Slide. S06142. (50105514.jpg)
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Arquivo Central do IPHAN/ Seção Rio de Janeiro. Série Inventário. Cx. 60/ Pasta 1/  
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 91 Salvador (BA). Fachada da Catedral Basílica de Salvador, 1943. Foto de Pinheiros.  
Arquivo Central do IPHAN/ Seção Rio de Janeiro. Negativo N14810.

 92 Salvador (BA). Interior da Igreja de São Pedro dos Clérigos, 1969.  
Foto de Clarival Prado Valladares. Arquivo Central do IPHAN/ Seção Rio de Janeiro.  
Série Inventário. Cx. 74/ Pasta 1/ env. 5. F70416. 



 96 Salvador (BA). Venda de cerâmica no Mercado Modelo, 1950. Arquivo Central  
do IPHAN/ Seção Rio de Janeiro. Slide. S00690.

 143 São João Del Rei (MG). Igreja Matriz de N. S. do Pilar, Arquivo Central do IPHAN/  
Seção Rio de Janeiro. Série Inventário. Cx. 262/ Pasta 1/ env. 2. F15761. (50195739.jpg)

 108 São Luís (MA). Fachada do Palácio do Governo. Foto de Erich Hess.  
Arquivo Central do IPHAN/ Seção Rio de Janeiro. Série Inventário. Cx. 136/ Pasta 580/ 
env. 1. F009824.

 110 São Luís (MA). Palacete Gentil Braga, na Rua Oswaldo Cruz, nº 782, 1978.  
Arquivo Central do IPHAN/ Seção Rio de Janeiro. Série Inventário. Cx 134/ Pasta 571/ 
env. 1. F84457. (50162526.jpg)

 110 São Luís (MA). Praça João Francisco Lisboa com Igreja do Carmo à direita, 1955.  
Foto de Pedro G. Pinto. Arquivo Central do IPHAN/ Seção Rio de Janeiro.  
Série Inventário. Cx.137/ Pasta 2/ env. 8. F94268. (50162570.jpg)

 153 São Miguel (RS). Remanescentes e ruínas da igreja de São Miguel. Fachada principal, 
1954. Foto de Edgard Jacintho. Arquivo Central do IPHAN/ Seção Rio de Janeiro.  
Série Inventário. Cx. 2F. F44232. (50161105.jpg)

 80 São Pedro d’Aldeia (RJ). Igreja e Colégio Jesuíta. Arquivo Central do IPHAN/  
Seção Rio de Janeiro. Série Inventário. Cx. 1F. F021172. (50160893.jpg)

 84 São Roque (SP). Casa Grande e capela da Fazenda de Santo Antônio.  
Arquivo Central do IPHAN/ Seção Rio de Janeiro. Série Inventário. Cx. 637/ Pasta 2/  
env. 6. F39570.
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A s  m i s s õ e s  d a  

U n e s c o  n o  B r a s i l :  

M i c h e l  P a r e n t

A publicação do relatório da Missão de Michel 
Parent ao Brasil em 1967, pela 
Coordenação-Geral de Pesquisa, Documentação 
e Referência do IPHAN (Copedoc) faz parte de 
um projeto mais amplo de difusão das pesquisas 
sobre as Missões da Unesco no Brasil iniciadas 
nos anos de 1960. Essa a missão inaugura, em 
certos aspectos, as relações de cooperação da 
Unesco referentes ao Brasil, tendo sido seminal 
para demais missões que a sucederam, daí a 
escolha deste relatório como primeiro de uma 
série que pretendemos divulgar.

O estudo dos relatórios dos consultores da 
Unesco permite acompanhar a inserção 
brasileira no sistema internacional de 
patrimônio cultural liderado pela Unesco, como 
o principal organismo multilateral do âmbito 
da cultura da Organização das Nações Unidas. 
Tais relatórios apontam para os temas mais 
candentes que se colocam para o campo da 
preservação do patrimônio cultural em cada 
época. Trabalhando sobre esse universo é 
possível perceber as mudanças de ênfases e 
prioridades nos diferentes contextos em que se 
dão cada uma das missões já identificadas pela 
pesquisa no Arquivo Central do IPHAN, Seção 
Rio de Janeiro.  

Com esta publicação, damos mais um passo 
para consolidar o perfil das pesquisas da 
Copedoc, sobre a história das práticas de 
preservação do patrimônio cultural no Brasil, 
visando subsidiar a gestão desse patrimônio na 
atualidade, por meio da associação dos avanços 
teórico-conceituais à experiência acumulada na 
instituição na lida do Patrimônio.

É nesse sentido que a historiadora Cláudia 
Feierabend Baeta Leal, organizadora deste 
volume, enfatiza o tema do turismo então visto 
como uma alternativa para o desenvolvimento 
das cidades históricas protegidas como 
patrimônio cultural, como o foco das reflexões 
no momento da visita de Michel Parent ao 
Brasil. 

Outro aspecto ressaltado no estudo sobre o 
relatório de Parent é o seu olhar pioneiro, dada 
a época de sua visita, para manifestações 
culturais tradicionais, ultrapassando a visão 
mais rotineira sobre o patrimônio cultural 
edificado. Com essa sensibilidade, Parent 
aponta práticas de culto religioso 

afro-descendentes como característica marcante 
da cultura brasileira, especialmente presente na 
Bahia.  Se lembrarmos que somente em 1980, 
com o então polêmico tombamento do terreiro 
de candomblé da Casa Branca, em Salvador, esse 
assunto ganhou destaque no campo do 
patrimônio cultural, Parent nos surpreende 
com sua atenção já voltada para temas que 
seriam destaque anos mais tarde.

Cláudia Leal reflete ainda sobre o papel 
desempenhado por Parent na formulação da 
Convenção Internacional do Patrimônio 
Mundial de 1972, considerando o quanto foi 
marcante a sua visita ao Brasil para as posições 
que assumiu nos embates que construíram a 
norma internacional, hoje plenamente 
consagrada. 

Por fim, gostaríamos de ressaltar a 
preocupação permanente dessa série em dar 
amplo acesso à informação por meio da 
reprodução de documentos arquivísticos, 
imaginando também proporcionar uma leitura 
prazerosa, ao apresentar nessa publicação o 
Relatório de Michel Parent na sua versão 
original, em fac-símile, além da sua tradução 
para o português, essa sim, ilustrada com fotos 
selecionadas do acervo do Arquivo Central do 
IPHAN.

Márcia Chuva
Gerente de Pesquisas da Copedoc

Michel Parent na década de 1960
Jubilé Michel Parent - une vie au  service du patrimoine. 
Paris: Comité des amis de Michel Parent / Comité d'Histoire

du Ministère de la Culture, c. 1997
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